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BANCO ABC BRASIL S.A., jã qualificado, pot seu procuradc

infra-assinado, nos autos da Mao de Recuperavão Judicial, proposta pot GALVA
ENGENIIARIA S.A., vem, respeitosa c tempestivamente, a presenca de Vossa ExcelénciqQ
manifestar saa OBJEQAO em reiação ao Piano de Recuperacao apresentado a fis. 2128/21 7
corn fundamento no artigo 55 da Lei 11.101/05, nos termos a seguir aduzidos.

1. Do Entendimento Jurispnzdencial

Antes de demonstrar as fragilidades dispostas no Piano
RecuperacAo Judicial apresentado, vale fazer unia pequena introducão sobre a importAncia d'*
Piano de Recuperaflo Judicial. =

Nas sábias palavras de Fabio Ulhôa Coelho: "A mais important

peça do pro cesso de recuperacfit judicial é, sein sombra de dávida, a piano de recuperacãt
judicial (ou de reorganizaçdo do empresa ")- Depende exciusivamente dele a realizacão ou nbos
dos objetivos associados ao institulo, quais sejam, a preservacão da atividade econömica
cumprimento do sua fun cáo sociaL Se a piano de recupera cáo é consistenle, lid chances de 2r

empresa se reestruturar e superar a crise em que inerguihara."Mas se o piano for
inconsistente, limitar-se a urn yapeiório destin ado a cumprir mciii form alidade process ygL

entdo a futuro do institute é a desnioralizacdo." (grifos nossos) (COELFIO, Fábio Ulhoa,
Cornentdrios a nova Lea de Faléncias e tie Recuperacäo tie Empresa, 53 ediçAo, Saraiva, Sáo

Paulo/SF, 2.008, p.158)

lnfelizmentc, o Piano apresentado ainda se encaixa perfeitamente na
Ultima frase da citação acima (piano inconsistente, Jimitado "a urn papelório destinado a
cumprir mera formalidade processual").

Corn efeito, a prépria Lei n. 11.101/05 em seu artigo 53 prevé uma
série de disposicOes quc devem set observadas na elaboracäo do piano, tudo como forma de
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demonstrar corn precisão e certeza as mejos administrativos,
econêmicos e contábeis que resultarão na recuperaciO da empresa. 	 nneg02

Para isso > a empresa pode so valer de figuras juridicas come o
usufruto, trespasse, arrendamefltO, novaçAo etc., podendo, ainda, apresentar urn Piano concrete
(discriminacãO pormenorizada) dos meios de recuperacäo a serern empregados, incluindo
reducào de custos, substituicãO dos administradores, administracãO compartilhada e etc.

Contudo, o Piano de Recuperacão em questão se limitou a descrever
algumas poucas possibilidades de soiuçöes, scm qualquer certeza sobre a viabilidade do Piano

apresentado.

Conforme consta no Piano de Recuperacão apresentado, em scu
item 3.4.. a Recuperanda pretende disponibilizar Para 0 pagamento dos seus credores: (i) os
recebiveis dos Contratos PIB (Contratos firmados entre a GESA ou consOrcioS de que a GESA
seja pade e a Petrobras, em que ha saldo em favor da GESA, conio remuneracAO pelos serviços

prestados a Petrobras); (ii) e parte dos recursos que seráo originados da alienaçäo dos
seguintes ativos: - participacAo da GALPAR no capital social da CAB Ambiental, a ser
alienada in modalidade de ieilão; - pedreira localizada no municipio do Arujá - SP e do direito

•
de exploracão do terreno e de extração do agregados minerais; e - participacAo da GALPAR no

:	 capital social da Concessionãria Galvao BR-153.

Apesar de fazer menflo aos ativos, a Recupeninda nao junta aos
autos o laudo de avaliacäo dos bens. Aléni disso, näo ha previsäo do prazo para
pagamento dos credores, fazendo menção apenas ao inicio do prazo para pagamento, corn
ressalva, ainda, acerca da possibilidade de alteração do prazo.

0 Plano apresentado tambem nAo faz qualquer referenda ao
prazo em que a alienacAo desses ativos deva ocorrer, nem a forma de pagamentO, new I
forma de alienacão, se diretainente pela Recuperanda on em hasta püblica, dados
essenciais para, também aqui, possibilitar aos credores regular fisealizacão.

Come se não bastasse, nao he definicão precisa do valor a pagar

aes credores, o pie torna o Piano iliquido, impreciso e inadmissIvel, inclusive porquc
subtrai ao credor a possibilidade de requerer a quebra pot deseumprimento do Piano.

E tambéin nao previsio de juros e correção monetária dos
créditos arrolados, o que implica dint que o Piano nada inais é do que uma hipOtese de

' remissão disfarcada, o que não pode ser admitido por este P. Juizo.

Ou seja. a Plano apresentado pela Recuperanda é tao somente a
descricAo da forma que pretende pagar Os credores, porém, scm apresentar o valor quo
vislumbra pagar e em qual prazo, näo especificando em nenhum momento qual o valor do
avahaçao dos bens citados no item 3.4., bern como o prazo que !evaria Para pagamento dos
credores, e implica, ainda, em verdadeira anistia a Recuperanda e vulnera as principios cia
iea!dade, confianca c boa-f6 objctiva que devem presidir a RecuperacäO Judicial cia
Recuperanda.

FãCil de se perceber, portanto, que o Laudo apresentado é
inconsisterite, pois näo traz de forma Clara e precisa puals as formas gue iraQ proporcionara

A. oth,ir1Ar in pmnre.sfi em recuncracäo. Diante deste ccndrio, é inevitivel que SC
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reformule o Piano apresentado, sob pena de não se conseguir evitar

a falëncia da empresa. 	
flIle Pn 3

A este respeito, vale destacar urn julgado relatado pelo Des. Pereira
Calças do Eg. Tribunal de Jiistiça de São Paulo, declarando a nulidade do Piano de
Recuperacão Judicial, mesmo tendo sido aprovado pela Assembléla Geral de Credores, corn a
determinacão de que a empresa em recuperaçäo apresentasse outro piano, uma vez que o
inicialrnente apresentado feria o direito dos crcdorcs. Confira-se a ementa da decisão:

"Agravo. RecuperoQOo Judicial. Piano aprovado pela assembleia-geral de
credores Piano que prevê a pagamento do passivo em 18 anos,
calculando-se as pagamentos em percentuais (2,3%, 2,5% e 3%) incidentes
sobre a receita lIquida da empresa, iniciando-se os pagamentos a partir do
3° ano contado do aprovacdo (,.) Previsdo de re,nissão vu anistia dos
so/dos devedores easy, após os pagamentus do 18 0 ano, nOo haja
recebimento integral. Proposta gue viola os princIpiosjerais dg direito,,

conditio creditorum" e ,,grmas de ordem páblka. Previsão que permite a
•

	

	 maniputa çdo do resultado dos deliheracoes assembleares. Falla de
discriminacäo dos va/ores de cada parcela a ser pan gaze impede a

J—	 cnn orapairfin nnrffica. haiti vista a
ñzlta - de liguidet e certeza do "quantum" a ser pa go. (..) Jnvalidade
t'nuhdad& do deitberaçdo da assembléla-geral de credores declarada de
oficlo, corn determinaçâo de apresentaçäo de outro piano, no prazo c/c 30
dias, a ser e/aborado em consonáncia corn a Constituiçdo Federal e Lei n°
11.101/2005, a ser submetido a assembléia-gerai de credores em 60 dMs,
sob pena de decreto tie falencict (Tribunal de Justi(;,a do Estado de SAO
Paulo, Seção de Direito Privado, Câmara Reservada a Falëncia e
Recuperacão, Agravo de Instrumento, n° 0136362-29.2011.8.26.0000, Rel.
Des. Pereira Calças, v.u, 28/02/12, grifos nossos).

Nesse sentido, vale mencionar o que prevê a Lei 11.101/05:

Art. 53- 0 piano de recuperacIlo será apresentado polo devedor em juizo
no prazo improrrogdvei de 60 (sessenta) dias da pub/lea çâø do decisdo
que deferir o processamento do recupera cOo judicial, sob pena de
convolacoo em falencia, e deverá confer:
I - discriminaçOo pormenorizada dos melos de recuperação a ser
empregados, conforme o art. 50 data Let, e seu resumo;
II— demonstraçOo de ma viabilidade econôrnica; e
Ill -- laudo economico-financeiro e de avaliaçdo dos bens e ativos do
devedor, subscrieo POT pro fissional legaimente habilitado ou empresa
especializada-"

Ora, onde estã a discriminaçâo pormenorizada dos rneios de
recuperacão da Recuperanda? Oude está a demonstração de sua viabilidade ecoriômica, o seu
laudo econômico-financeiro e a avaliação dos bens ativos da Recuperanda? A Recuperanda
nern mesmo mencionam tais requisitos no Piano em questão.

Verifica-se, portanto, que o Piano de Recuperaçäo apresentado e
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extremarnente singelo, corn inforrnacOes superficiais e
inconclusivas. serido ate mesmo ornisso sobre inUmeras questOes que devern ser devidarnente
decididas antes da aprovaçAo do Piano, sob pena de enorme prejuizo aos credores.

Corn efeito, a Recuperanda dcsperdicou a grande oportunidade de
ganhar a confiança dos credores e apresentar urn Piano viável que efetivaillente buscasse quitar
as obrigaçOes corn os credores e recuperar a empresa.

Em suma, o Piano de ReeuperacäO apresentado pela

Recuperanda nâo pOSSUl os requisitos mInimos previstos em lei, sendo totairnente
inconsistente e superficial, devendo sec totaimente reformulado pan que se tome mais
robusto, deixando dare Para os credores todas as disposicOes gerais sobre o pagamento
dos créditos e quals serão as medidas tomadas pela empresa para que consiga
efetivamente se recuperar financeirainente.

E nAo é so. Além de extrernamente frágil, o Piano apresentado nao
prcvê urn pagamento digno aos credores, sendo certo que someute poderá ser aprovado corn
rnudanças significativas, conforrne seth demonstrado a seguir.

Em suma, cia forma come fei apresentado, o Piano de Recuperacão
näo poderá set aprovado e hornologado, tendo ern vista que nAo atende os requisitos rninirnos
previstos ern lei e ainda viola o direito dos credores, trazendo pretensdo totalmente absurda.
2. Da Ausëncia de Frevisao Efetiva da Recuperacio Financeira

Conforme mencionado acirna, o Piano de Recuperaflo apresentadc
peia Recuperanda foi singelo, corn informaçôes superficiais e inconclusivas, nAo dernonstranth
de forma efetiva come a empresa pretende se reduperar financeiramente.

b Piano de ReeuperacAo se iirnita a informar que iniciou urn projetc
cit reorganizaçäo interna, impiantando praticas de gestâo mais adequadas e adotando rnedida
destinadas a reequilibrar seu fiuxo de caixa. Nao ha descrição dos custos, nern de quanto
empresa pretende redutir, e come fará para reduzir os custos e lucrar financeiramente.

NAo ha apresentacão efetiva das açOes toniadas para reversão d
crise, limitando-se a tecer coinentários sobre vends dos hens e cmiaço da Newco pars
integralizacão das quotas do ELF coin crEditos quirografârios e emissâo de debentures
corno se isso fosse suficiente para reversão da crise.

Come se ye, mao ha previsâo efetiva de recuperaçâo da empresa
sendo imperiosa a modificaçao do piano de recuperacao para que seja apresentado novo Piano
dernonstrando de forma efetiva corno a empresa pretende Sc recuperar financeiramente.

3. Da Necessidade de Definicao de Valores Exatos a Pagar e do Frazo pani Pagamento dos
Credores e da Necessidade de Previso Alternativa pan a Ripotese de não Existirem
Ativos Suficientes pan Pagamento dos Credores

Consta nos itens 6 do Piano de Reeuperação apresentado a seguinte
prcvisAo de forma de pagarnento dos credores da Recuperação Judicial:

<--[if !supportLists]—.	 <!--[endif]-->Os Credores Trabaihistas
scräo pagos integralmente, sern deságio, da seguinte forma: (i) pagarnento de R$ 20.000,00

http:/Iwwwi .tjrj.jus.br/gedcacheweb/defauit.aspx?GEDID=0004C9 16BD4975 I 82D97DB... 15/07/2015
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(vinte mil reais) a cada urn dos credores trabaihistas, lirnitado ao
valor do respectivo crédito trabaihista, no prazo de 30 dias corridos apOs a data da
hornoiogacãO judicial do piano; e (ii) pagamento do saido restante aos crcdores trabalbistas
titulares de créditos trabaibistas em valores superiores a KS 20.000,00 (vinte mil reais) em
prazo näo superior ao aniversário de I ano da data da homoiogacko judicial do piano;

c!--[if !supportLists]-->•	 <!4endif]>OS Credores corn Garantia
Real receberAo seus ereditos segundo as mesmas condicOes dos creditos quirografários detidos
pelos credores quirografários B;

!supportLists]-->s <!--[endif]-->Os Credores
Quirografários receberam seus créditos da seguinte forma, podendo escoiher entre as
alternativas A e B: (i) Os Credores Quirografários A serAo pagas mediante o recebimento de
inontante do R$ 10.000,00 (dea niii reais) Cu o valor do seu crédito, a quo for menor, em
pareela ünica no prazo máximo de 1 ano da data da homologacão judicial do Piano; (ii) Os
Credores Quirografários B seräo pagos n)ediante subscricào de quotas da FIP, de acordo corn
item 5.5.;

.c.

!supportLists]—> c!-.[endifl-->Os Credores
Mieroexnpresas e Empresas do Pequeno Porte receberam seus créditos da seguinte forma,
podendo escoiher entre as alternativas A e B: (i) Os Credores A serão pagas mediante o
recebimento de montante de RS 20.000,00 (vinte mil reais) ou o valor do son erédita, o que for
menor, em parcela Unica no prazo maxima do 1 ano da data da homologaco judicial do Piano;
(ii) Os Credores B serão pagos mediante subscriçAo do quotas da PIP, do acordo corn item 5.5.;

Cumpre eselarecer quo, conforme citado anteriormente, as
pagamel)tOS dos credores B seflo pagos nos termos do item S do Piano do Recuperação.

Primeiramente, será reaiizada a criação da empresa NEWCO, quo
será uma sociedade por açOes de capital fechado formada a padir da cisão da Galvao
Engenharia S.A., sendo aberta dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos contados da
data da homologacao judicial do Piano. A empresa NEWCO se tornará titular do passivo
coneursal das Recuperandas.

Após a criaçäo da empresa, será criada urn Fundo do Investimento
cm Participaçôes e iritegralizacäo das quotas sociais no valor de cada crédito dc cada credor da
Alternativa B.

Apes a integralizacäo do capital, a empresa ira emitir debentures
que seräo devidamente pagas através do sistema de cash sweep, on seja, as debentures serào
amortizadas pela NEWCO na medida que forem efetuados os pagamentos dos recebiveis dos
contratos PTB e/ou ahenação dos ativos descritos no item 3.4.

Ora Exceiência, resta evidente que nao ha definiçäo precisa do
valor a pagar e também nao está claro qual seria o prazo para pagamento dos credores
quirografários B e micro empresas B, uma vez que o Piano de Recuperaçâo Judicial nAo
estabelece os prazos para criaçäo da F!?, emissäo das debentures, inIcio dos pagamentos,
c nem faz mençAo 20 prazo para pagamento de todos os credores, trazendo enorme
inseguranca pant os credores.

Ademais, d evidente a prejuizo que seth gerado ao mereado se a
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Piano de Recuperação for aprovado da forma corno está, sendo
inadmissivel que o pagamento dos créditos seja reaiizado scm qualquer previsão temporal,
inexistindo qualquer prazo fatal pam a Recuperanda efetuar o pagamento de todos os credores.

A este respeito, vale mencionar que o crédito atualmente listado
pan o Banco ABC e de U 16.2 13.264,18 (dezesseis rnilhOes duzentos e treze mil duzentos,e
sessenta e quatro reais e dezoito centavos), sendo que, conforme divergéncia apresentada pelo
Banco ABC, o valor correto do crédito é de R$ 16.418.140.76 (dezesseis milh6 es

do Iluxo de paEamento. nem do prazo para Jiqjjdaçâo desse valor.

Como se nao bastasse o Plano prevê a quitacão de todos Os

croditos contra a Recuperanda e garantidores, na hipótese de insnficiência de recursos
corn a alienação dos recehiveis PTB materializados, configurando verdadeira anistia a
Recuperanda e vulnera os principios da lealdade, confiança e boa-f6 objetiva que devem
presidir a Reeuperacão Judicial da Recuperanda. Vejamos:

"Considerar-se-ão integral e irrevogaveimente quiladas as debentures na
• data em que todos os recebiveis dos contra/os FTB houverem sido

materiaiizados (independentemente dos valores efetivamenle obtidos) e
todos os ativos indicados no clausula 3.4. houverem sido alienados, ainda
que todos cm recursos originados das alienacöes mais os recebIveis PTB
materializados, se somadus, sejarn em valor inferior an debentures".

Como se ye, o Plano de Recuperacäo não prevO urn prazo para o
pagamento dos credores, apresentando informaçOes vagas e singelas, sem qualquer garantia de
eumprimento do Piano pela Recuperanda.

Ora, tal atitude não pode set de forma alguma admitida. Afinal, para
aprovarem o Piano de Recuperacäo, os credores precisam saber qual é o limite rnâximo de
tempo que lcvarao Para receber o valor integral do sen crédito para que consigam se programar
e ainda, deve ser garantido o pagamento digno aos credores.

Nesse sentido C 0 entenclimento dajurisprudCncia

EMENL4: Recvperacäo Judicial- Piano de recuperacllo. Reqaisitos de
validade, como todo ato jurIdico, sajeitos co crivo do Poder Judici4rio.
Recupera cáo Judicial. Piano de recupera cáo. Deságio de 50% (cinquenla
POT cento), acompanhado de absoluta inexisténcia de correção moneidria
que implicu em verdudeiro perddo da divida. Inadmissibilidade. Piano
que deve confer liii previsdo. Concordóncia da recuperanda nas
contrarrazöes. Aditamento deter,ninado, ReeuperaçOo Judicial. Piano.
Tratamento diferenciado entre credorc's consoante o valor dos seus
créditos. Jrreieváncia. Legaiidade. Recuperação Judicial. Piano tie
recuperaçio. Proposta de pagamento corn deflniçJo tie valores. Men
estimativa, entretanto, scm aiternativa pan a hipétese tie tt&O existir
sobra tie fluxo de caixa. Ausência, ademais, tie data certa para o
pagantento. Recuperacão Judicial. Piano que prevé venda tie imóvel e
pagantento tie pane do saldo devedor corn o respectivo produto. Ausência,
porérn, tie prazo Para concretizaçäo da opera plo, assini come tie formas
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de pagamento, aiim dii faita tie alternativa para a Iiipótese de ndo
ocorrer. Recuperacöo Judicial. Previsâo tie pagamento tie credores
Era ba/It is/as em am ano, contado da homologa cáo do piano.
Inadmissibilidade. Questão tie ordem péblica e que pode se resolvida de
of(cio. Jleterminacão tie pagamento em am no, contado do ajuizaniento
dii recuperacão. Recurso parcialmente provido. (TJSP, Agravo de

Instrurnento no 2120178-56.2014.8.26.0000, 21 Câmara Reservada de
Direito Empresarial, Rd. Des. Araldo Tefles, 3 . 10 de abril de 2015 - grifos

nossos).

Sendo assim, o Banco ABC se manifesta expressamente totalmente
contrário a forma de pagamento dos eredores prevista no Piano, pois entende que (i) o Piano
de Recuperacão dcverã estabelecer urn prazo para o cumprimento de cada etapa do pagamento,
para meihor programacüo da Recuperanda e dos credores; (ii) e o prazo concedido para a
quitaçao total nAo pode apresentar exceçöes, devendo ser totairnente respeitado, sob pena de
configurar descumprirnentO do Piano por pafle da Recuperanda.

Apesar do objetivo major da lei de recuperacào judicial set permitir
a continuidade da empresa e seus negócios, eontiibuindo para que a rccuperaçAo cia empresa

•
seja efetivamente posslvel. 6 evidente quetal recuveracäo não pode ocorrer de forma a ferir os

- direitos dos credores, fazendo corn que estes recebam a Qu ntia devida diluida empipIosanos.

Como se ye, o Piano de Recuperaçäo apresentado aos autos nào
poderá ser aprovado, a menos que sejam realizadas reformas significativas em seu conteüdo
corn relacAo a forma e o prazo de pagarnento dos credores, sendo inadmissivel e totalmente
absurda a pretensAo da Recuperanda de realizar os pagamentos scm qualquer esclarecimento
acerca dos valores que serão pagos a cada credor e scm previso de prazo para pagarnento dos
credores.

0 que se pretende corn esta objecäo 6 que o Piano de RecuperacAo
seja rnodit'icado para definicAo de valores exatos a pagar, atérn de datas para pagamento dos
credores corn as verbas decorrentes de alienação de ativos, alternativas para hipótese dos
ativos näo serern suficientes pan quitacão dos débitos junto aos credores, resguardando os
dircitos e anscios dos credores.

4. Da Necessiclade de Jantada do Lando de Avaliacão dos Ativos e de ReguiamentacO da
Venda dos Ativos

Ademais, consta no Piano de Recuperação apresentado, em seu item
3.4., que a Recuperanda pretende disponibilizar para o pagamento dos seus credores: (i) os
recebiveis dos Contratos PTB (Contratos firmados entre a GESA on consórcios de que a GESA
seja parte e a Petrobras, em que ha saldo em favor da GESA, como remuneracao pelos serviços
prestados a Petrobras); (it) e parte dos recursos que serão originados da alienaçAo dos
seguintes ativos: - participacäo da GALPAR no capital social da CAB Ambiental, a ser
alienada na modalidade de leiIao; - pedreira iocalizada no municipio de Arujá - SP e do direito
de exploracao do terreno c de extraçAo de agregados minerais; e - participacào da GALPAR no
capital social da Concessionária Galvão BR-153.

No entanto, a Recuperanda no junta aos autos o laudo de
avaiiaçio desses ativos, em total violaçäo ao disposto no artigo 53, inciso Ill, da Lei de

Retuperacão Judicial.
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Tais verbas - recebiveis dos Contratos PTB. participacüO da
GALPAR no capital social da CAB Ambiental, Pedreira e participacdo da GALPAR no capital
social da Concessionária Galvdo BR-153 - constituem inera estimativa, ndo havendo definicão
precisa do valor de cada ativo, nem do valor a pagar corn lais recebiveis, o que o torna
iliquido, impreciso e inadmissivel o Piano, inclusive porque subtrai ao credor a possibilidade
de requerer a quebra pot falta de cumprimento do piano.

Ademais, o Piano tainbém não In qualquer referêneia ao prazo
em que as vendas devain ocorrer, nem it forma de pagawento, nem it forma de alicnacão,

se diretamente pela devedora on em basta publica, dados essenciais para, tambem aqui,

possibilitaT aos credores regular fiscalizaçäo.

Nâo se pode descartar, ainda, em tempos de clara recessdo e
reduçflo do valor de imOveis, que a venda da Pedreira no Sc concretize pela estirnativa inicial,

revelando-se necessário qua se estabeleca alternativa para tai hipOtese.

Em vista disso, é de rigor a reforrnulacdo do Piano Para definicAo
do prazo para as vendas, forma de pagamento, forma de alienacão, Sc diretamente pela
Recuperanda ou em hasta péblica, bern como Para que seja apresentado iaudo de avaliacäo
desses ativos e que Sc estabeieça alternativa para hipétese de alieaaçdo dos ativos POT valor

abaixo do valor de avaiiação.

5. Da Necessidade de Paganiento dos Créditos Trabalbistas no Prazo de 1 (urn) Ano,
Contados do AjuizamentO da ReeuperacâO Judicial

Ressalta-se, ainda, que o prazo de caréncia para pagamento dos
créditos trabaihistas ado é da pubhcacao da homologacâo do Plano conforme pretendido pela
Rec.uperanda, mas do ajuizamento da Recuperaco, razao peia qual é de rigor a reformtdaçdo
do Piano para que seja definido o pagamento dos credores trabaihistas no prazo de 01 (urn)
ano, contado do ajuizamento da ação.

6. Da Mecessidade de Incidência de Juros e de Correcão Monetãria

Ademais cumpre destacar que o Piano ndo prevë a incidéncia de
juros e correçAo monetária sob as créditos arrolados, conforme item 8.5 do Plane de
Recuperacäo Judicial:

• :_ "85. Encargos Financeiros. Salvo nos Casos expressaiflente previstOs no
Piano, nao incidirão juros c nem correçdo monetáriu sabre o valor dos
Credi/os a portEr da Data do Pedido."

Diante disso, verificamos mais uma vez a falta de soiidez e
credibilidade do Piano, em razAo de nAo haver aplicaçAo de jutes e de correçäo monetária dos
créditos elencados na presente demanda aM o pagamento de forma integral do débito.

Conforme mencionado acima, a Recuperanda pretende corneçar a
pagar as credores quirografarios B somente após: (i) a criaço de uma nova empresa
(NEWCO), que deverá set aberta dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos da data
da homologaçAo judicial do Piano, conforme item 5.2.; (ii) a criação de urn Fundo de
Investimeuto de Participacöes que deverd ser aberto dentro do prazo de 120 (cento e vinte)
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dias, porém, gem urn termo inidal; (iii) a integral izacão de cada
eredor no capital social cia empresa Newco, hem como a emissâo das devidas debentures corn o
valor do crédito de cada credor; e (iv) a venda das cotas das sociedades listadas no item 3.4..
hem corno após a venda da pedreira em Arujá/SP, restando evidente que Os credores nio

possuem urna data final para inicic do pagamento, uma vez que o (inico prazo estipulado no

Piano de Rccuperacäo e acerca cia abertura da empresa Newco.

Note-se que, a supressäo cia correção monetária e dos juros
moratérios, relativamente ao periodo informado, viola a Lei n o 6.89911981. que determina a
aplicacão da correção monetária aos debitos judiciais, e o artigo 406 do Codigo Civil,
vulnerando o princIpiO que proibe o enriquccimento sem causa (artigo 884 do Codigo Civil).

Dessa forma, e evidente que se nAo forem aplicados juros e correção
monetária durante esse perlodo, o valor efetivamente recebido ao final do processo será muito
inferior so devido, causando inais uma vez enorme prejuizo aos credores, o que evidentemente
nan pode ser admitido, conforme determina rernansosa jurisprudéncia:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERA cÁO JUDICIAL. Recuperacão
judicial Piano aprovado por assemble ía de credores - Verzficação de sua

• legalidade pelo Poder Judiciário Puss ibilidade prazo cM carência e
deságio que condizem corn a situaçâo c/c crise c/a empresa. Os move/s e
iinóveis do recuperanda também devern ser considerados coma garantia
dos credores, näo se podendo admitir sua 'disponibilizacão para penhor,
arrendainenlo, hipoteca, sale leasing-back ou alienacão fiduciaria em
garantia', c/c modo que se declara nula pane cM uma das cláusubas do
piano. Afrorita ao art. 142 do LRE. Declaracdo, a/tWa, c/c que a novaçuio
c/as dividas existentes em norne do recuperanda não cc/lena as garantias
evenivalmente existenies em favor dos credores. Necessidade tie

Pi. (TJ/SP 2148046-
ito Empresarial do

Zuliani, Julgamento

do CC) (..) Provimento, em panic, para este 7
09.2014.8.26.0000, - P Camara Reservada de Di
Tribunal de Justiça de Sào Paulo, Relator: Enio
09.12.2014 - grifos nossos).

Como é cediço, a correcäo monetária tern o objetivo de minimizar
as distorçöes causadas pela inflaç5o na economia, compensando a perda de valor da moeda,
sendo certo, portanto, que a correcäo monetária é absolutamente necessária ainda mais pam
casos como o presente em que os credores somente serAo pagos apes diversas providencias

- administrativas da empresa, sem cm devidos prazos fatais para cumprimento.-

Verifica-se, portanto, a razoabilidade e necesidade de Sc aplicar
juros e correção rnonetária nos creditos incluidos na presente Recuperacäo Judicial ate o inicio
dos pagamentos dos QuirografarioS B, resguardando os direitos dos credores, sendo certo
também que esta medida nAo traz prejuizo a efetiva recuperacào cia empresa Recuperanda.

7. Da Violação ao Far Condilia C'edutorum

Outra questão que deve ser analisada diz respeito ao fato do Piano
de Recuperação, apresentado conter previsão de forinas distintas de pagarnento para credores
da mesma classe, o que viola o par conditlo creditorum.
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Conforme consta no Piano de Recuperação Judicial, os credores
sero divididos em 2 (dois) grupos (A e B), o grupo A inciuirá os credores corn credito abaixo
dc R$ 10.000,00 (dez Tnil reals) e serão pagos dentro do prazo rnáximo e 1 (urn) ano da Data da
Homologacão Judicial do Piano e o grupo B incluirá os credores corn valores acima de R$
10.000,00 (dez mil reais) serAo pagos por rneio do rnecanisrno descrito na cláusula 5, 6.5.1 e
6.5.3 do Piano de Recuperacão.

Isso significa na pratica que pafle dos credores quirografãrios, que
possuem créditos cm valores baixos, recebcrão corn extrema rapidez o valor devido. Os
credores de quantias clevadas, por sua vcz, não tern previsão pam receber o que lhes e por
direito.

No entanto, o piano em questão traz a previsão de Leiiäo Reverso, e
a figura do Credor Fomentador, que violam o principio da isonomia.

Como se ye, apesar de pertencerem a mesma classe de credores
quirografarios, os credores estão sendo tratados pelo Piano de Recuperacão de forma distinta,
sendo concedido priviléglo àqucles que possuem créditos de rnenor valor, coin manifesta

violaçAo ao principio da isonornia.

Como se ye, é ultida a distinçao trazida na forma de pagamento de
credores que pertencern a mesma classe, o que evidentemente nào pode set admitido.

Corn efeito, a Lei 11.101/05 prevé ern scu art. 41 quais são as
classes de credores na recuperaçffo judicial, in verb is:

"Art. 41. A assembleia geral serd coinposta pelas seguintes classes cM
credores:
I - tint/ares tie créditos derivados da legislacdo do trabaiho ou
decorrentes tie acidente de trabaiho;
II - titulares cM créditos corn garantia real;
lii — titulares de créditos quirografários, corn privilégio especial, corn
priviléglo genii ou subordinados."

Dessa forma, é pacifico na doutrina e na jurisprudência que deve ser
dado trataniento iguaiitário para credores que pertençam a mesma classe, sob pena de afronta
ao principio da isonomia.

Nesse sentido, vale mencionar o entendimento dos Tribunais:

"(..) Corn efeito, as 88 (oitenta e olto) unidades reservadas pela falida c
nâo negociadas, foram regularmente arrecadadas a Massa Falidas e passa
a fazer pane do patrimOnio ativo desta, de sorte que estando vinculado ao
conjunto de hens arrecadados pela Massa, ndo poderia inesmo 5cr dela
desintegrado para atender pretensao do requerenta

flu

ineguh'oca violayâo c/u "par conditia creditorum".
Em suma, havendo sido aquelas unidades arrecadas e passando a integrar
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rmen
ci patrimOnio do Massa Falida, locks os credores devem a ele concqj1

de acordo corn a gualidttde ou classificacio de seus criditos " (Apelacão

no 9094701_24.2005.8.26.0000, 4 Câmara de Direito Privado do TJSP, j.
24/03/11, Re!. Des. Fabio Quadros, grifos flosses).

Verifica-se, portanto, que a pretensAo da Recuperanda é totalmente

absurda e illegal, pa medida em qua fere o par conditio creditorum, devendo o Piano de

ltecuperação apresentado ser alterado pars que os credores pertencentes a mesmfl classe
+..aeadnc	 iaiialdade devendo receber as parcelas devidas de forms

flJIIlIII 4a.aa'sJ 4'..., .nm.	 .__..._ -

proporcional so sens créditos.

8. Pa NovaçAo da Olvida c Das Garantias Pessoais

Vejamos tainbém o que consta no item 7.2. do Ptano de

Recuperacão apresentado:

"72. Nova çdo. Este Piano hnplica a novacão dos Creditos, que serão
pagos na forma estahelecida neste Piano. Pot força da referido novaçflo,
todas as obrigacöes. covenants, indices JInanceiros, hipéteses de
venciniento antecipado, bern corny outras ohrigacOes e garantias, ainda
que incompatIveis coin as condicOes deste Piano deixarão de ser
aplicáveis, senda substituidas pelas previsOes contidas neste piano."

B ainda, no item 1.5 do piano de recuperação apresentado:

Extincdo de Açoes. Os Credores (2oncursais ndo mais poderão, a
partir do HomoiogacdO Judicial do piano. (1) ajuizar on prosseguir toda e
qualquer acão judicial vu processo de qualquer tipo relacionado a
qualquer Crédito Concursal contra as Recuperandas; (ii) executor
qua/quer sentenca, decisão judicial ou senlenca arbitral relacionada a
qualquer Credito Concursal contra as Recuperandas; ('iii) penhorar

quaisquer bens das Recuperandas para satisfazer seus Créditos Concursais
ou praticar qualquer outro ato constritivo contra tais hens; (iv) criar,
aperfeicoar ott execu tar qualquer garantia real sabre hens e dire itos dos
Recuperandas para assegurar 0 pagarnenlo de seus Créditos Concursais;
(v) reclamar qualquer direito de cornpensacäo contra qualquer créditc'
devido as Recuperandas; e (vi) huscar asatiaçao de seus CrEditos
Concursat
judiciais
Concursai.
liberadas

y par quaisquer outros rneios. Todas as eventuazs execuçao
em curso contra as Recuperandas relativas aos Créditos

existentes serdo

Como se ye, a Recuperanda pretende que os credores abram mAo
das garantias pessoais concedidas nos contratos furniados.

Ocorre que ha previsâO expressa no art. 49, § 1 0, da Lei I1.101/05
de que "as credores do devedor em recuperacâO judicial conservam seus dire itos e privilégios
contra as coobrigados, fiadores e obrigados tie regresso

No mesmo sentido prevé o art. 59, caput, da mesma Lei, que tais
dispositivos demonstram de forma clara que os credores possuern o direilo de executar a valor
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do seu ctédito em processo autônomo e diretamente contra os

coobrigados e garantidorcs.

Sendo assim, é evidente que näo existe quaiquer motivo que
justifique os credores abrirern mao de tal direito, pals previsto expressamente na legislaçào
vigcnte, sendo a pretensAo da Recuperanda totaimdnte absurda a este respeito.

E nesse sentido o Tribunal de Justica do Estado de São Paulo já
firrnou entendimento acerca da nulidade do piano corn previsOes dessa natureza, nos já
mencionados Agravo de Instrumento, n° 0168318-63.2011.8,26.000 0 e Agravo de Instrumento,

no 0168318-63.201 1.8.26.0000.

Vale inclusive citar a passagem de ementa do agravo de instrumento
0168318-63.2011.8.26.000 0, que deixa evidente a necessidade de set alterado o piano de
rccuperação quando pretende exeluir as garantias pessoais.

"Froibiçäo c/c ajuizamenlo c/c açôes contra sodas, conJuges, avaltstas e
garantidores em genii par dab/tim do recuperanda, configura viola çdo do
Cons! ituiçdo Federal".

Como se ye, no que se refere a criação de obstáculo ilicito a
' exeençào de garantias em face de avatistas e coohrigados solidirios das Recuperandas, o

Piano de Recuperacio Judicial viola frontalinente texto de lei e a jurisprudéncia pacilica,
sendo que o J*üzo da Recuperacão Judicial não tern competência para estender aos
avalistas on co-devedores us efeitos da moratOria.

Isso porque, come é elementar, os garantidorcs nfto ingressam e
nern se beneficiam do regime especial da reeuperaçAo judicial. Diversas das garantias, corn
especial destaque pan o aval, são dotadas de autonomia, de mode que a situacäo do devedor
não afeta em pada o avalista.

Conforme mencionado acirna, apesar do objetivo major da lei de
recuperacão judicial set permitir a continuidade da empresa e seus negécios, é evidente que tal
recuperação não pode ocorrer de forma a fair os direitos dos credores e aos principios
constitucionais.

Ora, as garantias pessoais nao servem justamente pan o caso do
devedor principal näo ter condiçOes de pagar o crédito? Como é possIvel que justamente
quando a Rccuperanda passa por dificuldades financeiras e por processo Recuperacão Judicial
os seus avalistas e coobrigados consigarn se furtar das obrigacOes contraldas, deixando os
credores scm nenhuma garantia? E a segurança juridica, come flea?

Outrossim, vale destacar que alguns créditos nAC estAo sujeitos aos
efeitos da recuperacAo judicial, de modo que poderao sim ser executados em processo
autonomo, como se verifica peio disposto nos artigos 49, § 40 e 86, inciso II, ambos da Lei
11.101/05, e conforme determina remansosa j arisprudéncia:

"Agravo. Recuperacdo judicial. Recurso contra decisäo que concede a
recuperação judicial.A Assemhliia-Geral tie Credores 

s0; 
consid erada

Proposta quc viola principios tie direito,
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normas consfitucionais regras de ordem piblica e a isonomia dos nn" 13
credores, ensejando a manipulacfio do resultado dos deliheracöes
assembleares €5 nula. Inclusao de credores garantidos par alienacao
fiduciária, titulares de arrendamento ,nercantil e par adiantamento de
contralo de cdmbio (ACC) nos efeitos do recuperacào judicial viola a art.
49 § 

30 e 40 do LRF. (..) Proibicão de ajuizamento de aeöes contra
-	 JXSh An

vioiac&o da ConstituiçJo Federal. Pro ibicao de
protesto cambial ou cornunicacJo a Serasa e SEC, coibe as credores do
exercicia de dire Ito subjelivo. Invalidade (nulidade) la de!iberacão
assemblear acoirnada de ilegalidades, corn delerrninacão de apresenkic4o
de wilro piano, no prazo de 30 tEas, a se r elaborado em consondncia corn
a Constituieâo Federal e corn a Lei ii' 11.10112005. esubrnetido4

oprovido. (Tribunal dcJUSticad0t0 de São Paulo, Secäo de
Direito Privado, Câmara Resen'ada I Faléncia e Recuperaçäo, Agravo de
instrurnento, no 0168318_63.2011.8.26.0000, Rel. Des. Pereira Calcas. v.u.,
17/04/12, grUbs nossos).

• Resta clam, portanto, quc o piano de recuperação apresentado é
totalmente inviável, não resguardando mesmo que minirnaxuente os direitos dos credores,
devendo ser alterado para que não conste quaiquer empecilbo para o ajuiz.amento de cxecução
contra os coobrigados c garantidores corn rclaçAo aos créditos elencados na presente demanda,
bern como contra a prôpria Recuperanda corn rclaçäo aos creditos que não estão sujeitos aos
efeitos da recuperacão judicial.
9. Da Necessidade de Apresentacäo de Urn Piano de Liquidacio

Conforme mencionado acima, o Plano de Recuperaçáo Judicial
apresentado pelas Recuperandas é singelo, corn informaçôes superficiais e inconclusivas, não
dernonstrando de forma efetiva como as empresas Recu.perandas pretendem se recuperar
financeiramente, além disso, apresenta uma forma de pagamento prejudicial, corn carências e
deságios elevados, e saldo diluido em inñmeras parcelas corn juros irrisórios, e ainda, viola o
artigo49, § 1°, daLel 11.101/05.

Mém da flagrante violaçäo aos princIpios gerais do direito, cIa
isonomia, da razoabilidade e a Lei de Reeuperacäo Judicial, é certo que as Recuperandas nAo
apresentaram urn Plano de LiquidaçAo, para que os credores tenham ciência de quanto e

: quando receberiam se as Rècuperadas quebrassern e so fosse decretada a falência do Grupo.

Diante deste cenIrio, a aprescntacAo do Piano de Liquidacão se faz
necessário, Para melhor formaçao do convencimento dos Credores, pois somente assirn
terernos a oportunidade de compararmos o Piano de Pagamento corn a situacAo decorrente de
ama possivel falencia.

As Recuperandas em nenhum momento informain quais seriam as
providencias tomadas em caso do faiência cIa empresa, limitando-se somente a informar de
forma simples e singela a forma de pagamerito a ser real izado na recuperaçâo judicial,, scm,
contudo, esciarecer qual scria a previsão Para liquidacão dos créditos quirografários nessa
hipOtese.

Resta claro, portanto, quo altm da necessidade de alteração do
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Piano de Recuperacäo apresentado, as Recuperandas devem
apresentar urn Piano de Liquidacäo para ineihor forrnacão do convencimento dos Credores
acerca da viabiiidade do piano de Recuperacão das Empresas, o que desde ja se requer.

10. Da Inseguranca Decorrente da Possibilidade de Alteracäo do Piano

Par tim, ha ainda uma outra ilegalidade, reiativa a ithunidade da
Recuperanda a convolacäo da RecuperacAo Judicial em Paiéncia, cis que prevé o Piano que, no
caso de suas projeces nao se contirmarem, a revisAo e adequação do piano proposto sari
imperiosa, senäo vejamos:

6.16. Caso a us/a de credores a Set divuigada pelo Adminisirador Judicial
contenha divergéncias relevantes em relaçdo àquela apresentada pubs
Recuperandas, seja por ,nudança de vabores, sejo pela recbassflca cáo de
determinados créditos, seja, ainda, por inciusao de nov05 créditos em
va/ores reputados rule vantes pu/as Recuperandas, as Recuperandas
poderdo alterar as condiçoes deste Piano para readequO-lo a nova
realidade do divida, sem quc isso importe em descumprimento de quaiquer
obriga cáo prey/sEa neste Piano.

7,9. Aditamunlos, alteraçóes ott modificacoes do Piano podem set
propostas a qualquer tempo após a Homologaçäo Judicial do Piano, desde
que ta/s aditainentos, aiteraçôes ou modijIcaçöes sejam ace itas pc/as
Recuperandas e aprovadas pela Assembicia de Credores, nos termos do
LRJ. Adilamentos poster/ores ao Piano, desde que aprovados nos termos
da LRJ, obrigam todos os credores a ele sujeitos, independentemente de
expressa concordáncia destes corn aditamentos poster/ores.

Contudo, tais prernissas vioiam 0 que dispöe o artigo 61 § 1° a 73,
inciso IV da Lei 11.101/2005, cis que a Id prevé expressamente que, em caso de
descumprirnento de quaisquer obrigacoes constante do Piano, a convolaçào da Recuperação
Judicial em F'alência é medida que se impöe.

Observa-se quo aiém de disposiçöes flagrantemente ilegais, tern
como objetivo inibir o poder coercitivo do Judiciário e dos credores de exigiren. o
cumprimento do Piano, uma vez qua poderá ser pago ao livre desiderato da Recuperanda,
diante da faculdade de revisão a readequacOes do Piano pela Recuperanda, o que nAo pode ser
admitido por este D. Juizo, conforme entendimento jurispnidencial:

Recupera cáo judicial. Agravo tirado pela credora que, mesmo obtendo a
homologacdo do piano, náo ac/mite que o JuIzo retire a eficácia c/u duos
ciáusulas que, no seu entender, configurarn dire ito da devedora e dos
credores. a primeira diz respeito a privia deliberaçdo assemblear da
oportunidade de quebra, em cow de ndo cwnprirnento do piano e a anita
refere ao dever poder de modijicar, a qualqner tempo, a piano aprovado,
desde que corn va/a çdo favordvel dos credores e assentirnento do
devedora. Inadmissibilidade. conven cUes que extrapolam os limites do
intervençäo dos interessados dire/os sobre uto complexo que produz
efe i/os má!tipios e afetam pa/rimônios de terceiro, estabilidade cotnercial
e seguranca jurIdica. Nâo provimento. (TJ/SP - Agravo de Instrumento no
2009742-30.2014.8.26.0000 - P Câmara Reservada cia Direito Empresariai
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do Tribunal de Justiça de São Paulo, Rd. Des. Enio Zuliani, julgarnento:
3,07.2014 — grifos nossos).

REcuPal cÁo JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAcAO. CONTROLE
DR LEGAL1DADL FORMA DE PAGAMENTO. Carencia e remuneração
pelos indices da poupanca. Admissibilidade. Ausência de abusividade c/cm
ilegalidade nas cláusulas aprovadas. Efetivacâo dos principios da
preservaçdo da empresa e de sua fun çdo social (artigo 47 da Lei n°
11. 701105). Liquidez dos obrigaçöes estipuladas no piano. Recurso Mo
provido neste ponta SUSPENSAO DAS AçOES F .ExEcucoEs EM FACE
DOS COOBRIGADOS. Agravante que votou em AGC pela Mo oprovaQJo
do piano de recuperacdo judicial. Inadinissibilidade de liberaçao das
garantias reais ou pessoais dos crédizos anteriores ao pedido de
recuperaØo quando ausente autorizaçdo expressa. Sutmula n o 61 deste F.
Tribunal. Precedentes desta C. Camara. Ciáusula declarada ineJicaz em
rclaçdo ao Agravante. Recurso provido neste ponto. CON VOLAçAO DA
REcuPERAcA0 EM FALENCIA. 0 descamprimento tie quaiquer
obrigacão prevista no piano tie recuperaçJo acarreta a convolaçdo da
recuperaciio em faléncia. Jnteligência do artigo 61, § 1, LRE
Inexigibilidade de privia convocacâo da AGC Credores paPa deiiberacäo.
Nulidade da cidus ala declarada de ofkio. Recurso parcialmente pro vido.
(TJSP. Agravo de Instrumento n° 2040380-80.2013.8,26.0000 - 2 Cdmara
Reservada de Direito Empresarial do Tribunal, Rd. Des. Tasso Duarte de
Melo, j ulgamento: 19 de maio de 2014— grifos nossos).

Portanto, o deseumprimento de qualquer obrigaçAo conduz a
convolação da Recuperação Judicial em Faléncia, não sendo o Piano passIvel de revisão e
adequaçâo apes sua homo1ogaço.

http://wwwl ,tjij.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?OEDID=0004C916BD4975  1 82D97DB... 15/07/2015
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ii. Conclusão e Pedidos

Cenforme exposto acima, restou devidamente demonstrado i-ia
presente objecAo que o Piano de Recuperacäo Judicial apresentado não pocIerá ser aprovado, a
menos pie sejam realizadas reformas signiftcativas em sen conteUdo, sob pena de gerar
enorme prejuizo financeiro aos credores, o que evidentemente nao podera ser admitido, sendo
certo inclusive que o piano apresentado näo se coaduna corn a jurisprudëncia do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

Ante o exposto. o Banco ABC Brasil S.A requer, na qualidade de
credor quirografario devidamente incluido na relação de credores apresentada aos autos, que
scja recebida e processada a presente obiecão, para que em seguida seja intirnado pam
manifestação o Dignissimo Representante do Ministério Póbiico, assim come o Administrador
Judicial, para que seja determinada a altcracão do Piano de RecuneracAo Judicial nos

guintcs termos a seguir aduzidos, sob pena de nulidade do piano apresentado:

a) sejarn preenchidos os requisitos legais corn a aprescntação da
discriminação pormenorizada dos meios que serão utilizados pela Recuperanda para a efetiva
recuperacào da empresa, a demonstração de sua viabilidade econOmica e o laudo econôrnico-

•	 financeiro e de avaliação dos hens e ativos da Recuperanda, subscrito por profissional
legalmente habilitado ou ernprcsa especializada;

b) seja apresentada nova forma de pagamento dos credores
quirografarios, corn previsão de fiuxo e prazo de pagamento dos creditos arrolados,
satisfazendo os direitos e interesses dos credores de forma mais razoavel e aceitávei;

c) seja definido o prazo para as vendas dos ativos, forma de
pagarnento, forma de alienacao, se diretamente pela Recuperanda ott em hasta pUblica, bern
como para que seja apresentado laudo de avaliaçAo desses ativos e que se estabeleça
alternativa para hipótese de alienação dos ativos por valor abaixo do valor de avaliaçAo;

d) seja definido o pagamento dos credores trabalbistas no prazo de
01 (urn) ano, contado do ajuizamento da açao;

e) seja determinada a aplicacAo de juros e correçao rnonetária sob os
creditos elencados na presente demanda durante o perlodo de carência, on seja, ate o inicio dos
pagamentos previsto no Piano acs credores quirografários B;

f) que os credores pertencentes a mesma classe sejam tratados todos
da mesma forma, nAo havendo diferenciaçAo nos prazos e na forma de pagamdnto dos creditos,
especialmente corn relação aos fornecedores e as instituiçôes financeiras pertencentes a classe
quirografaria, sob pena de violaçAo ao par conditlo crediiorum;

g) seja afastada quaiquer espécie de novaçAo em reJaço aos
coebrigados, avalistas e fiadores, permanecendo Integras as garantias apresentadas e
preservando-se a solidariedade existente, nfto sendo permitindo que nada afaste o legitimo
direito de executar os garantidores pela totalidade do debito existente;

h) seja apresentado urn Piano de Liquidacao Para meihor forrnaçAo
do convencimento dos Credores acerca da Recuperação da Empresa;

i) o descumprimento de qualquer obrigaçao conduzirá a convolaçao

http: //www I tjxj .jus.br/gedcacheweb/default.aspx?GEDID=0004C9 I 6BD4975 182097DB... 15/07/2015
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da RecuperaçAo Judicial em Falencia, nao sendo o Piano passivel de
revisüo e adequação apes sua 1iomotogacãO.

Por flm, requer que a intimação de todos os atos processuais seja

feita em nome do Dr. Paulo Sergio ljehoa Fagundes Perraz de Camargo, inscrito na
OAB/SP n° 180.623, anotando-o na contracapa dos autos, sob Pena de nulidade.

Termos cm pie,
pede deferitnento.

Rio de Janeiro, 15 dejillho de 2015.

Felippe Aecioly Lins Santos
OAB/ EU it. 0 120.410

http://www 1 .tjrj .jus. br/gedcacheweb/defau1t.aspx?GEDID0004C9 I 6BD4975 I 82D97D8... 15/07/2015
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ExcelentIssimo Senhor Doutor Juiz de Direito cia 7a Vara Empresarial do Foro da

Comarca do Rio de Janeiro - Ri

EBARA CORPORATION, sociedade constitulda de acordo corn as leis do Japào, corn

sede em 11-1 Haneda Asahi-tho, Ohta-ku, Tóqulo, Japo, par seus advogados que

esta subscrevem (docs. anexos), vem respeitosamente a presença de Vossa

Exceléncia, nos autos da recuperacão judicial de GALVAO ENGENHARIA S/A e

outros, na qualidade de CREDOR QUIROGRAFARIO, requerer a juntada da procuracão

em anexa.	 ,,y

s p nd. Sanbs, 2335- LU°, 11°c 12Q andares Cecqudra Ctar CEP 01419-101 Tel +55(11) 3052 9398 1219293001 Fax *55(11) 3082 3272

Ri Av. Amirante flarroso 52 - 5° andar Castro CEP 20031-000 Tel +55 (21) 2533 2200 1 3257 2200 1 Fax -1-55 (21) 2262 2459
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MO.TTA, FERNANDES ROC-IA

AD VOGAD OS

Requer-se, corn a juntacla do instrumento de procuracão, seja determinado o
cadastrarnento da parte e seus patronos no processo de recuperaço judidal de forma
a que sejam recebidas as publicacôes.

Termos em que,
Pede deferimento.

São Paulo, 14 de juiho de 2015

2rc&rNeto
-	 OAB/SP 49.872

AnabrolinSCrepaIdi de Arruda Penteado
	 Gadioli

OAB/SP 208.188
	 OAB/SP 137.880

2
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POWER OFA1TORNEY	 PROCURACAO

By means of this private instrumeii of power- Pelo presente instrumenta particular de
of-attorney, EBARA CORPORATION, a company procuração, EBARA CORPORATION, sociedade
duly incorporated under the laws of Japan, constitu(da de acordo corn as Leis do Japo,
with head offices at 11-1 Haneda Asahi-the, corn sede a 11-1 Haneda Asahi-cho, Ohta-ku,
Ohta-ku, Tokyo 1448510, Japan, herein Tokyo 144-8510, Japo, neste ate representada
represented pursuant to its by-1av, appoints na forma de seu Contrato Social, nomeia e
and constitutes its attorneys at law, to act jointly constitui se-us bastantes procuradores os
or severally, independently of the order of advogados Horácio Bernardes Neto, inscrito
appointment, the lawyers Horacio Benardes na OAB/SP sob a n o 49.872, Ana Carolina
Neto, registered with the São Paulo Section of Crepaldi de Arruda Penteado, inscrita na
the Brazilian Bar Association (OABISP) under OAWSP sob o n o . 208.188, Mariana Martins
number 49.872, Ana Carolina Crepaldi De Ribeiro, inscrita na OAB/SP sob o n o. 197.457
Arruda Penteado, registered with the São e Camila Spinelli Cadioli, inscilta na OAB/SP
Paulo Section of the Brazilian Bar Association sob o no 137.880, todos integrantes do escritário

• (OAB/SP) under number 208.188, Mariana de advocacia MOTTA, FERNANDES ROCHA
Martins Ribeiro, registered with the São Paulo ADVOGADOS, corn endereço na Alameda Santos,
Section of the Brazilian Bar Association (OAB/SP) 2335, îÜô andar, na cidade de São Paulo, estado
under number 197.457, and Camila Spinelli de So Paulo, XP 01419-002, telefone (55) (11)
Gadioli, registered with the São Paulo Section 2192-9300, aos quais confere Os poderes cia
of the Brazilian Bar Association (OABJSP) under cláusula adjud/tia et ama, conferindo bastantes
number 137.880, all members of Law Firm poderes para, represen-la no foro em gent,
MOnA, FERNANDES ROCHA ADVOGADOS, at para a prática de todos os atos em qualquer
Alameda Santos, 2335, iOn andar, city of São instôncia e Tribunal, e, em especial, para
Paulo, State of Sgo Paulo, CEP 01419-002, defender os interesses cia Outorgante na
telephone (55) (11) 2192-9300, for the purpose Recuperaço Judicial de GALVAO ENGENHARIA
of representing the Grantor before general S/A e outros, autos no 0093715-
forum, vested with adjud/tis et ekfl powers, 69.2015.8.19.0001, em curso perante a 78 Var-a
and specially in order to represent the Grantor Enipresarfal do Fore cia Comarca do Rio do
within the Judicial Reorganization of GALVAO Janeiro - R1J podendo, para tanto, requerer o
ENGENHARIA S/A and others, lawsuit no que for de direito, fimiar petiçöes, acordar,
0093715-69.2015.8.19.0001, in course before desistir, transigir, firmar compromissos, receber e
the 7 Business Court of the Court of Rio de dar quitação, substabelecer os poderes ora
Janeiro - P3, being able to claim, sign petitions, outorgados, bern como praticar todos os demais
agree to settlements, waive, transact, execute atos necessários ao born e flel cumprimento
commitments, receive payments and grant deste mandato.
release of the amounts received, subgrant the
powers herein conferred, as well as practice all
acts necessary to the good and faithful
compliance with this power-of-attorney,

Tokyo, June 19th, 2015	 Tokyo, 19 de junho do 2015

EBARA CORPORATION
By: Toichi Maeda

Representative Director
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This is to certify that the signature affixed above has been provided by Notary,

duly authorized by the Tokyo Legal Affairs Bureau and that the Official Seal

appearing on the same is genuine.

Date 2015. 6. 22

mtfro KATJ
Director of the Tokyo Legal Affairs Bureau

For legalization by the foreign consul in

Japan, this is to certify that the Seal

affixed hereto is genuine

Date 2015. 6. 22

t— O3t
Tokyo,	 Avako OGAWA

Official
Ministry of Foreign Affairs
(Consular Service Division)
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NOTARY

KAMATA NOTARY OFFICE

TOKYO, JAPAN

Registered No, 115

NOTARIAL CERTIFICATE

This is to certir that Akira Nakagawa, an agent of

Toichi Maeda, Representative Director of EBARA

CORPORATION, located at 11-1 1-laneda Asahi-elm, Obta-icu,

Tokyo, Japan, has stated in my presence that said

Toichi Maeda has acknowledged to have signed the

attached document in my presence, on this 22th day of

June, 2015.

/\/O ^ OR V
NOBORU WATAJNABE

Notary

7-5-13 Nisliikrnata, Ota-kâ. Tokyo

Tokyo Legal Affairs flute an

ARY
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TRADUTORA PUBLICA JURAMENTADA
E INTERPRETE COMERCIAL

iNGLES**

Rua Manuel da NObrega, 420 apto. 14
04001-001 - Sâo Paulo - SP

Telefones: 5083-2582 1/3885-6348/I 3051-5289 /1 9997-6472
Matricula JIJCESP N'859 // CCM N'2.935.261-4 II CPF N° 936.031.858-20

RGN°6.881.542

Li Traduçao N O 	100	 Livrc N O 	119	 Folhas NJ° 1

Eu abaixo assinada, ELIZABETH RAYES, Tradutora Nbliea Juramentada e Interprete
Comercial cerfifico que a tradnção fiel de um Documento Original no Idioma Inglês pan o
vemáculo que me foi apresentado, é do seguinte teor:

[Nota do Traduto?; 0 documento a mim apresentado consiste em urn Instrumenw de

Mandato biingue, redigiclo flog idiomas inglês e portugnés, munido cit legalizaçöes nos
idiomas ingiês e estrangeiro e legalizacao consular no idioma português, que faz a empresa
EBAFA CORPORATION, na capacidade de Outorgaite, em favor de Horácio Bernardes
Neto, Ana Carolina Crepaldi de Arruda Fenteado, Mariana Martins Ribeiro e Camila
Spineui Gadioli, na capacidade de Outorgados, devidamente assinado por Toichi Maeda
[assinatura ilegIvel], Diretor Representante, dataclo em Toquio, no cia 19 de junho de 2015,

cujo teor em português foi por mim conferido c se trata da traduçAo lid e integral do
conteUdo em inglês, e do qual, a pedido verbal da partc interessada, passo a traduzir somente
as legalizaçOes em inglés nele constantes e a transcrever sua consular, nos termos que

segiiem]
[Em urn prirneiro documento apenso, consta tuna teghlizaçAo notarial cow o seguinte
teor:]

TABELIAO pCwuco
TABELIONATO DE KAMATA

TOQTJIO, JA.PAO
1 egistrado sob o n 115.

CERTIFICADO NOTARIAL
Certifica-se, pelo presente, que Akira Nakagawa. representante legal de Toichi Maeda,
Diretor Representante da EBARA CORPORATION, localizada em 11-1 Kaneda Asahi-cM,
Ohtaku, TOquio, Japao, declarou, em minha presence, que o referido Toichi Maeda
reconheceu ter assinado o documento em anexo, em minha presença, neste dia 22 dc junbo
de 2015.
Assinado: [assinatura parcialmente legivel].
Nome: NOBORTJ WATANABE.
Cargo: Tabeliao PilbIiOo.
7-5-13 Nishikarnata, Ota-ku, TOquio.
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TRADUTORA PUBLICA JURAMENTADA

E INTERPRETE COMERCIAL
**INGLES**

Rua Manuel da NObrega, 420 apto. 14
- 0400 1-00 1 - 35o Paulo - SP

Telefortes: 5083-25821/ 3865-6345 II 3051-5289/I 99976472
Matricula JUCESP No 859/I CCM NO 2.935.261-411 CPF N O 936.031.858-20

RGN°6.881.542

TraduçaoN°	 160	 LivroN°	 119	 FolhasN° 2

Escritório de Assuntos Legais de Toquio.
[Cansta o selo oficial do referido Tabeliao Püblico - Escritóno de Assuntos Legais de
Tóqui - Japao. Consta, tarnb6m, o selo oficial do Consulado-Geral cia Repéblica Federativa
do Brasil em Tóquio].
()E-m urn segundo doewnento apenso, consta nina legalizaçAo do Escritório de Assuntos
Legais de Ióquio nos seguintes termos:1

cERTWTCADO
Certifica-se, palo present; que a assinatura aflxa& acima foi efetuada pelo Tabeliao
Pñbiico, devidarnente autorizado pelo Escritorio de Assuntos Legais de Tdquio, bern como
que o Selo Oficial no referido doeumento é antêntieo
Data: 22 dejunho de 2015.
Nome: Tornohiro KATO.
Cargo: Diretor do Escriiório de Assuntos Legais de TOquio
[Consta urn carimbo em idioma estrangeiro. Consta, tambérn, o selo oficial do Consujado-
Geral cia Repñblica Federativa do Brasil em Tóquio].

[Consta abixo ama autenticação do MinistErio dos - Negócios Estrangeiros corn o
seguinte teor:]

Para legahzaçao pelo consul estrangeiro no Japäo, certiflea-se, pela present; que o Selo
Oficial afxado neste documento é auténtico.
Data: Toquio, 22 dejunho de 2015.

Assinado: [assinatura parcialmente Jegivel].
Nome: Ayako OGAWA.
Cargo: Oficial.

MinstéHo dos Negócios Estrangeiros.
(Divisao de Serviços Consulares).

•	 [Consta o selo oficial do Ministério dos NegOcios Estrangeiros do Japao].
[No verse do documento, em vernáeulo, cousta ama legalizaçao consular nos seguintes
termos:}
[Código de barns: 1184951MK].
BRA - Casa da Moeda do Brasil.



E1AYS
Trdutora Pu caJura

JUCESP Nt R59

Rua Manuel da Nôbrega, 420 apto. 14
-	 04001-001 - Säo Paulo - SF

T&efones: 5083-25821/3885-6348/I 3051-5289//9907-6472
Matricula JUCESP N O 859//0CM N O 2.935.261-4// CPF NO 936.031.858-20

RG N O 6.881.542

ELIZABETH RAYES
	 nruRQ6

TRADUTORA PUBLICA JURAMENTADA
E INTERPRETE COMERCIAL

**INGLES**

Traduçao NO	 160	 Livro NO	 119	 Folhas NO

Consulado-Geral do Brasil em Tóquio
Solicitaçao n 410.4.150623-000038

Reconheço verdacleira, pot semelhança, a assinatura neste documento de NOBORU
WATANABE - Tabeliäo Püblico, do(a) K.amata Notary Office, em/no(a) Ota, TOquio -
Japo. E, para constar onde convier, mandei passar o presente, que assinei e fiz selar corn o
selo deste(a) Consulado-Geral.
- Dispensada a legaii7sção da assinatura consular de acordo corn o art. 2, do Dec. 84.451/80.
- A presente legalizaçao nao implica aceitaçâo do teor do documento.
Pagou R$ 20,00 - Ouro - 2.800,00 - TEC 410.4.
11 8495MK - ATENçAO - Se a nUrnero no cOdigo de bauas for diferente, esta etiqueta E
FALSA.
T6quio 2 vinte e três de junho de dais mil e quinze (23/06/2015).
Assinado: [assinatura ilegIvei].
Nome: Leonardo Perez Lima-
Cargo: Vice-Consul.
[Constain, outrossirn, urna estarnpilha consular corn a especificaçao dos emolumentos
devidos e urn selo oficial holograflco].
fNota do Tradutor 2: Constam teores em idiorna estrangeiro].

NADA MAJS. Don fe e firrno a presente.
São Paulo, 14 de Julho de 2015.
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Tradutora PUblica e Intérprete Comercial

idioma: JAPONES
Matriculada na JUCESP sob n o 510— L 1 - FIs. 232— CPP-MF n o 900,819.788-04

Rua Di Oomingos Guedes Cabral, 83— BI. AZ —Apto 15— Mandaqui —CEP 02422-190 -
Capital - Tel. 2231-7058

Endereço comerciat: R. Baro de itapetininga, 2S5 —132 And - Ci. 1310— Centro -LEE
01042-001 —Capital —Tel.: 3231-5775 - E-mail:juliatradutora@grnait.com

Traduço no 48.22	 Livro 255	 FD}ha 269

Certifico e dou fé, para os devidos fins, que nesta data
me folapresentado urn documento em idiomajaponës, corn a
seguinte identificaçao: CERTIFICADO NOTARIAL, 0 qual
traduzo para o vemãculo, no seguinte teor:

tenno njQL 115 de 2015
CERTIFICADO NOTARIAL

Akira Nakagawa, procurador de Toichi Maeda, diretor
representante cIa Kabusbiki Kaisha Ebata Seisakujo [Ebara
Corporation] (corn sede em Habeda Asahi-cho, 11-1, Ohta-ku,
TOquio), declarou perante mirn, tabeliao, nue Toichi Maeda
reconhece ter assinado o referido documento.

Dou fe.
22 de junho de 2015, neste tabelionato
Nishikarnata, 7-5-13, Ota-ku, Toquio
[Assinado] NOBORU WATANABE - Tabeliao Püblico do
Departamento de Justiça de TOquio [consta sinete oficial do
tabeliao]
Certificaçao geral fl2 132765

Certificado
Certifico que a assinawra acima ë a firma do tabeiao

publico do Departamento de Justica de Toquio, e que o
sinete é auténtico.

• 22 dejunho de 2015
TOMOHIRO KATO - Diretor do Departamento de Justica
TOquio [consta sinete oficial do diretor]
[Segue-se teor em idiorna estrangeiro]
[Consta carimbo do Ministerio dos NegOcios Estrangeiros
Japao]
[Consta no versa, em idioma portugues, a Iegalizacao do
Consulado-Oeral do Brasil em TOquio, de nn 1 18496MK,
datada de 23 de junho de 2015 e assinada pelo vice-consul
1 nardo Perez Limaj

INacla mais constava do documento acima que devolvo
esta traduçan digitada. DOtJ FE

São Paulo, 06 dejulho de 2015.

JULIA MacCm SAS
TADUTORA Z,SUCA JU'-..-
iTERP.R.ETE CORCiAL EM J.APOJES

na JIJCESE s	 r. 5- 11 FL. 23

scu
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SLJBSTABELEQMFNTO

Substabeleço, corn reservas de iguals Dodere$, na pessoa dos advo9ados

EDUARDO GARA DE ARAUJO JORGE, brasileiro, casado, inscrito

DAB/Pi sob o n° 80.998, ISABEL GODOY SEIDL, brasileira, solteira, inscrita

na GAB/Ri sob o no 147.258, e CAMILA AG1JILEIRA COELHO, brasileira,

solteira, inscrita na OAB/RJ sob o n o 166.511, todos corn escritório na Av.

Almirante Barroso, no 52, 50 andar, Centro, Rio de Janeiro- Ri, os poderes que

• me foram conferidos por ESARA CORPORATION, para atuar nos autos da

Recuperaco Judicial de GALVAG ENGENHARIA S/A e outros, autos n°

0093715-69.2015.8.19.0001, em curso perante a 7a Vara Empresarial cia Foro

da Comarca do Rio de Janeiro - Ri.

So Paulo, 14 de juiho de 2015

Ma CardIida Crepaicli de Arruda Penteado

'.-c5AB/SP no 208.188



ANTONIO ALBERTO AZEVEDO
Av. Nilo reçanha, no 50 - gr. 3,209
CEP 20020-100 -Rio de Janeiro-AJ

Telefone (021) 2262-1615
Telefax (021) 2262-4626

Email; azevedowb.combr
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 71• Vara Empresarial da Comarca do Rio

de Janeiro.

Ref. Proc. 0093715-69.2015.8.19.0001

SAINT-GOBAIN cANALIzAçA0 S/A, nos autoJ

da AçAO DE RECuPERAçA0 JUDICIAL promovida por GALVAc

ENGENHARIA SIA e outra , vem requerer a V. Exa. se dign de determina

a juntada da procuraçâo outorgada ao sgnatário da presente bern comI

dos atos constitutivos da ora suplicante, contrato social e eleiçâo dos

atuais diretores para Os devidos fins de direito.

Pede deferimento..

Rio de Janeiro, 15 de jutho de 2015

LL
Antonio Alberto fleis d	 OabJRj 15.369a Silv
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PROCURACAO

Par este Instnrnnte particular, A1WT40DAINCANALI2AçAO LTDA., arnw-sa corn

seds no Municiplo tie 9ana Mama, Entada do Rio cia Janeuo, no Via Dr, t&gio Braga

no 452, friscnta no CNFJ sob o rj l,. 28,672 oe1!000t 82, neslé ski represenlada pot

seus diretores DAVID ERIC MOLHO 1 frances casado Industrial, portador cia RNE

V325354 - DaEMIG/RJ e inscnto no CPF/MF sob a n o 235 563 858-76 e MARCELO

MACI-IADO, brustiolva l caEadó, anaflsta tie istemas, portadbr do PG jyO 20194247,

expethdo pefo SESPSP, Inscrito no CPE/MF _j§66 1 o no 058214.008-22, arnbos corn

eciereçO comerorni pa cldadu do Rio de JanIta4 nometa a conztdul seu bastante

proctuadnr ANTONIO ALSERTO RIS DA SLVA AZEVEDO brasileiro advogado

rnscrito no OABIRJ sob a numero 18 3% inscrito no CFP sob o n o 060270-167-87k

con, escntôno no /w Nib Pecanha no 504 grupo 3 209, nesta cidade, conferindo-Ihe os

pvdetes da t1ausuIa "ad judicia paw a foro em geral e as especlais Dora hnstgir.

desistir, aturdar recaber em dat qUttab em Julio, tepresentar 0 OUIOtflflIe em

aijdincias impugnar calculus substabe$ecer repreflrnr a outorgante em authenclas1 0

e subsiabelecer tudo especificamente cam reiaçâo a Açao de Recupeiacao Judicial no

0093715.6t2015 19MOO1, proposta Mt Gah4o Engentiana S/A 4 na Comaica ao Rio

tie Janeiro Estado do Rio dh Janeirt

Riot Janatro 14 tie malo de 2015

0	 —-

SAINT-GOBAIN CANAIJZACAO LTDA
DAVUJ ERIC MOU-IO

0

n Rinae e ermil*t* o
— - -

S	 c-rnç3 por SEMt¼ANCAMinas Ito-
E3U r&'IL MRLELG a*po.

bfltfATh7'E RICE. E&Th1Ift fiPT
o

--tr s,ann

-'r	 t
t -
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-	 -	 Nffi:3L7.O14 mA

ATAVEPE*nIAO D SóC1S.REMjZADA!M Is OE MARCO$)E1O15. -

DATA. HeRA LOCAL 	 tie 015;as 10 losas, naua d Boatogo, ri? 440, fl
-	

an	 Wâfte,1° V3rtc)è 10ta,dr, Botafagó. %ode Janelrt, tLcCP. 22 ZSId4O.
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-
ME5A PwWnrc bat3 Erk Moilto secrctirio - hannsci) SanchecNelo

-, n LOP	 -	 -

pK s€NcA Pee"$e b sóciqs representando a totalidade do capital social, a .sabet (a}

- a	
SAINT-GOSA1N PAM,ioqedáde coqsufthdã è ezistthfle tie cbrdo corn a,lths da rranc?rcom

I €	 'n sedê shdM	 Nancy. Floça, 'Avenue de a Lth&1ioit nscato V tNPi/MF sob j

-i	 J 0^306$97/O0b1-, ncs( wa representad par seu p,ccsa'ador. a Sr DaM Eylt.MDMO,
- a" C •%	 -

tbt 00 j IjI.4 frant&s. tasado. industdal. trIE- Vn5354-D€LEMIGIRJ e inscrdo no Pc/MF to'b C. fl'
Ii	 o -'-,P7 r

-	 —i a	 235 $43 ESis. nSden e dpffilciad') naCldadt .e Enado do Rio dèJaneu . na raia dk

1• ; V	 sttafflo1 °. 440, 71' Wartv),8' (Pate lO 4S. Donlogn.LEP lt?220-04b. t10 tnuns

-	 i it	 da IW0cVI'aV& UutornfJa em O3.ZQ 2. skda S ca,tóñedo S OfldD8 fteglstro d

fltdlps eOwmeo1ôsdo cUe dsMitirn b a rt StUTh rno9o:zo12t1wsAw4r-aa'u
a-

	

oa ILffilwDuTöfl4U	 SEPAPA ICXucAeUVkempresa czDntsedfl.a Sb

Paulo. P+ ía 1w Sanà Manna, B2 it art, Ajia tvwa çP O6()9O3, loscrita no-

- w	 jg LNPJIM sob o nV 61r.164xf8/cP2O 33. NIRE: 5fl.785S1$. em 11112110U3. i'cstt to

	

-	 .tprtsentada pot Set's ad jsUaSote&. 9$!5cp Saothes Sato k3ilSQ, c4a1

•	 W* '	 -	 adnwntstrador dë eqioresas, R6 10 145RS4-SSPJ5P -e CPV/Mk 01613O 058-OS e Adifana
-	 -	 '-

- 
ç	 Maa	 4jejp$il1fi,joMln5JX3cHfli7J. caado, p$ktjOg, fiG 13.52I •	 athos res*ientes e dprhkmSbs na Cidade Øe Uo Pt*1, tst4b Se So Paufo, vIa Avenid

I -	 -	 Santa Mailna, 482 0 4n0r. &U BrSnCa CEP. 05036-903
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CoNVOtAçAO Dhpcnsados	 forviiolldudçs do cnnvqcaiti fzwtt a preepça dos suous

rvpreseA*ando . totOdade do awi stsv,a ccnfertti rl 1 07Z	 do to' n t0406102

(CvdIc' çTVL1

OKOEM DC) DI& cteelerço,? partfr do ft do' bdck QI&, tb5 AdthinlsUado,rs dbSCitdde

corn prnzy de mawjatp ate V d sw'r cie2Ct

pWsw. 0ESr Nos ternios 0 CIáU50Ia 7e co Co$fltfl Social c tódQl. pbr

decdfrarn wehgeY a jaWr, do 10 do abnt de 205, os adthrnistnlaa,es abai*o meaQonauos(

cucn prazo	 1 do	 do 2016 z DAVID ftc MOWO. fratcis cada

hidtist,laI,RNE fUS54OEtt!vttWKcrkfj.ao:OcjMF.sobOn i35,54SS10.5,.res1Ste
/

a domdhado .na Cidade e Vsthdo do FUo do Mnem na Rua Sato do Jaguarle 3D, apto 3014 7
Ipaheme UP 22421-000 para 0 cargo do 0LretUtGV4 CMLOS NEWtON AND*ADEDECAt

braMie,ro casato. en&enr*eIo, pot*ador da 4duIa de denttdade laf7, 068nS26 is?Ritr

nsCnto no CPF/MF .ob o n 19 142 087-S3, ittdntt e doitucrhada n ibis Marques do S

Vicente, r 96. blco C 1 GAvea. ft ,de iadto RI Ct'- fl4s1-o4o-JGusTO SSCJO BAStOS

F1LMO brasitelro casado, engnhItro, porthdoP 40 nrtNra do identtd gd; Jk n. t8205U9

epedfda pela SSP/5? nscttto no C	 sobb 0 M 003 217 7t7-47, rasidente a doc&dkdna

Cidade do Barra do Pirar Estado do Tha deiwfrn, na Rua FrutuQ CII Gancalves NO 4194
CEP 27 11$O5Q rMAtjcELOMA(k4APO brse.gy cosado onalrsta d s'strñn, pqrtçlor do

ceduta do dent,dadefRG 0 1&247-S^P/SP e irsscnto no CPF/MF sob 0 C 068 ll4hmz 21,
o domlcilSo -no Ctdade drrflb de la"iro j corn endereo coinerthl ha Peia do

Holafogn it 440 79 (attC) V fPaite)41maSr, Botatogo, R4 do ianaIth.. Ri CEP n

2OCnO, 01 ultsyits Pam a tmrbdp toe Sam t.nzCaJo esy4cbk

do Oestmpedlrnento Os Admin.strador deslgnados b,rctDres, 4eclarayi sob ks

pe,as da let gao näo e2o ,nipdtdeos elo rcd a AdmjM5t(ao da SocSade par ki

-esp*-ciI çu pm ijrtride do candemtc3o nwntnal ou poIse eocont,artn szjb a eteitos dela ou

do pena quo vede, ainda que l terAONTWMentei ci aceso a cargas pblko, cii pco cr1 mo
tMImeni^,r do prevat$cacão Atfta co sUüOrnO coaassso, ottCAata cii contra a ewnomW

'popular contra a sist,,$ flstancefrrr rt*wna4 coatia nermas do de" da ccncnrrnc,a

A
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GALVAO ENGENHARIA S/A
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Qi$OtonTRaro SOCIAL

nIa pelas las da Franca tsm Seda em

755802105 RCS NANCY nete

'tcjlolho frano* cas ado ndusthai
CPFJMF sob o n. 235 54a 858-.

319 apt 301 Ipanema Plo
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sag uintea tsmos

- -	 : As thc,as decidem, p uaanimidadflninvar R aReraclo tie endereca da filial
- -	 -	 tccah7ada rta Ày Portuãna, /n0, 9B. Sata a compIe Indusuial doPolio r

de Supe. Ipo1ucaIPt. CP 55.5901O34eyKt*rnCfllC regist'ada na JUCEPE n°
269008u1C125 e thcciia no CNJPJIW,F sob ó it 2867208710029-63. tsual
aará a oper via Rodovis-D1Dl. tA&?P.JP*iCamE. ICEP.i4&9Pz

-	 born corho .provar aa$teraçjo
- kvaJzado na 1w Santa M2s.na,AS2..2°2.4rac sala I Aoua B'tn ga. San PinIlc, -
SP GEl' 05.036903 devldament?,istIado na ,JUCESP n 3590i-OhJ 518
kisafta no CWNIflF sob o n' 2&1Ofll65-27. o gual flap Ma 

a90
 operar na

• Av. Sata Macmt n 394. Aqtabhaca. Sap PtdaiSP. CEP: O5.06 901,

•	 2. Decidern. ainda, atualizar a dthtiil 24p_cQttt° iiottal ,ara conslar . a
••	 .alteraçâo do endereco cia fi 	c'de de }pujuco. tslado do

Psrnarnb a. vit flodovb BR-1Oi, Stil -.2.22O.-CEP s4.5Q4 .Q e alisSço tie
-	 .endereçudo est 	 n,nlolto cerctafloàádUha ridade de Sac Paulo. Fstado de

sac I-'aula, j Av. Sat Mawbi4St Aua Branca, SAO PulaiSP. CEP:
• 2	 Ø&OG-9O3:	 -'•	 -

3. PcsoNem; DorlIm, cp,,s&jdnr a4tsoanHfu oogunte forma: 	 -

CONTRATO SOCIAL
DA7-

-	 SAINT-GODAJN CAJ4AUZØD IID&

•

	

	 -	 '-	 -	 -	 -	 -	 -

A SodedJe adore -denominaçO SAINT GSAlwtAnAuzAcAo (JDA.

Clâusula 2' - Scde social e ShiMs 	 •

2

•	 - • - .hjnth ccm?aI catEdo do S-ode J&ieua -- - •- • r	 -

Sptos SalKrGOBAlNCANALfThGArsUU	 •
.1 A, /
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2.1 A pqdact& SthsSEDE soS na Sdn	 ta Macisa, Estado do Rio de Janoiro, a
via.	 -

- FLMa aatt & Vnas eas,na-dØS& 4aona, a Rodovia M( C43 Km 36
10ci1i$enommada Cbiarnbau. no	Rua Gil Munir. n 9 181 Bacro
Pe10 !a4ida do Gam, na Fnenda dàGMiSSTht ZAia RuraL 1anana Mns Gerais.
FazcIdla tra do eiid no Ày Raut Vt *.Vegem ATgre. arra do Piral l Rki tie
Jteiro flionda 46 Ibama cia Rodbva a- RM ' Sempedica. Rio de Janeiro,
FazendaJNB a dq a Pt4sd cite DuEra .SFN KEI aO&c EiqSh&ro Passos Rtsende, Rio
Se hêfio. no EEtadode POr"a 	 l Cm4 Rodova BR-WI, SW -2220,

•	 - -"

L PM	 top&Snis	 Praia	 440: 7'4

ar4P3iS)$$° aridayparte)a	 e 10' anthr, ciâI%ö;-mo r* Janeiro, RJ. CEP 22,250-040
6s cIId4*b$*cPai46,naAv SanaMwjp.'q4 A4uaRranca. $MoPathu fSP C&

-a	 - 	 4 pEp sffog _na cgclade de Si*o Damiàk4btarnpo, e Rue Gkssej,pe Ventarut 1-20,o	
eSnjgt4tni, no sthdo ia Paralba. e,	 j'iia'tidade de Jo*o Peasca. no Rua -
Fkiest j 'klOO. 6rroSas lndüstdss, CET 58Q89$	 -

-rn
fl ASaSadn pcdsth, pot dstiheraçãcx *4!iPspe rpresentern a maotia do cpitaI.

Ou 5

Ee

sfei-ca eid . sqtMf parà otdre hCa & d*to du tore dotenitOio nationalCI
ft) $i,iØi e escritanos dentro ou fora do

Q sonacicna	 ---21,	 'n3	 l 	 -	 -- -
-o	 .ç-•4•"•' 	 -nuo2')
tA	 Op eucctiaSbdtIatheidets#Sbr • 	 -
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V. Mariana - CEP 04102-000
Sao Paulo - SF
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ExcelentIssimo Senhor Doutor Juiz de Direito cIa 73 Vara Empresarial
da Comarca de Rio de JaneirofRj.

Processo n 0093715-69.2015.8.19.0001
Recuperacão Judicial

Sage XRT Brasil Ltda, per seu procurador infra-
assthado nos autos da recuperaço judicial requerida per Galvao Engenharia
S.A, ora em trãmite perante esse D. Juizo e respectivo CartOrio, vein, mui
respeitosamente a presenca de Vossa Excelência, requerer a juntada do incluso
mandato de procuracão, hem como de cópia do contrato social da empresa e
da tan da Carteira dos Athrogados.

Pot tim, tendo em vista que o crédito quirografário
dessa credora foi devidamente declarado pelo valor de R$ 186539,48 conforme
edital publicado, requer, sejam feitas as devidas anotaçôes para que o subseritor
passe a receber as intimaçOes enquanto aguarda a assembleia geral de credores.

Termos em que,
pede deferimento.
Sao.Paulo. 15 de idOkThde 2015.

Mendes d.6 Brito
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PROCURACAO

Pelo presente instrumento particular, SAGE XRT BRAS!!. LTDA.	 Estaclo

dc So Paulo, us Rim Leopoldo Come do Magalbnes Junior, no 146, 10°	 inscrita no CNPJ/MF

sob o no 65.047.359/0001-60, neste Mo por seus Athninistradores Sr. 	
PHILIPPE GIRAUD, frances, soitciro,

cngcnheiro, portador cia Cddula do Identidade Para Estrangefros RNE no V363808-2, inscrito no CPFJMF sob o n o 228,567.638-

71, residente e domicijiado us Cidade do So Paulo, Estado do So Paulo, na Run Salto, n o 57. apto. 82, Bairro Paraiso, CEP

04001-130 e Si-, JAIR STEOLA FERREIRA, brasiteiro, casado, adminisiraclor do empresas, portador da Cdula do ldentie

RG n o. 14.492088 e inserito no CPF/MF sob  n°. 154.503.sis-o g corn endereco comercinl an Cidade So Paulo, Estado do So

Paulo, na Run Antonio Nasih Ibrahim, 350 - Agua Branca, constituern corno procuradorcs ("Otnorgados"), ELTON JOSE

DONATO, brasileiro, casado, contabilista, portador cia C&luls fe Identidade RU n o. 9034693748 SSP/RS e incrito no CPFJMF

sob no. 460.067.610-68, JOSE CARLOS DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, adrninistrador cia empresas, portador da

Cédula de !dencidadc RU no 20.990.362.4.SP)SSP,inscrjto no CPFIMF sob no 143.060.868-44, LEONARDO GOMES OA

SILVA, brasiloiro, casado, e4rn jnjstrador portador da Cédula do Idcntidade RO a°. 13.129.500 SSP/SP e inscrito no CPF/MF

sob n". 177.814,608-20, ADRIALNA WAILEMANN MAI& brasileira, casoda, jornalista, portadora cia Cddula cia Identidade

RU n° 24,106.070-9 SSP/$P e inscijta no.C'.P/Mp sob n°. 173.345.798 AA, SONIA VIEIRA SILVA HABIB DE OLIVEIRA,

brasiJejma, viCuva, adininjstradora cia empresas, portadora cia oédula do identklade RU no 11.923.217 SSPISP e inserita no
CPFIIvIP sob a no 036.336.448-06, GYRO SAKAMOTO, brasileiro, porlador cia Cddula cia Identidude RU no 11.371867 e

inscrito no CPF/MF sob no 060.746.65845, MARCELQ DOS SANTOS MOTA, brasieiro, portador cia Cédula do Idcntidade

RO no 23.864.414-5 c inscrito no CPF/MF sob no 142.477.70896 a RENO DE LIMA SCHADECK, brasileiro, casudo.

contador, poi-tador da Cédula cia ldentidwje RG n o. 11 .612.736-3 e inscrito no CPF?VIF sob n°. 050.170.148-61, todos residcritcs

e dorniciljados an Rua Antonio Nagib Ibrahim. n°. 350, Agua Branca, nesta Capital, aos quais conTort poderes Para sernprc
em conjunto corn urn dos administrade res da Outorgante acirna, celebraj- cm nonie da Outorgante contratos cm geral,

ptibticos ou privacies, que gcrcm direjtos, obrigaçoes, Onus, devotes a responsabilidades pain a Outorgasite. Esta precuraço d

valida mci o cia tO do favorite de 2016.
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PROCURAcAO "AD JUDICIA"

SAGE XRT BRASIL LTDA; lhrita no CNPJ/MF sob n 0. 65.047.359/0001-60, corn
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de
Magalhâes Junior, 146, 10 0 ..Andar, Bairro Itairn Bibi, CEP: 04542-000, neste ato
representada por seus dire tores JAIR STEOLA FERREIRA, baslleiro, casado,
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n°. 144.920-88
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n o . 154.501818-08 e THIERRY PHILIPPE
GIRAUD, frances, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade para
Estrangeiros RNE no V363808-2, inscrito no CPF/MF sob a n o 228.567.638-71,

• nomelarn e constitul coma seu bastante procuraddr IVAN MENDES DE BRITO;
brasileiro, advogado, inscrito na OAR secção de São Paulo sob o n o 65.883, portador
do CPF/MF de no 036.014201-04, LUIZINHO ORMANEZE, brasileiro, casado,
advoqado, inscrito na OAB/P sob no 69.510, e no CPF/MF sob o no 010.517.698-25,
ANDIARA aRrrO COSTA, trsUeIra, casada, ad'ogada inscrita na OAS/SP sob no
195.683, eno CPF/MF sob n° 258.472.828-18 e DANILO AFONSO BRITO, brasileiro,
solteirO, estagiário, inscrito no OAB/SP sob n.° 184.970-F e no .CPF/MF sob n.°
292.749.738-96, todos corn ëscritório profissionai . à Rim Vergueiro, 2.616 4 0 andar -
conj. 41 - CEP 04102-000, na cornarca de São Paulo/SP. Confere amplos poderes parâ
representar a outorgante em todos os atos judidais e extrajuditiais necessãrios a
representação e defesa de seus intere5ses no Processo.de Recuperaçãó Judicial da
empresa;. GALVAO ENGENIIARXA S.A. cia clóusulá "ad judiciä", par-a o foro em
geral, exercer as medidas legaisnecessthrias, para flel desempenho desse mandato,
podendo inclusive transigir, receber e dar quitaçâo, firmar comprornissos,.balxar e
cancelar protestos, habiiitarcréditos, participar e votar em assemb[éias deliberativas,
como também agir em conjunto ou separadamente e substabelecer o presente, corn
reservas de Iguals poderes :para si, tudo corn o firn espdcifico de representálo para
promover, acompanhar e praticar as atos necessários concernentes a Recuperação
Judicial da empresa. 	 : ..•:



Rua Vei*uelro, 2676, conj 41
N
	 V. Masbfla - CEP 04102-000

São Paulo - SF'
01 11 5571-2711

Mepdes 86to
1tho3dJs AnucIaGr,

SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço corn reservas de iguais pan Sm na pessoa do advogado
. Carlos Alonso Hartmann, brasileiro, casado, inserito na OAB/BJ

sob no 5183, corn eseritório na Rua Uruguaiana, n. 10 conj. 1506,
Centro, Rio de Janeiro - U, os poderes que me foram outorgados por
Sage XRT Brasil Ltda, nos autos da Rceuperação Judicial requerida
por Galvao Engenharia S.A, ora em trâmite perante a 

73 Van
Empresarial cia Comarca de Rio de Janeiro/RJ.

Sao Paulo, 15 dejuiho de 2015.

van Men des e Unto
OABISP 65.883
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25- ALTERAcACE:CONSOLIDAcAO DO CONTRALTO SOCLAL

SAGE XRT BRASIL LTDA.
CNPJ/MF n° 65.047.359/0001-60

NIRE 35213.051.680

Pelo presente instrumento particular e na meihot forma dc dircito, as Prtcs:

SAGE PORTUGAL - SOFTWARE, SA, sociedade devidamente constituida e
• existente de acordo corn as leis de Portugal, corn sede na Cidadc dc Marosinhos.

Distrito do Porto na Avenida fl Afonso Henriques, n° 1462, piso 2, Edificio
Olympus II, CEP 4450-013, inscrita no CNPJ/MF sob o no 15.611.709/0001-09,
nftste ato representada pot sen bastante pxocundor, Dr. Cesar Amendolata,
brasileiro, divorciado, advogado portador cia Cedula de ldentidade RG
n° 19.456.721-7 SSP/SP e insctito no CPF/MF sob o n° 143.000.31894, corn
csciit'5rio na Cidade de São Paulo, Estado de So Paulo, na Avenida Paulistri,
n° 901,17' e 18° andares, Bela Vista, CEP 01311-100, nos termos do instrumcnto
particular de niandato outorgado na Cidade do Porto, Portugal, cm 09 de outubto

de 2014 e registrado perante o 6° Oficial de Registro dc Titulos e Documentos e
Civil de Pessoa Juridica dc Sao Paulo sob o n° 1.761.228 em sessão de 25 de

novembro de 2014; c

SAGE HOLDING FRANCE S.A.S sociedade constituida e Sstentc de acordo
coin as leis da Franca, coin sede an Le Colisee 11, 10 rue Fructidor 75017, Paris,

Franca, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 12.666.554/0001-01, neste ato representada
pot sen bastante procurador, Dr. Cesar Amendolara, acima qualificado, nos
termos do instrumento particular dc mandato outorgado cm 01 de marco de 2012
registrado perante a 70 Oficia] dc Registro de Titulos e Documentos e Civil de
Pessoajuridica tie So Paulo sob a n° 1.806.271, em 22 cit marco cit 2012;

tJNICAS S(5dAS da sociedade enpresiria limitada deriominada SAGE XRT
BRASIL LTDA-, corn sede na Cidade de Sào Paulo, Estado de Silo Paulo, na Rua
Leopoldo Couto cit Magaihies Junior, no 146, 10° andar, [Sm Bibi, CEP 04542-
000, inscrita no CNPJ/MF sob a n° 65.047.359/0001-60, corn, seus atos
constitutivos arquivados as Junta Comerthl do Estado de Sã4)glo sob o NIRE
35213,051.680 ç'Sodedade");
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nne.

Rcso}vern, de cornuni -.'cord;, alte-r a Contrato Social cia Sociedde, confonne as
segthntes clãusulzs e concliçoes

PRJMEJRA. As sOcias decidexu, pot unanirnidadc, aceitar o pedido de rentncia da
Sm. MICHELLE CASTRO MESSIAS, brasijeira, casada sob o regime cia
comunbäo pardal de bens, administradora de empresas, nascida aos 15/03/1981,
porradora da Cédula dc Ideuddade RO n° 34.663.783-1 SSP/SP, expedida em
30/01/2006, inscrita no CPF/MF sob a n° 286.846.158-46, residente e domiciliada
'ia Cidade de São Paulo, Esudo de Sào Paulo, na Rua FlorianOpolis, if 951, apto.
191, Mooca, CEP 03185-050, an cargo de Administradora cia Sociedade,
agtadecendo-a pot todo o petiodo que colaborou corn a Sodedade.

SEcUNI)& Am continua, as sOdas decidem, pot unanimidade, nomear conic
novas Administradores cia Sociedade as Sm ® JORGE CARLOS PENÃ
SANTOS CAILNEIRO, português, casaclo, administrador de ernpresas, nascido
aos 25/09/1967, portador da Cdu1a de Identidade Para Estrangeiros (RNE) no
V872546-7 CGPI/DIREX/DPF, expedida cm 23/07/2013, iiucrito no CPF/MF
sob o n° 235.717.67845, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de
Sac Paulo, in kin AntOtho Nagib Ibraim, if 350, Agua Branca, CUP 05036-060,
corn mandate pot pxa2o indetetminado, tendo em vista a concessão de autorização
pot parre do Ministérfo do Trabaiho brasilciro, a qual exetceri o cargo dc Diretor
Pteidente; e (ii) JAIR STEOLAL FERREIRA, brasilciro, casado sob o regime cia
comunhào parSl de bens, administrador de empresas, nascido aos 01/04/1969,
portador da Cédnia dc Identidade RG if 14.492.088 SSP/SP, expedida em
14/02/2014, inscrito no CPFJMF sob o a° 154.503.818-08, residente e dorniciJiado
in Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rim Antonio Nagib Ibrahim, if
350, Ages Branca, CE? 05036-060, a qual exercerá a cargo de Dkctor scm
designacAo especifica, ambas corn mandaro pot prazo indeterminado.

TERCELRA Ainda, as sodas decidem, pot trnanimidade, excluir a indicaçâo da
Sra. MARIA ANTONJA COSTA, portuguesa, salteira, economisti, nasdda aos
30/09/1958 pottadora do Passaporte if 1-1126126, expeclido pela Repóblica
Portuguesa cm 21/10/2004, resiclente e domiciliada cm Porto - Portugal, cia Rus
DeIfim Maia, if 118, GEl' 4200-253, como futura Admits tadosa da Sociedade,
tendo em vista que a Sociedade e as sOdas nio tern m4iesse em referida
indicaço.

I.

I

1U05551va
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Qllb±RT± Em sazio & ée]iberaço acima, as sócias decidem, pot unanimidade,
airerax a Clâusula 202 do Contrato Social da Sociedadc, que passa a vigorar corn a
seguinte nova rcdaçao:

"CLIIJSUIA 2O"t Exenvn a admthirfrafaa do Sodedade, com mandato par Prato
i,zdefrtwdnado, ci Sri. ( JORGE CARL OS PLWA SANTOS CAXIS/ElI?0,
portagu8s, casQdo, adn,inistrador de vis,bmas, nasddo a'os 2510911967, ponador do Ce'dula do
Ideslidade paw Estnvgcisvs (?,NE) n o V872546-7 CGPI/DJREXJDPE ccpcdida em
2310712013, th:ci*o no CPF/MF sob o no 235.717.67845, midenle e domiciliado ,'rn
Cidade tie SZo Paulo, Estado dc Sao Paulo, pa Rua Antonio Nqgib Ibra&n, n o 350, Akua
Branca, GEE 05036.060, coma Ditor PthdeSc (ii) THIERRY PHILIPPE
GI]i'AUD, fronds,  rolteim, engenhdr, portador cia Cc/dos/a de Iden/idade paw Euraignws
RNE? 1/363808-2, inst/to no CPF/MF sob a a° 228.567438-71, reside pte e domiduiado
no Cidrzde do São Paulo, Estado do São Past/a, no Rua So/to, n'57, apto. 82, Bairn Paraiso,
CEP 04001-130, coma Dfreto inn ded,gnaçä" espeaftia, e (i4 JAJR STEOL4
EERRE.11t4, brasileiro, casado sob o njmc do connrnbâo panial tie beits, administrador de
einpnsas, nasddo aos 01/0411969, par/odor it Cc/c/ala do Idenudade RG if 14.492.088
SSP/SP, r*.p&ida cm 14/02/ 2014, micrA/c no CT'F/MF sob o if 154.503.81848, ,Sdente
ec/omidliado 'rn Cit/ode do Sim Paulo, Estado do Lbo Paulo, no Rua AtiMnth Nab IMzhS.?
350, Agaa Bronco, GEl' 05036-060, coma Dirnor scm dcsjgnacão epetw, as qua/s es/ia
desimpedidospara o ekvn* tie saw a/ividades."

QU1NTA Em face das deliberaçdcs acima, decidem as sócias, pot uriathwidcide,
aprovar a nova redaçio do contrain social cia Sociedade, o qua], devidamente
consolidado, passS a vigorar cia seguinte forma:

CONTRATO SOCIAL

SAGE XRT BRASIL LTDA..

NOME EMPRESARIAIL

I
cUusuis?: A Sociedade emprcsária, organizada sob a forma de sociedade
liinitada, denomina-se SAGE
simplearnente "SOCIedad&'.

1603531v0
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:iusLkçAo APucAva

CLAIJSiJIA r; A Sociedade tcge-se por este Contrato Social, pelos amigos da Lei
if 10.406, tie 10 de janeiro de 2002, aplicávcis as sociedades limitadas, bern como,
de forma supletiva e no que for aplicávcl, pela IA if 6.404, tie 15 de dezembro de
1976, e demais disposidvos legais pethnentes a matéria.

SEDE SOCiAL

CLAUSULA 3: A Sociedade tern sua sede social na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, rig Rua Leopoldo Couto tie Maga1hes Junior, a° 146, 10° anda; Itairn
Bibi, CEP 04542-000, podendo abrir e encerrar fillS, agendas, sucursais, depósitos,
escritórios cometciais ou adminisrrativos, c quaisqucr ouuos esisbelecimentos. cm
qualquer parte do tertitório nadonal ou no exterior, pox deBberação dos sócios
diulares tie quotas que represent= 3/4 (rrês quartos) do capital social, desde que

obseru-adas as disposiçôcs legais vigentes.

OBJET 0 SOCIAL

CLAIJSULAL 42: A Sociedade tern como objeto social o desenvolvimento,
producão, implernentaçâo, distribuição, instalaçäo, implantaçao, treinamento,
manutençào, operaço, dligitaçio, apoio técnico e advidades aims de sistemas de
computador dc isso geral e sistetnas de informaçôes dccorrentes, licenciarnento ou
sublicenciameruo oneroso de dureitos inerentes a criação de sistemas tie
computador, bern corno a assessoria a consultoria em inforxnItica.

CLUSULA Sa: 0 prazo de cluraçâo do Sociedade é indetexrnixuido.

CAPITAL SOCIAL

CLATJSULA 6a: 0 capital social é de R$ 906.620,00 (tic
seiscentos e vinrc reais), totalmente subserito c integralizado,
(noveceums e sS mil, seiscentas e vinte) quotas sociais,cad
de R$ 1,00 (urn real) cada uma, as quais são distribuldas em
forma:

I 603537v8

4



flnepti

N

1603537v8

5

(i) SAGE PORTUGPt - SOFTWARE, SA - detém 906.619 (noveceluas e
seis mu, seiscenras e dezenove) quotas sothis, totalizando a quanda de
R$ 906.6:19,00 (novecentos e sS mu, seiscentos e dezenove reais);

(II) SAGE HOLDING FRANCE SSS. - dct&n 1 (uma) quota soda!,
tovalizando a 4uantia de lt$ 1,00 (urn real).

Parégrafo Primeiro; A responsabilidade de cada sócio é resthra ao valor de sins
quotas, no havendo responsabilidade subsiditia, acm soliditia dos socios peiss
obrigaçOes socinis, mas todos respondem soildariamente pela integrali22çâo do
capital social, tics rerrnos do arrigo 1.052, da Lei if 10.406, de 10 de janeiro dc 2002.

Parágrafo Segundo: As quotas reprcscntathras do capital social são indivisixreis em
rdaçao I Sociedade e cada uma delas dna dircito a urn vow nn deiberaçóes da
Sociedade.

Parágrafo Terceira. As quotas não poderão, em bipótese algwna, sex caucionadas,
nomeadas a penhora, oneradas e item gravadas corn ôxrns de qualquer natureza.

Parágrafo Quarto: Os sócios panicipam nos lucros e nas perdas da Sociedade na
proporçâo this quotas clue possuirem.

AIJMENTO DO CAPITAL-SOCIAL

CLAT.JSULA 7: Após sua integralizacâo, o capital social podS set aumentado a
• qualguer tempo, em dllnheixo, crédito ou bens, corn a correspondente inodificação

do Contrato Social desde que esisia a concordinda dos sódos timlares de quotas
quc representexn ¼ (trés quartos) do capital social da Sociedade.

ParAgrafo (Jnico: Nos aumenros de capital social pox subscrIço volunthcia, cacla
sócio terá preferéncia pan subscrevê-los, na proporção das quotas de que scjam
dtulares, devendo exerccr seu direito de preferéncia em ate 30 (txints) dMa apôs a
ddliberaçâo do aumento do capital sociaL
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CESSAO DAS OUOTRS:DO CAPITAL SOCIAL EIOU DIREITOSA

BIAS INER.ENTES A TERCE1ROS - DflIEITO DE PREPERENCIA

CLAUSULA 8 On sódos terão direito de ptekrenda na aquisicäo de quotas, ejou

dos direitos a elas inetentes, on pr.oporção das quotas de que sejam tirulares I época

da aquisicão-

Pathgrafo Primeiro: 0 sécia pie pretender ceder ou transferir suas quotas e/ou

direitos a clas inerentes a terceiros, fdo sódos, devcrá, previamente, nodficaz os
demais socios e a Sociedade dean sua intenção pot escrito e corn aviso tie
recebimento Referida notificaçio deveth center o nome de terceiro interessado na

aquisicbo das quotas e/ou ditto a clas inerentes, o preco e as condiçôes da

proposra. Os sócios terko n prazo de 15 (quinze) dias, COnradDS do recebimento da

referida nodficaçao, pan se manifestarem.

Pathgrafo Segundo: No caso de todos os sócios exercerem sen direito de
prcfer&tth, a cessâo das quotas do capital social c/on dos direitos a elas inetentes

seth feita as proporçio das quotas clue cads soS possuir no capital social

preetstente. Nâo exercendo tedos os sócios o scu direito de prcfcrência, os dcmais

sOcios interessados üãø poclerño adquirir as quotas do capital social c/on direitos a

elas inerentes pie sobrarern, na proporçio de suas participacoes.

Parágrafo Terceiro: Näo exerddo o clireito de prefer&ncia pelos sócios, a
Sociedade, no que se refere a CCSSO das quotas do capital social, poderá exacer o

clireito tie preferêicia tie que trata essa Cláusula, adquirindo as quotas em questlo
pan cancelamento ott pan permanéncii em tesourath, desde quc o valor do saldo
tie lucros on reservas, exceto a legal, seja sufidente, e desde pie nbc baja reduçâo do

capital social.

Parigrafo Quarto: N-2o stride cxerddo o direito tie preferénda, acm pelos sócios,
acm pela Sociedade, e desde pie respeitado o quomrn minima de que uata a
Cláusula 9' abaixo, a sócio cedente podetá efedvar a cessbo das quotas do capital
social e/ou dos clireitos a clas increntes an terceiro indicado. A referida cessbo

deverá set efedvada no prazo tie 30 (trinta) dias, contados do vendmenro do prazo
definido no Parágrafo Primeiro acima, sob pena de s	 siderada ineficaz a

notiflcaçào emitida pan tal finalidade, devendo o sécio	 der ceder sins

quotas c/eu dircitos a. das inetentes, executar nov	 nto

definido nestaClusula.	

-
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TRANSFERENCL& DE QUOTAS

CLAUSULA 9*; A cessäo Cu transferência de quotas do capital social e/ou direitos
a estas increntes, pan terceiros que no participem da Sociedade, dependeti do
previo conscnthnento dos socios titulares de quotas que representcm, no minimo 3/

(ties quarros) do capital social da Sociedade, o qual poderá ser clado no próprio
instzumento de Alteraçio do Contrato Social, observadas as condiçöes estabeleddas
na Cláusuht Oitava deste Contrato Social que trata do dircito de prefèrência.

Parágrafo (Jnico: A uào aprovacio pan a cessäo ou transfcrência de quotas do
capital social c/cu direitos inerentes a estas pelos sócios titukrcs dc quotas quc
tepresentem ¼ (trés quartos) do capital social da Sociedade, nos termos do caput
desta Cláusula, impediri a realizaçäo do negócio pie se realizado cm desacordo corn
odisposto nesta Clusula nio produzirá quaisquer efeitos perante a Sociedade,

ADMINISTRAçA0 DA SOCLEDADE

cLACJSUJA 10% A So&dadc seth administrada pot uma ou mais pessoas
designadas no Contato Soda! da Sociedade on em ato separado. 0(s)
admstrador(es) da Sociedade sera(ao) denomlEado(s) individualmente comb
Diretor, e em coujunto, coma Diretotia. A designação dc administmdor(es) no
sdcio(s) dependerá: 0 da aprovacäo da unanimidade dos sócios enquanto o capital
social não esdvet totalxncnte integralizado; (ii) cia aprovaçio dos sódos titulares de
quotas quc representen), no mimmo, 2/3 (dois terços) do capital social após sun
total intcgralizacio, quando sun nomeação for efetuada pot ato sodertio em
sepaxado;ou (iii) dii aprovacAo de sócios titulares de quotas quc representem, no
minimo, ¼ (trés quartos) do capital social após a sun total intcgralização, quando
feita pelo presente Contrato Social ou pot posterior alteraçâo. A designacdo <Ic
adntistrador(es) sócio(s) dependerfi da aprovaçio dos sócios titulares tie quotas
que correspondem a mais da metade do capital soda! da Sociedada

Paragrafo Pdmciro 0(s) Diretor(es) receberI(ao) urn "pro labore", fixado pot
dciberaçäo dos sócios ütuIaxcs de quotas pie corresporidam it mais de 3/4 (ties
quartos) do capital social da Sociedade.

Parágrafo Segundo: 0(s) Diretor(es) esth(ao)
ser destituido(s) a qualquer tempo tie suas

r
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dtnlax(es) cit quotas que:!orst.5pOfldCIfl no mesmo nüxncro devotes do(s) sódo(s)
necessirlo(s) pain sua dcsignaçäo, nos terrnos do caput da presente C!usuIa. No
caso cit desrituiçao de administrador(cs) sócio(s) designado(s) no conttato soda!, a
deliberaçäo deveth set tomada por sóSs titulares de quotas que representern 2/3

(dois terços) do capital sodal, tics temios do que determina oParigrafo Prime-ire do
artigo 1.063 da Lei n° 10.406/2002.

Parágrafo Terceito: 0(s) Diretor(es) que for(cm) designados através de ato
societário cm separado, sornente será(io) considerado(s) empossado(s) einvesddo(s)
cm sun(s) Eunçao(ôes) na data de assinatura do tetmo de posse no livro de .Atas da
IDiretoria (Admithstxacão). Case 0(5) Dizeror(cs) no firme(m) o termo cit posse

dentro de 30 (trinta) dias, contados da data do ate socierário que c(s) tiver
designado, a sun nomcacão seth considerada ineficaz. No caso da nomeaçäo do(s)
DkeiDt(es) set efetuada atcavés do Contrato Soda! cia Sociedade ou posterior
Akeração, o(s) Diretot(es) scrã(ao) considerado(s) empossado(s) e investido(s) cm
suns ftmçio(ôes) na data de assinatuta do Contxato ou de sua alteracâo, conforme o
case. Nos 10 (dez) dias seguintes no cia invesddura, dcvc(m) o(s) Diretot(es)
requerer a averbação de sun(s) nomenço(ôes) no competente registro e totnar todas
as providênths neccssrias pan tanto, nos Lerruos da ici.

Parágrafo Quarto; 0 prazo de gestho do(s) Diretox(es) é por tempo

indetcirninado.

parégrafo Quinto: Em case de vaga ou impcdimtntc definitive verificado em
qualquer do(s) cargo(s) cia Diretotia, 0(s) Diretor(es) remanescente(s), se houve4
conthnuatá(o) adminisuando a Sociedade on forma prevista neste instrumento, ate a
designncão e posse do(s) novo(s) Diretor(es) substituto(s), que seth realizada per
deliberacio dos sócios, deutro cit 15 (quinze) dma, contados da data de vacncia do
cargo ou vcrificacào do impediniento definidvo. Caso no e,dsta(m) Diretot(es)
remanescente(s), os sócios ddiberarão pox esc.rim sabre a administtacio tempothria
da Sodedade durante o periodo de vacância, ate dcsignação e posse do(s) novo®
Diretox(es).

REPRESENTAcAO DA SOCIEDADE

CLAUSULA IF: Ressalvado o disposto nos
cspeciairnente o Parágrafo Segundo, compete ao(s)

podendo, pain tanto,

k
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Social, todos Os arns necestit%OU convenlentes pan getciar, dirigir c orientar Os

negócios da Sociedade e os assuatos relacionados a mesma, podendo xepresentar a
Sodedade pennte quaisquet terceiros.

Parégrafo Prirneiro: Scm prejuizo das demais disposicôcs deste Contnto Social, a
Sociedade seth representada (I) pot dais Diretores, agindo senipre em conjunto; c
(ii) pot urn Diretor ida Sociedade, agitido sempre em conjunto corn uxn(a)

Procunclor(a).

• Paragrafo Segundo; 0(s) Diretor(es) do Sociedade, desde cjue autorizado(s) por
esctito pelos sócios titulares de quotas que representem a inaicria do capital social,
podcxâ(ão) nomear procuxadores pan agir em acme da Sociedade, CUjO instrumentO
de mandato estabeleceri os poderes que thea são atribuidos, observadas as
limitnçôes contidas neste insttumexitO. 0 ptazo de vigênth do referido instrumento
de mandato nio podexá set superior a I (urn) ano sendo vedado sea
sub stab eledmento.

Parágrafo Terceiro: Pan a eecuçào dos atos abaixo relacionados, a(s) Diretor(es)
da Sociedade deverá(âo), obrigatoSmente, obter a prévia e cxprcss2 autorizaco per
cscthto dos sécios dtulares de quotas que representem a maioria absoluta do capital

da Sociedade, a qua! podeth set outorgada inclusive via tdcfax:

A.	 executar, assina; akexar on rescindir contratos de empréstinio ou
finandamento de qualquer valor,

K	 comprar, dat corno garanlia, vender, rxansfcrir on dispor de qualquer forma

- de qnatquet participacäo derida pela Socicdade cm owns sociedades;

c cOmptat, vender, entregar cu onerar os advos rnôveis (maquinIrio e
cquipamentos) dii Sociedade envolvendo mais de R$ 5.000,00 (dnco mil resis), ou
que, S conjunto ou no periodo de I (urn) exercicic social, exccdam a R$ 5.000,00
(dnco mil reais);	 -

ci.	 contratar avalistas, seguEos, constitnir penbor ou etnitir qualquer tICUJO de
cr&lito, cuja quantia exceda a R
de receitas on depésitos ins cont

lO3537vS
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e.	 exect)tat e assinaf qnatsquer coattatos e couuair quaisquer obxigacOes pot, e
entre a Sociedade c quaisqucr de saus s6cios. Diretores, emptegados ou

procuradores;

E	 cxecntar C assinar contratos que imponhan a Sodedade responsabil.idade
jntrimocial superior ao montante de R$ 200.000,00 (duzeutos in11 reals);

renunciar a dureitos ou creditos cia Sociedade, assim wino liberar tercci.tos

de seus onus e/an obrigaçôes para corn a Sociedadc;

h.	 coinprar, vender, hipotecat ou diapor de aUVOS irnóVclS da Sociedade,
independenteniente das quantias envolvidas;

1.	 contratar on demidt empregados corn atribuicöes gerenciais ou cuja

rernuneraçio mensal seja superior a R$ 10.000,00 (dez ml! reais);

1
	 fact acordo corn credores para evitar a Ijiléncia da Sociedade;

k.	 constiruir, dissolver on liquidar sociedades subsidiárias;

1.	 votar tin assemblcias ou reuniôes dc ouuas sociedades, nas quals a

Socieciade tenha p2ztidpaço, quer sejam subsidiidas on ajo cia Sociedade

rm assinar, coma representalfle cia Sociedade, acordos de acionistas ou de
socios cit sociedades nas quals a Sociedade tenha participa0o, per sejam
subsidirias ou nba da Sociedade;

ti.	 fazer doaçôes ou conrñbthçäes pan partidos polIticos e organizacOes,
sempre que estes forem autothados pot lei

o.	 executar elou assinar quaisquer docurnentos relacionados a operaçOcs de
fusão, cisâo doe incorporacio da Socieclade jl aprovadas pelos sócios;

P-	 aprovar a contrataçio de audutores independentes cia Sociedade; e

q.	 outorgar procuracôes em nome da Sociedade?	 0 disposto no

Paragrafo Segundo acima.	 A

isoSS3Yva

10



11

-	 flnrP7

Parágrafo Quarto: E: vthdo ao(s) Dirctor(es) e a qva[quer(qi.misquet)
procundor(es) pox ele(s) constituldo(s) prestar(em) em name da Sociedade, avais,
fianças e/ou praticar quaisquer atos de favor, estranbos ao interesse social, bern
coma de agi4em) pot mode de representacäo diversa do estabelecido ueste
instnimento, sob pena de screm nulos e de nenhurn efeiro os atos assirn praticados,
salvo se tiverem sido previamente autorizados par deiberaclo dos sócios."

WVNTAO DA DIBETORTA

CLAUSULA IT: Nos casos da Diretoria set coinposta pot mais de 1 (urn)

I membro, obscrcar-se-do as disposicOes desta Cláusula no tocarac a Reunio dii

Diretotia.

Pathgrafo Prime-ito; A DiretoS reunfr-se-& sempre que convocada pot qualquet
do(s) Dirctot(es), e suas resoluçöes constarâo cit At.as this ReuniOes d2 Diretotia, a
serem lavradas em livro próprio, podendo a zeunlao set realizada in sede da
Sociedad e ou em qualquer outro local indicado as convocaçio-

Parágtafo Segundo; 0 quorum minima Para a instalaçâo da Reuniào da Diretotia
é de 2 (dois) Direrores, desde que presente a Diretor Pxesidente. C) Diretor
Presidente rS o voto de qualidade- As deliberaçôes cia Diretotia sexão tomadas pot
maioxia dos votos.

Paragtafo Terceiro; Considexar-se-á regularmente convocada a Diretoria, par
-	 quniquer mein que permita a compronco do recebirnento cia eonvocacäo pot pane

• dos Diretotes, tais como telegramas foriados, cam regisirada, e-mail (Internet), ou
qualquer outro meio semeihante, desde que possa set confinriado o recebin*ento.
Considerar-se--á dispensada a convocaçio de que tnta esre paragrafo, case renharn
comparecido as reunio todos as Diretores da Saciedade.

DOS DEVERESE DA RESPONSABILIDADE DOS DIRETORES

cIAusuLA IY: Além de outros deveres e responsabilidades previstos
Iegislacäo aplicávcl, o(s) Diretor(cs) dcve(m) servir a Sociedade corn kaldade,
transparência e diligénS, devcndc
sendo-Ihe(s) erpressamente ye-dada

1603537w8
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a) obtec vantagem pan L dc pars terceiros, cm dettimcnto dos intetesses cia
Sociedade;

b) ussr oportunidades cotnercials tie que iinha(m) conhecimento cm razâo do
exercicin dc seu cargo, corn cu scm prejufra pars a Sociedade;

c) ontr-se no exercicio ou pmteçào de cliteitos da Sociedade, ou debcar de
aptoveitar oportunidades de negocio de que tenha(m) conhecirnenro set de interesse
cia Sociedade;

d) adquirir bern ou direito tie que tenham(rn) conhedinento set necessirio a
Sodedade, on que esia tendonasse adquirir e/ou;

e) uzilizar-se ou valet-se tic práticas contábeis contSrias as nonnas Brasileiras cit

Contabilidade vigentes e acs principios fundamentals cia Contabilidade, que possarn
cit qualquer fonna, alterar o resuitado financeiro ou contábil cia Sociedade.

Pathgrafo Primdro: Cumpre so(s) Dirctor(es) abster(em)-se de manter arividades
profissionais, ou de participar de negócio concorrente ou conflitante corn os da
Sociedade, salvo se esta nño se intetessa.r pelo dcsenvolvimento do negócio ou cia
atividade, desde que consignado em Reunio tie SOcios. E vedado so(s) Diretor(cs)
intetvir(em) em qualquer operacão initial em que tivet(em) intezesse conflitante corn
o da Sociedade, curnprinclo-llae(s) dentificar as sócios do seu knpedimento C 152Cr

consignar em documento escrito, a napsreza e extensão desse impedimento. 0(s)
Diretor(es) somcntc pode(m) contratar corn a Sociedade em condiçoes razoávS ou
equitadvas, idénticas is que prevalecem no mercado, cu seja, mis mesmas condiçôes
em pie a Sociedade conaaiziia corn terceiros. (2

DE sOcios

CLAUSULA 14a: Os sOcios reunir-se-ao, no minimo; urns vez pot ano, ate o
(iltimo cia &il do quarto mês seguinte so término do exettido social, pan ddiberar
sobte as seguintcs matSias:

(i) tomar as contas dos administradores, e deliberar sabre a balanço Patrimonial
e o tie resultado cconómico

(ii) dclibezar sobte a destinação
1003537v8
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(1) pelos vows de sócio(c) titular(e
(ttês quartos) do capital social pan
decanente de said; retirada cu esc
1aaNa
13

.3'

(iii) designar os administradores c fixar aim rcmuneração, quando for o caso;

(iv) tratar de qualquer outro assucta constante da ordexn do din.

Pathgrafo Primeiro: Os sOdos reuth-se-o a quaJ.quer tempo 
Para deiberat sobre

outras mathtins de interesse cia Sociedade.

Parégrafo Segundo: A convocaçào Para a Reunilo de Sócios podetá set realizada

S

pot qualquer sócio c/cu Dirctor(es), coin, no mInimo, 8 (oito) dias de anteccdência,
-	 especificando o cia, a horn e o local, bern corno a otdem do dlii, não havendo

uaIquet testriçio quanto ao local part a realiaaçmo da reuniio. As convocaçôcs
poderäo set enviadas aos sodas pox cant registrada, telthx, telegraina Cu condo

eletrônico (Internet).

Parágrafo Terceiro: As convocaçôes pan as Reuniöes de Sécios poderão ser
dispensadas se estiverem presentes os sócios ritulares de quotas que representem a
toralidade do capital sociaL

Parégrafo Quarto: Part que as reuviöes possam se instalar, é necessáxia a presença
dos sócios t±tulares de quotas que representern, no minima, a malozia absoluca do
capital social cia Sociedade

Pathgrafo Quinto: As reuniôes scrâo presididas pelo sódo majoiitáxio, sea
representante legal, rio sócio que for escoihido pela maioxia dos sócios presentes.
Cabexá to T'residenre cia reuniâo a escoiha do Secrctirio, :que poderi sex outro sócio,
sen tepresentante legal, urn adininistrador cia Sociedade, ou quem o sódo
majoritário vier a indicar. Os sodas poderio set representados nas reuniöes pot
outro sodo ou pot ourco individuo capaz, indicado em urn instrumento de
procuraçào, erwiado I Sodedade mediante carts assinada pelo sódo, no qua1
dcverio constar as poderes outorgados e dos atos autothados que poderáo sex
reaiizados e que seth levada a registro us sede da Sociedade-

Pathgrafo Sexto: As ddliberaçöes dos sócios serão tomadas da seguinte forrna:

5!
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dissolucao, ttansfomaçico {po societirio da Sodcdade, ou cessaçO de estado de
liquidaçv; e;

(ii) pelos votos do socin(s) titular(es) k quotas que reprcsentem a maioria
absoluta dc capital social, nos demais casos previstos cm Ici, salvo so estc
instrumerno uo exigir a rraioda mais elevada-

Paxágrafo S&imo: As deiberacoes dos socios setào lavradas em livro próptho e
deverâo set assinadas pot todos as sócios presentes as ditas reuniôes c/cm pot
scu(s) representante(s) Icgal(is). A cópia fiel da an lavrada em livro próprio
autcndcada pela Presideuth e Secretário da renniao seth apresentada 20 Registro
Pübllco de Empresas Macantis pan arquivamcnto e averbacic', dentro do, no
Sximo, 30 (trinta) dias subsequentes I Reunilo de Sócios.

Parágrafo Oitavo: A Reuniào de Sócios torna-se dlispcnsvel quando rodos os

s6cios, ou Os SCUS representantes corn poderes bastantes, dependendo do caso,
deibenrem pox escrito, isolada ou coietivamente, sobre a matéxia ob}eto da orderri

do dia.

EXERCtCIO SOCIAL

CLAUSULAL 13'; 0 exetcicin social texá Scio em 10 do outubro de cada ano civil e
encerrar-se-á em 30 de setembro do ano civil subsequente, quando c(s) Diretor(es)
ptovidenciath(äo) o levantamento do balanco pattimonial de acordo corn as norinas
flnsicixas de Contabilidade vigentes c aos priucipios &indaxnentais de
Contabilidade, bern como o encerramento da coma do resultados para o periodo
então findo, e a elaboração das demonstraçôes Snanceiras. Após realizadas as
dcduçôcs legais e amortizaçôes do resultado, a salvo seth distLdbufdo entre as sócios,
na Forma do quo for deliberado em Reuniào de SOcios, on creditado na coma de
lucros reddas pox dehbctação dos sócios dtulares de quotas que representem a
maioria absoluta do capital da Sociedade. Igualmente, as sódos tinlares de quotas
quo representem a niaioria absoluta do capital cia Sociedade podeLio decidit pagar
juros sobre o proprio capital, nos termos do quo prove a legislaçäo em vigor.

Parãgrafo Prixneiro: Pot delibcraçio dos sóctos dnilares do quotas pie
representem a maio± do capital da Sociedade, poderá seadobco
especial e encerrada a conta de resultados em cjualquex o

16035 37.4
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titulares cit quotas que !eprentem a maiozia do capital cia Sociedade podetho
deliberar a disttibuiçâo de lucros intercalates a qualqucz tempo.

Parágrafo Segundo: Os sécios sexio obrigado5 a reposiçAo dos lucros e das
quantias redradas, a qualquer titulo, quando tais lucros ou quantias forem
distribuidos corn prejuizo do capital soda) cia Sociedade.

LIOUJJMflO E r)TSSOLUçAO TOTAL BA SOCIEDADE

CLAIJSULA W. A Sociedade somenre poderi set dissolvida totalmenre pot

C dcliberaçio dos sócios titulares de quotas que representem, no minimo, 3/.' (Ut

quartos) do capital social cia Sociedade. A Sociedade seLi dissolvida de pleno dircito:
(1) pela dec1araço de tälenda; (i peia faltz de pluralicbde de sócios, no

reconstituida no prazo de 180 (cento e oitenta) dias; é/ou (iii) nos dernais casos
prEvistos xis lcgislacao aplithvel.

Parágrafo Primeiro: A Sociedade Mo enrxará em dissohiçño total e consequente
liquidacão. eat virtude da retirada, cxcluso, morte, declaraçäo dc atséncia on de

incapacidade, ftlênth, incorporaç5o on exthçào cit quaisqucr dos sócios,

continuando a operar corn 0(5) socic(s) remanescenne(s).

Pathgrafo Segundo: Em caso de ciissoluçâo total e consequente liquidacão cia
Sociedad; a liquidante será eleiro pelos sécios tiuilares cit quotas que representem a
maioria do capital social, em Reunião de Sodas. Nessa hipótcse, os haveres cia
Sodeclade serio empregados na liquidaço das obrigaçdes c 0 remanescente, St

houver, seth rateado enure os sOcios, tin proporçbo das quotas que cada qua] pOSSIilr
no capital social da Sodedade.

ParIgrafo Terceiro: Durante a fase de liquidaçào, a Sociedade denorninar-se-A
"SAGE XRT BRASIL LTDA. - Em Liquidacâo".

DISSOLTJflcIPARCIAL D&SOCJEDAJJE

CLAUSULA 17' Em caso de falecirnento, declaracio de ausnth e/ou de
incapacidade, extinçâo, re&ada, aclusáo on faléncia de qualqucr sOcio, a Sociedade
pagará os hacreres aos herdeiros, Iegathxios, curadores on sIqdo sódo tin
questo. No caso de retinda, mesmo pot dissidEncia, on 4L'Aj. sôciO, OS

haveres serio pagos pela Sociedade durecamente no sOcio e 	 qua
16035
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das hipóteses, o pagame&e ati frito cit acordo corn as disposiçoes estabelecidas
nesta Cláusula e seus parágtafos

Parágrafo Primeiro: 0 pagarnento cia haveres sen realizado corn base na siniaçào
patrimonial da Sociedade, deutro cit 12 (doze) meses, contados cia data do
falecirnento, dedaraçao de ausência e/ou incapacidade, extinção, falénci2, retirada
ou esclusao do sócio (data do evento), ou de qualquerperiodo convencionado de
comum acordo corn a Sociedade. Os haveres correspondetho a uma soma igirni a
participaçao do sôcio no patthnônio liquido cia Sociedade, e cit sua pain nos lucros
liquidos não distnibuldos ate a data do evento, apurada em baianco especialmenre
levanrado1 acrescida dos jaws ate o dia do pagamento, a mao do que convenba aos
sOcios a a Sociedade, poréin nwica inferior a 6% (seis pox cento) ac ano. Qualqucr
irnporrncJa devida pot disthbthço dos lucros será caictilada ate a data do evento,
na proporçio dos luctas apundos no balanço especial levantado na data do evento,
se essa data näo coincidir corn a do encerramento do exercicio social.

Pangrafo Segundo: Os sócios tern a direito de se retirar cia Sociedade, mediante
comunicaçao prévia aos dernais sócios feint corn, no rninirno, 60 (sessenta) dias cit
antecedénda. Os haveres do soda que se tethar serão pagos corn base no disposto
no Paxágrafo anterior.

Pathgrafo Terceira: No interesse carnurn cia Sociedade, us sócios titulares de
quotas qua representem 3/4 (tres quartos) cia cotalidade de quotas cia Sociedade
poderào, pot justa causa, deliberaz a exclusao de qualquer sócio cia Sociedade,
mediante alteraçao do Contrato Social, onde conste que a exclusao cit qualquer
sócio se dea pot justa causa. 0 pagarnento dos haveres do sócio exciuldo seth faito
de acordo corn Parigrafo Primeiro desta Cláusubi. A exclusäo de sócio titular cia
maioria das quotas sociais at operath, necessariamente, pot vms judicisis, nos terinos
cia let

C?

\\ParAgrafo Quarto: Na bipótese de exclusâo acirna referida, ao sócio a set exciuldo
saM dada ciência cia justa causa pie ]he e imputada, corn anteced6ncja minima de 8
(01w) dias contados da Reunilo de SOcios desSada a ddibexar sobre atm exc1uso,
Pam o qual seth convocado na forma deste Contrata Social Na reunio de sOcios,
seth dada ao sócio a ser excluldo, o direito de usar a pcihvrapara a J&Icio de scu
direito de defesa, pclo prazo tnáxüno de 30 (trinta) ininutos, inas n4eá dado
o direito de voto pan deliberar acerca cia própria exdusào.

Tha3557v8
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Parágrafo Quinto: A acic. do Coninto Social ralativa a exclusao de sócio dc
que ttata a Paragrafo Tetctiro e Quarto cia presente Clausula seth vâlida
independcnrtrnente cia assinatura do sócio exduido salvo na exclusão de sôcio
titular tie quotas que representem a majotia absoluta do capital sociaL

TRANSFORMACJQDA SOCIEDADE

CLAUSULA 184: A Sodedade pocletá set transformada em outro tipo societário
pot deiberação cit sócios titulares de quotas que rpresentem, no minima, '/4 (trés

quartos) do capital social, confornie disposto nfl CIiusula IDécima Quarta, Parágrafb
Sexto, item 0, em Reunião de Socios coiwocada pan ml finalidade.

PORO DE ELEIçA0

CLAUs11LA 19: Pan quaisqucr açôes oriundas do presente contrato, entre
s6cios1 ou ernie estes e a Sociedade, mesmo que ears esteja em processo de
liquidaçAo, serão diiimidas pelo Foro cia Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
corn rczthnS a qualquet ouuo, pof mais privilegiado que seja.

ADMINISTR&çALO DA SOCIEDADE

CLAUSULA 20' Exercem a admthiscracia cia Sociedade, corn rnandnto pot prazo
indeterminado, os Sn. Q) JORGE CÃRLOS PENÃ SANTOS CARNEIRO,
português, casado, administrador de empresas, nascido aos 25/0911967, portador
cia Cédula de Identidade pars Estrangeiros (RNE) if V872546-7
CGPI/JDIREX/DPF, expedida em 23/0712013, macrita no CPF/MF sob o it0

235317.678-45, residente c domidliado as Cidade de São Paulo, Esado de São
Paulo, pa Rua Antonio Nagib Thraim, C 350, Agua Branca, CEP 05036-060, como
Diretor Presids (ii) THIERRY PHILIPPE GIRAUD, ftancês, solteiro,
engenheiro, portador da Cédula de Identidade pan Estrangeiros RNE if V363808-
2. insaito no CPF/MF sob a a° 228.567.638-71, residente e domidiliado na Cidade
de São Paulo, Estado de Sâo Paulo, not Rua Salto, if 57, spin 82, Same Paraiso,
CEP 04001-130, como Diretor scm designacão especIfica e (iii) JAH1. STEOLA
PERREIRA, brasileiro, casado sob o regime cia comunhão parcial cit bens,
administrador tie empresas, nascido aos 01/0411969, portador An Cédula de
Identidade RG f 14.492.088 SSP/SP, expedida em 14/02/ito no
CPF/MF sob o e 154.503.818-08, residente e doiniciliado ma
Estado de São Paulo, na Rua Antonio Nagib Ibrahim,
1oawvg
17	 ccTiiV	 "E
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São Paulo, 1° de de2emhrn tie 2014
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CEP 05036-060, coma D,iretnr sem designação especifica, as quais csrfio
desimpedidos para o exercicio de suas atividades.

DECLAEAcAO 1W DESJMPEDIMENTO
AS SODAS E OS ADMINISTRADORES DECLARAM, PARA OS
DEVIDOS FINS LEGAIS, NAO SEREM IMPEDIDOS POR LEI
ESPECIAL, NTEM TEREM smo coNDENADos A PENA QUE VEDE,
AINDA QUE TEMPORARIAMENTE, 0 ACESSO A CARGOS
PUBLICOS, OU PDX CRThIE FAIJMENTAR, DE PREVARICAçAO,
PEITA OU SUBORNO, CONCUSSAO, PECULATO; 015 CONTRA A
ECONOMIA POPULAR, CONTRA. 0 SISTEMA. FINANCEIRO
NACIONAL, CONTRA, AS NORMAS DE DEFESA DA
CONCORRENCIA CONTRA AS RELAçOES DE CONSUMO, A FE
PUBIATCA 015 A PROPRIEDADE, ENQUANTi) PERDURAREM OS
EFEITOS DA CONDENACAO, PREENCHENDO TODOS OS
REQUISITOS LEGAIS PARA 0 INGRESSO NA SOC[EDADE ORA
CONSTITUtDA.

Par estxem justas e coattatadas na forma acima, as panes assinam este insmimento
particular, cm 3 (trés) vias de id&iUco tear, na preserlç2 dc 2 (duas) testernunhas
ithssinadzs.

pp. Cesar Arnendolan	 SOFTWARE, AS
p.p. Cesar Amendolara
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Tesjmunhas

OaAa e
Nome vt CSna di SIm LoUftflon

nG.
-	 Fifl2E3t:?.74

CPF:

Nome:

RG: Emmalluel do GOdOy S265

CPF:

P,(A presente pginn de assinanmAs é prte integranre da 25 Altençãe e Conso1idaço do Contrato

Social it Sagc XRT Basil Ltda., cclehnda em 1°/12/2014)
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA OP VARA EMPRESARIAL DA COMARCA
DA CAPITAL — RJ 	 -

nçrnpg7

PROCESSO N°. 0093115-69.2015.8.19.0001

PHILIPS DO BRASIL LTDA, pessea jurIdica de diroito privado,

inscrita no GNPJ sob o it 0 61.086.336/0001-03, sediada a Avenida Di Marcos

Pentoado do UlhOa Rodrigues, 939, 30 andar, Torre Jacaranda, Barueri, São Paulo -

3p , CEP: 06460-040, nos autos da Recuperação Judicial requerida por GALVAO
ENGENHARIA SIA E OUTRO vem, através de suas advogadas infra-
assinadas, perante V. Exa., na qualidade de detentora de credito quirograféria,
devidamente declarado pela Recuperanda na relaçao de credores publicada no WE
de 10/07/2015 pelo no valor do R$ 642.179,83 (seiscentos e quarenta e dois mu,
cento 0 setenta e nove reals e aitenta e trés centavos), oriundo de relação mercantil
de compra e venda do mercadorias havida entre as partes, requer a juntada do
incluso Instrumento ProcuratOrio e Atos Constitutivos, taosomente para acompanhar

o feito.
Outrossim, requer quo todas as publicaçOes, intimaçOes e/ou

notificaçoes referentes ao crodor sejam SOMENTE em nome das Dras. NOEMIA
MARIA DE LACERDA SCHUTZ, inscrita na OAB/RJ sob o n o 1.379 A e
ALEXANDRA SANTORO DE OLIVEIRA, inscrita na OAB/RJ sob o n° 127.717,
sob pena do nulidade dos atos quo inobservarem a indicaçäo.

Nestes termos,
Pede deferimento
Rio do Janeiro, 13 de julho do 2015

	

je54n ^ra^(ird
	

Noêmia Maria do Lacerda Schütz

	

OAB/RJ 127.717
	 OABIRJ 1379-A

Rua Sete de Setembro, 71 - 230 aridar - Centro - CEP: 20.050-005 .Rio de Janeiro RJ BR
Forte/Fax 0211101-0300
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PHILIPS DO BRASIL LTDA.

CNPJ n g 61.086.33610001-03 - NIRE 35100.222.499

ALTERAçAO DE CON1RATO SOCAl.

Polo presante instrumento particular cia contrato social, os abaixo assinados

S
I) INDRAPHIl. - INDIiSTRIAS BRASILEIRAS PHILIPS LTDA., corn sale no cidade de

Barueri, rstado de 550 Paulo, no Av Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939,

40 andar, sata R 4, duficio Castelo Branco Office Park, Torte Jacarandt. Tamboré

(Aiphaville), CEP 06460-040. Inscrita no CNPJ/MF sob M 61.086.302/0001-19,

corn documentos tie constituicau arquivados no Junta Coniercial do Estado do

S5o Paulo sob NIRE 35.200.247.319, em sessSo do 13 de marco do 1979, neste

ato representada pot seus Diretores MAURICIO PEREIRA VILCI-IEX, brasileiro,

casado sob o regime do comunh5o partial de bens, contador, residente e

dorniciliado no cidade de Embu das Artes, Estado do 5o Paulo, corn escritório

la Av. Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939, 4 2 andar, Edificio Castelo

Branco Office Park, Torte Jacarandá, Tamboré, Baruerl (SP). CU' 06460-040,

portador do cédula do identidade RO n° 16.460-1764 SSP/SP a inscrito no

CPF/MF sob n° 080.151.908-00 e PAULO EYDER MARTINS DL CARVALHO,

brasileiro, casado sob o regime tie comunhäO parcial tie bans, administrador,

residente a danilciliado no cidade do Säo Paulo 	 tado ci Säo Paulo, corn

escritOrio no Avenida Marcos Penteado do	 ôa Rodrigues, 939, 29 andar,

Tamboré, Barueri, SP, CEP 06460-040, port,ydcr do cédula tie dentidade RG n°

M 5.948.479 - SSP/MG e inscrito no CPF/ F sob nj'35 25 	 -20;

AILerocão s consotiaç5o do Controro Social do Phüips do $;! LIdO.I datL , dd 304 ,,laQ d 2014,

TABaIAO DE NOIAS E PR01E1O DE/€ñRYtRI
,.n'n	

.
fls&I btDLIU& ?,ItIUSQAFc.,Nh F LAO
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2) PHILIPS OVERSEAS HOLDINGS CORPORATION, corn sede em Toronto, oa,,

Canada, inscrita no CN PJIMF sob n° 05.469.000/0001-34, neste ato

representada par seu procurador VICENTE ROBERTO DE ANDRADE VWERE,

brasileiro, casado, advogado, corn escrltório na capital do Estado de S6.Su!o,

na Avenida Paulista, 1439 - 152 e 16 Andares, CEP 01310-100, portador cia

cédula de identidade RG 2758.905 - 55P/SP e Inscrito no CPF trr2

0(12.524.818-53, conforme procuraço anexa; e

3) KONINKUJICE PHILIPS N.V., cam sede em Eindhoven, Palses Baixos, inscrita no

CNPJ/MF sob n 05.114.872f0001-35, neste ato representada por seu

pmcurador VICENTE ROBERTO DE ANDRADE ViflRI, acirna qualiuicado,

contorme procuração anexa.

Cinicas quotistas da sociedade ernpresria PHILIPS DO BRASIL LTDA., corn sede na ridade de Baruert.

[stado de 50 Paulo, Avenida Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939, 3 R andar, Tamboré

(AIphdvilIe). Edificio Castelo Branco Office Park, Torre Jacar?ndá, CEP 08460-040, inscrita no CNPJ/MF

sob n2 61086.336f0001-03, corn contrata social arquivado na Junta Comercial do Estado de Su Paulo

sob NIRE 3S.200.222499, em 13 de fevereiro de 1919 e Oltima alterack de contrato social, sob no

437.032/13-9, em 01 de novembro de 2013, tern entre ci justo e contratado alterar 0 referido contrato

social, mediante as seguintes dausulas e condiçöes:

=

[)eliberam as sOdas incluir corno atividades secundãrias

sob a fl. 2 61.086.336/0018-S1. registrada sob NIRE 13.900.16258O,

Estado do Amazonas. na Rua Anhandui, 520, Galp5o n 6—A, Partr)'Byir

atividades representadas peIDs CNAE's: 27-59-7/99 (Fabricaco,/,/0trC

no especificados anteriormente, peças e acessorias) ,/4?49!4/o)

Afteraçöo C coasalldacdo do Cars Erato -Socia) do Philirn

TABELIAO DE NOTAS E PROTES
UAIRATANPEREIRA GthMAR,
At. GRAJAU. 274. At P14AVII I

Bam$p 01 JUN. 215
	

2,

a no CNPJ/MF
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69.058-827. as
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equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico); e 46.49-4/02 (Cornérdo atacadista de

eletrOnicos do uso pessoal e dornistico).

Desta forma, a referida filial passa a ter come arividade principal a "fabrfcaç90 de

aparelhos de recepçO, repmduco, gr;vaço e amplificaçäo do audio e video" (CNAr 26.40-0/00); e

comb atividades secundárias a "fahricaç5o de outros apareihos eletrodornéstidos n5b especrfiçps

anteriorinente, peças e acessórios" (CNAE 27.59-7/99); o "comércio atacadista de equipamntoS

eletricos de use pessoal e doméstico" (46.49-4/01); e a comércio atacadista do apareihos eletrônicas

do uso pessoal e doméstico" (46.49-4/02).

U!

As quctistas cm face da elei0o deliberada em Reunião do Quotistas, datada do 15 dc

abril do 2014, resolvem aprovar a nova redaço do artigo 19 - Disposiçôes Transitórias do Contrato

Social, do mode que passe a refletir a nova composicn da diretoria da Soriedade.

Dessa forma, a artigo 19 — Lisposiçöes Transitôrias do Contrato Social passa a contar

corn a seguinte nova redactho:

"Artiqo 19 - As quotistas, no forma deliboroda em ReuniEb do (2uotisto5 do Sociedade,

man eëm eieitos as seguintes diret ores:

1) U€NK SIEBREN DE JONG, holondés, cosado, empresdrio, residente e domiciliado no

c/dade do 55o Paulo, Es-tado do São Paulo, corn

do UThoa Rodrigues, 939, 4 0 aider, Edifido

JocatondO, Tornborth, Borueri (SP), CEP 06460-O.

estracqefros RAtE n 2 V142860-1, expedidO polo,

DPF/SP, e inscrito no CPF/MP sob n 212536/,/

Alt era çdo e cansofidoçaa On Controro Socioi do Philips do

.4w. Marcos Pen teado

Bronco Office Park, Torre

dar it / to nociona! do

1tlici:Federo,	

c

thtdeh,aio ftuld

__ t	
-	 -

 /

''• 0iJON. 2015
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2) HERMAJVVS JACOB [IS PETER MARIA HANSSEN. holondés, cosudo, em pres4rt(l.

re ideate e domicilicdo no cidado do Soc Paulo, Estodo do SOo Paulo, corn dadtélio

no Avenida Mattes Penteodo do UIhOa Rodrigues, 939, 42 undo?', Tambaté, a'birt

SP, CEP 06460-040, portudor do registro nackinal tie estranqeiros KNE n° 1/118084-2

DELEMIGJ5R/SP e insctIto no CPF/MF sob n g 234.982.138-09, pam !iX&r

Administrative e Finonceiro; 	
r

3) PAULO FYDER MARTINS DE CARVALJIO, bras!!eiro, cosado, odminlstrador.

- tesidente e domidliado no ddode de São Paulo. Estado do São Paula, corn escritôriO

no Avenida Marcos Penteode do Ulhôa Rodeigues, 939, 2 9 andor, TamborE, Battier!,

SP, CEP 06460-040, portadot do cidula do Identidode PG M 5.945479 - SSP/MG e

inscrito no CPF/MF sob n9 935325556-20. Para DiretDr

4) MAURU20 PEREIRA VILCHCZ brasiloito, casado, contodor, tesidente e domidiiado

no cidcjde tie (mba das Arles, Estado tie São Paulo, corn escritôrio ma Al'. Marcus

Penteado do U/hoc Rodriques, 939, 49 undar, Edificia Caste/a ilmaco Office Park,

Torte xscorandd. Tcmbor4 Borueri (SP), CEP 06460-040, portadot do cédula do

identidode KG n D 16.460-176-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob n 9 080.151.906-DO,

Para Diretor;

5 CYRO COLA 64Z0L4, brusileito, casado, administiador do empresas, residente e

domiciliudo no cidade do Barueti, Estudo do São Paulo, corn e3ctri6çio no Avenida

Marcos Penteoclo do U/boa Rodrigues, 939 - 49 andar, Tajfl
	

(SP), CEP

06460-040, portoo'or do cddulo do identidade RO n 9 72.541	 o inscrita

no CPF/MF sob n2 850.795.617-34, put-a Diretoc 7,7 / /

AIterocJo eccnsolidacOu do Contrato Social do Philips

TASELIAO DE NOTAS E PROTE
URIRATAS4nREFRA GUIMAcp
AL GRAJMJ 279• ALPHAVrLJ

Barutj,$p fl 1 JUN.

XmMmA
cQIFORME
VAUDOsQ

I-si,
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61 MARCELO HIGASHI. brasileiro. cosado sob a regime do cornunhäo partial

enqenheiro mecânico, noscido em 14 do setembro de 1977, residente e domiCi.44d0

no c/dade do Manaus, Estodo do Amazonos, corn escritthrio no Avenida Tot4tzto

Topojos, nQ 7503, Golpoo 2 - Môdulo I - Porte, Tarumö - CL? 69.041-025, povtodor

do cédulu do identid ode AG sob n2. 26.576.818 LW SP, e inscrita no cPF/MF sob '

257.471S38-31. porn Diretu(

7) WREN SILVEIRA MONTEIRO JUNIOR, brusileiro, casad q, engenheito mecánicO-

aetonduticO, tesidente e domiduiado no cidade do Silo Paulo, Estudu de Silo Paula,

corn esctitório no Av. Marcos Penteado do vihoc Rodrigues, 939, 49 andar, £th'Jkio

Costelo Bronco Office Park, Torte Jacorund4 Tamboré, Burueti (SP), CE'!' 06460-040,

portodor do cédulo do identidode RG n 2 07015861-3, expedida polo instituto do

Identificacilo Felix Pacheco/RI, e inscrito no CPF/MF sob n 2 050.269.018-67, pow

Diretot e

a) REALATO HENRIQUE GARCIA CAR VALMO, bras/frito, casado sob a regime do

comunhão parciql do bens, engenheiro do produçdo, yes/dente e domfeiliado no

c/dade do Silo Paulo, Estado do São Paulo, corn escritOrin no div. Marcus Penteada

do Ulhoo Rodrigues, 939, 32 andor, Ed/f/do custelo Bronco Office Pot/c, Torre

incorondO, rombore, Portion (SP). CEP 05460-040. portadordu rédufa de identldade

PG n 2 10646096 - SSP/SP, e inscnito no CPF/MF sob n 9 045.117.546-83, Para

Diretar".	 -

n

Em face das modificaçöes acirna, resolvern at

Sociedade, do modo quo passe a vigorar corn a seguifltç ('ova

Alteroçdo econso)ldoção do Contrato Social do Philips cia

TABEUAO DE NOTAS E PROTESTO

Baruerf,$p 01 JUN, 2015

AWThTKC A PRESENT( WPIA

NmRME ORIGINAL A Mff
V4LJDO SOMENTE rOM SE

social cia



PHILIPS DO BRASILLTDA.

CNPJ a9 51,086.336/0001-03 - NI RE 35.200.222.499

cONTRATO SOCIAL
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DENOMINAcAO E SFDE

Artigo 19 - A Seciedade é unia sociedade liniltada e gira sob a denoniinacâo de PHILIPS

DO BRASIL LTDA.

§Linico . A Sociedade pode abrir e extiriguir tillais, escritOrlos, sucursais C

representacöes em quaisquer Iccalldades, par deIiberac.0 e a criteria cia Diretoria.

Artigo 29- A sodedade tern sua sede no cidade de sede no cidade de Barueri, Estado de

São Paulo, no Avenida Marcos Penteado de Ulhoa Rodrigues, 939, 1 2 andar, Tamboré (Aiphaville),

Edificio Castelo Bronco Office Park, Torte Jacarandá, CEP 05460-040), e as seguintes flliais: (1) em

SP, no Via Anhanguera, s/n 2, Km 26,421. sala 9, bairro Jardim Jaragu, Distrito de Penis, SP, CEP 05275-

000, CNPJIMF a 9 61.&g6.33610004-56; (2) cm Recife. PE, as Avenida Getülio Vargas, 3560, Edlflcio "Dl",

térreo, pane. Bairro do curada, CEP 50950-000, CNPJ/MF aQ 61.086.336/000890 (3) em Curitiba, PR,

no Rua Carneiro Lobe, 570, 17 9 50dM, sala 1.701, CEP 80240-240, CNPJ/MF n 2 51.086336/0010-02: (4)

em São Paula, SP, no Rua Verbo Divine, 1.400, Térreo, Pane 1, Chdcara Santo AntOnio, CEP 04719-002,

Cr'IPJJMF a 9 61.080336/0015-09; (5) em Jundiai, SP, no Avenida Engenheiro T inheiro, 1.111,

CaipSo 1, Waco C, Terra Nova, CEP 13210-877, CNPJ/MF n 2 61.086.336/0016- (6) em anaus, AM, no

Rua Anhandui, 520, SaIpo a 2 6—A, Pane, Bairro Flares, CEP 69,058-827, PJ/MF n2 6 .085336/0018-

51; (7) Barueri, São Paulo, no Avenida Dr. Mattes Penteado Ulhoa Rod *y4s,14'0I47ubarte 19- W, no

Bairro TamborE, CEP 06460-040, CNP]JMF rW 61.086.336/001932/'8)/Iu4ii,taO /aulo, no Avenida

ngenheira Taso Pinheiro, 1.111, GaIpäo 1. blorn "C, porte, nj ba'Er Tjr' oIa, 	 P 1321B7

/
A/rp(oçóo e consofrio cOo do Cantrnto Social cta Ph#ips do Sm Ltaaj, nra tte 30 de alt/dC 2014-

I	 11
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CNPJ/MF n 61.086336/04321-57; (9) em Manaus, AM. na Rua Anhandul, 520, GaIpo no 6-A. 

Bairro Flares, CEP 69.058-827, CNPJ/MF n 61.O86336(O023-i9; (10) em Varginha. MG, na AvenFda Otto

Salgado. 250, parte 2, OisthtO industrial Claudia Galvo Nogueira, CEP 37066-440, CNPI7MF-b°

61.og&336/0024-08: (11) em Barueri, SP, na Avenida Marcos Penteado de Ulhoa R0drigJ,/4O1.

subparte 24, no Bairro Tamboré, CEP 06460-040. CNPJ/MP ri s 61.086.336/0025-60; (12) em Mau& SP,

in Rua Comendador Wolthers, 142, CEP 09380-909 CNn/ME n 9 61.096.336/0072-05; (13) KPO .:

Paulo, SP, na Avenida Brash, 1.246. CEP 01430-001, CNPJ/MF n 2 61.036.336/013191 (14) em Iib de

Santo Agostinho, FE, na Rodovia BR -101 Sul. n0 5225, Anexo B, Setor "P" Bairro Ponte dos Carvaihos —

CEP: 54510-000, CNPJ/MF n2 61.-086.336/0136-04; (15) em Recife, PE, na Avenida GetOlio Vargas, 3560,

Editicio "132", V andar, Bairro do Curado, CEP 50950-000. CNN/ME n 2 61086.336/014022; (16) em

Mauá. SP, na Avenida Comendador Wolthers, 500, Edificin "5", CE!' 09380-200. CNPJ/MF nQ

61.086.336/0143-25; (17) em Varginha, MG, in Avenida Otto Salgado, 250. Distrito Industrial Claudia

GaLväo Nogueira, CEP 37066-440, CNPJ/MF n2 61.086.33610144-06; (18) no Rio de Janeiro. Si, na

Avenida das Arnéricss, SOD, sala 204. bloco 20. UP 22640-000, CNPJIMF n 2 6L086.33610145-97; e (19)

em Varginha, MG, na Avenida Otto Salgado, 250. pane 1. Distrito Industrial Claudia Galväo Nogueira,

CEP 37066-440, CNPJIMF nd 61.086.336/014940.

OBIETO SOCIAL

Artigo 3 - A Sociedade tern par objeto a indtstda e a comércio de produtos elétricas,

eletrOnices e do eletricidade, tais como, produtas de iluminaco, aparelhas dgQ e imagem,

equipamentos musicals. aparelhos eletrodomésticos, componentes

telecomunicacâo e acessoflos, equipamentos e instrumentos medicos,

Iaboratórios e corretatos, equipamentos cientificos e de aplicaco indy

equipameritos para processarnenta de dados, produtos do vidro/y(

minerals, pedras preciosas C senhipreciosas para fins industria,ia/

P

ogramas de computadores "software", armazenagom, came au/ac

AfteracCO C cofl%Ofid 	 tffVJ6fAt
UBIRAThNPEREIRA GthMARAE$ 'TABtiAb
AL GRAJAU. 279 . ALPHAVILLE - BRqEl - p

mentos do

do

iY'9€ e4b7Iaem, proclutos

(dufrV/mbrcralizaco de
e - r ui	 do cosméti

Barueri,SP 01 JUN.
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produtos tie higiene e perfumes; comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e consi.k4o ::::

dumiciliar; bent coma a irnportaco e exportacio, a locaço e a prastaçäo de seMcos de trelnawtO,
niontagern, instaIaco, seMcos combinados de escritôrio e apoiu adniinistrativo, asseAom e

assistência técnica visando a comercialkacäO de projetos integrados de seus produtos e. ainda, a.eAiç'o

e publicaçät de jornais, revistas e periôdicos de cunho informativo e técnico, tie drculaço

exclusiVarfleflte interna, a organizaco, promoçO C particlpaço em eventos instrutivos,

feiras e exposicöes reladonados aos seus produtos, a produço e distribuIco de brindes (tai's'Como,

[hapeus, bones, canetas, chaveiros, isqueiros, cinzeiros, bathes, sacelas, band&ras, boIsaS adesivos,

decalques), e material didático e de desenho, jagos, brinqLledos, patsaterUpos, artigos para escritdrio,

roupas e acessdrlos tie vestuârio comum 0 esportivo, tudo para divulgacäo tie suas marcas 0 produtos.

bUnko - A Sociedade poder& ainda. participar era outras empresas coma quotista ou

acionista.

ouHAcAo

Artigo 0 - A Sodedade iniciou as suas atividades era 26 de dezexnbro de 1978, sendo

que a seu praxo de duraco 6 Indeterminado.

CAPITAL

Artigo 5!- 0 capital social, totalmente integralizado1 em moeda corrente national, é do

RS 2.719.001.141,00 (dais biIhöes, setecentos e dezenove milhöes, ummiiTo e quarenta e urn

Reals), dividido em 2219.001-141 (dais bilhöes, setecentos e dezyln
	 urn m11, cento e

quarenta e uma) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (urn real)
	 Irthuidas entre as

quotistasI

a

	

4:rerqcao e cgnsoIidçöO o Conrrato Social
	 ñ 2014.

Banjerl,$P 01 JUN.
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a)	 INUXAPHIL INDUSTRIAS BRASILEIRAS PHILIPS •Lfl)4 

41.S3LGS7 (quarenta e urn miihdet, cento e trinta e sete mu, seiscentas e cinquenta e

sete) quotas, no valor nominal total de R$41.137-657,00 (quarenta e urn mIIh5eg,:gno

e trinta e sete mu, seiscentos e cinquenta e sete Reals); 	 •

I,)	 PHILIPS OVERSEAS HOLDINGS CORPORATION..

(dois bilhOes, quinhentos e oltenta e urn mulhöes, quatrocentas e trinta e dumll,
novecentas e sessenta e olto) quotas, no valor nominal total de R$ 2.581.432.968.00

(dolt bilhäes, quinhentos e oltenta e urn mulhOes, quatrocentos e tiinta e dolt mu,

novecentos a sessenta e oito Reels); e

C) IcONINIIWKE PHILIPS N.V., 96.430.516 (noventa e seis mllhöes,

quatrocentos e Dint; mu, quinhontas e dezesseis) quotas, no valor nominal total de RS

96.430516,00 (noventa e seis milhöes, quatrocentos e trinta mu, qulnhentos a

dezesseis Reais)

§ 1 - Dc acordo corn a artigo 1.052 da Lei 10.406. de 10 de janeiro de 2002, a

responsabilidade de cad; ama des quotistas é restrita ao valor de sues quotas, mas

todas respondem solidariarnente pela lntegralizaço do capital social.

§ 22 - cad; quota corifere o direito a urn 'iota nat deliberaçôes que devarn set temadas

pales quOtt5ta.

ADMINISTRAcAO

Artigo 62 - A adrfliniStraço do Sociedade, sera

Contrato Social. por urna diretoria cornposta de no minima 2

membros, sOcios ou no, entre us quais haverá urn Diretor Pn

eIrerocãoe coosol doçö 2-CPThC0I0-S0 	 UPIPS do &o IL

279- ALPEIAVILLE
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ura ' e urn Diretor em

dois p rocuradOre5, ou,
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Financeiro, sendo Os dernais intitulados simplesmente Diretores, podendo realizar e praUcar tbddsos

atos qua se relacionarem corn a objeto social, utilizar o name empresarial a estabelecer a orienp20

geral dos negdcios a a fixação das diretrizes básicas da Sociedade.

-05 Diretores, pessoas residentes no pals, serO eleitosanualmente pela Reuniäo

do (luotistas quo apravar as contas do exercicio findo, podendo ser ree i jjZs a
permanecendo no exercicia de seas cargos atéa posse dos quo, eventuaimentEiam

eleitos em substituico, renundando, contudo, ao seu cargo o diretor qua haja

completado 70 (setenta) anos no decurso do áltlrno exercicia social.

§22 - Fica facuitado as quatistas preenclier gu näo a totandade dos cargos cia diretoria

do acordo corn a necessidade cia Soclodade, ficando certo, contudo, qua no minirno 2

(dois) DiretOres deverao sereleitas.

§32 - As Deliberacóes cia Diretoria sero consLderadas coma aprovadas e em vigor,

quando contarem corn o voto favorável cia maioria dos ruembros presentes a reunião.

cujas deliberaçoes seria consubstanciadas em atas-

- Observadas as disposiçöes legais, as membros cia Qiretorla recebero a

remuneração que Ilies for fixada par deflberacäo do quotistas, sendo o seu rnontante

levado a conta tie despesas gerais de cada exerckio social.

4

• Observado o disposto no presente contrato social, a

pela assinatura em conjunto de dais Diretores, CU Pel

Conj Unto corn urn procurador, ou pela assinatura co/fur

ainda, pela assinatura isolada de urn procurador es,4iairr

Artigo 72 - Compete a Administraç5o:

a etoc5o e con,o!4octth do Con truto 5OC1Q/do Philips do

Banscd$P 01 JUN.

CMA
	 RP
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a) representar a Sociedade, ativa e passivarnente, em Julio ou bra dele;

b) exercer as funcöes de adrninistraco em geral da Sociedade, tern qbe1fier

restricäo, praticando todos cit atos que não sejam, eventualmente, de competnia

exclusiva das quotistas;

C) adquirir, alienar e onerar bens rnóveis, inclusive dálos em penhor, cat 	 flu	 -"

alienaçäo fiduciária;

d) receber, dar quitaco, transigir e fazer acordo corn referenda aos negOcios da

Sociedade;

e) cleliberar sobre a abertura in o lecharnento de filiais, agências, sucursais e

escritérios da Saciedade;

f) prestar flanca flu aval, quando tal convir aos interesses da Sociedade;

g) constituir procuradores para representar a Sociedade, de conformidade corn as

limites e condi(Oes estabelecidos nos respectivos instrumentos de mandato; e

h) assinatura de cheques, cambials, centratos e quaisquer outros documentos.

§Unlco - As deliberaçöes sabre transformaço, incorpoaço.sC

da Sociedade, a aquisicäo e a alienacO de participac6es3nfutras

resultantes de irivestimentos corn incentivo fiscal, 	 coma a

permuta, doacão. hipoteca ou a oneracäo a qua1q,	 thui d II

a des relativos dependerlo da prévia aPro#c/ 	 $ist

totalidade do capital social. 	 1/ /	 /

ou liquidacO

sas, exceto as
io, aIuenaça,

?IS at' direitos
a

.4;ccrac6o e 	 2O14

	

cii
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Artigo By - Ac Diretor Presidente compete espedalmente: 	
..

a) a supervisãa ceral dos negéclos e a coordenaça de todas as atividedes:aa

Sociedade;

b) a convocaç5a das Reunifies de Quotistas, de conforniidade corn a artigo 12, a ' 	 •

c) a presidëncia das reuniöes da Diretoria.

- No caso de auséncia ou impedirnento temporário do Diretor Presidente, caberá aD

Diretor Administratl'O e Financeiro o exerciclo das competëncias, ora estabelecidas

neste artigo

§22 - Ao Diretor Administrativa e Financeirn e aos Diretares, sem designaçâo especial,

competiro exercer as funçóes designadas em Reuniflo de Diretoria.

Artigo 92 - As procuraçôes outorgadas em name da Sociedade deveräo ser firrnadas par

dais Diretores, e devere canter as poderes e a prazo de validade especificados no respectivo

instrumenta, sendo que a procuracão corn poderes exciusivos da cláusula "ad judicia" efo u "ad judicia

et extra" poderá ter prazo de validade indeterminado.

S - C mandato Para Vim especial, assim como a mandato corn a cIusula "ad judicia"

e/ou "ad judicia et extra", podero permitir que a(s) procuradofstTepresente(m)

individualmente a Socicdade

§22 - Para a emissão de duplicatas, bern coma Para a
	 as, cheques,

notas prorriissórias, letras de cârnbio e outros titulos1 	 sito, cauçäo.

cobrança Cu descantD nas contas bancárias da soci4
	

paganientus

if
A(terocdn e consO!klocaO do Con flora Sorb/do Philips do
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efetuados em forma de cheques nominativos cm oLitros titulos a ordem da So&da4e,

bastará, porérn, a assinatura de urn Diretor cm de urn pracurador.

REUNIAO DE QUOTISTLAS

Artigo 10- Anualmente, dentro dos prirneiros quatro meses que se seguireni ao tkjtipo

tie cada exerciclo social, realizar-se-á uma Reuniäo do Quotistas do Sociedade, a qual ter37Jmo

finalidade principal:

a) aprovar a balanço patrimonial e demais demonstraçöes financeiras do exercicic, 0

b) eleger os Diretores quo devero exercer suas funçoes no prOximo pertodo tie urn

ano.

Artigo 11 - As quotistas reunir-se--0, tambérn, em qualquer 6pom cm quo seja

necess&io, podendo tratar tie qualquer assunto quo seja do interesse do Sociedade, inclusive quanto a

substituiçäo do Diretores.

Artlgo 12- As quotistas reunir-se-âo mediante convocacâo, feita por meio de carta, fax

ou por via eletrOnica, corn a antecedéncia necessária, observadas as disposicUes legais, par quotistas,

representando mais do 1/5 do capital social, ou pelo DWetor Presidente, considerando-se instalada e em

condicôes tie deliberar quando estiverern presentes quotistas representando a tataiidade do capital

social e suas decisöes sero consideradas em vigor quando aprovadas pela unanimidade dos quotistas.

EXERCICIO SOCIAL F DEM0NSTRAc0ES

Artigo 13 - 0 exercicia social termiriará em 31 tie	 ocasião em

quo Sr procederá a eIaboraço do inventhrio, do levan
	 o dernais

dernonstrac6es flnanceiras do Sociedade. Os lucros verilicados
	 dada pelas

Alt eraçöa e consoilda coo do Contrato Social do Philips do
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quotistas reunidas, facultado as mesmas decidir sobre a constltuicâo de fundos de reserva. Os fteiks

serac transportados para p exerciclo seguinte, respeitando-se as determlnacôes Ieais.

§12 - Em 30 de junho de cada ano será levantado urn balanço parcial para veñfkaçtoJo

andamento dos negàcios socials e eventual disttibuiçäo de lucros. 	 -

§22 - Sociedade tarnbm Ievantará balancos mensas, bimestrais ou trirnestrMrp;ra

verificacão dos negócios socials e eventual distribuicâo de lucros.

CON11NUAcAO DA SOCIEDADE

Artigo 14 - A falénda, liquidacao cii dissoluco de qualquer quotista näo dissolverá a

sociedade. que continuath corn as quotstas remanescentes e/ou terceiros de sua indicaco, as qtiais

adquiriiio as quotas cia quotista falida, liquidada ou dissoMda, pelo seu valor de patrimônlo liquido,

conformeseverificarem balancoda Sodedadeespecialmente levantado para esse fim.

assAo E TRANSFERENCIA DE QUOTAS

Artigo is - Nenhuma quotista ter4 o direito de ceder ou transferir suas quotas, no todo

cu em parte. sem o acordo das demais quotistas, as quais teräo o direito de adquirir e de indicar

terceiros para aquisiçäo das quotas a serem cedidas, pelo sea valor de patrirnOnin liquido, conforme w

verificar em balanço da Suciedade especlalmente levantado para esse tin.

C

LIQUIDAAO

Artigo 16 - A liquidaçc cia Sociedade dar-se-á 1105

lei, par deliberacO cia malaria absoluta do capital social, que ser

e fixar a sua respectiva remuneraçäO.

Afterggoo e consol(docEo do Cantrnto Social thi Phd4s

revistos em

0 liquidante

7)

Raruerl.SP 01 JUN. 2015 f'2
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Artlgo 17-0 pesentc contrato poderá ser alterado em quaisquer tie suas clusuIas OU

condiçäes, mediante deIiberaçO de quotistas representando a totalidade do capital social.	 2""

§Unico - auanto a matéria no regulada no presente contrato, esta será decidida de
contormidade corn a Lei 10-406, de 10 de janeiro de 2002, e supletivamente pelas

disposicöes da Lei das Sociedades Anonimas.

FORD

Artigo 18 - 0 foro Central da capital do Estado de São Paulo serA C competente para

dirirnir 4uaisquer dàvidas oriundas do presente contrato, corn excluso de qualquer outro, por rnais

privilegiado que seja-

DIsposlcbEs rRANsITORIAS

Artigo 19 - As quotistas, na forma deliberada em Reunião de Quotistas cia Sociedade,

mantém eleitos os seguintes diretores:

1) HENI( SIrSREN DE lONG, holandes, casudo, empresãrio, residente 9o1

cidade de São Paulo, Estado de são Paulo, corn escritôrio na Av.cos P

tilhoa Rodrigues, 139, 42 andar, Fdificio Castelo Branco Offucy6ark, Toot

Tamboré, Barueri (SP), cr 05460-040, portador do regist,y4'y9op4I/c

RNE n° v14aGo-1, expedido pelo Departaniento de PolØ%,/edii -/,4Ø'Sl

no CPF/MF sob 2 212.536.478-50, Para Diretor Presid9&4 7/ /flJ

Aireroçâo e con golldoçJo do Conrmro Social do Phffips do Bras:! LI

TA&UAO DE NOTAS E PRIMES
UBIRATAN,PEREIRA GUIMARA
AL. GRA)AU, 279- ALPHAVILLE

Baruerl,SP 01 JUN.
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tie
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2) HERMANUS JACOBUS PETER MARIA HANSSEN, holandés, casado, emth 

residente e domiciliado no cidade de So Paulo, Estado de São Paulo, corn escritortona

Avenida Marcos Penteado de UIhôa Rodrigues, 939.4 n andar, Tarnbord. Barueri, SP, CEP

06460-040, portadbr do registre nacional de estrangeiros FINE n9

DELEM(G/SR/SP e inscrito no CPFJMF sob n9 234.982.738-09, pan b%etor

Adrninktrativo e Finsnceiro;

3) PAULO [YDER MARTINS DE CARVALFIC, brasileiro, casado, administrador, residente e

dorniciliado no cidade de são Paulo, Estado de Säo Paulo, corn escritdrio no Avenida

Marcos Penteado ic UlhOa Rodrigues, 939, 22 andar, Tamboré, Barueri, SP, CEP 064€0-

040. portador do cdula de Identidade KG M 5$48.479 - 5SF/MG a inscrito no CPF/MF

sob n 2 935 325 556-20, para Diretor;

41 MAURICID PEREIRA VILCHEZ, brasileiro, casado, contador, residente a damicillado no

cidade de Ernbu das Arles, Estado de São Paulo, corn escritôrio in Ay. Marcos Penteado

de Ulhoa Rodrigues, 939, 42 andar, Edificin Castelo Branco Office Park, Torre Jacarandá,

Tarnboré, Barueri (SP). CIP 06460-040, portador do cédula tie identidadE RE n9

16.450.176-4 SSP/SP e inscilto no CPF/MF sob n 9 080.151_909-00, pan Diretor:

5) CYRO COLA GAZOLA, brasileiro, .casado, adrninistrador do empresas, residente a

dorniciliado na cidade tie barueri, Estado do São Paulo, corn ese - no n Avenida

Marcos Penteada de Ulhôa Rodrigues. 939 - 49 andar lam ré. Barueri)(SP). CEP

06460-040, portador do cédula tie identidade RG n g 522.5 SPT -ES/ES a nscrito no

CPF/MF sob n9 850.795.617-34, pra fliretor; 	 /

Aite'cöo consolidoØo do Contrato Social d Philips

NOTASE

SEW



Banseci$P fl TQ*V d€, Ccej
itc

nnrIpp 4

17
I

'S 'S

•	 .	 :	 ;

6) MARCELO HIGASHI, brasileiro, casado sob a regime de comunho partial de4eis,

engenheiro rnecâriico, nascido em 14 do setAmbra do 1977, residente e dornidli,qna 	 7
cidade do Manaus, Estado do Amazonas, corn escritório na Avenida Torquato tfls,	 !
n9 7503, Galpo 2- MàduIO 1- Pane, Tarum - CEP 69.041-025, portador da c#dfflade

ideritidade RG sob n2. 26.576.818 SSP SP, e inscrito no CPF/MF sob n2 257.471.988-31,

Para Diretor;

1) EUBEN SILVEIRA MONTEO JUNIOR, brasileiro, casado, engenheiro rnecânico-

C. aemnáutico, residente e dorniciliado na cidade do So Paulo, Estado do Säo Paulo, corn

escrltório na Av. Marcos Penteado do Ulhoa Rodrigues, 939, 4 9 andar. Edificio Castelo

Branco Office Park, Torre Jacarandã, Tamboré, Barueri (SF'), CEP 06460-040, poriador da

cédula do identidade PG n2 07015861-3, expedida pelo Instituto do Identificaço Felix

Pacheco/Ri, 0 inscrito no CPF/MF sob n 9 050269.018-67, Para Diretoc e

81 RENATO 1-IENRIQUE GARCIA CARVAIJ-I0, bra5[leiro, casado sob o regime do comunhão

partial do bens, engenheiro do produco, residente e domiciliado in cidade do So

Paulo, Estado do So Paulo, corn escritôrio na Ay. Marcos Penteado do Ulhoa Rodrigues,

939, 32 andar, rdificio castelo Branco Office Park, mire Jacai-andh, Tambore, Baruerl

(SP), CEP 06460-040, portador da cédula de identidade HG ne 10646096 - SSP/SP, c

inscrito no CPFJMF sob n° 045.117.546-83, para Diretor.

E, por estarem assirn justas e contratadas, assinam 0 presente insir	 3 (trés)

vias do urn so teor e efeito, juntamente corn as duas testernunhas abaixo 55M4 $

Al(rocöo e copsollaa çdn do (cnrmto Social do Philips do	 30

TABELIAG DE NODS E PROTEST

H
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TABELIAO DE NOIAS E PROTESTC
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AL. GRAJAU, 279- ALPHAVILLE -

Banjm,SP, 01 JUN. 2015
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Pelo presente instrurnento particular do mandato. PHILIPS DO BRASIL I.TDA.
corn sede na Mt. Or. Martos Penteado de IJlhôa Rodrigues, 939, 30 andar, Terre
Jacarandá, cidade do Sarueri, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ(MF sob n°.
61.066.33610001-03, que neste ato comparece na for-ma do seu Contrato social
amuivado ia JUCESP sob 4IRE 35200.222.499, cm 13.02.79, neste ato
representada par seu Diretor Paulo Fyder Martins do Carvalho, brasileiro, casado,
administrador do empresa, porrzdor da cidula do Identidade 1kG n°. M 5948479
55F/MG e inscrito no CPF/MF sob n

o - 935 325 556 20 e par scu Direter Euben
Sliveira Monteiro Junior, brasileiro, casado, engenheiro mec8nico aeronáutico,
portador da cédula de identidade 1kG no 07015861-3 IFP/RJ e inscrito no CPr/MF
sob n o 050.259.018-67, nomeiarn 0 constituern seus bastante procuradores: Ana
Paula Ribeiro Martins, brasileira, solteira, advoqada, registro OAS/SP 344.646,
portadora da cédula do identidado no 076.739.473-9 SSPfBA e CPF sob no
028.010.665-32; Grime rerreira Ferrar de Carnargo, brasileiro, solteiro,
advagado, registra OAB/SP 165.071, portador cia cédula do identidade no
16.540.369-X SSP/SP e CPF sob n

o- 191.590.578-45; Elisanqela Batista
Nogueira R81a, brasileira, casada, advogada, registro OAB/SP 223.702, portadora
da cédula do identidade n o 25421282-7 SSP/SP e CPF sob n°. 24598180846;
Patricia Frossard Piteri Nautet, brasileira, casada, advogada, registro OAB/SP no
193.285, portadbra da cédula do identidade n o 243.820.96-3fSSP e CPF sob n°-
263.330418-40; Tereza Cristina Leal Rodriguez Sessa, braslleira, casada,
advoqada, registro AMR) no 64.943, portadora do cédula do identidade no
66343872 IFP/Rie CPF sob n° 88736440744 e Victor Hugo rcrraz de Campus,
brasileiro, casado, advogado, registro OAS/SP no 251.130, portador da cédula do
dentidade It0 32.9551084-6ISSP e CPF sob n°. 312.040.978-28, corn poderes
Para, individualmente, representar a Outorgante corn poderes cia dáusuia AD
JUOTCIA Er ExTRAII para, em conjunto ou separadamente, independente de ordern
do nomeacâo, representar a Outorgante perante 0 fare em geral, em qualquer Vera,
Tribunal ou XnstSncla, praticando todos os atos necessrios ao born e fbI
desempeflho deste rnandato, bern comu as especlais para receber citaç8o Inidal,
transigir, fazer acordo, ulrrnar conipromisso, renundar, desistir, indicar preposto,
reconhecer a procedéncia do pedido, alegar e prestar declaraçöes e lnforrnaçôes,
receber lntimaçües, receber e dar qultaco, produzir provas Cu justlflcaçdo,
concordar corn cñlcuios e avaliaçôes, ratificar desistêndas, cancelar protestos,
requerer faléncies, praticar todos atos perante repartiçbes püblicas Federals,
Estaduais e Municipais, Receita Federal do Brasil e órgos cia administraçäo püblica
direta e indireta, podendo substabele erfr-presente no todo ou em paite, corn
reserva do pods eres,pra si.

0
 Esta r	 tern o pram indeterminado.

Saed, 12 do nover	 e-14. / I 4')

Paulo yd r Mtns do Carvaiho
Nqr

Euben Silve!Fa'Montdiro Junior
,'oiretor/

.

,	 c	 TABELIAO DE NOTAS £ PROTETO DE BARIJERI
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SUBSTABELECIMENTO

Substabeleço, corn reserva de iguals, todos os poderes que me foram outorgados

pela PHILIPS DO BRASIL LTDA., pessoa juridica corn sede Av. Dr. Marcos Penteado WhOa

Rodrigues, 939, 40 andar, Torre Jacarandá, Tamboré, Barueri/SP, CEP 06460-040, inscrita

no CNPJ/MF sob n°. 61.086.336/0001-03, a Noêmia Maria de Lacerda Schlitz, brasileira,

casada, domiciliada em São Paulo/SP, OAB/SP 122124-A ; OAB/RJ 1379-A e Igor de

Lacerda c Schütz, brasileiro, casado, dorniciliado em São Paulo/SP, OAS/SP 236.058, com

escritório pa Avenida Paulista, n o 807 13 0 andar, na cidade de SSo Paulo, Estado de São

Paulo, aos quals conferem poderes para o foro em geral, acompanhando as açOes ate

deciso final em todas as Instãncias, bern como para receber e dar quitaçao; transigir;

desistir; firmar compromissos; habilitar; embargar; argüir suspeição; sacar e endossar

cheques recebidos por esta em seu nome, inclusive outros titulos frutos de acordos;

representar junto a reparticbes pOblicas federals, estaduais, municipais e órgos autrquicos;

encaminhar titulos a cartOrios de protestos; fazer levantamento de crédito junto a cartórios

em gem!, e a bancos; espedairnente para acompanhar recuperacäo judicial, requerer

falêncla, propor e defendêla em qualquer tipo de ação, substabelecer, inclusive

habilitar/impugnar créditos, podendo airida representá-la e votar em seu nome em todas as

reunlOes e assenibléias de credores designadas que se refiram a CONSORCTO COMPLEXO

OLIMPICO DO CEARA, incrito no CNPJ/MF sob n°. 18.660.541/0001-01.

Barueri, 08 de junho de 2015.

PARICIA FROSSARD'$ITERI NAUFEL

OAB/SP n.° 193.285
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SUBSTABELECIMENTO

Eu, NOEMIA MARIA DE LACERDA SCHLiTZ, brasileira, casada,

advogada, inscrita na Ordem dos AdvogadOs do Brash, seçào Rio de

Janeiro, sob o n.° 1.379-A, substabeleco, corn reserva de iguals poderes

que foram a mim concedidos por esta empresa nos autos do processo

que tramita nesta Comarca perante este MM. JuIzo e r. Cartório, a DRA.

ALEXANDRA SANTORO DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada,

inscrita na OAB/RJ sob o n10 127.717.

No cM2 eLacerd a 8th U tz
OAB/RJ 1.379-A

CPF: 257.376.798-10

Rua Sate de ScteLtto, 71 - 230 andar - Centre - CEP 20.050-005-Rio de Janclie RJ Bit
Fone/Fax 021.2101-0300
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AKOSA ENJAKTE & PORTUGAL PE OLIVEIRA
SOCIEPADE PE AI2VOGAP05

OAW&P N o 4.125

Paulo tic Tar5o ezarbos Pcjsrta
Anelr6 Hicol&i Itintmanii Filke
Althnir cit Almcicla GouIrt
LGis gth'arca Checchia Vitii
CIéuclt.a Pchata Carnargo
Marina ck AlmcWa Ssritos Di
Ecivartio Arjnha Alver Ferreira
Paola Stolagli Lustrc

Marioel Fk'io Fcrtvgal cM 011vaira (in mcmoSni)
FaI,r(tio Peloia OcrAlamo
Ana Lucia Forraz de Arruda
Joriat Pereira Pantoii

runo RSIB Pinto
Douglas cit Cmpoc Souza
Ovi Lcmiclro furrini

Excelentissizno Senhor Doutor Juiz de Direito da 7 Vara Empresarial da
Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

a,
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Processo a° 0093715-69.2015.8.19.0001

MACCAFERRI DC) BRASIL IITDA., pessoajuridica de
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no 43.876.960/0001-22, corn
sede Iocalizada a Avenida José Benassi, 2601, Ala 2, Distrito Industrial,

CEP: 13.213-085, muriicIpio e comarca de Jundial, estado de São Paulo,
por intermédio de seus procuradores que esta subscrevem (doc. 01),

vem, respeitosamente, a presença de tlossa Exceléncia, reqverer a

tada do instrumento de mandato anexo.

For oportuno, requersejarn todas as publicacOes e in-

Oes feitas em name de seus patronos André Nlcolau Heinemann,

OAB/SP 157.574 e Jonas Peieixa Fanton, OAR/SP 273.574.

K Dr. J05.4 I. 46 Campos, 153 — 109 andr	 Ac Or. Pedro 5,16 Camsrgo. 303. 89 ariar
Fn,e: (019) 3254 9155
	

Font: (011)455450954
CE 1302+230
	

CEP 13205-080
CAl.1 P IN A&SF
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AKQSA DUARTE & PORTUGAL PE OLIVEIRA

SOCJEL?WE PE ADVOGAPOS

Terrnos emque,
Pede

Campinas, 15 dfl jj4l4p de 2015

Jonas

OAB/2t273.574

Lucas Gomes de Azevedo

OAH/SP 204303-E

2
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CNPJ - 43.876.98010001-22
NIRE: 35.200.947.027

LT

ALTERACAO CONTRATUAL E CONSOLIDACAC)

Pelo présente instrurneflto particular e na forma de direfto:

MACCAFERRI DO BRASIL LTDA, sóciedade empreséria, corn sede social na cidade de
Juridial, Estado de Sao Paulo, na Avenida Jose Benassi, n 2.601, As 1, Distrito Industrial

Fazgran, CEP 13213-085, inscrfta no GNPJ sob ri.0 43.876.96010001-22, corn seus atos
constitutivos registrados na MM. Junta Cornerviai do Estado de São Paulo sob a n° 703088,
em sessão de 07103/1974 - NIRE 35.200.947.027, corn ülfima afteracão contratual arquivada
sob on° 140489/12-5, em sessâo de 0910412012, neste ate representada pelos sócios:

CJFFICINE MACCAFERRI S.p.A., sociedade constituida e existente de acordo corn as leis
da RepUblica Italians, corn sede na cornuna de Zola Pedrosa, provincia de Bolonha, a Via J.

F. Kennedy, 10, devidarnente inscrita no Registro das Empresas de Bobonha sob. a
12901 do R.EA (registro econórnico administrativa] e inscrita no CNPJ sob a n.'
05.720.581/0001-50, neste ato representada par seu procurador Sr. STEFANO ORSI,
brasileiro, casado, administrador de ernpresas, residente e dorniciliado nests Capital, a Rua

Bahia, it0 204, apto 61, CEP 01.244-000, municipio de São Paulo,estado de São Paulo,
portador da c6dula de identidade RO ii? 3&597.859-3-SSP/SP, a CPF MW ri.0 012.753.938-

70;

S.E,C.I SOCIETA ESERCIZI COMMERCIAL! INDUSTRIALI S.p.A., sociedade existente de

acordo corn as Leis da Rep6blica Italians, corn sede bocalizada a Via degli Agresti, 6,
Bobonha, Itélia, regularrnente macrita no CNPJ sob 0 fl.0 08.460.34910001-18., STEFANO
ORSI. brasileiro, casado, administradorde empress, residente e domiciliadp nests Capital. a
Rua Bahia, n.° 204, apto 61, CEP 01.244-000, portador da cédula de identidade RG/RNE n.°
36.597.8693rSSP/SP, e CPF M/F fl. 0 012.753.938-70;

Cinicos sócios componentes da empresa estabelecida na cidade e comarca de Jundial - SF,
na Avenida José Benassi, n° 2.601, Ala - flat Fazgran, CEP 13213-085, sob 0

nome empresarial MACCAFERRI 0 BRASIL LTD , corn sells atos constitutivos
registrados no MM. Junta Corner I do Estada de São Paulo b 0 n° 703.088, em sessão

de 07103/1974 - WIRE 35200.9 .027.

JUN
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Tern entresi justo e pactuado rt&s tma aleraAo A-seus atos constitutiyos1 quo se regerá
pela Lei 10.406 de 10 cia janeiro do 2002, subsidiariameflte pelas Leis 6.404M6 -
11.638107das Sociedades per AçUes, polo contrato social e conforme 0 seguinte:

PRITvIEIRO

1.1 Os söcios, por unanirnidade, resolvem extinquir a filial localizada a Rua Amazonas da
Silva, n.° 16, Bairro Vila Maria, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 02051-
000, inscrita no CNPJ sob n.° 43.876.96010008-07, N.lR.E. 35.902.933.883.

1.2 Os sóoios, nesse rnesmo ato, not iciam quo a filial localizada a Travessa Mariz e
Barros, 621, Bairro Redreira, CEP 66.080.008 municiplo a comarca do Belém, estado do
Park, N.I.RE. 15.900.380.775, corn capital atnbuido do R$ 50.000,00 (dnqLenta mil reals),
cuja objeto é comôrcio atacadista de materials do construão em geral e coniércio
atacadista especializado em artigos siderUrgicos e nietalürgicos fol inclulda no Cadastro
Nadona! do Pessoas Juridicas (CNN) sob o •043.876.960lO014-47.

1.3	 Per conta dessas alteraçães, a cláusula segunda passa a ter a seguinte redaçäo:

2a.- A sociedade tern sec/a social. e estabelecirnanto industrial no Avenida José Benass a°
2.601, Ala 1, CEP 13213-065, Distrito Industrial. Municipio tie Juridial, Estado Cie São Paulo

§ 1 0- A sociedao'e tern filial, destinada O atividade produtiva, nas seguintes lotaildades:

- Rua dos Plüsticos, 871, Area Industrial Leste, CompIexo
Petraquirnico, Camsça4 Estado da Bahia, CEP 42810-240, macrita
no CNPJ sob i.° 43.876.96010011-02, N.LR.E 29.900.889.050, corn
capital atribuldo do R$ 50.000,00 (cinqUenta mil reais)Y

§ 2'- A sociedade tern filial na Avenida José Benas$ n° 2.601, Ala 2, CE? 13213-085,
Distrito industrial, Munielplo do JundIal, Estado do São Paulo, macrite no CNPJ sob fl.°
43.676.96010002-03, N.L 1?. E. 35.902.820.884, corn capital atribu (do do 1* 100.000,00 (cern
mll reais), e atividade do lndUstria a Comerelo, inclusive irnportaçäo e exportagäo de
esquadrias, grades, artefatos c/a ferro C 890 9 Ic/as c/a mamas denominadas gabiOe.s a

•	 produtos goossintêticos.

§ 30 A sociedade tern fuels, destinadas A atividado de comemlo atacadista, nas seguintes
localidades:	 -

Av. Professor Mags1Ses Penido, a° 65tB
Pampuma, Bekf Horizonte, Ps/ado c/a Mk
700, inscrijd no CNPJ sob n.° 43.87
31.900.507369, corn capitaiaffibtildo de P$
reals). /

2

I,

Uberdede, Regional
:emjs CEP 31.270-
7/0003-94, N.LR.E.
IMQ (rincOenta mu

ON

0

I,
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- Rua Pro fossora Joanita Barnett no 640, Bainv Boqueiräo,
Curitiba, Estado do Paraná, CEP 61730-390, inscdta no CNPJ sob
a.° 43.87696010004-75 NIP-E. 41.900-058.700, corn capital
atdbuido do Ps 50.000,00 (cm quanta ml! mais).

- Rua Bento Gonçalves. n.° 1731, sale 132, Edit(do Centro
Empresaria! Bento Con calves, na cidade do Nova Hamburgo, Estado
do Rio Grande do Sul, CFP 93.410-003, inscrita no CNPJ sob a
43.876.96010009-80, N.LR.E. 43.901-139,683, corn capital atribuido
do Ps 50.000,00 (c/n quanta mil reals).

• .- Rua. Capistabos, quadrat 33, totes 94, 96 e 98, ba/no Santa
Gonoveva, Goiânia, Go/as; CEP 74.670-020, inscrita no CNPJ sob no
43.876.96010013-66 e N.LR.E. 52.900.591.504, corn capital atn'buido
do P5 50.000,00 (c/n qUanta mil Reals)

- Travessa Mariz a Bants, 621, Baino Pedraira, CEP 66. 080.008
municiplo e comarea do Be/em, estado do Pare, inscrita no CNPJ
sob o a° 41876.96010014-47, NIP-E. 15.900.380775, corn capital
atribuido cia Ps 50.000,00 (claqOenta mll reals), cujo ob/eto é
camérejo atacadista do materials cia construçäo em geral e coniêrcio
atacodista especializado em adigos siden2rgioos a matalOrgicos

§ 4() A sooledede tern filial destinada as atMdades do atocado, importaçAo & expwtaçO aia
Rua Ribeim Pessos, no 160, Bairro taxangé, PeciI, Estado do Pernambuco, CEP 50980-
580, macrita no GNPJ sob n.° 43.876.96010005-56, N.LR.E. 920.216.560, corn capital
airibuldo do PS 50.000,00 (cm qUenta mil rcaJs.

§ 50 - A sociodado tern (lila/s 7 sob a forinsto do escritOiios de mprasentaçSo cornemial cia
prndutos cia matriz, nos seguintos enderoços:

- Rua Avenida des Aniédcas, 3434, Sala 312, Barra da Tijuca, Rio do
Janeiro, Estado do Rio do Janeiro, GEl' 22631-003, inscrite no CNPJ
sob n.° 43.876.96010007-18, N./.P.E. 33.900.593.259, cam capita!
atrtbu (do cIa P5 50.000,00 (cinqtlenta ml! reals);

§ P. A soriedade poderâ abrir escdtózios, dopOsitos e fuels em quaiquor local/dade do Pals,
,por do//bern ço do soc/os reprosentando p8/0 monos 213 (dols terços) do capita! sociaL

70- A sociedade pod 	 abrir (lila/s	 a	 Os	 moyãi do vendas a assiaténtia
tecnica am qua!quer localiciad 	 Extodor, par adlibe	 C em reuniao de socios,
repro sentanclo polo menos 	 (dais terços) do capital soc t(, corn o consequente
arqulvamento cia eta do reu 0 via Junta Comercial do Estado do

,jnt',rfl.o
ii
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21 Em virtude das deliberaçUes acima, decidem os sodas alterar a consobdar o
Coritrato Social, quo passa a vigorar corn a redaçäo abaixo, consignando que perrnanecerfl
inalteradas todas as demais disposicöes do Contrato Social da Sociedade qua no tenhani
sido expressamente alteradas nos ternios do presente instrurnento:

CONTRATO SOCIAL (IA

.
MACCAFERRI DO BRASIL LTDA.

C	 CNPJ: 43.876.96010001-22
NIRE: 35.200.947.027

MACCAFERRI DO BRASIL LTDA., sociedade limitada, knscrlta no GNPJ sob n.°
43:876.96010001-22, NLR.E. 35.200.947.027, sediada na Avenida José Benassi, no 2.601,
Ala 1, CEP 13213-086, Distrito Industrial, Municlpio do Juridial, Estado do São Paulo.

la:- A sociedade 4 empresaria de responsabilidade lirnitada, e gira sob a denominac5o
social do MACCAFERRI DO BRASIL LTDA.

2a.- A sociedade tern soda social a estabelecimento industrial na Avenida José Benassi, no
2.601, Ala 1, CEP 13213-085, Distrito Industrial, Municiplo do Jundial, Estado do São Paulo.

§ 1°-A sociedade tern filial, deslinada a atividade produtiva, nassequintes localidades:

- Rua dos Plésticos, 671, Area Industrial Leste, Complexo
Petroquimico, Carnaçari, Estado da Bahia, CEP 42610-240, macrita
no CNPJ sob n.° 43.876.96010011-02, N.I.R.E 29.900.689.050 : corn
capital atribuldo de R$ 50.000,00 (cinqcienta mil reais);

§ 20- A sodedade tern filial na Avenida José Benassi. no 2.601, Ala 2, CEP 13213-085,
Distrito Industrial, Municiplo do Jundiai, Estado de Säo Paulo, insthta no CF'JPJ sob n.°
43.876.96010002-03, N.I.R.E. 35.902.820.864, corn capital atribuido de R$ 100000.00 (cern
mll reals), e atividade de lndOstria e Comercic, inclusive importacâo e expoi1ao do
esquadrias, grades, artefatos de ferro e e alhas denominadas gabOes a
produtos geossintéticos.

§3°- A sociedade tern filiaiestinadas a afivldade de corn	 nassag uiritcs
localidades:

nruzP 05

Professor Magalháes Penido, n. 	 Bairro Libe?çIa4& Regional
ipulba, Bale Horizonte, Estado	 nas Gerais,\ØEP 31.270-

4
	 0
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700, ine'no€Ml'd st r? 43.876.960/0003-94, N.LR.E-
31.900.502.369, corn capital atribuldo de R$ 50.000,00 (cinqOenta mil
reals).

Rua Professora Joanita Barnett Passos, no 640, Bairra Boqueirão,
Curitiba, Estado do Paranâ, CEP 81730-390, inscrita no CNPi sob
n.° 43876.96010004-75, N.I.R.E. 41.900.058.700, corn capital
atribuido de R$ 50.000,00 (cinqtienta mil reaM).

Rua Bento Goncaives, n.° 1731, sala 132, Edificio Contra
Empresarial Bento Gonçalves, na cidade de Novo Ffamburgo, Estado
do Rio Grande do Sul, CEP 93.410-003, macrita no CNPJ sob n.°
43.876.96010009-80, N,l.R.E. 43.901.139.683, corn capital atributdo
de R$ 50.000,00 (cinqoenta mil reals).

- Rua Capistabos, quadra 83, totes 84, 96 e 98, bairro Santa
Cenoveva, Goiânia, Colas, CEP 74.670-020, macrita no CNPJ sob no
43.876.960/0013-66 e N.l.R.E. 52.900.591.504, com capital atribuido
de R$ 50.000 1 00 (cinqOenta mil Reals)

Travessa Mariz e Barros, 621, Bairro Pedreira, CEP 66.080.008
municiplo e comarca de Beléni, estaclo do Pará, macrita no CNPJ
sob  n.° 43.878.960/0014-47, N,l.R.E. 15.900280.775 corn capital
atribuido de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reals), cujo objeto é
conlércio atacadlsta de materials de construcâo em geral e ccmércio
atacadista especializado em artigos siderUwicos e metalürgicos

§ 40 - A sociedade tem filial destinada as atMdades de atacado, importaçáo e exportacão na
Rua Ribeira Pessoa, n° 160, Bairro Caxangã, Recite, Estado de Pernambuco, CEP 50980-
530, insotita no CNPJ sob n.° 43.876.96010005-56, N.I.R.E. 920.216.560, corn capital
atribuido de R$ 50.000,00 (cinqUenta mil reaM).

§ 
50 - A sociedade tern tillais, sob o formato de escritôrios de representacO cornercial de

prodtrtos cia rnatziz, nos seguintes endereços:

- Rua Avenida dna Americas, 3434, Sala 312, Barra tin liJuca, Rio tie
Janeiro, Eslado do Rio de Janeiro, CEP 22631-003, inscrita no GNPJ
sob n.° 43.676.96010007-18, N.LR.E. .33.900.593.269. corn capital
atribuldo de R$ 50.000,00 (cinqOenta mil reals);

§ 6°- A sociedade poderã abrir esciitôrios,
par deliberaçào de socios representan9weS3

§ 70_ A sociedade poderé abrirfliais e escrltorios de prom
técnica em quatquer locatidaje do - Exterior, -par deliber
representando pelo menosft/3 (dole terços) do capital

$oarquivamento da ata de reuna Junta Comercial do Estad'

(

qualquer localidade do Pals,
s) do capital social.

ção	 a e assisténda
- em r nio'.,desclas,ó
ôcial, corn a cuete

de São Paulo. 

'ill,
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3a.. A sodedade tern por objetrs frMosbe tn,Geio tnolusive importacäo e exportacAb,
des esquaddas, grades, artefatos do font e aço, também telas de malhas denominadas
gabiães, produtos geossintéticos a artefatos plãsticos, projetos, assessorias, seMços do
engenharia e construcOes civis de vádos tipos a montagem de rnáquinas e equiparnentOs
industilais.

4a. 0 prazo de duraço cia sociedade é indeterrninado.

5a.- 0 capital social, subacrito a irttegralizado, é de R$ 120.204.120,00 (canto a vinte
milhôes duzentos e quatro mil a canto e vinte raais) dividido art 120.204.120 (canto a vinte
rnilhOes duzentos a quatro niB e canto e vinte) quotas do R$ 1,00 (urn real), tudo assini
distribuido:
OFFICINE MACCAFERRI S.p.A., sodedade constituida a existente de acordo corn as leis
da RepUblics ItaUana, corn sede na comlina do Zola Pedrosa, provncia de Bolonha, a Via J.
E Kennedy, 101 devidarnente macrita no Registro das Ernpresas de Bolanha sob. a fl.°

12901 do RE.A jregistro econórnico administrativoj, e macrita no CNPJ sob a n.°
05.720.58110001-50.

120.180.450 quotas de R$ 1,00 	 R$ 120.180450.00

SLC.l SOCIETA ESERCIZI COMMERCIALI INDUSTRIALI S.p.A, sociedade existente do
acordo corn as Leis da Repibtica Italians, corn sede localizada A Via degli Agresti, 6,
Bolonha, Itália, reqularn,ente inscilta no CNP.J sob a n.° 08.460.3491000148.

23.670 quotas do R$ 100	 R$ 23.670,03

Paragrafo (Jnico: Nos ternios do artigo 1052 do CódigO Civil, a responsabilidade do cads
sOdc é restrita no valor cia suas quotas socials, rnas todos respondem solidariarnente pela
mnteflralização do capital social.

6a.- A adrninistração da sociedade caberá so Sr. STEFANO CR81, corn remuneracão anual
fixada em R$ 1,000.00 (urn mil reais), a titulo do pro-labore, sendo qua o mesn'lo declara,

C.	 sob as penas da Lei, quo nâo está incurso em ienhum dos crimes que veda a administracfio
da sociedacle, flea termos do art. 1011, § 1 0, do Código Civil.

7a.- Caberé so administrador isoladamente, ou sos procuradores por ale constituldos em
name da sociedade, a pthtica dos atos necessaries Cu convenientes ñ administração social,.
dispando, Para tanto, os mandatarios, do poderss Para representar a sociedade em Julzo ou
fora dole, inclusive perante qusisquer or - 	 rtiçôes da administraâO pUblics,
Federal, Estadual a Municipal, admin No, orientaç5o	 direco dos negôcios sodaS,
assinatura do quaisquer docume s niesmo quando import 	 em responsabdidade ou
ob rigacâo Para a sociedade, I usive contratos, titulos de dlvi s, camblais, cheques,
ordens do pagarnentos a outro . 	 . If

flnN?07

Paragrafo (inico: - As proqOragoes Para compra, venda, trca ou
forma de bens do ativo fix7 a imOveis da sociedylo	 1?J1

6
I	 0 OG Ofr4L 'Pfl0'?

qualquer
icöes em

^14rj
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outras sooledade fias quais a MAdSWEäR*eO4RASL LTDA. faça parW deverâo set
outorgadas pot SOCiOS representando no mlnimo 213 (dais tercos) do capital social, e além
de mencionarem expressamente as poderes conferidos, deverào, corn excecâo daqueles
para fins judiciais, canter urn perlodo de vaJidade timitado.

Ba.- So expressamerite vedados, sendo nulos e inoperantes em relação a sociedade, as
atos de qualquer dos sôcios, procuradores ou funcioriMos quo a envolverem em obrigaçóes
relativas ãnegacios ou operaçOes estranhas sos objetivos socials, tais coma fianQas, avais,
endossos, ou outras garantias em favor do terceiros, exceto mediante o prévio
consentimento, par escrito, do sOdas representando dois terços do capita! social.

Paragrafo (Jnlco:- 0 admiriistrador poderà prestar, em name da sodedade, fianças, avais,
. endossos, ou outras garantias em favor do terceiros, desde quo necessérios aoatendinlentcD

dos oetivos cia sadedade, do suas caligadas, bern como aos objetivos do outras
sociedades em que for sOda a MACCAFERRI DO BRASIL LTDA..

9a- A adrninistracão dos liepartamentos dé Produgâo e do Exportacão, serã exerdcia pelos
erentes do produçêo e de exportaçâo, designados em reunião de sodas quotistas, sendo

suas funçoes ospecificarnente de ordem têcnica.

ba.- Nenhum dos sócios poderé ceder ou transferir qualguer do suas quotas aos demais
quotistas ou a terceiros, sem o prévio consentimonto dos demais sOdas que, em igualdade
de condiçOes, terão preteréncia na aquisiçào.

I a.- 0 ano social iniciará em 01 do Janeiro e terrninarã em 31 de Dezenibro do cada ano.
Ao fin, de cada exercicio 0 correspondente ao mesmo, seré tevantado urn balanço e
proparada a conta do Apuracão do Resultado. -
12a.- Os lucros liquidos anualmente obtidos terão a nplicação que Ihe for determinada pelos
sOcios. Nenrium dos sodas bra dlreito a qualquer parcela dos lucros, sf6 quo seja adotada
delibcracão expressa sabre a sua aplica$o, par sodas representando 213 (dolt tercos) do
capital social.

.c

13a.- Em caso do dissolução e [iquidaçäo do sodedade, será liquidante a sOda OFflCINE
MACCA FERRI S.pA.

Parágrafo Unico:- Na hipOtese de liquidação da sociedade, seus bens serão destinados
aas pagarnentos dos everituais credores cia sociedade, distilbuindo-se 0 saldo par ventura
existente eritre as quotistas, na proparção das quotas èntão passuldas par eles.

14a.- A retirada, extinção, marts, oxcjs Cu faleniW'd&9ua1qU
dissolverth a sociedade, quo prossegjaifà corn as romanescentea,p
representarido polo menos 213 (qdis terços) do capital social, rS
haveres do sOdo retirante, extint9('morto, exciuldo ou falido sero caic:
balanço geral levantado pela soctedade, e serão paos a sous h2rd&lt
prazo de seis ñieses cantados evento.

1	 .,

dos sOdas, nao
s que Os sOcios
m Ikiuidá,la. Os

corn vase em
uce$ores, rip
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15a.. 0 presente contrato soce t edttnvre&ntJ alterado, a qusiquer tempo,
deliberaçãO de sados representando polo rnenos 2/3 (dais tercos) do capital sociaL

ISa.- Qualquer dos sOdas poderá, a qualquer tempo, por justa causa, ser excluida da
socEedade per deliberação de sOdas representando polo menos 2/3 (dois terços) do capital
social.

Va.- As deliberacôes dos sodas quando nessárias serâo tomadas em ReuniâO de
SOcios, na forma da Lei

ISa.- A sociedade não terá Consetho Fiscal.

19a.- Os adrninistradores convocarâo Reunião de SOcios sernpre que for necessãho.
Foréni, do irés S Janeiro ate -30 de Abril S cads aria, deverão convocar Reunião de
SOdas para tornada de contas, discusso e deliberacão sobre a balanço pathmonial e a
resultado econOmico.

20a- A sociedade será regida pelas format S Lei de Sociedade Limitada e,
supletwamente, petas normas des Sociedades Anânlmas.

21a.- As partes elegeni a foro da Comarca de Jundial. do Estado de São Paulo, corn
exdusão cia qualquer outro per mais privilegiado que sela, a competente pars dirimir
ouaisquer düvidas otiundas do presente contrato.

E per estarem assim justos e contratados, asRinarn a presente instrumerito de alteracão 0
consolidacão S contrato social, juntamente cam dims testernunhas, em trés vias S igual
tear, urns das qusis ficarñ arquivada na Junta Comercial do Estado S São Paulo.

JundiaI-SP, 04 de novembro de 2014.	 R/4
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S.E.C.! soclETA ESERC!Z!

Testemunhas:

•j.G L-.
Débora Cristina VEeirfi 

Ida

rQ
a Silva

RG: 431383.793-8 - SP/SP
CPP 321 631 .998-94

iUSTRIAL! S.p.A
(p.p. Stefano Orsi)

jM7,,,rd-v",^a Pinheiro
RG , 19,387889-5 - SSP/SP
CPF: 102.338.978-05

V s
465.347/14-9	 28 NOV 2014
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DARDOSA PUMTh & PORTUGAL PE OLIVEIRA

5OCIEDA0E PE APVOGAOOS
OAØISP N° 4.12

Paulo dt Thr50 DBrt,064 Oua%c
Anr Nicolau Hensmann FiIho
Attarnir ds AIrneIda Goulart
Lcia Zobcrta Cncocbls Y'rt
Oiuia Renato CamargQ
Panitl Oliveira da Sflva
WatálS CurTha FigueIrc1c'
EurO Aranhi Alves Ferreira

Manool Ftio PortugI de OiIvsir (in memoriam)
Fnbrfcio PeIoik Del' Alamo
Ana LtSoIa Fcrraz c Ari-uda
Jones Periro Fantor,

njno lcis Pinto
Marine le Alrncida Santos Dias
00u9I25 de Campos SOu?a
Davl Lcandro Tunini

pRocuRAcAo AD JUDJCL4

OUTORGANTE: Macoaterri do Brasil Ltda.. pessoaluridica Ut direito privaño, insenta no CNPJ/MF
sob a a' 43.576.960/000122, corn node localizsda a Avenida Jose Benassi, 2601,
Ala 2, Distrito Industrial. CEP: 13.213-085, munidpio e co,nsrca dc Jundiai, cetado
de Sao Paulo, representada, conforme scu contrato social par Steluo Oral, brasilel-
ro, casado, administrador, portador do RG C 36.597.869-3, SSP/SP. inscrito no CPF
sob no 012.753.938-70 resideMe e dorniciliado us Rua Plo II, a' 52, Jardin Vitória
R1g15, na cidade e cornarca da Capital, Estadn tie São Paulo.

OUTORGAnOS: Advogados PAULO BE TARSO BARBOSA DUARTE, KG 2331.645 8SF/SE, CPF

035.355.258-53. OABJS P 108.386; A1U)RE NICOLAU BEUiEMAfl PILBO, PG
21.656.098-6 SSP/SP, CPF 256.330.508'00, OAB/SP 157-574; FABRICIO PELOL4
DEL'ALMZO, PG 30,047.937-2 SSP/SP, CPF 277651.978'86, 0A13/SP 195199;
ALTAMIR TiE ALMEIDA GOULART, PG 2.648.502 SSP/SP, C?? 030.027,808-04,
OAB/SP 23.536; AMA LUCIA FERRAZ BE ARRUDA, RG 18.986.444 SSPJSP, CPF
108.093-458-89, GAB/SF 120.569: JONAS PERJ2RA FAlCON, KG 36.224.269-7
SSP/SP, CPF 330.030.858-59, OAB/SP 273-574; LUCIA ROBERTA CRECCHXA
VITALI, PG 15,849.536-6 SSP/SP, CPF 068.489.658-39, OAB/SP 113.194; CLAU-
DIA REN.ATA SLEIMAII RAAD CAMARGO, PG 27.205,430-6 SSP/SP, CPF
257.352.038-27, OAB/SP 167.174; DANIEL OLWEIRA DA SILVA, KG 47.837386-I
SSP/SP, crc 351.847,638-64, GAB/SF 300.767; NATALIA CUNHA FIGURIREDO,
RU 44957.188-9 SS1'/SP, CPF 368.196.938-85, OAR/SP 322.004; MARINA PB
ALMEIDA SMTOS BIAS, PG 44,955.520-3. CPF 369,237.388-06. GAB/SP 321.985;
DOUGLAS DE CAMPOS SOUZA, KG 52542.422-2 88p/Sp, C?? 091.980,626-03,
GAB/SF' 343.276; BRU1IO RETh PINTO, NO 43.562.425-8, C?? 354.918.448-45,
GAB/SF' 311.987; EDUARDO ARMRA ALVES FERREIRA, PG 38.182.798-7
SSP/SP, C?? 404.085988-OS, GAB/SF 356,664; e DAVI LEANDRO TURRINI, PG
43.450.339-4 5SF/SI', C?? 369.679.008-70. GAB/SF' 357.929; LUCAS GOMES

MOCIIT, PG 54.654.257-8 SSP/SP. CPF 046.400.241-93, DAB/SF 350.330; 0 05

estagiarios LUCILENE AJ'OLONI SONCIN BE JESUS, RG 24,966.386-7 8SF/SF,
C?? 178.810.978-33, OAB/SP 198.885-E; LUCAS GOMES BE AZEVEDU, PG

55.757.202-2 5SF/SF', CFF 088.995.304-08, OAB/SP 204.503-E; eASDRt CARVA-
LHO 1ETRO, KG 47.760.849-8 8SF/SE, CPF 386.629.078-83, DAB/SP 207.859-E,
todos braslieiros, corn escritOrio no endtrecO ahaixO decliiiadO,$

Par este inatnunefito particular . a OTJTORGMtTE, tendo contratado as serviçoe prnfissionois Ut BAEEOSA
DUARTE & PORTUGAL TiE OLIVEIRA - SOCIEDAPE DE .ADVOGADOS, CNPJ 02.913.405/0001-46, ins-
crita pa Ordem dc,s Advogadas do Brasfi, Seção de São Paulo, sob n' 4.125, cOrn sedc na Rua Doutor José
lnocéncio do Campos, 153, 10° wider, pa Cidadc e Comarca Ut Campinas, Estado at São Paulo, e visando a

possibilitar-Ihe a correspondcztte prestaçãn, nomcia e cansfittli 05OUIORGADOS, eiiquanto permaneccreni

a ela vincuLados, scus bastaxites procuradores, e confere-thcs as mais amplos, gcrais a Ulmitados podercs Us
clausula adjuthcitl, porn o rim especial de, aginda em conjuitto on scpsradarnente, represents-la perante

o Pracesso Judicial fl? O09371569.2015.8.19.0001 em trinilte pola 7t van enipresarlal tie Foro
estadual do mualclplo do Rio do Janeiro c perante a AdminSstratofl Judicial Alvarez is Marsal Brasil
para todos as atos quo at tjierern neeessdrios autorirando-os, cal name dde outorgants, transigir, desis-
fir, receber, dnr quitação, finnar comproniieso, e enfim tudo praticot pan a born e fiel dcscrnpenflo do pre'
scnte anendato, thclusive substabelecer, no todo ou cm paste, as poderes outorgados.

Jun	 28 eatiril c201

MA	 0 BRASIL TPA
P.	 mioOrsi

Jae4 I. de Carnpoo. 153 -tQ.° wider
Font, (OlD) 7254 9138

GE? 13024230
GAMPINtASP

A, Or. Pedro S .ie Gamarga, 303,89 ender
Font: (011) 4056 6984

CE? 13203-080
JUNPIAI, 5?
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EXCELENTISSIMO (A) SEN14OR (A) DOIJTOR (A) JthZ (A) DE DIREITO DA

070 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO

DE JANEIRO.

Processo n° 009371549.2015.819.0001

ER.! ADMIN1STJACAO E RESTAURAT'TES DE EMERMAS

LTDA, pessoa juridica de' direito privado, devidamente inscrita no CNPJ if.

44. 164,60610001-38, localizada a Rua Agostinho Clones, NO 2556— Ipiranga - Cep: 04206-

001 - Sao Paulo/SP, pot seus advogados e procuradoreS vein a presenca de Vossa

Excelència1 na recuperaco Judicial de GALVAO 
ENCENHARIA E CALVA(Th

PARTICIPAcOES S,A, dizer erequerer a a seguir:

Esciarece a empresa acima qualihicada, que CONCOItDA COM 0r

VALOR DECLARADO PELA RECUPERANDA NA LISTA DE CREDORES, QUAL.

SFIJA, ES 902.859,12.

Assim requer-se a juntada da pcumcäo e seu contrato SOCI, pteiteandc

pela publicacao das intimacôes desses autos , em name da pauona FERNANDA

APARECIDA ATVOGLOU OAB/SP 251.4234 coma medida de justica.

Termos em que

Pede Deferimento
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PROCURAcAO "AD JUDICIA'

Outorgante(s) ER] AUMINISThACO E RES1AURANTES DE EMPRESAS LTDA., corn

sede na Rua Agostinho Comes, Nt 2556 - Ipiranga - Cep: 04206-
001 - São Paulo/SP, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n2.
44.164.606/0001-38 por scu representante a administndnf StMON

- BOLIVAR EM SILVEIRA RUENO, brasileiro, casado, empresãrlo,

portador do FiG n. 7.262552 SSP/SP e do CPF/MF n9. 974.777.028-

87.

Outergado(s) FERNANDA APAREUJ3A AIVAZCGLOU BRAGA, brasileira, casada
advogada, inscrita na OAS/SP sob nD. 251.423, estaflelecida na Rua,

DesembargadOr Andrade Pinto, ri9. 01 .- Parque Maria Luiza - SP,

(iP: 03451-040.

poderes Pan o fOro em geral, corn dáusula *ad judicia", em qualquer jtizo,
grau ou Tribunal, podendo propor contra quern de direito as açöes
trabaihist-as competentes e defende-lo (al(s) nas contrárlas,

seguindo uma as outra s ate final deciso, usando dos melas e
recursos legais e acompanhando-os; confedndo-Ibe(s) ainda,

poderes espacials 
Para contessar, desist-li, transigir, fit-mar

compromissos ou acordos, receber a dar quitacO, agindo em
conjUntO ou separadamente, podendo ainda substabelecer a
outrem, corn reSCIWS de poderes, dando tudo por born, fume e
valioso, Unica e exciusivamente nas açôes que tramitam na .lustica
do Trabaiho. Espedairnente pan ingressar corn habilitaco tin

recupera çäo judicial processo nR. 009371569.2O15.8.19.0001, da

emprea GALVAO ENGENHARIA S.A a GALVAO PART1CIPAcUtS

SA..

Sf0 Paulo, 15 de junho de 2015.

ca	 S 'c.,-s
ERA APMINISTRAcAO E RESTAURANTES DE EMPRESASLThA
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FRJ ADMINISTRJ%cA.) € RESTALIRANTES BE EMPRESAS LTDA.
CNPJ (MF) no 44.164.60610001-38

MIRE 35.200.871.125

ISOS ALTERACAO DE CONTRATO SOCIAL

cOROA pARTICWAcOES LTDA.. sociedade Omitada, inscrita perante a CMPJ/MF
sob o n°. 10.922.572/0001-81, corn seu conirato social devidarnente arquivado na
Junta ComercAal do Estado cia SAO Paulo sob 0 NIRE 35,223.369.241, corn sede na
Rodovia Anhanguera, Km 51,380. sIn, Prédlo E, 20 andar, saia 01, Terra Nova, CEP
13205-700, cidade de Jundial. Estado de São Paulo, neste ato representada por seu

C. administrador Simon Bolivar da Silveira Sueno, brasileiro, casado sob a regime cia
comunhao parcial'-de hens, empresàrlo. portador cia cédula de identidade HG no
7.262.552 SSPISP, inscrito no CPF/MF sob o no 974,7TT,028-87, residentes e
domiciliados na Rua Barao do Bocaina, if 140, apartamento 131, Bairro HigienOpolis,
São Paulo - SR CEP 01241-020;

EMILIC MAIOLI BUENO, brasileiro, casado corn regime cia comurthão parcial de
bens, empresário, portadar cia cédula cia identidade PG if. 7.434085-7 SSP/SP,
expedido em 0510412006, inscrito perante o CPFIMF sob a n o 908.346.318-49,
residente e dorniciliada na Rue Gabriel dos Santos. 370, Santa Cecilia, CEP: 01231-
010, na cidade de SAO Paulo, Eslado de São Paulo;

nicos sodas componentes da sodedade empreséria lirnitada denorninada "ERJ
ADMINISTRAcAO E RESTAURANTES BE EMPRESAS LTDA.", inscrita perante a
CNPJ/MF sob o n°. 44.164.60610001-38, corn sail contrato social deidamente
arquivado na Junta Cornercial do Estado cia SAO Paulo sob a NIRE 35200M71 I28,
corn sede na Rodovia Anhanguera, Km 51,360, s/n, 'Prédlo RefeROrio', CEP 13.205

C , 700, na cidade cia Jundiai, Estado de SAO Paulo (dorante denorriinada "Sodedade')
resolvem, cia comum acordo, alterar a consalidar a contrato social consoante as
clOusulas a condiçöes abaixo.

I	 SAIDA DE SOCIOICESSAO BE QUOTAS

1.1. Os sôcios decidern, por unanimidade, aprovar a consigner a retirada cia sOda
COROA PARTIGIPAçOEs LTOA., acima qualificada, por meio cia transferéncia e
cessao onerosa des 99.830.175 (noventa a nave milboes, oitocentas e trinta mil, canto
a setenta a cinco) quotas socials, corn valor nominal cia R$1,00 (urn real) cada,
totalizando R$99.830175,00 (noventa e nova mithOes, oitacentos e trinta mil, canto a
setenta a cinco reais), das quals O proprietària. em favor do SEMPER FOODS
PARJ ICIPAc	 .OES S.A., sociedadéTanirna, inscrita perante 0 CNPJ/MF sob o n°.

.; \J4/5li\t32310 JT-3,.N I! 35ä00)46808-2. corn sede a foro naaodovia
CW

2 Cl. U 
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Anbanquera. Km 51,360, SI', 
Prédio E —? andar, sala 01, Terra Nova, no cidade cit

Jundial, Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Diretor Presidente,
Simon Bolivar da Silveira Bueno acima qualiticado (doravante denominada

Cessionária)-

.2. Os sOcios decidem, per unanimidade. aprov& 0 consignal ainda retirada do
sOcio EMIL1O MAIOLI BUENO, acirna qualtficadO. per melo de transferencia a cessao
onerosa dos 1.000 (roil) quota5 sciais. corn valor nominal cit R$1 ,00 (urn real) coda,

totalizandO R$1 0000,0 (mu reais),. dos quais O proprietéflO, tambern em favor cia

Cessiortâria SEMPER FOODS PARTIGIPAc0E S S.A., anteriormente qualificada.

13. Em decorréncta das transterëitas da totalidade das quotas do titularidade de
COROA PARTICIPAQOES LTDA. 0 EMIUC MAIOLI BUENO (acima qualilicados a

doravante denominados 'Cedentes") a SEMPER FOODS PARTICIPAcOE S S.A. esta
passarà a ter a propriedade de 99.831.175 (ncventa a nave milhOes, outocert2S e trirfia

cento e se,tenta e cinco) quotas soclais, corn valor nominal cit R$1,00 (urne Lima roil, real) cada, totalizsndo R$99.831.175,00 (noventa e nove rnilhOes, aitocentas a trinta 0

urna mu, canto e setenta e cinco reals),

1.4. Os Cedentes, neste ato, concedern, a Gessionana, a mais plena, rasa, geral
hTevogavel e irretratável quitaco corn relaçâo aos valores recebidos em decorréncia
do presente cessão, para rnais nada reclamar, a qualquer tempo, sob qualqtier titulo.

16. A Cessioflãria concede aos Cedentes a mais piano, rasa, geral, irrevogâvel a
urretiatável quitacâo quanto a presente cessäo. hem como corn retacào aos direitos,
deveres cu obrigacOes decorrentes dos quotas ora ceclidas. para nada mats reclamar,
seta a qua titulo fore a quaiquer tempo.

1,6. Os sOcios retirantes, neste ato, concedem a mais plena, rasa, geral, irretratável
e irrevogavel quitacäo a Socieciade em relaçao a quaisquer atos e direitos decorrentes
death relaçao ate a presente data, nada mais havendo Para reclamar, a qualquer
tempo e sob qualquer pretexto.

13. A Sociedade concede aos sOcios retirantes a mais plena, rasa, geral,
irretratável a irrevogávei quitaç.ão em relaçao a qiJaisquer atos a direitos decorrentes
thsta relacão ate a presente data, P ara nada rnais reclamar. a qualquer titulo e a
aualq tier tempo.

Ala continue. a sOcia Semper I

propriedade, pale valor nominal
Sodeda.Mk9Lffi aI'4ur

çcrr'uho unvtti'? en
Af
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ParticipaçOes 5k cede I (urna) quota do sua
1TD9 (urn real) Para a soda. cr9 ingressante no
BBItATE, brasileira, casada pelo regime de
thria, domiciliada no Rua Professor Mariosi
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Ferreira. 122, apto 205. CEP 22451-030. Gávea, Rio de Janeiro, CPF 118.700282

87, RG 09016596-8.

2. Em decQrrêflCia a afteração suprarnencioriada. os sodas decidem alterar a

cl:usula 5, que trata do capital social da ER..! ADMINISTRAcA0 E RESTAIJRANTES

DE EN1PRESAS LTDA, que p8558 2 vigorar corn a seguinte redacao:

"Cláuscdla & 0 capita) social cia err 'presa é S R$ 99.831.175,00 (novenkI e

iove rn//hOes, oitocento s & fun a e urn, c8nto 9 s&eiiIa e cinto reals) divididoS

cm 99 831 175 (noventa e nove rnilbães, oitocentas e triflED 0 urria. cc'nto C

seftu)ta C ciflLO quotas, no valor cia R$100 (urn real) cacla urna, totairnoflEe

subscritas 0 into gra/izadas.

Maclila	 Siqueira I	 I	 0.001	 1.00

4biate	 -..--..---..---. .J	 ..-- ...

Semper	 Foods 99.83
-
1.174 99531.174	 I	

.. 99831.174.00

Tota l 	 ..--- 9D.831.7?5LP9.82i4?5....LiPP. 	 ga.831.175,oqJ

Paragrafo 1 0. A responsabilidacle do cada sOda O restrila ao valor do suns

quotas, mas todos responclem so!idariarneuite pela ,ntegratizaç() do Capital

social.

Parágrafo 2°. Os sOcios nay respondeni nc'rn mesmo subsidianameuite pc/as

oLirigaçOes soda/s.

Parthgrafo 3°. A sociedade des/yna o cap/tal social do R$ 10,000,00 (dez rn/i
tBais) para cado filial, corn exceço cia fit/al s ituaçäo na Rua Thadeu Raulta,

Ss/n, aturn Cob/làndia, Municipia S Vita Vs/ha, Estado do Espirito Santo, CEP
28111-065, corn CNPJ sob o n o. 44.164,60610074-93, N/RE 32900450670, que
tern seu capital social no valor do P5250.000,00 (duzentos a cinquenta ml!
reals).'

ALTERAçA0 DL REDAcAO DL CLAUStJLA

3.	 Os sàcios decideni alterar a redaçáa do paràgrafo sTh4Eo da
passa a vigorar corn a seguinte redaçci,,,i

,	 —
7 /_.t	 Ii.:IL.	 2O1OQ
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"Paráqrafo ánico - Fica IacuIlaC!O aDs adrninisuadOles no,Pea( prOCLJradOl&S

pam urn periodo detemliflaCIO. mmcO excedente a urn anD, d&vetid° o

insUiirnOtltO de procuiacâO especitiCaT (is abs a serern pratrcados pelos

procuradoies.

Ill.	 GONSOLIDAcAO

4.	 Tertdo em vista as aiteraçOe$ acirna, Os sôcios resolvem de cornum acordo
consotidar as ctthuSL.JlaS do contrato social que passa a vigofar corn a seguinte
redaco:

"c0NSOLIDAcA0 DO CONTRATO SOCIAL DA
CRJ ADMINISTRAcAO E RESTAURANTES DE EMPRESAS LTDA."

NOME EMPRESAR1AL, ENDEREc0 E ABERTURA DE FIUAIS.

Clãusuta V - A sociedade girarã sob o nome empresarial de ERJ ADMINISTRAcAO
E RESTAURANTES DE EMPRESAS LTDA., corn sede e domicilio na Rodovia
Anbanguera, S/N, Km 51 + 360 m. Prádio RefeitOrio', Bairro: Terra Nova, Municipto
de Jundiai, Estado de SAO Paulo, CEP: 13.205-700.

Clàusula r - A empress possul as seguintes filiais:

Filial 01 situada a Rua Dr. Fernando Santos, 381, Jardim Fatima, Municipio de
SOROCABA, Estado de SAO Paulo, CLP 18081-170, corn CNPJ sob o nY
44.164.60610036-68, MIlE 35.901.211.094.

Filial 02 - situada a Rua Felipe Carnarão, n.° 393, Bairro Prosperidade, Municiplo de
SAO CAETANO DO SUL, Estado de São Paulo, CEP: 09581-740. corn CNPJ sob o
n.° 44.164.606/0047-10, NIRE 35902.491.627.

FHial 03 - situada a Pus Dr. Albert Shweilzer, fl. 0 197, Bairro Alernoa, Municipio tie
SANTOS, Estado de São Paulo, CEP: 11095-520, corn CNPJ sob o

	

44.164.605/0069-54, NIRE 35.903.118.245. 	
K

tSATH
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Filial 04— sitLrad3 a Estrada Do Mendanha. N°. 3136 " C". Bairro Campo Grande,
Municipio do RIO OF JANEIRO, Estado do Rio de Janeiro. cEPi 23 . 092 001, corn

CNPJ sob on. 0 44 164,606/006250, NIRE 33.901.086.301.

V-- ilia' 05 siWada a Rodovia BR 020 Km 12, SIN, Setor A, Galpão 1, MOdulO 26 B.
Campo Grande (Nova Metropole), MunicipiO de CAUCAIA. Estado do Cearà, CEP
61658-000 corn CNPJ sob 0 n.°44.i64.606/0064

S Filial 06— situada a Avenida Vereador Abrahão João Francisco, 4000, GalpOes 13

12, Bairro: Ressacada, Munic(pio de ITAJAI, Estado de Santa Catarina, CEP 88307-
302, corn CNPJ sob o n.° 44.164,60610066- 83, NIRE 42.999.087.881

Filial 07— stuada a Avenida Prefeito Aristeu Ferreira da Silva, n o 1.081, Bain -0 Novo

Cavaleiro, Municipio de MACAC, Estado do Rio de Janeiro, CEP: 27.930-070, corn
CNPJ sob on° 44.164.60610067'64 , NIRE 33999177.777.

Filial 08 - situada a Rua São Pedro, no 263, 3° andac, sala 02, Barrio Centro,
Municipio de JUAZEIRO DO NORTh, Estado do Ceará. CEP. 61010-010, ainda não

scrita no CNPJ, NIRE23.999.035.871.

Fil i al 09 - situada a Avenida Engeriheiro Abdias de Carvatho, 962, Galpo 0005,
Bairro TorrOes, Municipio de RECIPE, Estado de PemamblJco, CEP. 50,640.785, corn
CNPJ sob if 44.164.806/0069-26, NIRE 26900593751

Filial 10— situada a Rodovia Anhanguera, SIN, Km 51 + 360 rn, Galpâo 1 - Mezanino,

5 ,	 Bairro: Terra Nova, Municipio do JUNDIAI, Estado de São Paulo, CEP: 13.205-700,
corn CNPJ sob no 44,164.606/0071-40. NIIRE 359044351 3-9.

Filial 11 - situada a Avenida Rudolf Dafferner, n° 291, Restaurants de Funcionàrios.
Bairro Boa Vista, Municipio de SOROCABA, Estado de São Paulo - CEP 18085-005,
corn CNPJ sob n o 44,164.606/0072-21, NIRE 3590448146-7.

Filial 12- situada a Rua AntOnio Aparecido Ferraz, no 1240, Bairro Gapitao, Municipio
do SOROCABA, Estado de SAO Paulo, CEP 18052-280. corn CNPJ sob no
44164.606/0073-02, NIRE 3590448147-5.

Filial 13 -. eftuada a Rua Thadeu Raulta, s/n. Bairro Cobilãndia. Muriicipip dejiYA
VELH,A, Estado do Espirito Santo - .CEP 29111,Q65 corrNPJ sob no
44.164.606/0074-93, NIRE 32900450670.1	 -\-'4	 .	 /j•':14*) 

o!MI.kb'1
/' $/'	 ui4nra*thrnottotktt
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Filial 14— sttuada a Avenida Cornendador Carnilo i(ilia, n° 255, Bairro Jardim Parque
do Ibiti do Pace, Municipio de Sorocaba, F.sfado de São Paulo, CEP - 18086-000. corn
CNPJ sob no 44.164.60610075-74, NIRE 35904624942.

Filial 15 — situada a Avenida Pereira cia Silva, na 1285, Bairro Ja'dirn Santa Roslia.
Munictpio de Sorocaba, Estado de São Paulo, CEP - 18095-340, corn CNPJ sob no
44.164606/0076-55 N1RE 35904624934.

Filial 16— situada na Avenida Doutor JUlio Maranhâo. no 1210 'A", Bairro Guararapes,
Municipio de Jaboatão dos Guararapes. Estado de Pernambuco - CEP 54325-440

Parâgrafo ünico - Observadas as disposiç.bes cia legislação aplicãvel, a sociedade
poderá, a qualquer tempo, abnr fihais OLI outras dependëncias, niediante alteração
contratual.

OBJETO SOCIAL

CIAusula 3' - A rnatriz terà por objeto a ativiciacteda exploração do ramo de:

a) Fornecimento de reteiçOes, café, lanches, serviços de bar, a indUstria, comércio,
repartiçOes pUblicas e autárquicas, nos seus prOprios estabelecirnentos; fornecimento
de refeiçöes e lanches para aeronaves e ernbarcaçöes em aeroportos e poilos;
(ornecimento de lanches, refeiçôes e dietas em hospitais, fornecimento de merenda
escolar; exploraco de restaurantes, bares e lanchorietes na qualidade de
mandatirios: services de bute; prestaio de services em restaurantes, bares e
lanchonetes; comercializaçào de alirnentos pré-processados;

b) Cornércie de Géneros Alirnentidos;

c) Locaçào de equipamentos pam restaurantes, hares e lanchonetes, manutenção de
equiparnentos de cozittha industrial prOprios;

d) Serviços de educação alimenlar, NutriçSo e Dietética;

a) Cornércio de Produtos de Higiene. lirnpeza e conservaçâo domiciliar, produtos
descartáveis, Cornércin cia produtos saneantes domissanitârios;

S
I'-

S

de ympqi74eeio e conservação em geral
, 
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g)
Prestaç3o tie ServicOs no PreparO. Selecào, Acondicioflatnento e Comé(CIO de

Cestas Atimentales e SimilareS e

h) lrnpOrtElcaO e ExportacãO tie gtneios alimenticiOs.

Ctâusula 4" - 5 filiais tethp_po toaatiyi esPi9rap do xmo._de,

Forneomento de refeiçães. calé. lanches. servlços de bar, a ind(isiria, cornércio,
repartiçöes publicas 0 autarquicaS, nos seus prôprios estabelecimefllos forneclrnefltO
de i'efeiçôes e Ianches para aeronaves e embaicacOes em aeroportOs a portOs;
forneciniento tie lanches, reteiçOes e dietas em hospitals, fornecimefltO tie nierenda
oscolac exploracäo tie restaurarites, bares e lanchonetes na qualidade do
mandatários serviços do butê; prestacào do servicos em restaurarites, bares e
lanchonetes; comerciaUzacâo tie alirnentos pre.processados locacão de
equipanientos para restaurantes, bares e lanchonetes, manutencão tie equiparnentos
do cozinha industrial prOpriOs.

Corn exceçào as tiliais abaixo relacionadas que exercerào a attvidade do:

Parágrato 1°: Filial 03 - situada a Rua Dr. Albert Shweitzer. n.° 197, Bairro AIemoa.
Municipio tie Santos, Estado tie São Paulo. CEP: 11095-520. corn CNP.J sob a
44 . 164.606/0059-54. NIRE 35 903.118.245, tern par objeto a atividade de servipos
combinados do Escritorio e apoio administrativo;

Paragrafo 2°: Filial 10 - situada a Rodovia Anhanguera, S
IN, Km 51 4 360 rn Galpo

1 - Mezaflino, Bairro; Terra Nova, Municipia de .Jundiai, Estado tie São Paulo, CEP:
13.205-700, corn CNPJ sob n° 44.164.606/0071-40, tern por objeto a atividade tie
se.rvi(;os combinadas tie Escritôrio e apoio administrativo;

Paragrafo 30; Filial 05 - situada a Rodovia BR 020 Km 12, S/N, Setor A, Galpão 1,
Módulo 26 B, Campo Grande (Nova MetrOpole), Municipio de CAUCAIA, Estado do
Ceará, CEP 61658-000, corn CNPJ sob o fl.° 44.164.60610064-11 e a Filial 13 -
situada a Rua Thadeu Raulta, s/n, Bairro Cobilàndia. Muriicipio tie VILA VELHA,
Estado do Espirito Santo - CEP 29111-065, corn CNPJ sob n u 44.164.606/0074-93,
MIRE 32900450670; tern par obieto a atividade tie:

a) Comércio de Géneros Alimeriticios;

Fj

b) Fornecimento tie refeiçOes, ca*,
rçøartiçöes ppbkqas e autarç]ul5a&.A1
de retrçaec a ieçds paa a&7'or
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lanches, serviços de bar, a indUstria, cornércio,
seus próprios estabelecirnentos; Fornecimento

e ernbarcaçöes em aeroportos e portos;
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rornecimento de lanches, refeicöes e dietas em hospitais, fornecirnento de merenda
escolar; expioraçOo de restaurantes. bares e lanchonetas na qualidade de
rnandatãrios; serviços de bufé; prestaçäo de serviços em restaurantes, bares e
lanchonetes; cornerc1al1z2c5o do alirnontos pré-processados

Parâgrafo 40; Filial 12 - situacla a Rua AntOnio Aparecido Ferraz, n° 1240. Bairro
Capitäo, Municipio do SOROCABA, Estado de Sáo Paulo, CEP 18052-280, corn CNPJ
sob n° 44.164.60610073-02, tern par objeto a atividade de;
Cornércic do Géneros Alimenticios; Cornércio de Produtos de Higiene, hmpeza e
conservaçào darniciliar, produtos descartâveis, Comércia de produtas saneantes
dornissanilários:

Parágrafo 50 : Filial 09 - situada a Avenida Engenheiro Abdias cia Carvaiho, 962,
Galpâo 0005, Barro TorrOes, Municipio de RECIFE. Estado de Pernambuco, CEP:
50.640.785, corn CNPJ sob n° 44.164.60610069-26, tern par objeto a atividade de:

a) Fornecimento de refeiçOes, café lanches, serviços de bar, a industi'ia.
comArcio, repartiçSes püblicas e autãrquicas, nos seus prôprios estabelecimentos:
forneciniento do merenda escolar e: serviços de bufé;

Parâgrafo 60: Filial 16 — situada no Avenida Dautor JOho Maranhãa, n° 1210 A",
Bairro Guararapes, Municipia do Jaboatâo des Guarara pes, Estado de Pernambuco -
CEP 54325-440, tern par abjeto a atividade fornecirnento de refeiçoes, café, lanches,
services do bar, a indOstria, cornércio, reparuçOes pUblicas a autârquicas, nos sei.is
prôprios eslabelecimentos; fornecirnento do merenda esoolar e; serviços do bufé.

CAPITAL SOCIAL

Clâusula a 0 capital social do empresa é do R$99.831.175,00 (naventa e nove
milbOes, oitocentas e trinta a urn, cento e setenta e cinco reais) divididos em
99.831.175 (noventa e nave niilhOes, oitocenlas e trinta e uma, cento a setenta e
cinco) quotas, no valor do R$1,00 (urn real) coda Limo, tatalmente subscritas a
integrahzadas.

UUOtaSJr!!i.Q_	 %
0,001

t°.831,l]4 'Y981.it74	 99.99
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Paragrato 1°. A responsabilidade de cada sOda é restrita ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamente pela ntegralizacaO do capital social.

Pirágrato 21 . Os sacios nao respondern nern mesmo subsidlariarnente pelas

obrigacOes socia's.

paragrafo 3° A sociedade designs a capital social de R$10.000 00 (dez inil reais)
para cada filial. coin excecão cia filial situação na Rua Thadeu Raulta, sin, Bairro

Cobilandia, Municipio de Vila Veiha, Estado do Espirito Santo, GEL 28111-065, corn
CNJPJ sob a ii° 44.164.606/007493, NIRE 32900450670, que tern seu capital social
no valor de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)."

PRAZO LW D URAc AO E INICIO DAS ATIVIDAQES

Cláusula & - 0 prazo de duração da sociedade é indeterminado

ADMINISTRAcA0

Ctãusula 7' - 0 uso cia razão social é feito corn a assinatura cia soda quotista.
Entretanto, asia nào poderá, em name da sociedade, tornar-se fiadora de qualquer
oessoa, bern coma endossau' ou avalizar titulos de credito cia fianga a outros
docurnentoS estranhos aos objetos socials

Clausula 8 - A Sociedade sera administrada e represenlada atuva e passivarnerite,
em juizo, perante qualquer àutoridade püblica a particulares par Simon Bolivar cia
Silveira Bueno, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula do Identidade
RC5 n° 7,262552 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob a n o 974.777028-87, corn endereQo
resicjencial na cidade cia São Paulo. SP, na Rua Barão de Bocaina, n° 140, apto 131,
HigienOpolis, CEP 01,241-020. a Emilio Maicli Buena, brasileiro, casado,
administrador, portador cia cédula do identidade RG. n° 7434065-7 SSP/SP, inscrito
no CPF/MF sob o n° 908.346.318-49, corn endereço residencial na cidade de São
Paulo, SP, na Rua Gabriel dos Santos, 370, Santa Cecilia - CEP: 01231-010, qua
exercerao a administraçao cia sociedade de forma CONJIJNTA cu ISOLADA.

Parágrato ánico - Fica facultado aovaØiinistradares nornear procuradores para urn
pe,ciodo determinado. nunca excMdetite a urn ano, devendo a instrumento de -.

as&t pra6cados peios procuradores,, 	 ,-'--i
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RETIRADA "PRO LABORE" F PARTICIPAcA0 NOS LUCROS F PERDAS

Clâusula ga - o sOcio, no exerccio cia adininistracãO cia sociedade poderé ter dureito
a urna retirada mensal, a titulo de 'pro labore. em valor a ser fixado de comum acordo
eritre as 86ct05.

Parágrato 1°: A participaçäo de cada sdcio nos lucros e nas perdas corresponde a

exata proporgac das respectivas quotas.

Paràgrafo 2: A sociedade poderá apurar o reaultado do exercicic rnensalrnente,
levantar dernonstracoes financeiras intermediaries e distribuir lucros apurados,
observadas as limitacoes constantes do iiltinio balanço patrimonial.

DELIRERAQAG DOS SOCIOS

Clausula 10 — As deliberaçöes dos sôcios seraO tomadas em ueuniöes, atendido
quorum legal exigido pain cads matéria em discussâO, devendo a convocação ser
feita através de carte, corn a prova do respectivo recebimento.

Parágrafo 1°: Rca dispensada a convocacào se todos as sÔciOS comparecerem Cu se
dedararern, par escrito, que estavam c1entes, do local, data, hors e ordern do cia (CC.
2002 art. 1.072, § 30).

Parágrafo 21 : Se todos as sôcios decidirem, por escrito, sabre a maténa, que sera
objeto cia reunião, ticará dispensada a reahzaçâo dessa reuniao (CC. 2002 art. 1.072,
§ 3°).

CESSAO F TRANSFERENCIA OF QUOTAS

Cáusula I  - As quotas säo indivisiveis em relaçâo a sociedade e nào poderâo ser
cedidas ou transferidas a terceiros sem 0 consentirnento dos dernais sOcioS, cos qucis
fica assegurado, em igualdade de condiçöes e preço, 0 dureito de preferéncia para a
sun aquisiçâO, se postas A venda. forrnalizandO. se realizada a cessão delas, a
alteraçâo contratual pertinente.

Cláusula 12 a - No caso de urn ciosgcits desejar retirar-se da sociedade, deverA
7 notificar o outwpor ,serits cam dnt4tedricia minima de 60 (sessenta) dias e seus -..-	 7	 i'\	 .	 -...	 /	 \\

2'Crtrlt it,wv. cjglI
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haveres, apurados em balanQo especial, onde seräo pages em 20 (vinte) prestaçOes
igiais e s'ucessivas. vencendo-se a prirneira após 60 (sessenta) dias da data do
balanco especial.

FALECIMENTO DOS SOCIOS

Clâusula 13° - Palecendo qualquer sôuo. a sociedade sontinuará suas atividades
corn os hercieiros e sucessores. Näo sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sOcio (s) remanescente (s), a valor de sec's haveres sera apurado e liquidado
corn base na situaçào patrimonial da sociedade, a data da resclução, verificada em
balance especialinente levantado, especifico para esse fim. Os haveres sero pages
nos prazos previstos na clusula IQil.

Parágrafo ñnico - 0 mesmo procedirnento sera ado(ado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sôcio.

BALANO PATRIMONIAL

Clàusula 14 - Ao témlino de cada execicio social, em 31 de dezembro, o
acirninistrador prestara contas justificadas de sua administracão, procedendo a
elaboraçào do inventãrio, do balanço patrimonial e do balanço de resuitado
econOrnico. cabendo aos socios, na proporçào de suas quotas, os lucros ou perdas
apurados.

Parâgrato Unico - A sociedade poderá levantar balanços em periodos inferiores ha
,	 urn ano, e 0 resultado apurado terã a destinaçäo que for decidida pelos sácios.

Cláusula 1 53 - Nos quatro meses seguintes an término do exercicio social, os soccos,
em reunian convocada e realizada cle acorclo corn as regras da Cláusula ga

deliberarão sobre as contas e designarão adrninistrador (es) quando for o caso. Case
a deliberaço seja tornada através de documento firniado per todos as SÔCIoS, ficam
dispensados a corivocaç&o e a realizacão da mencionada reuriiäo (Ciáusula 8, '1° e
2°).

WORILWA

Cláusula 16a - Pica eleito, o foro desta comarca de Jundiai/SP para qualquer açáo
fundada neste contrato, corn exclu,são expressa de qualquer outro, por rnais

p
vaeoiado queseja.71,,
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SEMPER FOODS PARTICIPAcOES 5.&

DECLARAcAO DE DESEMPED%MENTO

Cláusula 170 - 0 administrador dedara, sob as penas da lei, quo nâo estâ impedido

dc exercer a administracão da sociedade par lei especial Cu em victude do
condeflacáo criminal, ou par se enconhrar sob us efeitos dea, a pens que vede, ainda

of crime talimenar. do
quo temporariamente a acessO a cargos p6blic0S; ou p 
prevaricacâo pelts ou suborno. concussãO, peculato. cii contra o sistema tinanceiro

nacional contra norrnas de defesa da concorTéncia contra as relaçOes do consumO,

fê pubtica ou a propriedade.

OMISSOES OU DtJVIDAS

Clàusua 18 — As OrnISSOCS cii dQvidas, que possam set suseltadas sabre a presente

contrato. sero supridas cii resolvidas corn a regéncia supletiva petas normas da Lei

das Sociedados par AçôeS (Lei n°. 6.404/76) e outras disposicôes legais que Ihes

torern apticàVeES.

E, par se acharem em perteith acorclo em tudo neste instrumentO 101 tavrado, obngam-
se a curnpri( o presente contrato. assinando-O na presenca de 02 (duas) testemunhas

cm 03 (trés) vias de ruat tear

Jundia'. 30 do malo de 2014.

I

Testemunhas:

.................
Name: (>	 A.
P0:

/
C.'

4=

___.	 —.—....

Name: '<Ieyv th /4' 4Wt.' rP0:
,_.\/ I !*j ^'C?na,g,rZçj	 /	 3

/	 .tnai.y	 14T	 flIthc4.4M.

o5tE4291

Or DEtCI3VOLVrMFNTO
vowñ'.'rno. CthtIA,

E zJavAqAo

CLt,rcLi I)	 'r
OR 0 r.WY!ER0 CUttAtU *LL ii'F. dO
396.i75/1-2

Pa91iia42de 12



SUd11OD0LS'I
AdvogadOs Associados

4.- nflQi 7
ExCELEN1'ISSIM0 SENHOR DOUTOR Juiz tm DIREITO DA 

74 VARA EMI'RESARIAL BA

COMARCA BE RiO DE JANEIRO/RJ

Processo n° 00937156920158.19.0001
RecuperacãO Judicial
Ref: Publicuçöes

AMIAI) WATER SYSTEMS LTD. (anteriorrnentc denominada,.

"Amiad Filtration Systems Ltd."), sociedade organizada sob as leis do estado de israeç

corn sede em Kibbutz Ajniad, DN 1, Gaul Elyon, Israel, inscrita perante 0 CNPJ sob

13.926.848/0001-98 (Doc. 01), per scus advogados, corn escritOrio no endereco que

consta no rodapé da pagina (Doe. 02), vem, respeitosamente, nos autos da RecuperacAo

Judicial requcrida por GALYAO ENGENHI4-RIA S.A. e GALVA()

PAJ4TICIPALcOES S.A., em curso perante este MeritIssimo Juizo e respectiva

serventia, requerer, tendo em vista que a peticionante é credora das recuperandas,

conformc relaçAo publicada no edital em anexo (Doc. 03), que as intimaçOes e

publicacOes futuras incluam os seguintes patronos, todos corn escritório no cndereço

que consta em rodapé: BEN0 SuCHODOLSKI - OAB/SP 19.815, MELLINA SILvA

GALVANIN - OAH/SP 258.964, IvAN LuvisoilO ALExANDRF. - OAB/SP 258.946.

MARCUS PAULO PASSON! - OAB/SP 173.372 e LIJCIANA AuREA FRANcA ZYI.BERBERG -

OABIRJ 83.104.

Terrnos em pie,
Pede Deferirnento.

Dc São Paulo para a Rio de Janeiro, 16 dejulho de 2015.

NIUCU6ftOI.SKI j/1vAJ/uvis '17€ ALEXANDRE M4i31k SILVA GALVANIN

OAf3ISP - '19.815	 / OAB/SP - 258.946	 flAfi/SP - 258964

Rua Augusta, 181') -24° andar - CEP 01413-000- Sao Paulo - SR . Brasil
Foir: (55 11)3372-1300-Fax: (55 fl)3372-1301 _'.suchodolski.corn-saafmsuthodolskkpm

-Päginalde I -
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Comprovante do InscricâO e de Situaço Cadastral

Contribuinte,

Conlira Os dados de Idenlificacäo da Pessoa Juridica a, se houwr qualquer dirgência, provkiencie junto a
RFB a sua atualizaäo cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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CADASTRAL	
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Copy Authorization

I, Larry Goldstein, Notary,
in Kiryat Shinona, Israel,
hereby certify that the
attached document marked "A"
is an exact copy of the angina]
document in the English language
and was preentS to mc.

I therefore authorize
exactness of the atta
with my signature ai
on this 25.5.2011

MS 142 Fees Paid
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MTHE COMPANIES LAW, 5759-1999

ARTICLES OF

OF

AP4IAD FILTRATION SYSTEMS LTD.

PRELIMINARY

1	 lntetDretauon

Li	 In these Articles, unless the context otherwise requires the following terms shall

have the meanings ascribed next to them:

Articles	 shall man these Ait 'k-1s of A.ac,rmflnn of the tnm n,n-	 ___	 [307 ao

amended from time to time). -

shall mean the Company's board of directors.

shall meanmean any day, other than a Saturday or a Sunday, on

which clearing banks are open for all normal banking business

both in London and Tel-At

Business Day

Company	 shaD mean Asnlad Ritrabon Systems Ltd.

Employees' Share Scheme sh
all mean a scheme for ercuruging or facilitating the holding

-	 of Mares or debentures In the Company by or for the benefit of

(I)	 the bona fide employees or directors or consultants or
IL) former employees or directors or consultants of the

Company, the Conany's subsidiary or holding company

or a subsidiary of the Company's holding company; or

00
a-	 (ii)	 the wives, husbands, widows, widowers or dilldren or

step-children wider the age of 18 of such employees or
do

10souko TOO	 - former employees.

1
lSl.3404981.7/1Z1L1NEWj4Ew	
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Relevant SharesShares
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Equity Seoiilty shall mean a Relevant Share (other than a share taken by the

subscriber(s) to the memorandum andor wfldes of association

of the Company upon its inwrporation or a bonus share) or a

right to subscribe for, or to convert, securities into, Relevant

Shares in the Company-

External Directors	
shall mean directors appointed and serving in artonlance with

Sections 239 through 249 of the Law.

General Meeting	
shall have the meaning presated to that term in Section 1 of

the Law, and shall include all Annual General Meetings or

Extraordinary General Meetings, as defined in these Articles.

Law	
shall mean the (IsraelI) Companies Law, 5759-1999, as it may be

amended from time to time, and any regulations promulgated

thereunder-

shall mean the registered office of the Crnnpany as it shall be

from time to time.

Office Holder Shall mean every director and every other person included in

such definition under the Law, including the direilOrs of the

Company.

Relevant Securities 	 Shall mean:

(I) Shares In the Company other than Shares taken by the

9Jbsalba(s) to the memorandum and/or articles of

association of the Company upon its Incorporation or

Shares allotted in pursuance of an Employees' Share

Scheme, and

(II) any right to subscribe for, or to cnnvert any security into,

shares in the Company (other than shares so allotted).

and a reference to the allotment OF Relevant Securities includes

the grant of such a right but not the allotment of shares

pursuant to such a fight.

shall mean shares In the Company other than:

2	 2&07.07
Lel.340481.7Afl/_tEWJ4EW
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(I) shares which as respects dividends and capital carry a
right to participate only up U) a spedfled amount in a
distribution; and

(II) shams which are held by a person who acquired them in
pursuance of an Emplo\s' Share Scheme or, in the
case of stares which have not been allotted, are to be
allotted in pursuance of such a scheme.

Rights Issue shall mean an offer or issue to or in favour of Shareholders on
the Shareholders Register (or in the Company's transfer agent's
records) on a date fixed by the Board where the Equity
Securities respectively attributable to the interests of all those
Shareholders are pmportionate (as nearly as practicable) to the
respective number of Ordinary Shams held by them on that
date, but the Board may make such exclusions or other
arrangements as the Board considers expedient In relation to
fractional entitlements or legal or practical problems under the
laws in any tertitory or the requirements of any relevant
regulatory body or stock exchange.

IV

Seal shall mean any of (1) the rubber stamp of the Company, (2) the
facsimile signature of the Company and (3) the electronic
signature of the Company as approved by the Board.

shall mean the individual appointed as a company secretary by
the Board from time to time.

Shareholder shall mean any person Of entity that iS the owner OfatleaStone
share in the Company, in accordance with Section 177 of the
Law or, if the Company shall keep a branch register or registers,
any such branch register, as the case may be.

Register	 shall mean the Register of Shareholders that is to be kept
pursuant tosections 127 and 128 of the Law.

1sA5 
\ Açd Kingdom	 means Great Britain and Northern Ireland.

shall meanmean handwriting, typewriting, facsimile, print, lithographic
te.	 printing and any other mode or modes of presenting or

3
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reprodudflg words in visible form.

1.2 In these Articles, subject to this Article and uniess the context otherwise require-s.

epresslons defined in the Law or any modificatiOn thereof in force at the date on

which tnese Articles become binding on the Company shall have the meaning so

defined; words importing the singular shall Include the plural and vice versa; words

Importing the masculine gender shall include the feminine; and wont importing
persons shall Include companies, partnerships, associations and all other legal

entities.

The Company's Name is Amlad Foliation Systems Ltd.

3
	

Public CcmflQflY

The Company iSa public wmPaWa5 	 term i5mSect
ion

 lof the Law.

4

The liability of the sha reholders is limited and, accordingly, each Shareholder's

responsibility for the Company's obligations shalt be limited to the payment of the

nominal value of the shares held by such Shareholder, subject to the provisions of

these Articles and the law.

5
	 [,l 1.h1.IYp.L;c!TI;1

5.1 The Company's ot*ctiveS are, in addition to those objectives set out in the

Company's Memorandum of Association (if any), to carry on any business and

petorm any act which is not prohibited by law.

5.2
	

pursuant to section 11(a) of the Law, the Company may also make contributions of

reasonable sums to worthy purposes even If such contributions are not made on

the basis of business considerations. The Board may determine the amount of any

such wntilbutions, the purpose or category of purposes for which the contribution

be made and the identity of the redplent of any such conthbubon.

4
Legal. 34O4981.7/I2flJ_NJlEW
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6.1 The authorised sharecapital of the Company shall .consist of P115 10,000,000

divided into 20,000,000 Ordinary Shares, each having a nominal value of NE 030

(the "Ordinary Share?).

6.2 The powers, preferences, rights, restrictions and other matters relating to the

Ordinary Shares are as set forth In these Articles. Warrants and options shall not be

considered as shares for purposes of these Articles.

7

The ordinary Shares shall cnnler upon the holders thereof all rights accruing to a

shareholder of a company, as provided In these Articles, Including, amongst other

things, the right to receive notices of and to attend meetings of Shareholders; for

each share held, the right to one vote at all meetings of Shareholders; and to share

eQUali\c on a per share basis, in such dividends as may be declared by the Board In

accordance with these Articles and the Law and, upon liquidation or dissolution of

the Company, in the assets of the Company legally available for distribution In

Shareholders after payment of all debts and other liabilities of the Company, in

accordance with the terms of these Articles and applicable law. All Ordinary Shares

shall rank equally in all respects with each other.

8

8.1 The Company may, from time to time, by a resolMon of the Shareholders, whether

or not all of the shares then authorised have been issued, and whether or not all

the shares then in issue have been called up for payment, increaseIts share capital

by the creation of new shares. Any such Increase shall be in such amount and shall

be divided Into shares of such nominal amount and such shares shall confer such

rights and preferences, and shall be subject to such restrictions, as such rexiution

shall provide.

8.2	 Except to the extent otherwise provided In such resolution, such new shares shalt

be subject to all the provisions applicable to the shares of the original stare capital

of the Company.	 -
IA° TABELIAO DE NOTAS

5
Le9at3404981.7/IZILLJIEW.JIEW

	
AutenWD 0S18	 26.0707

do cwe day lé.



fl r t -'

9
	

Allotment of Shares

9.1
	

Subject to the Law, these Articles (Including, but not limited to, Attlde 9.2, 9.3 and

9.4 below) and the term 
of any resolution creating new shares:

(a) the unissued shares from time to time shall be under the control of the Board

which may allot the same to such persons, against cash or for such other

consideration which Is not cash, with such restrictions and conditions, in

excess of their nominal value, at their nominal value or at a discount to their

nominal value and/or with payment of commission and at such times as the

Board shall deem appropriate; and

(b) the Board shall have the power to cause the Company to grant to any person

the option to acquire from the Company any unissued stores, In each case

on such terms as the Board shall deem appropriate.

9.2 Subject to the provisions of Article 9.4 below and to the terms of any resolution to

the contrary passed by the Company in a General Meting, the Company shall not

allot its Relevant Shares to any person for cash unless it shall first have made an

offer to each Shareholder to allot to him on the same or more favourable terms a

proportion in nominal value of those shares which Is as nearly as practical equal to

the proportion In nominal value of Relevant Shares held by him on the record date

for any such allotment of the aggregate of all such shares, but subject to such

exclusions or other arrangements as the Board may deem necessary or expedient in

their exdusive discretion to deal with fractions entitlements or legal or practical

problems under the laws of or the requirements of any regulatory authority or stock

exchange In any Jurisdiction. The passing by the Company of a resolution of its

Shareholders pursuant to 
Article 9.3 below shall not constitute a "resolution to the

contrary passed by the Company In a General Meeting" for the purposes of this
Article 9.2.

	

9.3	 Subject to the provisions of Article 9.2 above, the Company may at any time and
from time to time pass a resolution of its Shareholders referting to this Article 93

ig the directors to exercise all of the powers of the Company to allot
Securities and:

upon the passing of such a rlUbon, the directors shall thereupon

and without further formality be generally and unconditionally

0:
	 auttoilsed to allot Relevant Seoiritles provided that the nominal
0io1we° do 16.
	 amount of such securities (where such securities are shares) or the

6
Le9aI.34O4981.7JIn1JfiEw.JJ 	
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nominal amount of the shares in respect of which such securities

confer the light to 9Jhdbe or convert (where such securities are

not shares) shall not exceed In aggregate the sum specified In such

resolution; and

oH

9.3.2 any such authority shall (unless otherwise specified In such resolution

or previously varied or abrogated by a resolution passed at a General

Meeting) expire on the date specified In the resolution (not being

more than five years after the date on which the resolution is

passed), saw that the Company shall be entitled before such expiry

to make an offer or agreement wtiidi would or might require

Relevant Securities to be allotted after such expiry and the directors

shall be entitled to allot Relevant Secwilies in pursuance or any such

offer or agreement as If such authority had not expired.

The Company may at any time and from time to time resolve by a resolution of

Shareholders, referring to this Article 9.4, that the directors be empowered to allot

Equity Securities for ash and, upon such resolution being passed, the directors

shall (subject to their being authorised to allot Relevant Securities In accordance

with Article 9.3) thereupon and without further formality be empowered to allot

(pursuant to any such authority) Equity Securities for cash as If Article 9.2 did • not

apply to such allotment, provided that such power shall be limited to the following

two events

9.4.1 to the allotment (other than in wnnection with a Rights Issue) of

Equity Securities having, in the case of Relevant Shares, a nominal

amount or, In the case of other Equity Securities, giving the right to

subscribe for or convert Into Relevant Shares having a nominal

amount not exceeding in aggregate the nominal amount specified in

stit resolution; and

	

9.4.2	 to the allotment of Equity Securities in connection with a Rights

in each case, such power stall (unless otherwise specified in such resolution or
- nCNO(tk

:UP0 'EACed or -abrogated by a resolution passed at an intervening General Meetirjq)
WeOre

- CER vOMIA

on the date (If any) specified in such rtilution save that the Company shall

fl" 5
ttled : such expiry to make an t or agreement which would or might

Equity Securities to be allotted after such expiry and the directors shall be

-,.'rAO: MeP!t
;jrA,W!'	

690 le
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entitled to allot Equity Securities in pursuance of such otter or agreement as if stith.

authority had not expired.

SI.

10	 SpeçP Riyhts: MwhficQn of Share

10.1 Subject to the Law and these Articles, and without prejudice to any special rights

previously onfer(ed upon the holders of any existing shams or class of shares, the

Company may, from time ID time, createshares with such preferential, defentd,

qualified or other special rights, privileges, restrictions or conditions, whether in

regard to dIvidends, voting, return of capital or otherwise, as may be stipulated In

the resolution or other instrument authorising such new shares.

10.2 If at any time the share capital of the Company is divided into different classes of

shams, the right attached to any class (unless otherwise provided by the terms of

these Articles) may be varied, modified or abrogated by the Company, by a

resolution of the Shareholders, subject to the consent of a separate general

mee
ting of the holders of the shares of that class. The provisions of these Articles

relating to General Meetings of Shareholders shall mutrffs mutnd2c apply to every

such separate general class meeting.

10.3 Unless otherwise provided by these Articles, the increase in an authorised class of

shares or the issuance of additional shams thereof out of the authoràd and

unissued share capital shall not be deemed, for the purposes of Article 10.2, to

vary, modify or abrogate the rights attached to previousty issued shares of such

class or of any other class of shams.

11	 CoquIidatiofi and SubdVvWoflLFfldioflaP Shares

With regard to Its capital, the Company may:

11.1	 from time to lime, by resolution of lb Shareholders, hut subject to these Articles

and the Law:

11.1.1	 consolidate and divide all or any of its Issued or unissued share

capital into shares bearing a per sham nominal value which Is larger

TABEUP.O DE NOTAS	 per share nominal value of Its )d5lJfl9 shares;
GUSIk 1633 - CERQUE

cancel any shares which at the date of the adoption of such

resolution have not been taken or agreed to be taken by any person

and diminish the amount of its share capital by the amount of the

shares o cancelled;

JUL

ALden€CO ASUO

fmM ooigiN

do quo doil 16.

8
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11.13 subdivide its shares (led or outstanding) or any of them into

shams of a smaller per share nominal value than is fixed by these

Articles. The resolution pursuant to which any share Is subdivided

may deteimine that as among the holders of the shares resulting

from such subdivion, one or more of such shares may, as compared

with the others, have special tights or be subject to any such

restrictions as the Company has power to attach to unissued or new

shares;

11.1.4	 reduce Its share capital In any manner, Including with and subject to

any incidental authorities and/or consents required by law.

112 Upon any consolidation or subdivision of shares which may result in fractional

shares, the Board may settie any difficulty whim may arise with regard thereto as It
deems ft including, without limitation, by:

11.2.1 allotting, in contemplation of or subsequent to, such consolidation or

other action, such shares or fractional shares sufficient to preclude or

remove fractional share holdings;

11.2.2 subject to the Law, making such arrangements for the sale or

transfer of the fractional shares to such other Sharejioldérs at such

times and at such price as the Board thinks fit so as to preclude or

remove most eqaediliously, any fractional shareholdings and cause
the transferees of such fractional shares to pay the full fair market
value thereof to the transferors, and the Board Is hereby authonsed

to act as agent fir the transferors and fransferees with the power of

substitution and off-setting for purposes of implementing the

Provisions of this sub-Article 11.2.2;

11.2.3 to the extent as may be permitted under the Law, redeeming or
Purchasing such fractional shares sufficient to preclude dlxi remove
such fractional shareholding; and

11.2.4 detennlning, as to the holders of shares so consolidated, which

Issued sharts shall be consolidated Into each share of a larger
nominal value.

IUL

eAO: MtOO"
ace 0	
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12

The Company shall have the power to issue redeemable shares and redeem the

same all in accordance with, and subjea to, the provisions of the Law.

SHARES

13

13.1 Share 'certificates shall be issued, upon the written request of a Shareholder, under

the Seat and shall bear the signature of either two directors of the Company or one

directorand of the Secretary or any person or persons so authorised by the Board.

13.2 Each Shareholder shall be entitled to one or more numbered rtifrcete(s) for all the

shares of any dass registered in his name, each of which shall state the number of

stares represented by the certificate, their serial numbers and the amount paid on

account of their nominal value

13.3 A share certificate registered in the Shareholders Register in the names of two or

more persons stall be delivered to the person first-named in the Shareholders

Register In respect of such co-ownership and the Company stall not be obliged to

Issue more than one certificate to all the joint holders.

13.4 A share cntiflrate which has been defaced, lost or destroyed may be replaced and

the Company shalt Issue a now ceitifitate to replace such defaced, lost or destroyed

certificate upon payment of such IS and upon the furnishing of such evidence of

ownership and such indemnity as the Board, in its discretion, deems fit.

14 _M7.11 r

Except as otherwise provided in these Artides, the Company shalt be entitled to

treat the registered holder of any share as the absolute owner thereof and,

aoxxxJing shall not except as ordered by a court of competent jurisdiction or as

required by statute, be obligated to recognise any equitable or other claim to, or
Interest in, such stare on the part of any other person.

15

¶PBE9cc 
to the terms of altobhisit or issue of any stare all or any portion of the

if shall be payable In Instalments, every such instalment shall be paid to

P/ on the due date thereof by the then registered holder(s) of the share

then entitled thereto.

- -	 0qcatca	 lo.	 -
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16	 Calls on Shares

16.1 The Board may, from time to time, as it in its disre8on deans fit, make calls for

payment upon Shareholders in respect of any sum which has not been paid up in

respect of shares held by such Shareholders and which Is not, pursuant to the

terms of allotment or Issue of such shares or otherwise, payable at a fixed time,

and each Shareholder shall pay the amount of every call so made upon him (and of

each Instalment thereof if the same Is payable in Instalments) to the person(s) and

at the time(s) and place(s) designated by the Board. Unless otherwise stipulated in

the resolution of the Board (and in the notice reed to below), each payment in

response to a call shall be deemed to constitute a pro rata payment on account of

all the shares In respect of which such call was made.

16.2 Noeof any call for payment bya Shareholder shall begNeninwrthngtosuch

Shareholder not less than fourteen (14) days prior to the time of payment fixed in

such notice and shall specify the time and place of payment and the per-son to

whom such payment Is to be made. Prior to the time for any such payment fixed in

a notice of a call given to a Shareholder, the Board may in its absolute discretion,

by notice in writing to such Shareholder, •revoke such call 
in whole or in part,

extend the time fixed for payment thereof or designate a different place of payment

or person to whom payment Is to be made. In the event of a call payable In

instalments, only one (1) notice thereof need be given.

16.3 If pursuant to the terms of allotment or issue of a stiare or otherwise an amount is

matte payable at a fixed time (whether on anjnt of such share or by way of

premium), such amount shall be payable at such time as If It were payable by virtue

of a call made by the Board and for which notice was given In accordance with this

Article 16 and the provisions of these Midas with regard to calls (and the non-

payment thereof) shall be applicable to such amount (and the non-payment

thereof).

16.4
	

Joint holders of a share shall be jointly and severally liable to pay all calls for

payment In respect of such share and all interest payable thereon.

16.5Any amount called for payment which Is not paid when due shall beer Interest from

date fixed for payment until actual payment thereof at such rate and payable at

time(s) as the Board may prescribe.

Vs
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16.6 Upon the allotment of shares, the Board may provide for differences among the
allottees of such shares as to the amounts and times tbr payment of calls for
payment In respect of such shares.

17	 Pie pawn ant

With the approval of the Board, any Shareholder may pay to the Company any
amount not yet payable In respect of his shares and the Board may approve the
payment by the Company of Interest on any such amount until the same would be
payable If It had not been paid in advance at such rate and time(s) as may be
approved by the Board. The Board may at any time cause the Company to repay all
or any part of the money so advanced without premium or penalty. Nothing In this
Article 17 shall derogate from the right of the Board to make any call for payment
before or after receipt by the Company of any such advance.

18	 --.TiL' I k 'I talti it .	'Ii L al i't 

18.1 If any Shareholder fails to pay an amount payable by virtue of a call, or interest
thereon as provided for in accordance herewith, on or before the day fixed Ibr
payment of the same, the Board may, at any time after the day fixed for such
payment, so long as such amount (or any portion thereof) or interest thereon (or
any portion thereof) remains unpaid, forfeit all or any of the shares lh respect of
which such payment was called for. All expenses Incurred by the Company in
attempting to aMiact any such amount or interest thereon, indud]ng, without
limitation, attorneys' fees and cost; of legal proceedings, shall be added to and
shall, for 

all 
purposes (Including the accrual of Interest thereon), constitute a part of

the amount payable to the Company in respect of such call.

Upon the adoption of a resolution as to the Ibteltire of a Shareholders share, the
Board shall cause notice thereof to be given to such Shareholder, which notice shall
sthte the Place that payment istcemadeand tha4 in the event of the faiiumto
Øy the entire amount so payable by a date specified in the notice (which date shall

4 not less than seven (7) days after the date such notice is given and Which may
FO extended by the Board), such stares shall be i7si facto forfeited, provided

\\iever that prior to such date, the Board may nullify such resolution of foriture,
no such nullification shall prevent the Board from adopting a fUrther resolution

f$xfeiture in respect of the non-payment of the same amount
OOflWS

JSiiut derogating from Aflides itt and 18.2 hereof, whenever shares are
forfeited as herein provided, any and all dMdstds declared in respect of such

18.2

OE
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shares and not actually paid shall be deemed to have been forfeited at the same
time as the forfeiture of such shares.

	

18.4	 The Company may, by resolution of the Board, accept the voluntary surrender of
any share. A surrendered share shalt be treated as If it had been forfeited.

18.5 Any share forfeited or surrendered as provided herein shall become the property of

the Company and the same, subject to the provisions of these ArOCIeS, may be sold,
re-allotted or otherwise disposed of as the Board deems fit.

S.

	18.6	 Any Shareholder whose shares have been forfeited or surrendered shall cease to be
a Shareholder in respect of the Ibrfted or Surrendered share, but shall,
notwlthaandinq, be liable to pay, and shall forthwith pay, to the Company all calls,
Interest and expenses owing upon or In respect of such shares at the time of
forfeiture or surrender, together with interest thereon from the time of forfekure or
surrender until actual payment at the rate prsoibecJ in Article 16.5 above and the
Board, In Its discretion, may, but shall not be obligated to, enforce the payment of
such monies or any part thereof. In the event of such forfeiture or surrender, the
Company, by reluUon of the Board, may accelerate the date(s) of payment of any
or all amounts then owing In the Company' by the Shareholder in question (but not
yet due) in respect of all shares owned by such Shareholder solely or Jointly with
another.

18.7 The Board may at any time, before any share so forfeited or surrendered shall have
been sold, re-allotted or otherwise disposed of, nullify the forfeiture or sun-ender on
such conditions as it deems ht but no such nullification shall prevent the Board
From re-ecerdslnq its powers of forfeiture pursuant to this Artlde 18.

18.8 A declaration in writing by a direr or the Setetary that a share in the Company
has been duly forfeited on the date stated in the dedaration shall be conclusive
evidence of the fads stated therein against all persons claiming to be entitled to the
share.

18.9	 The provisions of these Artides as to forfeiture shall apply In the case of non-
D DE HDnent of any sum which, by the terms of issue of a share, becomes payable at a

uEtLC
s46éJ time, whether on account of the amount of the share or by way of premium,

"the same had been payable by virtue of a call duly made and notified.
nib

B5

.dou1e.

'3
Le9aIS4C4981.7/IflhJfiEWJJEw	 26. 07.07



19	 Lien

19.1 Except to the extent the same may be waived or subordinated In writing, the
Company shall have a first and paramount lien upon all the shares registered in the
name of each Shareholder (without regard to any equitable or other claim or
interest in such shares on the part of any other person) and upon the proceeds of
the sale thereof for his debts or other liabilities to the Company arising from any
amount payable by such Shareholder In respect of any unpaid or parity pad share,
whether or not such debt or other liability has matured. Such lien shall extend to all
dividends from time to time declared or paid in respect of such share. Unless
otherwise provided, the registration by the Company of a transfer of shares shall be
deemed to be a waiver on the part of the Company of the lien (if any) existing on
such shares immediately prior to such transfer.

19.2 The Board may cause the Company to sell a stare subject to such a lien when the
debt or other liability giving rise to such lien has matured in such manner as the
Board deems fit, but no such sale shall be made unless such debt or other liability
has not been satisfied within seven (7) days after written notice of the intention to
sell shall have been served on such Shareholder, his executors or administrators.

The net proceeds of any such sale, after payment of the costs thereof, shall be
applied In or toward satisfaction of the debts or other liabilities of such Shareholder
in respect of such share (whether or not the same have matured) and the
remainder (if any) shall be paid to the Shareholder, his executors, administators or
assigns.

Upon any sale of a share after forfeiture or surrender or for enforcing a lien, the
Board may appoint any person to execute an instrument of tnnsr of the share so
sold and cause the purchaser's name to he entered in the Shareholders Register In
respect of such share. The purchaser sha g be registered as the Shareholder and
shall not be obligated to supervise the application of the proceeds of such sale andQTS

nnhis name has been entered in the Shareholders Register In respect of such
EUQ

the validity of the sale shall not be affected by any defect or illegaifty In the
ceecnngs. The sole remedy of any person aggrieved by any such sale shall

be\mages only and against the Company exclusively.

19.3

20

3111..
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21 Purthase of the CO(flbaflv'S Shariei

The Company may, subject to and In accordance with the provisions of the Law,

purchase or undertake to purchase, provide finance and or assistance or undertake

to provide finance and/or assistance directly or indirectly with respect to the

purchase of its shares or securities which may be oDrNslad into shares of the

Company or which confer ilgt upon t he holders thereof to 	 shares of the

Company.

l!''

The directors are authocised to male such arrangements as they may think fit in

order to enable shares in the Company to be represented by and exchanged for

depositary interests which are eligible to be held and transfeired in uncertificated

form in a computer-based system whether located in Israel or in any other country.

Any such arrangements shall be notified to the Shareholders in such manner as the

directors may dedda

22

TRANSFER OF SHARES

23

23.1
	

No transfer of shares shall 	 registered unless a proper written Instrument of

transfer (in any customary form or any other form saUsfactovy to the Board) has

been submitted to the company (or its transfer agent), together with the share

certificate(s) or such other evidence of title as the Board may reasonably require.

232 The board may, In Its absolute discretion and without giving any reason for its

decision, refuse to register any tnnst'er of a share not fully paid up or any transfer

of a share on which the Company has a lien provided always that the refusal is not

such as to prevent dealings in the shares from taking place on an open and proper

basis. The Board may also refuse to register a transfer of any share (whether fully

paid or not)

1)
	 to an entity which Is not a legal or natural person; or

to be held jointly by more than four persons.

Instrument of transfrx of a share shall be signed by or on behalf of the

feror and (except In the case of a frily paid share) by or on behalf of the

do
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23.4	 The transferor of a share shall be deemed to remain the holder of the share until

the name of the transferee Is entered In the Shareholders Register in respect of the

share.

23.5 No fee shall be charged by the Company for regIstration of a transfer or other

document relating to or affecting the title to any share or fa making any entry in

the Shareholders Register

23.6
	

If the Board refuses to register a transfer of a share, It shall within two months

after the date on which the transfer was lodged sand to the transferee notice of the

refusa l.

23.7 The Board may, in Its discretion to the extent it deems fl&XSfl( and subject to

any restrictions in the Law or the rules of any stock exchange upon which the

Ordinary Shares are listed, dose the Shareholders Register for registrations of

transfers of shares during any year fore period to be determined by the Board and

no registrations In the Shareholder
s
 Reg is of transfers of shares shall be made b

the Company during any period during wtWtr the Shareholders Register is so

TRANSMISSION OF SHARES

24.1 Incase of a share registered in the name of two or more holders, the Company

may recognise the survIvor(s) as the sole owner(s) thereof unless and until the

provisions. of Aitlde 24.2 have been effectively invold.

24.2 Any person becoming entitled to a share In consequence of the death of any

person, upon producing evidence of the grant of probate or letters of adminisutbon

or declaration of succession or an inheritance order (or such other evidence as the

Board may reasonably deem sufficient), shall be registered as a Shareholder in

respect of such share or may, subject to the provisions as to transfer herein

contained, transfer such share. However, nothing herein shall release the estate of

a deceased holder (whether a sole or joint holder) of a share from any obligation to

the Company with respect to any share held by the deceased.

#94ecornpany may recognise any receiver, l iquidator or similar official appointed to

61 ^440_wl 
dissolve or otherwise liquidate a ffiTpoThte Shareholder and a trustee,

16
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manager, receiver, liquidator or similar official appointed In bankruptcy or inI	 connection with the reorganisation of, or similar proceeding with respect to, a

Shareholder Of its properties as being entitled to the shares registered In the name

of such Shareholder.

25.2 Any such receiver, liquidator or similar official appointed to whdiip, dissolve or

otherwise liquidate a corporate Shareholder and any, such trustee, manager,

receiver, liquidator or similar official appointed in bankruptcy or in connedion with

the reorganisation of, or similar proceedings with respect to, a shareholder or

properties, upon producing such evidence as the Board may deem sufficient as to

his authority W act In such capacity, or under this Article, Shall (with the consent of

the Board (which the Board may grant or refuse In its absolute discretion)) be

registered as a Shareholder In respect of such shares or may, subject to the

provisions as to transfer herein contained, transfer such shares.

GENERAL MEETINGS

.'

26	 Annual Meethu

26.1	 An annual general meeting shall be held at least once in every year at such time,

being not more than fifteen (15). months after the last preceding annual general

meeting, and at such place as may be prescribed by the Board. Such .general

meetings shall be called'Annual General Meetings"-

26.2 Notwithstanding Article 26.1, for so long as any shares of the Company are listed

on a stock exchange or an Investment exchange in the United Kingdom and not on

a stock exchange or an investment exchange oulde the United Kingdom, any such

meeting shall be held within the United Kingdom (but, for the avoidance of doubt,

this shall not Prevent, for the purposes of Article 30.4, a satellite meeting place or

places being anywhere outside the United Kingdom provided that the principal

meeting place is within the United Kingdom).

27	 ExhaprdltlaflGefltla1 Meeiti nus

27.1	 All general meetings other than Annual General Meetings shall be called

"Extraordinary General Meetings" and for these purposes an Extraordinary General

Meeting shall mean any meeting of the Shareholders which Is deemed to be a

Spedal General Meeting" for the purposes of Section 1 of the Law.

Board may, whenever it thinks fit, convene an Lxtraordinary General Meeting,

xii time and place as may be determined by the Board, and shall be obligated

17
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to do so upon a request in wilting in aca,rdance wit h Sections 63(b)(t) or (2) and

section 63(c) of the Law.

27.3 For so long as any shares of the Company are listed on a stock exchange or an
investment exchange In the United Kingdom and not on a stock exchange or an
Investment exchange outside the United Kingdom. All General Meetings shall be
held within the United Kingdom (but, for the avoidance of doubt, this shall not

prevent, ftf the purposes of Article 30,4, a satellite meeting place or places being
anywhere outside the United Kingdom provided that so long as the Principal

meeting place is within the United Kingdom).

28
	 PDwers of the General Meeting

Subject to the provisions of these Artides and the Law, the functions of the General

Meeting shall include the following:

28.1
	 to elect the members of the Board, Includin g External Directors;

28.2
	 to appoint the CompalYs external auditor,

28.3	 to approve acts and transactions that require approval by a General Meeting under

the 1.3w;

to increase and reduce the authorised share capital, in accordance with the Law;

to approve any amendment to these Articles;

to approve a resolution to consummate a Merger as defined in Section 1 of the

Law;

to receive and consider the financial statements of the Company; and

to consider such other matters as the Board may include in the agenda for the

meeting.

wo&e of GjenJ Meet Omicthon to Give Notice

2t4

28.5

28.6

• !	
28.7

28.8

29

29.1	 Subject to these Articles, applicable law and regulations (including the applicable
laws and regulations of any stock exchange on which the. Company's shares are

prior üotice of at least 21 days of any GenerI Meeting, specifying the place,
and boor of the meeting, shall be given a; hereinafter provided, to the

01 IpBELIkItite
areholders Stilled pursuant to the Articles and the Law.

to
26.0707

do



flflen3

• 1..	 29.2 - Non-receipt of any such notice shall not invalidate any resululion passed or the

proceedings held at that meeting.

29.3 With the consent of all the Shareholders entitled to receive notice thereof, a

meeting may he convened upon shorter notice or without any notice and in such

manner, generally, as shall be approved by such Shareholders.

30	 Manner otMeednq

Sill The Board may both prior to and during any General Meeting or class meeting

make any arrangements and/or Impose any restrictions Which it considers

appropriate to ensure the security and/or the orderly conduct of any such General

Vng or dass meeting, including, without limitation, arranging for any person

attending any such General Meeting or class meeting to be searched, for items of

personal property which may be taken into any such General Heeling or class

meeting to be restricted and for any person (whether or not a member of the

Company) who refuses to comply With any such arrangements or restrictions to be

refused fly to or excluded from any such General Meeting or class meeting.

30.2 The chairman of the meeting shall take such action as he thinks fit to promote the

orderly conduct of the business of the General Meeting or class meeting as lad

down in the notice of the General Meeting or class meeting, including; without
V: limitation, asking any person or persons (whether or not a member or members of

the Company) to leave the Genera] Meeting or class meeting and, if necessary,

having such person or persons excluded from the General Meeting or class meeting.

The decision of the chairman of the meeting on matters relating to the orderly

conduct of a Genera] Meeting or class meeting and on any other matters of

procedure or arising incidentally from the business of the General Meeting or class

meeting shall be final as thail be his determination, acting in good faith, as to

whether any matter is of such nature. Nothing In this Article 30.2 shall limit any

	

I :	 cite power vested in the chairman of the meeting.

30.3	 The Board may make such arrangements as it shall in Its absolute discretion

consider to be appropriate for any of the following purposes:

30.3.1 • to regulate the level of attendance at any place specified for the
holding of a General Meeting or class meeting or any adjournment of

such General Meeting or class meeting; or

	

2	
to ensure the safety of people attending at any such place; or

	

CAO.	 is
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	 to fadlilate attendance at such General Meeting or class meeting Or

adjournment;

and may from time to time vary any such arrangements or make new arrangements

In their place. Such attangeflentS may include, without prejudice to the generality

of the foregoing, the issue of tickets or the use of some random means of selection

or otherwise as the Board shall 	 to be appropriate.

30.4 The Board may, in its absolute discretion, resolve to enable persons entitled to

attend a General Meeting or class meeting to do so by simultaneous attendance and

participation at the principal meeting place and a satellite meeting place or places

anywhere in the world and the Shareholders present in person, by proxy or by

written ballot satellite meeting places shall be counted in the quorum for and

entitled to vote at the General Meeting or class meeting in question, and that

meeting shall be duly constituted and Its proceedings valid, provided that the

chairman of the Genera! Meeting or dass meeting Is satisfied that adequate facilities

are available throughout the General Meeting or class meeting to ensure that

Shareholders attending at all the meeting places are able to:

	

30-4.1	 participate in the business for which the meeting has been conned;

30.4.2 hear all persons who speak (whether by the use of mictvphones,

loudspeakers, audioMsual communications equipment or otherwise)

in the principal meeting place and at any satellite meeti ng place; and

	

30.4.3	 be heard by all other persons so present in the same way.

Such arrangements for simultaneous attendance and participation may indude

arrangements for regulating the level of attendance in the manna aforesaid at the

other place or any of such other places.

TP 1xr"
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case of a resolution to be considered and, if thought fit, passed

a Annual General Meeting of the company, riot less than ninety

days and not more than one hundred and twenty (120) days

r

RECORD DATE FOR NOTICES OF GENERAL MEETINGS AND OTHER ACTION

ml 
Notwlthstafldit'9 any other contrary provision of these Articles and subject to

applicable law, t
he Board may fix a date, not more than forty (40) days and not less

than four (4) days prior to the date of any General Meeting of the shareholders, as

the date on which Shareholders entitled to notice of and to vote at such meeting

shall be derminedv and all 
persons who were holders of record of voting shares on

W& date and no others shall be entitled to notice of and 
to vote at such meeting.

A determination at Shareholders Of record entitled to notice of and to vote at any

meeting shall apply to any adjournment of such meeting, provided, however, that

the Board may fix a new record date for the adjourned meeting.

312 Any Shareholder or Shareholders holding at least one percent (17*) of the voting

rights in the issued share capital of the CocnpaIW may, pursuant to the Law, request

that the Board include a subject In the agenda of a general and/or class meeting to

be held in the future. Any such request must:

31.2.1	 be in Wlitiflfl

31.2.2	 Include all information relevant to the subject mater and the mason

that such subject is proposed to be brought befor&tlle general

and/or clesreSing;

31.23\	
be signed by the Shareholder or shareholders making such request;

31.2.4
	 be in relation to a subject matter which is appropriate for

consideration by the Company in a General Meeting or class meeting;

and

31.2.5
	 comply with the requirements as to form and content set out In

AJIIC4e 31.3.

31.3 Subject to the Law and to Article 31.4, th e Board shall include in the agenda of a

general andfor class meeting a subject contained In a request made pursuant to

Article 31.2 only If such request has been delivered to the Secretary:

-

--	 --r'	 --	 ---- - 
21



prior to (but excluding) the date of the first anniversary of the

immediately preceding Annual General Meeting;

31.3.2 in the case eta resolution to be considered and, if thought fit, passed

at an Extraordinary General Meeting or class meeting of the

Company, not less than ninety (90) days and not more than one

hundred and twenty (120) days prior to (but excluding) the date of

such meeting provided that where such meeting has been convened

on less than ninety (90) days' prior notice, such notice rn'zt be

received by the Secretary not later than 5pm Israel time on the tenth

day following (but excluding) the day on which notice of such

meeting was given.

Each sucti request shall also set forth:

(I)	 the name and address of the Shareholder(s) making the request;

(fl) a representation that the Shareholder(s) is a/are holder(s) of read of

shares of the Company entitled to vote at &ith meeting and intend(s) to

appear In person or by proxy at the meeting;

(iii) a description of all and any arrangements and/or understandings between

the Shareholder(s) and any other person(s) (naming such person(s)) in

connection with the subject which is requested to be included in U

agenda; and

(iv) a declaration signed by theShareholder(s) that all the information that is

required under the Law and any other applicable law to be provided to the

Company in connection with such subject IF any, has been provided.

In addition, If such subject Includes a nomination to the Board in accordance with

these ktides, the request shall also set forth the consent of each nominee to serve

as a director of the Company If so elected and a dedaration signed by each

nominee declaring that there is no limitation under the Law as to the appointment

of such a nominee. Furthermore, the Board may, in its discretion to the extent it

deems necessary, request that the Shareholder(s) making the request provide

additional information necessary so as to Include a subject in the agenda of a

General Meeting as the Board may reasonably require.

chairman of the meeting shall determine, that any of the provisions of Mide

has not been property satisfied with respect to a request purportedly given

22
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,helshe shall be entitled (on behalf of the Company) to

fuse to allow any resolution contained iii such request to be considered at a

weral and/or class meeting oldie Company (as the case may be).

PROCEEDINGS AT GENERAL MEETINGS

W.	 ad

No nbusiness shall be transacted at any General Meetin g unless a quorum is present

when the meetIng proceeds to business. For all purposes (but subject to the

prmlSoflS of Article 32.2 below), the quorum shall be one Shareholder or more

present In person or by proxy (or deemed by 
the Law to be present at such

g) tding, h the aggregate, least 25% of the voting tights in the issued

share capital of the Company.

v; 322	
If within half an hour from the time appointed for the meeting such a Quorum is not

the meeting, if convened  the request of the Shareholders, shall be

dissolved in any other case, it shall stand adjourned to the same day in the next

week at the same place and time or to such day andat such time and Place asthe

chairman of the meeting may determine with the consent of the holders of a

majority of vie voting power re
p

resented at the meeting in pen or by proxy and

votjng on the question of adjournment. No business shall be transacted. at any

adjourned meeting except business Which might lawfully have been transacted at

the meeting as originally called. If a quorum as referred to in Artide 32.1 is not

present at the second meeting within halt an hour from the time appointed for the

meeting, the quorum Shalt be reduced to one or more Shareholders present In

person or by proxy (or deemed by the law to be present at such meeting)

33	 Chairman

The chairman, if any, of the Board shall preside as diaimian at every General

Meeting of the Company. If there Is no such chairman or If at any meeting be Is not

present within fifteen (15) minutes after the time fixed for holding the meeting or is

unwilling to act as chairman of a General Meeting , the Shareholders present shall

choose one of the Shareholders present to be chairman. The chairman of any

General Meeting shall not by virtue of such office, be entitled to vote at any

General Meeting; nor shall the chairman of a General Meeting have a second or

casting vte (without derogation, however, from the rights of such chairman to vote

as a Shareholder or proxy of a Shareholder if, in fact, he is also a Shareholder or a

çJuly appointed proxy).

23
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34.1 A resolutionS of the 
Shareholders with respectto all matters shafl be deemed

adopted if approved by the holders of a simple majorIty of the voting power of the

Company represented at the meeting in person or by proxy and voting thereon

(either in favour or against such resolution), other than as specified In these Articles
or otherwise required by the Law. For the purposesof these Articles, a Shareholder

abstaining on any vote on any resolution shall be deemed to have participated but

not to have voted on the resolution,

	

342	
Every question submitted to a General Meeting shall be decided by a written ballot

34.3 A declaration by the chairman of the meeting that a resolution has been carried

unanimously or carried by a particular majority or last and an entry to that effect in

the minute book of the Company shall be prima fade evidence of the fad without

proof of the number or proportion of the votes recorded in favor of or against such

	

-	 resolution.

VOTES OF SHAREHOLDERS

Subject to the provisions of Article 36 and subject to any provision in these Articles

conferring special rights as to voting, or restricting the right to vote, every

Shareholder, whether present in person or by proxy, shall have one vote for each

share FI&d by him of record, on every resolution, without regard to whether the

vote thereon is conducted by written ballot or by any other means.

35

36

36.1 in the case of joint holders, the 
vote of the senior holder to tender a vote, whether

in person or by proxy, shall be accepted to the exclusion of the votes of the other

joint holders. For the purpose of th is Article, seniority shall be determined by the

order In which the names appear in the Shareholders Register (or in the Company's

transfer agents records). The appointment of a proxy to vote on behalf of a jointly

hold share shall be executed by the senior holder.

36.2	 No Shareholder shall be entitled to vote at any General Meeting or class meeting (or

counted as a part of the quorum thereat) unless all calls and other sums then

uyable by him in respect of his shams in the Company have been Paid.

joiS
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363	 Any Shareholder entitled to vote my vote either personally or by proxy 	 need

not be a shareholder of the Company) or, if the Shareholder is a onflMny or other

fr	 corporate body, by a representative authorised pursuant to Aitide 36.4.

36.4 A company or other corporate body that Is a Shareholder may, by resolution of its
directors or any other managing body thereof, authorise any person to be or to

appoint its representative at any General Meeting or class meeting of the Company.

Any person so authorlsed shall be entitled to exercise on behalf of such Shareholder
all the power which the later could have exerdsed if it were an Individual
Shareholder. Upon the request of the chairman of the meeting, written evidence of
such authorisation (in a form reasonably acceptable to the chairman) shall be

delivered to him.

	

F36,5	 The Board may determine, in its sole discretion, the matters, if any, that may be

1
1:1 voted upon by a written ballot of the Company (without attendance in person or by

proxy), as shall be permitS at a General Meeting, In addition to the matters listed

in section 87(a) of the Law.

PROXIES

	37	 Inuinent Ø..ACDQIIWnCA*

	

37.1	 The insthimnent appointing a proxy shall be in writing in such form as may be
approved by the Board from time to time in compliance with applicable law.

	

372	 The Instrument appointing a proxy (and the power of attorney or other authority, If
fr any, under which such Instrument has been signed) shall be delivered to the

Company (at such place or one of such places as may be specified for that purpose
in or by way of a note to or in any document accompanying the notice convening
the General Meeting (or, It no place Is so specified, at the registered office of the
Company) or by any other means (including electronic form) specified for that
purpose in such document) rot less than 24 flours before the time fixed for the
meeting at Which the person named in the instrument proposes to vote.

	

37.3	 The Board may cause the Company to send, by post or otherwise, instruments of

- . \Q1xy to Shareholders for use at any General Meeting or class meeting.

'LS A\%l&ç cast pursuant to an instrument appointing a proxy shall be valid
n, (standlng the death of the appointing Shareholder (or of his áttorney-in-fad
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if any, who signed such instrument) or the revocation of the appointment or the

transfer of the share in respect of winch the vote is cast provided that no written
notification of such death, revocation or transfer shall have been received by the

Company or by the chairman of the meeting before such vote is cast.

39

A Shareholder is entitled to vote by a separate proxy with respect to each share
held by him provided that each proxy shag have a separate letter of appointment

containing the serial number of the sham(s) with respect to which the proxy is

entitled to volt. Where valid but differin g instruments of proxy are delivered in

respect of the same share kr use at the same meeting, the instrument which is

delivered last (regardless of Its date or of the date of its execution) shall be treated

c	
as replacing and revoking the other(s) as regardsthat share. However, if the Board

• or some other person as may be authorised by the Board for such purpose Is

unable to determine which was the last delivered, none of than shall be treated as

valid in respect of that share. Delivery of an instrument appointing a proxy shall

not preclude a Shareholder from attending and voting in person at the meeting, in

which event such instrument of proxy shall be automatically revoked.

DIRECTORS

Eli

The Board shaH be composed of not more than 11 directors and not less than 5

directors.

U	 I i)jflfl

L	 No person shall he disqualified from serving as a director by reason of not holding

1	 shares in the Company.

42	 ConthiulnO Dii tLOtS In the Event of yaeand

In the event of one or more vacancies in the Board, the continuing directors may
nue to ad in every matter prided that, if the number of directors is less than

V

rninllmiurn number set out in Article 40, they may only act either in an
and/or to calla meeting of the Board or a General Meeting of the

for the purpose of appointing a director or directors to fill any or all

U	 . 'ø t$des so that at least the minimum number of directors set out In Article 40 is

as a result of such meeting.

Z6
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43	 Va€onM Office, Ren1lof threfl

43.1	 The office of a director, who Is not an External Director, shall be vacated
automatically:

43.1.1	 upon his death;

.:	 43.12	 if he is found to be legally Incompetent;

43.13	 if he becomes bankrupt

43.1.4	 if he is prevented by applicable law from serving asa director otthe

H	 Company;

0	 43.1.5	 If the Board terminates his office according to Section 231 of the
Law;

43.116	 If a court order is given In accordance with Section 233 of the Law;

43.1.7	 If he is removed from office by a rsoIutioi, of the General Meeting of
the Company approved by Shareholders; or,

43.1.8	 ifhs period of office has tennlnatedln accordance with the
provisions of these Articles,

432 The office of an External Director shall be vacated only in accordance with the
provisions for the vacation of office and the removal of External D4rectuTs according
to the Law.

43.3	 The office of a director shall be vacated by his written resignation. Such resignation
. shall become effective on either (i) the date set out in such written resignation or

(II) the date of delivery of such written rignabon to the Company (whichever Is
the later).

44	 Remunesaton of DlrectoisH
Subject to the Provisions of the Law, a director may be paid remuneration by the
Company for his services as director to the extent such remuneration shall have

	

%	 approved by a General Meeting of the Company. Any such fee shall be
lict from any other remuneration or amounts payable tor a director under any

	

C f ici	 provision of these Articles.

27
LegaI.3O498L7/1ZXL/fitW.fiLW 	 26.07.07



nneq' 7

44.2 Notwitiwanding Article 44.1 above (but subject to the approval of a General

Meeting of the Company in accordance with the Law), the Board may grant special

remuneration to any director who 
serves On any committee or who otherwise

performs any special or extra services to or at the request of the Company.

443	 Notwithstanding NUde 44.1 above but subject to the provisions of the Law, the

directors may be paid all reasonahie travel, hotel and incidental expenses

incurred in the performance of their duties as directors including expenses incurred

in attending Board meetings, committee meetings of the Board, General Meetings

H and/or separate meetings of the holders of any class of shares or debentures of the

I,	 company.

45
	

ç4nflict of Interest Approval of Related Party Tqpsactions

45.1
	

subject to the previsions of the Law and these Articles, the Company may enter

into any contract Or otherwise transact any business with:

45.1.1

	

	
any director in which contract or business such director has a

personal interest, directly or indirectly;

45.1.2

	

	
any third party in which contract or business a director has a

personal interest, directly or indirectly.

45.2 Except In accordance with the provisions of the Law and the Articles, a director or

other Office Holder shall neither participate in discussions concerning or vote upon

a resolution approving a transaction with the Company in which he has a personal

interest

45.3	 For the purposes of these Articles "personal Interest" shall have the meaning

ascribed to such term In the Law.

POWERS AND DUTIES OF DIRECrORS

462\t addition to all powers and authorities of the Board as specified In the Law, the
ILI 'rm nation of the Company's policies and the supervision of the chief executive

o p$4 of the Company and the Company's tr officers shall be vested in the
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45.3 The Board may also exercise all such powers and do all such acts and things as the

Company is authorised to exercise and do, and Is not hereby or by law required to

be exercised or done by the Company in a General Meeting or by the chief

executive officer under his express or residual authority.

46.4 The authority conferred on the Board by Article 46.1 shall be subject to the

provisions of the Law, these Articles and any regulation or resolution consistent

With the Articles adopted from time to time by the Company In a General

Meeting, provided, however, that no such regulation or resolution shall invalidate

any prior ad done by or pursuant to a decision of the Board which would have been

valid if such regulation or resolution had not been adopted.

46.5	 xmwinCi Power

45.5.1 Subject In Aitides 46.5.2 to 46.5.8 (indusNe) below, the Board may

from time to time, in its discretion, cause the Company to borrow or

secure the payment of any sum or sums of money for the purposes

of the Company, and may secure or provide for the repayment of

such sum or sums In such manner, at such times and upon such

tenns and conditions in all respects as It thinks fit and, In particular,

by the issuance of bonds, perpetual or redeemable debentures,

debenture stock or any mortgages, charges brother securities on the

undertaking or the whole or any part of the property of the Company,

both present and future, including its uncalled or called but unpaid

capital for the time being.

46.5.2 The Board shall restrict the borrowings of the Company and exercise

all voting and other rights or powers of control exercisable by the

Company in relation to Its subsidiaries (If any) so as to secure (but as

regards subsidiaries only so far as by such exercise it can secure)

that the aggregate principal amount outstanding at any time inIX
rasped of all borrowings by the Group (exclusive of any Group

company's borrowings which are owed to another Group company)

less cash deposited WhO not, without the previous sanction of the

Company in General Meeting, exceed:

	

(a).	 3 x capital and reserves or

	

(b)	 any higher limit fixed by a resolution of the Shareholders

Which is applicable at the relevant time.

29
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In Article 46.5.2:

(a) "capital and reserves" means the aggregate of:

(I)	 the amount paid up on the issued or allotted share

capital of the Company; and

(10 the amounts standing to the credit of the reserves of

the Group (including share premium account, capital

redemption reserve, property revaluation reserve and

unappropriated balance of investment or other

grants), after adding or deducting any balance

standing to the credit or debit of the Group's profit

and lass accounts,

(b) "Group" means the Company and its subsidiaries from time

to time.

The limit imposed under Article 45.52 shall be deemed not to have

been breadd until the amount of borrowings has exceeded that

limit for 30 consecutive days. This paragraph overrides all other

provisions of this Article 46.5.

A certificate or report by the Company's auditors;

(a) as to the amount of capital and reserves or the amount of

borrowings; or

(b) to the effect that the limit Imposed under Article 163.2 was

not exceeded or breathed at a particular date;

shall be conclusive evidence as to that amount or fact.

If the Company has joint auditors, references in Article 46.55 to the

Company's auditors are to any of the joint auditors.

No lender or other person dealing with any Group company need

enquire whether the limit imposed under Artide 46,5.2 above has

been or will be complied with.

30
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46.5.8	 A borrowing or security resulting in a breach 	 the limit in Article

P 46-5.2 shall not be void; nor shall it be voidable at the Instance of the
Company or any other Group company.

47	 Exgrthect Powers CfDhIeCtflN

47.1	 A meeting of the Board at which a quorum is prestht shall be competent to exercise
all the authorities, powers and disaetions vested in or exercisable by the Board.

	

47.2	 Except as otherwise specifically set forth in these Articles or as required by the Law,
a resolution proposed at any meeting of the Board shall he deemed adopted if
approved by a majority of the directors present when such resolution Is put to a
vote and voting thereon.

	

47.3	 A meeting of the Board at which a quorum is present shall be competent to exercise
all the authorities, powers and disaebnns vested In or exercisable by the Board.

	

47.4	 Except as otherwise specifically set forth in these Articles or as required by the law,

4.
	 a resdutlon proposed at any meeting of the Board shall be deemed adopted if

fapproved by a majority of the directors present when such resolution is put to a

1	 vote and voting thereon.

47,5 A resolution in writing signed by all directors then In office and lawfully entitled to
vote thereon (as conclusively determined by the chairman of the Board) or to which
all such directors have given their written consent (by letter, telegram, thleç
facsimile, telecnpier or otherwise) shall be deemed to have been unanimously
adopted by a meeting of the Board duly convened and held,

48.1 The Board may, subject to the provisions of Section 112 of the Law and any other
applicable law, delegate any or all of its powers to committees and it may from time
to time revoke such delegation or all the composition of any such committee. Any
committee so formed (in these Midas referred to as a 'Committee of the Board")

V

shall, In the exercise of the powers so delegated, conform to any regulations
posed upon it by the Board. The meetings and proceedings of any such

0 %mmlttee of the Board shall be governed, with the relevant changes, by the
ons herein contained for regulating the meetings of the Board so far as not

. tjøsuperseded by any regulations adopted by the Board under this Article. Unless
otherwise expressly provided by the Board in delegating powers to a Committee of
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• the Board, such Committee shall not be empowered t further delegate such

powers.

48.2 without derogating from the provisions of Article 48.1, the Board may, subject to

the provisions of the Law, from time to time appoint a Secretary, as well as offtcfrs,

agents, employees and independent contractors, as the Board may deem fit and

may terminate the service of any such person. The Board may, subject to the

provisions of the Law, determine the powers and duties, as well as the salaries and

emoluments, of all such persons, and may require security in suchcases and In

such amounts as It thinks fit.

• cC
48.3	

The Board may from time to time, by power of attorney or otherwise, appoint any

person, company, firm or body of persons to be the attorney or attorneys of the
rs

company at law or in factfor such	 oSe(S) and with such powe, authorities

I and diretionS, and for such period and subject to such conditions, as it thinks fit,

and any such power of attorney or other appointinent may contain such provisions

for the protection and convenience of persons dealing with any such attorney as the

Board may think fit and may also authorise any such attorney to delegate all or any

• *1	 of the powers, authorities and discretions vested in him -

APPOINTMENT OF DIRECIORS

49	 ApDClflthleflt Of DpictC(S In GeflS Meebna

Except as regards the appointment of Extnnat Directors (whose appointment shall

be made in accordance with the provisions of the Law) and subject to the

• provisions of Article 40, the Company may by a resolution in General Meeting

appoint any person who is willing to act to be a director, either to fill a vacancy or

as an additional director. A director may be appointed or (in accordance with the

Law and these Articles) removed from office by a simple majority of the

•	 shareholders present and voting at a duly convened General Meeting.

50	 Re-eIecfiOfl of Dhes In General Mectinq

At each Annual General Meeting:

of the directors (other than the dIrectors who are External Directors); and

es of the directors to redre shall be - stated in the notice of the Annual

Meeting or in any document accompanying the notice. A retiring director

ibled to the provisions of NUde 43.1) be eligible for re-appointment and

32	
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(unless he is removed from office or his office is vacated in accordance with these

Articles) shall retain office until the close of the meeting at which he retires or (If

earlier) when a resolution is passed at that meeting not to fill the vacancy or to

appoint another person in his place or the resolution to re-appoint him Is put to the

meeting and lost,

50.3
	 The term of appointment of each External Director shall be determined in

accordance with the relevant provisions of the Law.

51
	

Nuflhlnadons to the Board

51.1 Nominations; for the election of directors may be made by the Board or a Committee

of the Roan] or, subject to the Law and to the provisions of Articles 31.2 and 31.3,

by any Shareholder.

51.2 Notwithstanding the provisions of Article 511, no person shall be nominated or

appointed to the office of a director if such person is disqualified, under the Law,

from being appointed as a director.

513	 A director's term (including that of an External Director) shall begin either on the

date of his appointment to the Board or at stith later date designated in the

H.	 resolution appointing such director.

52	 Casual Apooinhn,it$ of DiEWCrs

Subject to the provisions of Article 50, the Board may at any time appoint any other

person as a director, whether to (Ill a vacancy or as an addition to the then current

number of directors, provided that the total number of directors shall not at any

time exceed the maximum number of directors set out in Article 40. Any director so

appointed shall hold office until the next Annual General Meeting.

PROCEEDINGS OF DIRECTORS

Board may meet and adjourn its meetings at such places either within or

-	 ' iJe the State of Israel and otherwise regulate such meetings and proceedings

directors think fit, provided that meetings shall be convened at least once

• . r$ei4*e (3) months. Subject to all at the other provisions of these Artid

;c	 meetings of the Board, the board may meet by telephone conference

call or similar communication equipment so long as each director participating in

33
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such call can hear, and be heard by, each other director participating In such call.
The directors participating in this manner shall be deemed to be present in person
at such meeting and shall be entitled to vote or be counted in a quorum
accordingly.

532 Board meetings may be convened at any time by the chairman of the Board. The
chairman of the Board shall convene a Board meeting upon the written request of
any director as soon as practicable after receiving such request and shall otherwise
convene a Board meeting as provided by the Law.

54	 Notice of Board MeetinGs

54.1	 Notice of  Board meeting shall contain the information required by the Law and
shaH he delivered to the directors not less than five (5) days before such meeting

542 Notice of a meeting of the Board shall be given in writing and may be sent by hand,
post, facsimile or •electronic mail to a director at the address, facsimile number or
electmnic mail address given by such director to the Company for such purpose.
Any such notice shall be deemed duly received, if sent by post, three (3) days

th'iS if sent internationally) following the day when any such notice was
V duly posted and if delivered by hand or transmitted by facsimile transmission or

electronic mail, such notice shall be deemed duly received by the diredtr on the
date of delivery or, as the case may be, transmission of the same.

1FV 542 Notwtthanding anything contained to the contrary in these Articles, failure to
deliver notice to a director of any such meeting in the manner required hereby may
be waived (In advance or retroactively) by such director and a meeting shall be
deemed to have been duly convened notwithstanding such defective notice if such

I failure or defect is waived (in advance or retroactively) by all directors entitled to
participate at such meeting and to whom notice was not duly given The presence
of a director at any such meeting shall be deemed due receipt of a prior notice or a

Kc, er of any such notice requirement by such director.

55.1 \%Jrum at a meeting of the Board shall be constituted by the presence In person
t' àeiiiione or similar cornmunEcatjon equipment of not less than a majority of

who are lawfully entitled to participate and vote at the meeting. IF
LIP

0

an hour (or within such longer time as the chairman of the meeting may°
s)fédde) from the time appointed for the holding of the Board meeting a quorum is

teql340498J.7flZllJJ4EWJ4Ew	
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not present, the Board meeting shall stand adjourned to the same day in the next

week at the same time and place.

55.2 If at any adjourned Board meeting a quorum is not present within halt an hour (or

within such longer time as the chairman at the meeting may decide) from the time

appointed for holding the meeting, the Board meeting shall be adjourned In

accordance with the provisions of this Aitlde 55. No business shall be transacted at

a meeting of the Board unless the requisite quorum is present

55
	

Chairman

The Board may from time to time elect by resolution or otherwise appoint a director

to be chairman or deputy chairman and detente the period for which any such

person Is to hold such office, The chairman or, In his absence, the deputy chairman

shall preside at meetings of the Board but; if no such chairman or deputy chairman

shall be elected or appointed or if at any meeting the chairman or deputy chairman

shall not be present within fifteen (15) minutes after the time appointed for holding

such meeting or If the chairman, or deputy chairman is unwilling or unable to chair

such meeting, the directors present shall choose one of their number to be the

chairman of such meeting. The chairman shall not have a second or casting vote at

any Board meeting. The chief executive officer of the Company may not serve as

the chairman of the Board, other than pursuant to Section 121 of the Law.

5/

[Ia

Ml r rr'rrq

Subject to the Provisions of the Law, all bone fide actions of any meeting of the

Board or of a Committee of the Board or of any person acting as a director or a

member of such Committee of the Board shall, notwithstanding that it is afterwards

discovered that there was some defect in the appointment of any such director or

such Committee of the Board or person acting as aforesaid or that they or any of

than were disqualified, be as valid as if every such person had been duly appointed

or had duly continued in office and was qualified.

CHIEF EXECUTIVE OFFICER

Appointment cf a chief Ennadime OffltC!

to the Articles and the Law, the Board shall from time to time appoint a

xutive officer of the Company,
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582	 Subject to the Articles and the Law, appointment of the chief executive officer, and

I-	 the grant of any powers, authorities and responsibilities thereto, may be either for a

I fixed term or without any limitation of time, and may be made upon such conditions

-t and subject to such limitations and restrictions as the Board may from time to time

determine, and the Board may remove or dismiss any such person(s) from his

employment as thief executive officer (but such person shall continue to serve as a

director of the Company unless such office is vacated In accordance with Article

43), assume his authorities with respect to a specific mater or period of time and

-	
appoint another or others in his or their place.

58.3	 The Board may from time to time (subject th the provisions of the Law and ofany

applicable law or the rules of any stock exchange upon which securities of the

1?:	 Company are listed and of any contract between any such person(s) and the

.	 t:.	 Company) determine the salary of any such person(s).

59.1 Subject to the Law, the powers, authorities and responsibilities of any such chief

executive officer shall be those that the Board may, at Its discretion, lawfully confer

on the same. The Board may, from time to time, as the Board may dm flt

modify or revoke all or any of such powers, authorities and respànsthilitiM

5g.2 The management and the operation of the Company's affairs and business In

accordance with the policies determined by the Hoard shall be vested In the chief

executive officer, in addition to all powers and authorities of the thief executive

officer as specified in the Law. Without derogating from the above, all powers of

management and €xecutive authority which are not vested by the Law or by the

Articles in another organ of the Company shall be vested in the Board.

•- L;
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MINUTES

60 The Company shall cause minutes to be recorded of all General Meetings of the

Company and also of all appointments of directors and Office Holders and of the

proceedings of all meetings of the Board and all Committees of the Board. Such

minutes shall sat forth the names of persons present and all business transacted at

ksuch meetings. Any such minutes of any meeting, if purporting to be signed by the

• 4 jlflfl3fl of such meeting or of the next succeeding meeting or by the chairman of

the Board or the Secretary of the Company, shall be prima fade evidence of the

Fat therein stated. Minutes of a meeting shall be kept at the Office For the period

and in the manner prescribed by the Law.

DIVIDENDS AND RESERVES

61	 Rcwes

The Board may, from time to time, set aside any amount(s) out of the profits of the

Company as a reserve or reserves for any purpose(s) which the Board, in its

absolute discretion, shall think fit and may invest any sum so set aside in any

manner and from time to time deal with and vary such Investments, and dispose of

all or any part thereof, and employ any such reserve or any part thereof in the

business of the Company without being bound to keep the same separate from

other assets of the Company, and may subdivide or redesignate any reserve or

cancel the same or apply the funds therein for another purpose, all as the Board

may from time to time think (IL

[•t

Subject to the provisions of the Law, the Board may from time to time declare such

dividends as may appear to the Board to be Justified and cause the Company to pay

such dividends The Board shall have the full authority to determine the time for

payment of such dividends, and the reurd date for determining the Shareholders

entitled thereto, provided such date is not prior to the date of the resolution to
4
	 distribute the dividend and no Shareholder who shall be registered in the

Register with rasped to any shares after the record date so

shall be entitled to share in any such dividend with respect to such

naU4O4%1.711Z114_NEWJlEW	
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Amount Payablebv Way otDividefltk

Subject to any special or restricted rights centered upon the holders of shares as to

dividends, any dividend paid by the Company shall be allocated among the

Shareholders entitled thereto in proportion to the sum paid up or credited as paid

up on account of the nominal value of their respective holdings of the shares in

respect of which such dividend is being paid without taking into account the

premium paid up for the shares. The amount paid up on account of a share which

has not yet been called for payment or fallen due for payment and upon which the

Company pays interest to the Shareholder shall not be deemed, for the purposes of

this Article, to be a sum paid on account of the share.

No dividend than bear interest as against the Company.

f. yn!ent in Kind

A dividend may be paid, wholly or partly, by the distribution of specific assets and,

in particular, by distribution of paid-up shares, debentures or debenture stock of

any other company or In any one or more such ways.

The Board may resolve that:

any monies, investments or other assets forming part of the

undMded profits of the Company standing to the credit of the

reserve fund or to the credit of any reserve fund for the redemption

of capital or to the credit of a reserve fund for the revaluation of real

estate or other assets of the Company or any other reserve fund or

investment funds or assets in the hanth of the Company and

available For dividends or representing premiums received on the

issue of 5tiares and standing to the credit of the share premium

account be capitailsed and dlstdbuted among such of the

Shareholders as would be entitled to receive the same if distributed

by way of dividend and in the same proportion on the basis that they

become entitled thereto as capital;

all or any part of such capitatised fund be applied on behalf of such

Shareholders In paying up in full, either at nominal value or at such

premiums as the resolution may provide, any unissued shares or

debentures or debenture stock of the Company which shall be

38
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distributed aciecirdingly or in or towards the payment, in full or In
palt, of the uncalled liability on any issued shares or debentures or

debenture stock;

65.23

	

	 such distribution or payment shalt be accepted by such Shareholders
in full satisfadion of their stare and interest in the said capitalised

SUM.

6€	 Iinplementhboll of Powen under Article 65

For the purpose of giving full effect to any resolution under . Article 65 and without
derogating from the provisions of Pdtlde 11.2, the Board may settle any difficulty
which may arise In regard to the distribution as it thinks expedient and, in
pattloilar, may issue certificates for other securities and may fix the value for
distribution of any spedtic assets and may determine that cash payments shall be

made to any Shareholder upon the tooting of the value so fixed or that fractions of

-c	 less value than the nominal value of one share may be disregarded in order
adjust the rights of all parties and may vest any such cash, shares, debentures,
debenture stock or specific assets in trustees upon such trusts for the persons
entitled to the dividend or capitalised fund as may seem expedient to the Board,
Where required, a proper contract shall be flied in accordance with Section 291 of
the Law and the Board may appoint any person to sign such contract on behalf of
the persons entitled to the ctMdertd or capitalised fund.

PRINEWIT111 rrtmllflitIfl'TZ]

67.1 Without derogating from Article 63, the Board may give an instruction which shall
prevent the distribution of a dividend to the holders of shares, the full amount
payable In respect of which has not been paid up.

67.2	 The Board may deduct from any dividend payable to any Shareholder all sums of
money (if any) presently payable by such Shareholder to the Company on account

-	 of calls or otherwise in relation to the shares of the Company.

Retention of Dividends

The Board may retain any dividend or other monies payable or property
jsliributable in respect of a share on which the Company has a lien and may apply

same in or toward Satisfaction of the debts, liabilities or engagements in respect
S.

hidt the lien exists.

tz
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68.2 The Board may retain any dividend or other monies payable or property
distributable in respect of a share in respect of which any person Is under Article 23
entitled to become a Shareholder or which any person Is under such Article entitled
to transfer' until such person flU become a Shareholder in respect of such share or
shall transfer the same.

69	 Urgjaimed DMdends

All unclaimed dividends or other money payable in respect of a share may be
invested or otherwise made use of by the Board for the benefit of the Company
until claimed. The payment by the Board of any unclaimed dividend or such other
moneys into a separate account shall not constitute the Company a trustee in
respect thereof, and any dividend unclaimed after a period of two (2) years from
the date of declaration of such dividend, and any such other moneys unclaimed
after a like period from the date the same were payable, shall be forfeited and shall
revert to the Company, provided, however, that the Board may, at Its discretion,
cause the Company to pay any such dividend or such other moneys, or any part
thereof, to a person who would have been entitled thereto had the some not
reverted to the Company,

70	 Pavm sit

The Company shall be authorised to withhold any tax from dMdends payable to1	 Shareholders pursuant to the applicable laws and regulations. Any dividend or
other money payable In cash In respect of a share may be paid by cheque orI warrant sent through the post to, or left at, the registered address of the person
entitled thereto or by Pander to a bank account specified by such person (or, if two4	 or more persons are registered as joint holders of such share or are entitled jointly

	

•	 I	 thereto in consequence of the death or bankruptcy of the holder or otherwise, to
any one oF such persons nrta his bank account)orto such person and atsuch
address as the person entitled thereto may in writing direct Every such cheque or
warrant shall be made payable to the ordL	 the person to ho
such person as the person wUdS thereto as aforesaid may direct and payment of

	

'	 øt9ne cheque or warrant by the banker upon whom it is drawn shall be a goodrgL

the Company. Every such cheque or warrant shall be sent at the risk
,# %je person entitled to the money represented thereby.

40
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71	 Receipt finin g bait Haltr

If two or more persons are registered as joint holders of any share or are entitled

jointly, thereto in consequence of the death or bankruptcy of the holder or otherwise
any one of them may give an effective receipt for any dividend or other monies
payable or property distributable in respect of such Share-ACC

OUNTS AND AUDITORS

72	 Books of Account

The Board shall cause accurate books of account to be kept in accordance with the
provisions of the Law and of any other applicable law. Such books of account shall

be kept at the office Orat such other 	 Board may 	 fit and

• they shall always be open to inspection by any director. No Shareholder, not being
a director, shall have any right to inspect any account or book or other similar
document of the Company, except as conferred by law or authorised by the Board.

73	 Outside Mitur

The ouide auditor of the Company shall be elected by a resolution of the
Shareholders and shall serve until the next Annual General Meeting following such
election or its earlier removal or replacement by a resdution of the Shareholders.
The appoitent, authorities, rights and duties of the outside auditor of the
Company shall be regulated by applicable law, provided, however, that the Board
shall have the authority to fix, in its discretion, the remuneration of the outside
auditor for any services or to delegate such authority to a Committee of the Board.

•	 74	 InteniiiiAuditor

The internal auditor of the Company shall present all of Its proposed work plans to
the audit Committee of the Board, which shall have the authority to approve them,
subject to any modifications in its discretion.

BRANCH REGISTERS

.0 \3ubjedt0 and in accordance with the provisions of the Law and to all orders and

'qulalions Issued thereunder, the Company may cause a branch register or
o°pr of Shareholders to be kept at any place outside of Israel as the Board may

eØtff 'k fit and, subject to all applicable reuirernect of law, the Board may from time

41
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to time adopt such rules and prncedLires as it may think fit In connection with the

keeping of suth branch register or registers.

RIGHTS OF SIGNATURES

76	 KklMsOfSkTflatlfl

H	 The Beard shall be entitled to authorise any person or persons (who need not be
directors) to act and sign an behalf of the Company, and the acts and signature of.4

H.h p c t) on behalf of the Company shall bind the Company insofar as suchsuc

person(s) acted and signed Within the scope of his or their authority.

NOTICES

iW	 77 NoSeS

77.1 Except as provided otherwise in these Attics, any written notice or other
document may be served by the Company upon any Shareholders (In his capacity
as a Shareholder) by whichever of the following methods it may in its absolute

discretion determine:

(a)	 personally;

(I,) by prepaid mail (airmail or courier if sent internationally) addressed to such
Sareirolder as described in the Shareholders Register or such other address
as he may have designated in writing for the receipt of notices and other
documents;

(c) by sending or supplying the notice or other document or information in
electronic form to such address (if any) as may for the time being be notified
to the Company by or on behalf of such Shareholder for that purpose; or

(d) by making It available on its websita

Any written notice or other document may be served by any Shareholder (in his
% capacity as a Shareholder) upon the Company by tenderinu the same in person to

e Secretary or the thief executive officer of the Company at the Office of the

WA

altered by a shamehoters' resolution passed at the annual gene-al meeting of the Company h1 on 26 June
2007.	 -
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Company or by sending it by prepaid registered mall (airmail or courier if posted

outside of Israel) to the Company at Its Office. Any such notice or other document

shall be deemed to have been served (I) in the case of mailing, seventy-two (72)

hours after it has been posted (II) in the case of courier, forty-eight (48) hours after

it has been sent, with receipt confirmed by the courier (iii) in the case of personal

delivery, on the date when actually tendered in person to such Shareholder or to

the Secretary or to the thief executive officer (as the case may be) (iv) In the case

of delivery in electronic form, forty-eIght (48) hours after it has been sent and (v) if

supplied by means of a website, when first made available on the webste or, if

later, when the recipient received (or is deemed to have received) notice of the fact

that the material was available on the website. The mailing or publication date and

	

f	 the date of the meeting shall be counted as.part of the days comprising any notice

	

• I.
	 period. A notice shall be deemed to have been duly sewed when received,

notwithstanding that it was defectively additsses or failed, in some other respect

	

1.	 to comply with the provisions of this Articles 77.1.

772 If on two consecutive orrasiorts the Company has attempted to send or supply

notices or other documents in electronic form to an address for the time being

notified to the Company by a Shareholder for that purpose but the Company Is

aware that there has been a failure of delivery of such notice or other document

then the Company shall within two Business Days from the first attempt send or

supply the notice or other document by ptepald mail (airmail or courier if sent

Internationally) to such Shareholder at his registered address. For this purpose a

failure of delivery is when a notice or other document sent in electronic form is

returned undelivered to the Company or Its agent with a message stating that

delivery was unsuccessful from the address to which it was sent.

77.3 The Board may from time to time issue or adopt terms and conditions relating to

the use of communications by electronic means or by means of a website for the

sending or supply of notices or other documents by or to the Company (whether

authorised or required to be sent or supplied by the taw or otherwise) to or by a

Shareholder, or to or by any person 
entitled to enjoy or exercise all or any specified

rights of a Shareholder In relation to the Company.

All notices to be given 
to the Shareholders shall, with respect to any share to Which

personsare jointly entitled, be given to whichever of such persons is named first in

Shareholders Register or in the records of the Company's transfer agent and

ITS notice so given shall he sufficient notice to the holders of such share.

43
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77.5 Any Stiarehokier whom address is not described in the Shareholders Register and
who shall not have designated in willing an address for the receipt of notices shall

not be entitled to receive any notice from the Company.

77.6 Notwithstanding anything to the contrary contained in these Articles and subject to

the pi"orts of the law, any notice ton Shareholder may be served as a general
notice to all shareholders in accordance with applicable rules and regulations of any

stork exchange upon which the Company's shares are listed.

773 Sued to applicable law, any Shareholder, director or any other person entitled to
receive notice in acxance with these Articles or applicable Law may waive notice,
in advance or retroactively, In a particular case or type of cases or generally and, if
so, notice will be deemed as having been duly served and all proceedings or actions

.1	 for which the notice was required will be deemed valid.

77.8 The accidental omission to give notice of a meeting to any Shareholder or the non-
receipt of notice by any Shareholder entitled to receive notice shall not invalidate
the proceedings at any meeting or any resolution(s) adopted by such meeting.

EXCULPATION, INSURANCE AND INDEMNITY OF OFFICERS

78	 ExculpatiOn. Insuranca and Indemnification

70.1 Subject to the provisions of the Law and of these Articles, the Company may
exculpate an Office Holder, et into a contract for the Insurance of the liability of
any of its Office Holders, or undertake to indemnify an Officer Holder,

78.2 Subject to applicable law, any modification of Articles 78 to 82 shafl be prospective
in effect and shall not affect the Company's obligation or ability to indemnify an
Office Holder for any act or omission occurring prior to such modification.

79	 ExCulnatlon of officer Holders

79.1 Subject to Article 79.2, the Company may exculpate an Office Holder in advance
from all or some of that Office Holder's liability resulting from It/ha breath of
his/her duty of care to the Company.

The Company may not exculpate an Office Holder from all or some of that Office
I-lolder'g liability resulting from his/her breath of his/her duty of care to the
Company, if such breath Is In connection with a distribution by the Company, as
jch term Is defined in the Law.
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The Company may enter into a contract for the Insurance of the liability, in whole or

in part of any of its Office Holders with respect to an obligation Imposed on such

Office Holder due to an act performed by the Office Holder in the Offiae Holder's

capacity as an Office Holder of the Company arising from any of the following:

80.1.1	 a breath of duty of cart to the Company or to any other person;

80.12 a breach of the duty of loyalty to the Company provided that the

Office Holder acted in good faith and had reasonable grounds to

assume that the act would not harm the interests of the Company;

80.13	 a financial liability imposed on such Uffice Holder in favour of any

other person,

81	 Inda,viiation of Office Holders

81.1 The Company may undertake to Indemnify an Office Holder of the Company with

respect to any of the following liabilities, whether imposed on, or incurred by, the

Office Holder in respect of an act omission taken or made in his capacity as an

Office Holder:

81.1.1 a financial liability imposed on an Office Holder In favour of another

person by any judgment, including a judgment given as a result of a

settlement or an artifltor's award which has been confirmed by a

court;

reasonable litigation expenses, Including lawyer's fees, expended by

the Offim Holder as a result of an investigation or proceeding

Instltuted against him by a competent authority, provided that such

investigation or proceeding concluded without the filing of an

indictment against him and either (I) without the imposition of any

financial liability In lieu of criminal proceedings or (ii) with the

Imposition of a financial liability in lieu of criminal proceedings, but

which relates to a criminal olence that does not require proof of

criminal intent (as such term is understood under the (IsraelI) Penal

Law, 5737-1977); and

reasonable litigation costs, including lawyer's fees, expended by an

Office Holder or which were imposed on an Office Holder by a court

81.1.2

vs vi

•81.13
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that the procurement of any such insurance or the provision of any such
niflcation shall he approved by the Board.

WINDING UP

46
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In proceedings flied against the Office Holder by the Company or in
its name or by any other person or in a criminal charge in respect of
which the Office Holder was acquitted or in a criminal charge in
respect of which the Office Holder was convicted for an offence
which did not require proof of criminal intent (as such term is
understood under the (Israeli) Penal Law, 5737-1977) in respect of
an act pertained by him by virtue of his being an Offi Holder of
the Company

The Company may undertake to indemnify an Office Holder as
mentioned above:

•	 (a)	 prospectively, provided that, in respect of Article 81.1.1, the1 undertaking Is limited to events which, in the opinion of the
Board, can he foreseen in light of the Company's actual
operations when the undertaidrig to indemnify is given and to
an amount or criteria set by the board as reasonable under
the drcumstances and further provided that such events and
amount or aiterla are set out in the undertaking to
Indemnify;

(b)	 retrospectively.

82

82.2

The provisions of Article 79.1 and 81.1 are not intended, and shall not be
Interpreted, so as to restrict the Company in any manner in respect of the
procurement of insurance or in respect of indemnification In connection with:

any person who is not an Office Holder including, without limitation, any employee,
agent, consultant or contractor of the Company who is not an Office Holder; or

any Office Holder to the extent that such insurance and/or indemnification is not
specifically prohibited under law,

.4	 82.1

0



in proceedings filed against the Office Holder by the Company or in

its name or by any other person or in a criminal charge in respect of

which the Office Holder was acquitted or In a criminal charge in

respect of which the Office Holder was convicted for an offence

which did not require proof of criminal intent (as such term is

understood under the (Israeli) Penal Law, 5737-1977) in respect of

an act performed by him by virtue of his being an Office Holder of

the Company

The Company may undertake to indemnify an 
Office Holder as

mentioned above:

(a) prospectively, provided that, in respect of Article 81.1.1, the

undertaking is limited to evert which, In the opinion of the

Board, can be foreseen in light of the Company's actual

operations when the undertaking to indemnify is given and to

an amount or criteria set by the Board as reasonable under

the circumstances and further provided that such events and

amount or criteria are set out in the undertaking to

indemnify;

(b) retrospectively.

•iT	 Ii F-!!i r-J,L.4'JS IT! T'truct1

The provisions of NUde 79.1 and 81.1 are not Intended, and shall not be

interpreted, so as to restrict the Company In any manner in respect of the

procurement of in9lrance or in respect of indemnification in connector; with:

1	 82.1	 any person who is not an Office Holder including, without limitation, any employee,

• agent consultant or contractor of the Company who is not an Office Holder; or

	

82.2	 any Office Holder to the extent that such Insurance and/or indemnification is not

specifically prohibited under law,

ded that the procurement of any such insurance or the provision of any such

nification shalt he approved by the Board.

WINDING UP

r	
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Resolution to Wind Up

A resolution to wind up the Company shall only be valid It passed by Shareholders

voting in favour who hold not less than 75% of the voting rights represented at the

meeting In person or by proxy and voting thereon.

DisWbutJon upon Winding (Jo

If the Company is wound up, then (subject to applicable law and to the rights of

any holders of share with special rights upon a winding up) the assets of the

Company available for distlibutlon among the Shareholders shall be distributed to

them in proportion to the nominal value of their respective holdings of the shares in

respect of which such distribution is being made.

85

	

85.1
	

Without prejudice to and In addition to any obligation to disclose under any

applicable law, where a Shareholder either:

85.1.1 to his knowledge acquires a Notifiable Interest in the shares of the

Company or, ceases to have a Notifiable Interest in the shares of the

Company; and/Or,

85.12 becomes aware that he has acquired a Notifiable Interest in the

shares of the Company or that he has ceased to have a Notifiable

Interest in shares of the Company in which he has previously had a

Notifiable Interest; and/or,

85.1.3 to his knowledge, had a Notifiable Interest before and after the

acquisition or disposal of an interest in shares of the Company, but

the percentage level of his Interest immediately before and

immediately after that disposal or acquisition increases or decreases

by any single percent.

such Shareholder shall notify the Company of his interest without delay.

85.2 For the purposes of this Article 85, a Notifiable Interest is an interest, whether

direct or indirect, in 3 percent or more of the issued shares of the Company. Any

reference to shares in this Article 85 excludes shams that are Dormant Shares (as

by a shareholders' ,duUon passed at the anrial qenetal meding of the Conany held on 26 June

4?
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defined in the Law). For the purpose of calculating whether any percentage

threshold is reached, exceeded or falls below the threshold, the Notifiable Interest

shall if necessary be rounded down to the next whole number.

85.3 Any notification under Article 85.1 Shall Identify the Shareholder so interested and

provide details of the price and amount of the shares concerned, the nature of the

transaction, the nature and extent of his interest in the transaction and the date on

which he acquired or ceased to hold a Notifiable Interest or on which there was

reached an increase or decrease in the percentage level of his Notifiable Interest by

1 percent or more.

• 85.4 The Board may by written notice require any person whom the Board knows or has

reasonable cause to believe to be interested in shares of the Company to indicate

whether or not it is the case and, where that person holds any Interest in any such

	

•	 shares, to give such further information as may be required by the Board.

8.5	 Any such notice may require the person to whom it is addressed to give particulars

of his own present interest in the snares of the Company.

85.6 A notice under Article 85.4 shall require any information given in response to the

notice to be given in writing as soon as reasonably practicable but no later than 3

Business Days.

85.7	 For the purposes of this Arlide 85, a person who is interested in a right to subscribe

• for or convert into shares of the Company shall be deemed to be interested in

shares of the Company and references to interests in Shares of the Company shall

include any interest whatsoever in such shares including, without limitation; a right

to control directly or Indirectly the exercise of any right conferred by the holding of

.4 shares of the Company alone or in conjunction with any person and the interest of

any person shall he deemed to include the Interest of any other person deemed to

be acting in conjunction as aforesaid.

85,8 A notice which has taken effect under Article BSA shall remain in effect in

accordance with Its berms following a transfer of the shares to which it relates

unless and until the Board determines otherwise and notifies the holder accordingly.

If the holder of, or any person appearing to be Interested in shares of the

Compani, has been served with a notice issued under Article 85.4 above (the

"Disclosure Notice°), and in respect of such shares (the 'Default Shares has been

4-. default On whole or in part) for the relevant period in supplying the Company

48
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with the Information required by the Disclosure Notice, subject to Lsraeli law and

notwltiflartdlng anything to the wrtaty In these Articles, the restrictions referred

to In Article 85.10 below shall apply. The restrictions shall cease to apply the

trading day after the earlier of:

due compliance to the satisfaction of the Board with the Disclosure

S

85.9.2
	

receipt by the Company of a notice that the stockholding has been

sold to a third party under an arm's length Irarfer; or

C

85.9.3

	

	
the decision of the Hoard to waive those restrictions in whole or in

part.

85.10 The restrictions referred to below shall apply only If the Default Shares In which any

one person is interested, or appears to the Company to be so interested, represent

at least 1 percent of the issued and outstanding shares of the Company. The

holders of the Default Shares shall not be entitled in respect of those Default

Shares:

85.10.1	 to receive any dividend (including bonus shares/stack dividend), It

- being noted that any such dividends shall be set aside by the

Company and distributed to the holders of the relevant Default

Shares (without any interest, Unkage differentials or any other

additional compensation or penalty) promptly upon such holders

supplying the Company with the infrirmation required by the relevant

L)isclOStJle Notice; or

85.10.2

	

	 to transfer any such Default Shares or any dglt in them (subject t

Article 85.11).

85.11 The restrictions In Nude 85.10 above shall prejudice the right or either the

Shareholder holding the Default Shares or, if different, any person having a power

of sale over such Default Shares, to sell or agree to sell such Default Shares under

an arm's length transfer.

If, while any of the restrictions referred to above apply to a share of the Company,

another share Is Issued pursuant to the rights attached to such share, the same

restrictions shall apply to that other share as If it was a Default Share.

-49
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85.13 Where a Disclosure Notice Is served on a Depositary and the Depositary falls to
comply for any reason with the Disclosure Notice, the provisions of Ankle 85.9 and
Article 85.10 will only be implemented by the Company in relation to those Default
Shares in respect of whIch there has been a failure, and will not be implemented in
relation to any other shares in the Company held by the Depositary. A "Depositary"
in this Arlide 85.13 means any person who is a Shareholder in the Company by

virtue of it holding shares as trustee for those who have elected to hold shares in
the Company in dematerialised form through depositary interest

	

85.14	 For the purposes of this Article 8s:

85.14.2

85. 14.3

85.14.4

an inn's length transfer" in relation to any share of the Company is
a transfer pursuant to a sale of the whole of the legal or beneficial
ownership of the share to a bona fide third party unconnected with
the Shareholder or with any person appearing to be Interested in
such stock Including any such sale on a recognised investment
exchange or on any stock exchange outside the United Kingdom on
which the stock is listed or normally traded;

'interest" in a person means legal or beneficial ownership of any
securities of such person;

wperwn_ means any individual, firm, partnership, association,
company or other entity;

the "relevant: period shall be the period set out in the Disclosure
Notice;

85.14.1

U

•	 85.14.5	 'transaction' means the transaction that triggered the notification
requirements under Ankle 85.1;

85.14,6 the percentage of the issued shares referred to In Articles 85.1 and
85.10 shall be calculated by reference to the shares of the Company
In Issue at the time when the Disclosure Notice is given (excluding
Dormant Shares); and

85.14,7 a person shall be treated as appearing to be interested In any share
of the Company If the Company has given to the Shareholder holding
such shares a Disclosure Notice and either (i) the Shareholder has
named such person as being interested in the shares, or (ii) after
taking into account any response to any Disclosure Notice and any

0	 so
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other relevant information, the Company knows or has reasonable

cause to believe that the person in question is or may be interested

In the shares

S
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Esquema de
Açâo de
Funcionário

T

ou

Lei de Sociedades (de Israel), 5759 1999, contOrme esta possa ser
em tempos, e quaisqucr regulamentos proinulgados de acordo corn

em

incluindo as diretons

e, conforme poss
todo dir
fmicAo de acordo

bancos pagadores
ctyiJ4ts3omo em Tel-Aviv.

riedade de açôes on

;	 oü ditores,
u A - presa matriz, on uma

QU -

noresde IS anus dos

&da polo(s) signatArio(s) no
siiijicorpotaco'bu açäo onus,)
nioyesMlqtnhàrros em Açôes

Rcoriik5 cbm as Seçöes 239 a 249

idii da Lei, e deverá inctuir todas
Gerais Extreordinárias, conforme

rc'- da I5iij;}
deverA

MAas Assernble4M,

tjcoosta definido neste Coni
tmQ94	 devcrá significar a

do que dou th.
adutada de tempos

_____ cia.
rio.	 deverá significar a
oth	 deveth
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is

O ABA1XO ASSII4ADO, TRADUTOR PUBLICO E INTERPRETE COMERCIAL, EM EXERCICLO
NESTA CIDADE DE SAO PAULO, NOMEADO NOS TERMOS DA LEI PARA 0 INOLES E
PORTUGUES, CERTJFICA QIJE LI-IL FO! APRESENTADO UM DOCUMENTO EXARADO EM
IDIOMA INOLS A ElM DE QUE 0 TRADUZISSE PAPA 0 VERNACULO, 0 QUE CUMPRE EM
VIRTUDE DE SEU OA CIO, COMO SEOUL:

[Nota do Tr'adutor: 0 documento a mim apresentado consiste em urn Contrato Social redigido em inglés e

hebraico, cujo teor em hebraico foi traduzido pelo Tradutor(a) Póblico(a) Dra. SuelyFfeferman, Trad'ac.ao

1.043, Livro no. 007, cujo tear em inglés pa4sp a tra,duzi conforrne segue]:-

LEI DE SOCIEDMES, 5759-1999 
CONTRATO SOCIAL DA AMJA J$4MSflSI$
PEELIMINAR	 •	 vse#
I Interpretacão.

significadosathbflldosao e
	 - .q4tq	 a-o	 oennos a segul r deveräo ter us

1.1 Neste Contrato Sociaji^

o:..I ari1A4	 ai4i'S4kt	 1	 odbrnieaditado de tempos em
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da Sociedade.
Valores	 deverá significar:
Mobil ianos	 (I) açOes da Sociedade, excet9 as açöes detidas pelo(s) signat4ro(s) ao memorando elou
Relevantes	 contrato social da Sociedade em sua incorporação ou açöes rateadas de acordo corn o

Esquema de Açäcs dos Funcicnários; e
(ii) qualquer direito em subscrever, ou converter qualquer valor mobiliario cm açoes cia
Sociedade (exceto açôes entio rateadas),
e rcferencia no rateio dos Valores Mobiliários Relevantes inclui a cessão do refrrido

____ direito, mas nAo o rateio das .çöcs deacordo corn o referido direito.
Açôes	 devera significar as açöes da Sociedade exceto:
Relevantes	 (I) açôes que corn rc19J a.n,dvd4e ao capital possui o direito de participar

somente ate u	 a
(ii) açOes que ,S4	 or uina pespO, j qi III de acordo corn o Esquerna de
Açoes d	 ,ou:j1ccao deasç1&	 °'r rateadas, que serâo rateadas

Direito de	 Las no Itegistro (Ic
Emissilo	 le) na data fixada

ante atribulvel aos
praticavel) a

aas por elqs na3upaata, mas a
LI OJItFQS arnSte44orme a Diretoria
fraeion$4ou1$i& ou problernas
om asj &j$de qualquer órgäo

Selo S6%

Dire

Acionista	 deveth sig
• açâo dd:.s
• mantr..jt

osa èri
Thnfl I t rtr kltvfl

da
Diretoria.

na äiSida4&tctrio da

i entacIqAè . 5roprietâria de no minimo uma

Yc	 7<Lci, ou se a Sociedade tiver que
11a11i4fërido registro de filial, conforme

riistas que set mantidos de acordo corn as seçöes

-- -	 -
verá signifidar thanucdto, datilografadpy fac-sfmile, irnpressäo, impressao litográflca
qualquer outro rnodoou modos de aprèsentaçáo ou reproduçâo de palavras na forma

(pro9ltfica. coNonne 0 orkial
0 la.QesNt oV Social, sujeitas a esta Cláusula e exceto Se o contexto de outra forma exigir, as
?soes acinTiras na Lei, on qualquer modificaçAo da mcsma, em vigor na data em que esse Contrato
Social se tornar vinculativo a Sociedade, o significado deverá ter o significado cntAo definido; as patavras
q ue indicani o singular deverAo ineluir a plural e vice-versa; palavras que indicam o gënero masculino
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devei'o incluir o feminirio; e as palavras que indicarn pessoas devero incluir ampresas, parcerias
associaçZes e todas as outras entidades legais.
2 Nome da Sociedade.
C) nome cia Sociedade ë Arrijad Filtration Systems Ltd.
3 Empresa Póhlica.
A Sociedade d uma ernpresa páblica conforne o referido termo na Seçào I cia Lei.
4 Ljmitaçao da Responsahilidade.
A responsabilidade dos Acionistas 6 lirnitada e, consequentemente, cada responsabilidade dos Acionista
corn as obrigaçoes da Sociedade devera 5cr limitada ao pagamento do valor nominal das açOes detidas polo
referidc, Acionista, sujeita as provisOes deste Contrato Social e da Lei.
S Objetjvos cia Sociedacie.
5.1 Os objetivos são, além daqueles objefffio	 do Constituiçao da Sociedade (se
houver), conduzir quaisquer neg-

Y a eIrthJix 4ua1Aur S	 sjproibido por Mi.
5.2 Dc acordo corn a scçäo 1	 rèaIizar contribuiçOes de quantasrazoáveis pam uma causa d,jpfiMti4 as{i€thridas confrlbtiç	 p ttem realizadas do acordo corn
Os fundamentos das conM,dbiio1hercjai . TA Diretria	 p.. ibqTuQar a quantia do quaisqucr
referidas contibuicOes/f49da4qu a categoria dos Objetivos ar 	 'as contribuiçao sera kim, e a
identidade do benctici&1o\darefrrids4onthbujcao
CAPITAL	 -
6 Capital SociaL	 -	

-	 /6.1 0 capital social atodo\ da Sociedade devera consistir em MS l0.QO0.OQQ dAjdidos em 20.000.000Aç6es Ordinárjas, ten\j a vaornomjjdfljjS 0.50 (k'Açoes Ordari4s'Ø(
6.2 Os poderes, p4resiasqiroitos, restriçaes e oUUos assuntos relaclyx4ados)AAficoes Ordinárias so
conforme estabeleci4osnst4fJontmto Socia]. As garantias-e opcöes n jde'iev44kr consideradas como
açôes para os ob.etivob-d&pçratosociai	 -	 1*'7 Direftos das AiOesOrd ycja','.	 -
As AçOes Ordinárias\$4cifei.jr aol pmpriètários das mesr4s,	 as c	 itos acumulados a urnacionista do urna sac 	 ,sqnf9rtpe determinado neste Cornnto *c - -, in Uin4o, entre outras coisas, 0direito de receber av de Aciis ,	 1 açãa detida, o c1ireitodo urn voto em todas as j 5jci de-Aciñtthtn p	 rnn,nnsl	 - L -
açao, Os referidos dividendos
Social C corn a Lei, e naiit
disponiveis para cijstribuiçA
responsabjljdades daSocjedd

corn oase em
retia de acordo corn este Contrato
*6 itisos da Socirdade legalrriente
dè:todos os débitos e de outras
tto'ocial.e da..lei aplicavel. Todas as...:SPCtOSUfl1aOOmaSoutras.

MtflII5'M1Mjnita1 SoCIal

do tempos emlempos, por meio 'd uma Tesoluçäcy dos Actonistas quer todas as I

acesjRça94zads tiverem sido ernitidas ou nao e quer todas as açôcs entAo emaidas tiverem ou nflo
sijas jagamcnto, aumentar seu. capital social por. - rneio da criaçao de novas açôes. Qualquer(J!chumeeJevera set na referida quantja e deverá 5cr dividido em açâes da referida quantia nominal,

es deverao conferir os refericios direitos e preferencias, e devero estar sujeitos as
!!S nW06s, conforme a referida reso1uco devera determjnar.

ida de outra forma dctei-mjnado na referida resoluçao, as referidas novas açOes deverao
estar sueiths a todas as provisôes anhicáveig t nrS 	 I
9RateIodasAc3
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9.1 Sujeito a Lei, estes Contratos Soclais (incluindo, mas scm implicar em Iimitaç&, as Clãusulas 9.2, 9.3 c
9.4 abaixo) e os termos de qualquer resoluçAo de criaçAo de novas açöes:-
(a)as açöes näo emitidas, de tempos em tempos, deverao estar sob o controle da Diretona clue pode ratear
as niesmas as referidas pessoas, mediante pagarnento em dinheiro ou pan referida outra consideracão que
nao seja dinheiro, corn as referidas restriçöes e condiçOes, excedentes de seu valor nominal, em seu valor
nominal ou em urn desconto em seu valor nominal elou corn pagamento do comissAo e em referidos
momentos conforrne a Diretoria possa considerar adequado; e-
(b)a Diretoria devcrfi ter a direito de thzcr corn que a Sociedade conceda a qualquer pessoa a oção de
adquirir da Sociedade quaisquer açOes não emitidas, em cada ease de acordo corn os referidos termos
conforine a Diretoria possa considerar adequado.
9.2 Sujeito as provisöes da Cláusula 9.4 abaixo t a 	 qk de qualquer resoluco em sentido contrário
aprovada pe!a Sociedade na Assemblejcja1,, aSoi'	

' q
4[nadeve ratear suas Acóes Relevantes a

qua!quer pessoa pot dinheiro, exc7t6j 	 ia-jicVnéirb.	I k ihiIpferia a cada Acionista pam ratear
entre cbs nos mesmos termos, yt1416rayeis u 	 MT1? alor nominal daquclas açoes, as
quais sejam o mais proximypcØ i4) apçctpqr4ao ernvIl€-xip1d AçOes Relevantes detidas POE
dc na data de registro	 no todo, d	 açOcs, mas sujeito as
referidas exc!usOes ou 6bç2?3%j&rcoes confonne aDiretona p 	 br4r necessano ou convernente,
a seu exciusivo cntenL,-p. .	 corn os direitos fracionanosotq 0 prob!crnas práticos de acordo
corn as leis de, ou coth	 xigôncias de qualqur autoridadexeguladoth, Oubols de valores em quaquer
jurisdiçAo. A aprovacAopcS-ocicdade de urna resoluçâo de seus Acionistas de 1ackrdo com a C!áusula 9.3
abaixo, não deve cji 	 r 'wna 'resoluço ao contraria aprovada pela Socie44ëçm uma Assembieia
Gem!" para os objctJs 	 .' CIiisula 9.2.
9.3 Sujeito as pro 'ôe	 'ida 9.' acim,a Sociedade pod; t tpos $,Acmpos, aprovar urna
resoluçäo de seusA itinc ts; rn rèlaçAo.a esta fláusula 9.3 autorizand q4dir94s a exercerern todos os
poderes da Sociedade	 sValores Mobiiiãrios Re1evantcs,- 	 \;
9.3.1 mediante apro a r ¶& re soluçAo, os diretotes devern; ri , e tp'mais formalidade ser
autorizadosdo forrnae alp oendicional a teaiös Valores MobrIiári . elpns 4 ficando estabelecido
que, a quantia nomi . ar e ds valores mobihanos (quando ps cridojJpres mobiliários forem
açOes) cii a quantia n	 $Oes porn reiaçAo as quals os refeid' 	 t" ôbiflàrios conf'erirem a
direito de subscrever ou con er(quandb-oi referidos.valores mo  *riOs 	 orem .açöes) nao deveth
exceder, no todo, a quantia es cificai3apzferiàa resolt*çgj
9.3.2 qualquer referida autoxidadqilth it ceto ,se do oi4mies cifcado in referida resoluçâo, ou
previamente modificada on .anula r-.yth&resoluco/ap€wadpi'Assernbleia Gera]) expirar na data
especificada na reso!uçAo (näo sendäthais de citco aios ap6 2aS cm que a resolucäo foi aprovada), a

cleva set autoriz4da anteda refefida cxpfraçAo, a realizar uma oferta on acordo
Jäiwcj pudesse exigir qqé os Vaidres Mohiliaçiqs .Relevantes fossem rateados apos a referida

devarn ser autorizadosaratear'bs Valores Mobiliários Relevantes de acordo corn
4c&f	 reJ1a oferta ou acordà confoSe a referida autoridade nio tiver expirado.
¶.ftfJôiJci	 pock a qualquer memento, e de tempos em tempos, resolver por meio de uma resoluçâo do
Acjonistas./*/n re!açao a esta Cláusula 9.4, que os diretores corn poderes pam ratear os Titulos de

pot dinheim, e na referida resoluçAo sendo autorizado, Os diretores devem (sujeito
autorizado a ratear os Vabores Mobiliarios Relevantes de acordo corn a Clausula 9.3)
e scm mais forinalidade set autorizados a ratear (de acordo corn qualquer referida

autoridade) os TItulos de Participaçao Acionária pot dinheiro conforme se a C!áusula 9.2 näo se aplicar ao
referido rateio, desde que o referido poder possa set lirnitado aos dois eventos a seguir:-
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10.2 Se no mornentoecaj
agregado a qualquer d1a$
ser alterado, modificido1
de uma assembleik er4%
Social relacionadas"apse
asseinbleja geral sepa?a
10.3 Exceto se de oqttJ1
de açöes ou a emisssIc aç

-da-Seciedade for diyididO

^por uma

rats de Aciontstas devem injitciti
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94.1 ao rateio (exceto corn relaçao aos Dircitos de Ernissao) dos Titulos de Participaço Acionária lendo
cm caso de Açôes Relevantes, 'ima quaxitia nominal, ou no caso de outros TItulos de Participaçäi
Acionária, que dã o direito de subscrever par, ou converter em AçOes Relevantes tendo tuna quantiE
nominal nan excedendo, no todo, a quantia nominal especificada na referida resoluçAo; e-
9.4.2 aci ratejo dos Titulos de Participaço Acionária corn relacAo aos Direitos de Emisso,-
e, em cat caso, o referklo poder dcverá (exceto se de outra forum especificado na referida resoluçdo, ou
modificada, ou anulada por uma resoluçao aprovada em uma Assembleia Geml inrerveniente) expirar ua
data (se houver) especificada na refedcLa resoluçao, a menos que a Sociedade deva ser autorizacla antes da
referida expiraçao a fazer urna oferta ou acordo quo exigiria cu pudesse exigir que os Titulos de

fossern rateados apósa. referida expiraçâo, e os diretores devam 5cr autorizados a
Acionária.deacordó . eoqu iquer referida oferta ou acordo conforme sea

10 Dit k, 3 1 OP414 M^` 	 odificarl6ld 1
direitos especlais previaniente

Sociedade pock, de tempos
1ipliflcados ou outros direitos,

voto, retorno de capital ou
n%iito autorizando as referidas

es 1c14es de aç(3es, o direito
1 9Montmto Social) pock9§)6 '*c sujeito a aprovaço

.4sçpyisoes deste Contrato
Ø4sjapliear a toda referida

classe autorizacla
e no emitido nAo

deve ser	 10.2, corno$árt
wemutra

ieaçao ou anulaçao dos
direitos agregados ñsj&mentanjtiaas da referida classedi 	 classe de açoes.
11 Consolidacaq e Subdiy;sa6}tAcoes Fncioiiárjas. 	 .	 3
Corn relacaoaoseu capital ajej c 	-
11.1 de tempos em tempos,pola rSluj,3\eus Aeionis4%j6h.etijeitp aeste Contrato Social e a Lei:-
11 I I consolidar e dividir todg 'bu,wØth44e_seu cdS socjØ7Emitrdo ou näo emitido cm açOes
possuindo urn valor nominalpor j1ço1quc eja'maJ4rdo qut4i1or nothinal por aflo de suas açöesexisteyfles;-
It. 1.2 cancelar qudisquer ac5es que na data 43 adoçAo çJ referida reoluçao nAo tiver sido possuida ou
acordada ser possuida por qualqñer-pessoa e reduzir a quaxitia S scu capital
ento canceladas;-	

social pela quantia das açôes-
.1 .3 subdividir seas açöes (emitidas -ou pendentes) ou qualquer uma delas em açOes de urn valor nominalpor açào menor do que fol fixado per este Contrato Social. A resoluçäo, de acordo corn a qual qualqueração for subdividida pock deterin juar que, conforme eiitre os portadores das açOes resuliantes da referida

subdiviso, urna on mais das referidas açöes pode, conforme camparado corn as outras, possuir direitosespeciais ou estar sujeita a quaisquer restriçöes conforme a Sociedade tenha o poder para agregar as acOesnão emitidas on novas;_
11.1.4 reduzir seu capital social em qualquer farina, incluindo corn, e sujeito a qaaisquer autoridadesincidentais c/ott consentjmentos necessaries pot lei.
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11.2 Mediante qualqucr coriso!jdaflo ou subdivis yo das acöes que pode resultar em açôes &acionárias a
Diretoria pode deerminar qualquer dificuldade quo possa surgir corn relaçâo a isto conforme possa
considerar adequado, inclujudo, scm Jimitaçao, pelo:-
1! .11 rateio, em contemplaçao do, oz subsequente a, referida consoiidaçao ou outra açAo, das referidas
açäes ou açOes fracionarias suficientes pan impedir ou remover participacdes acionãrias fracionaries;
11.2.2 sujeito a Lei, realizancjo as referidas disposiçes para venda ou transfer&jcia cbs acöes fracionárias
aos referjdos outi-os Acionistas nos referidos momentos e no referido preço conforme a Diretora considere
adequado, de mode que elimine ou remova mais rapidamente quafsquer participacaes acionázias
fracionarias e faca corn quo os cessjonãrjos das referidas açtes fracionárjas paguern 0 valor de mercaijointegral justo this Inesmas aos cedentes, e aDiretoria, é pelo present; autorizacia a agir na qualidade de
agente dos cessionãrios e cedentes corn o poder 

dc su titj4icao e compensaflo pam as finalidades doimpiantaçao das provisôes desta Subclâu
11.2.3 na medida em que possa se
açOe	 jbt&4eaoo	 i$m$4izando ou comprando as referidass fracionarias saficientes pa
11.2.4 determinando, u

pfrffp	 iiáver a i'eiWri	 i	 o acionaria fracionaria; e-qan cjpát1es déaos entaconsoli	 a,\pujas açoes emitidas devem ser Idadas em ca aca9c$Jes4ifthia1in4'ajor12AcAmonizdasr\2p)
A Sociedade dove ter

C SUjCit5 as prol em total concordinçjta:1nItir açoes amortjzad

A.,..g ...	 ....	 ... 1......13 Emissac do certjjjc
13.! Os certificado4
Solo e deve
quaiquer pessoa ou
13.2 Cada Acionisra'pj
qualquer classe regiii1
pelo certiticado, seus\
13.3 Vmcertificado5J
ser entregue a pessoá'p
Sociedade nan dove ser
13.4 Urn cefljflcado de

emitir

urn Acionisra, sob o
Jo Secrethrjo ou de

a todas as açOes do
açOes representadas

ou niais pessoas deve
ida copropriedacle e a

pixie ser substjtufcjrj, e a

	

- -. .	 .	 yala SUUSTPJ$ letn(ft5 certificado rasurado, perdido oupagamento	 -efe	 taxae. nédint6cocmec;mento .da-refericia prova de

	

kal.
rida indeniac	 c aPket4ria,.	 u lila, consjder& adequado.
forma de

uer
termjnadones tontrapujal a Soejedade deve ter o direito de trutar odo qualqaçäp, corno o Isohuto do -mesmo, e consequeriternente noMesolicitadd pOi urn tribunal do jurisdiçao

	

a r000 e r	 competente, ou conformc exigido pcloithce qualquer reivindkacao equitativo cu outra reivindicacao para, ouna parte do qualquer outra pessoa.

n
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Sc de a	 onioste-,ode ratelo ou do emissAo de qua!quer ação, toda ou qualquer porçâo do preço do
mesmo deve ser pagável em prestaçôes, toda referida prestacão dove set paga a Soc iedade na data devidada mesma Polo então portador(es) registrado(s) cia açäo ou pela(s) pcssoa(s) entdo designacia no rnesrno.16 So1icjta<o de PaEamento deAçfjej
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16.1 A Diretoria po<le, de tempos em tempos, conforme cia, a scu critério, consdemr adequado, realizar
solicitaçöcs para pagarnento pelos Acionistas corn reIaço a qualquer quantia quo nào tenha sido paga,
corn relaçAo as açöes detidas pelos referidos Acionistas e que nào ë, de acordo corn os termos de ratcio ou
de emissäo das referidas açoes on de anti-a forma, pagável em urn periodo determinado, e cath Acionisth
devera pagar a quantia de oath solioitaçio entâo realizada per etc (e de cada parcela cia mesma se  mesmo
for pagavel em parcelas) a(s) pessoa(s) C no(s) memento(s) c local(ais) determinado pela Dfretoria. Exceto
se de ornra forma estipulado na resoluçao da Diretoria (e no aviso mencionado abaixo), cada pagarnento cm
resposta a uma soticitaçAo dove ser considerado pam constituir urn pagamento pro rata em conta de todas as
açöes corn rttaçao as quais a referida soIicitaço foi realizada.
16.2 0 aviso de qualquer sohciracaai de pagamento rr urn Acionista, deve ser dado per escrito an referido
Acionista no mInimo 14 (quatorze) dias antesdo peflo, dJagan1ento determinado no referido aviso, e
deve especificar o perfodo e o local ä,çarne 	 t$js$ji,qum o referido pagamento dove ser
realizado. Antes do periodQ para 46fia1Pef9 p	 nUn'laitQk\ct9ado no aviso de sohcitaçao de
pagamento fornecido a urn	 critério, par rneio do aviso pot
escrito ao referido Acionis5?	 feco1ThitacPcdb 1att eiçodo on em parte, estender 0
periodo fixado pan pagaq4xyoesma, .destgnarn ni local u9 9e agamento oil pessoa a quern
o pagarnento deve ser/Thtn:$Ji do jirnft solicitação de 	 em parcelas, somente I
(urn) aviso do mesmo c*do.-'	 .; - --------------- -	 -- - . --

16.3 Se do acordo coih,e teñiios de vateiotu de emissa6de uma açäo óüde-outr forma, uma quantia for
feita pagavel em urn pççüx1p deterinmado (se e coiita cia refèrtla aço ou pot rpt de prémf o), a referida
quantia deve set pa(véMQ"cfertlo mdyncuto confp  -ela fbipagavel em yi4titd e uma solicitaçAo de
pagamento feita pej4' a>qflara cpjrnaviso fodado de *Qtho corn ta4 la 16 e as provzsôes
deste Contrato Soc1-btW44 as soJciiaçoes ^Ie-pagamento Ke onäo aamehw' mesmas) deve
aplicavel a referida	 - t4 nkot pagamentoø mema).. - -	 ( 3 /116,4 Os cotitulares d	 ceiàn)sercpnjunth'e- individualment' 	 eisem pagar todas as
solicitaçOes do pa 	 -	 th . çbAs m4dasaçeetodos osjUrq's p" av 	 mesmas.
165 Qualquer quant	 kd	 ppa pagamento que nAo é pa qiian	 evi - ' ye sofrerjuros a partir
cia data determinada	 aga4ao ateopagimento efetivo da ms ftia - - d  taxa, c pagável no(s)
referido(s) moinento aDirctonapoja deteiminar	 -
166 No rateto das açôes, a 	 t9n$4 detenninar a diferen 	 eiitrej - ios das referdas açOes
conforme as quantias, e os rk4os >	pagafnento daj plicYde pagarnento corn relaçao as
M%UtE WAS 1*	 H	 -'-' --	 - -

daDiretoria 'qua - - athnistapod pagaIC Cci?Ø4de qualquer quantia ainda não paga
copJJ1SAcspuas acOes, c a 91 todapodapróScf pagàmento.jie1á Sociedade dos juros sobre qualqucr:

90 6 mesma nq ivse side pap antecipadamente na referida taxa e
b)tfrriod)eonforme possa aer-apreyadd pekD irdtoS A Diretoria. pod; a qualquer mornento, fazer
8O;pjtciedade pague todo' ou qulquer parfe do dinheir'o ento antecipado Sen pr8mio

MdSeo4i4ada nesta Cláusula 17 deve anular a direito da Diretoria de realizar quaiquer solicitacAo de
ou após o reccbimento pela Societhde de qualguer referida antecipacao.

18.1 Se qualqucr Acionista thlhar em pagar uma quantia pagável em virwde de urna solicitaçAo do
pagamento, on os juros desta conforme determinado de acordo com o presente, na ou antes da data
determinada pan pagamento da mesma, a Direto,ia pode, a qualquer momenta após o dia determinado para
a referido pagamento, tAo logo canforme a referida quantia (ou qualquer parte dela) oujuros da mesma (on
qualquer parte doles) permanecer nAo paga, prescrever todas ou quaisquer açOes corn relaçAo as quais o
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I

referido pagamento foi solicitado. Todas as despesas incorridas pela Sociedade na tentativa de recoIh
qualquer referida quantia on juros do mesma, incluindo, sem implicar em Iimitaço, os honoj-árjc
advocatlejos e os custos do processos legais, devem 5cr acrescidos e devem, para todas as finalidade
(incluindo o acürnulo do juros do mesmo), constituir pane cia quantia pagável a Sociedade corn relaçao
referida sol icitaçäo do pagamento.
18.2 Na adoçao de unja resoluçAo quanta 

a prescriçAo de tuna açAo do Acionista, a Diretoria deve faze
corn quo o aviso do mesma seja dado ao referido Acionista, cujo aviso deverS declanar o local quo
pagarnento dove set realizacio e quo, no case do faiha no pagamento, o valor integral entAo pagável pot urn
data espocificada no aviso (duja data näo dove 5cr inferior a 7 (sete) dias apes a data do referido aviso te
sido dade, quo pode ser estendida pela Direto,ia), as refericias acöes devem ser ipso facto preseritas, desth
que, no entanto, antes cia referida data, a Diretociwjp anyar a referida resoluçAo de prescriçäo, mas
referida anulaçao náo dove impedir quo , - toridi4	 r,qso uçâo do prescriçâo corn relaçäo ao nãcpagamenro cia mesma quantia,
18.3 Scm a anulaçao das Cilusul	 ,M* jesette,	 e açöes forem prescritas conformdeterminado pelo present; 0	 &'	 UeP.4'!Sindosc	 -	 4qi lação as referidas açöes e uãcpagas do fate, deverao s 	 s-ith4o jrescrus n -ij 'rnçr	 ento quo a prescriçao dasreferidasacoes	 .	 - •-: -

	
_18 .4 A Sociedacle podt por euicjTd Diretor.ia aceuar a cssyäiun na e qualquer açAo Uma açâc

cedida dove ser tratadaoniot&ela tivissósido prscdta, - 	
_18,5 Qualquer aço pça eu cedidaconfo ne-det iadb no prsent, thve4rnar_se propriedade do

Sociedade e a mesm4 Wtas-proviss deste'Conjjato Social, pode set venda) teada novarnente ondc outra forma disc ta	 ti-,flfrotorj consideradequ4o 	 I:18.6 Qualquer AcMs 4ij4 ,aps tivorem side presornas ou,cedida4 te d4i/ de set urn Acxon,sta
corn reIaço as a  oil\cedjdas, niàdeve, nAoobtsnte' se fqsgo I par pagar, e deveráimediataniente pagar,ã . dc)ç, 4odas -a sohiójtac6esnse pagicorn rela	 rnelto, J'fl*$esas devidas sobre, ouflo as refer, 	 rnentoda,prescrifloq	 osjurhs das rnesmas,de tempos em tempc a jffirçae ou cessAo ale a pagamento efotivfiia - 	 terimnada na Clausula165 acima e pela D	 _spu-'criténo pode, rnasno deye sk	 impor a pagamento doreferido dinheiro ou a 	 aJparte4o rnjsne N&-caso cia refe!ka 	 atr eessão, a Sociedade,pot decisao cia Diretoria,a ntnpa s) data(s) do pagamento\dcth4aa- quaisquer quantias entAodevtdas a Sociedade polo Acna.ei-4e$o (Inas

A	 näojinçiadvfrrn relaçAo a todas as açöes14A K^Uqf^Wo ciofiista,

.9prescrits on cedida, dover ter
ida a preriçAo on cessäo nas

cäo nãO deve impedir quo a
áusula IS.
Eie uma açao na Soeiedade foi

	

:.V" Va	 I4Th*tbd	
-- 
.' "	 cone usva dos fatos declarados

	

Codas as pessoas qureiv.iñdie ter	direitoa•cjtha açao.
tZtAieste Contratp Social quanta a prescriçao, devem Se aplicar no case de näo pagamentoI1ier quantia que, poles terrnos do ernissào do uma aflo, so tomar pagável em urn periodo

ado, seja em conta cia quantia cia açAo ou per meio de prêrnio, conformo so a mesma tiver sido
em virtude do uma so1icitniin ,fr mannrocn#t. 1:__	 -

19 Cravame,
&W&LIL*J uLvuamenLe realizacla C notiticada

19.1 Exceto na medida em que ornesnio seja renunciado ou subordinado per escrito, a Sociedacle deve 
toturn primeiro gravaine on urn gravarrie superior em todas as acOesregistradas em name do cada Acionista

por:s
na data



TRADIJQAC N o	9486
TRANSLATION N°

LIVRO N o LXXV
BOOK No

FOLHA NU	 325
PAGE N

Mediante qualquer v
Diretoria pode nornça
veridida, e fazer con
referida açAo. 0 coxfi$
apiicaçuo dos prod
corn relaçao a referidj
processes cit venda: 0
ser somente em dan
21 Compra das Acö
A Sociedade pod;
comprar, fornecer
financeiros c/eu assist
mob iliarios que.possarn
rnesmos para.Comnrar a

_•v'_

ANDRE WHITAKER SALLES
TRADUTOR POBLICO E INTERPRETE COMERCIAL - CERTIFIED PUBLIC TRANSLATOR

Idiom.; Ingles English

Matrfcu!a Jucesp n° 612- CPF 579.221.441-72 - CCM 2.397.020-0
R. Conseiheiro Ramaiho, n° 609 apto. 806- Bela Vista - So Paulo, SP - CEP 01325-001

Tel.: +55 11 3295-2888/2386.0809

(sem consideracAo a qualquer reivindicaao equitativa Ott outra reivindicaçao, ou juros sobre as referidas
açöes na parte de qualquer outra pessea) e na continuaçAo cia venda das mesnias para seus débitos ou outras
responsabilidades cia Sociedade decorrente de qualguer quantia pagtel pelo referido Acionista CCIII
relaçao a qualquer açäo nAo paga ott parcialmente paga, seja ou no o referido débito cxi outra
responsabilidade vencida. 0 referido gravame deve estender a todos os divklendos, de tempos em tempos,
dcciarado on pago corn relaçäo I referida açäo. Exceto se de outra forma determinado, a registro pela
Sociedade de urns transferência de a0es deve ser consider-ado corno wna renáncia da parte da Sociedade
do gravame (Se houver) existente nas referidas acOes imediatarnente anterior a referida transferéncia.
19.2 A Diretoria pode fazer corn quo a Sociedade vend,a urna açAo sujeita ao referido gravarne quando o
débito oU outra responsabilidade quo leva ao vencinento do refèrido gnvarne, de modo pie a Diretoria
considere adequado, mas a referida vendg no d2ç se it lizada, èxceto se o referido débito Cu outca
responsabilidade tiver sido pa€a dentrO,4j13 (4t$r.l	 qyiso por escrito da intenço cia venda
tivesse sido real izada no referido 4	 sWj4isytje	 .	 a44 istradores.
19.3 As receitas Iiquidas dequaljtFjE,y B4 á'p4s	 i$to as custos cia mesma, devem 5cr
aplicadas em, on pan o cu	 an 	 4(tosou on	 i aes do referido Acionista toni
relaflo a referida açäo çs . $nindSer/%ncid&.cw n) e '	 U. e houver) deve ser pago so
Acionista, seus inven s s.
20 Venda AnM Prn	 tEntn.a A.X-... 1. r attn	 C

de

cáo de urn gravame,
rëncia da açäo ent
9Stas corn relaçao
gdo a supervisioriar
.3!egistro de Acionista
ttha ott ilegalidade flOE

referida venda dever

es da-J4ei,	
em

pp 	 se responsabilizar cm
fomecer recursos

aç&d- compf4d suas açôes cxi valores
4è; bx)?i5js6fira direitos áos portadores dos

Ci
considerar adequadas a

ca pp,c #ocadas porjuros depositários gut
I  pertaficada emujn sisterna baseado em

referidas disposiçoes deveni set

dc açöes deve 5cr registrada, exceto se urn instrumento de transferéncia por
adequado (de qualquer forrna habitual, ou qualquer outra firma satisfatoria pan a Diretoria) tiver

sido apresentado a sociedade (on a 

son 
agente de transferencja),juntamente corn o(s) certificado(s) de açào,

s ereou a referida outra prova de titulo conforrue a Diretoria possa exigir de forina razoavel.
23.2 A Diretoria pod; a seu critério absoluto e sem dar nenhurn motivo pan sua deciao, recusar 0 registrode qualquer transferncia de uma açAo não paga integra!mente, on quo  transferéneja de uma açào na
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qual a Sociedade possua urn gravame desde que sempre que a recusa nao seja daquela que impeca os
procedimentos nas açOes tie serem realizados de forma aberta e adequada. A Diretoria tambéin pode
recusar o regisiro de urna transferência de qusiquer açäo (esteja eta integralmente paga ou
23.21 a uma entidade que Mo seja pessoajurIdica on pessoa fisica; ou-
23.2.2 ser constitulda conjuntarnente por mais do quo quatro pessoas.
213 0 instrurnento de transferència de urna açào deve ser assinado per, ou em nortle do cedente e (eceto
no caso de urna açAo paga integralmente) par ou em nome do cessionário.
23.4 0 cedente de uma ação deve set considerado permanecendo o portador da açAo ate que o norne4o
cessionário seja inserido no Registro de Acionisas cornçclacAo a açäo.
23.5 Nenhuma taxa deve ser cobrada pela ' ci	 e'pa'ra o registro de uma transferéncia, ou tie outro

documento relacionado ao, ou 	 para realizar qualquer entradano

23.6 Se a Diretoria se recdara qg 	 dentro tie dois meses aposa

data em qua a transferncka foi ess
233 A Diretoria pode,	

e sujeito a quaisquer.

restriçbes na Lei, ou.i'a	
estiverern listadas.

fechar 0 Registro

ou I
corn

iejmilar desigriado para
: eum fiduciário, gerente,

iit1ação a reorganizacäO tie, ou
confonne for adquirindo direito

bYe as ãçs..tegistradas no name do teJetitlO Acionisia. 	 -
4Vdfteferido depositário, liquidante ou ftrncionário similar designado pam concluk, dissolver ou

liquidar urn Acionista corjiorativo e qualqUer referido fiduciario, gerente, deposiSlo,
14Mt* 1flMEJ€.funcionáriO similar designado em faléncia, ou corn relacâo a reorganizacäo de, ou
procedimentos sirnilarcs corn relac&o a, urn Acionista ou suas propriedades, mediante produco da referida
prova conforme a Diretoria possa considerar suficiente quanto a sua autoridade em agir na referida
qualidade,.ou tie acardo corn esta Clausula, deve (corn o consentimento cia Diretoria (o qua! a Diretoria

[1
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sde conceder ou recusar a scu exciusivo critério)) ser registrado come Acionista corn relaco as referidas

	

 ou pode, sujeito as provisôes quanta atransferencia 	 presente, transferir as ret'eridas açôcs.

26 Asseinbleias Ordináti.

kin,
26.1 Uina assembicia geral ordinária deve serrealinda no minima urna vez por ano no referido momenta,
sendo näo mais do que 15 (quinze) rneses a$s a óltima assembleia geral ordinãria anterior, e noreferidq:

L	 local conforme possa set determinado pela Diretoria. As referidas assembleias gecais devern set ebama4as
de "Assembicias Gerais Ordinárias".
26.2 Näo obstante a Clausula 26,1, tAo logo coRforme quasquer açöes da Sociedade sejam listadas em uma

balsa de valores, ou uma bolsa de .jI vestimemnGteiflQlU111d0 enäo em tuna balsa de valores ouuni4.

go	 balsa de investimentos fora do RirLcl Untiq' qqMthj fè44 asembieia deve set realizada dentro do

}teino Unido (rims, pai'a evitar	 as frnalidades cia Clausula 30.4, urn,
o

local on locais satélite path	
tinkle, contanto que o local cia

•	 assembleia principal s 
27 Assembleias Gerais - - --	 Ll	 tn	 it c - devern set chamadas de

I eleger
cit acordo corn a

resoluçAo
	 iiaScçaoldaLei;-

;tclerar as clecIaracoesnnanccllas.uu 	 sa.°,
autos referidos assuntos conforrnc a Diretoria possa incluir in pauta pam a assembicia.'

1 ' • ' .-..,	 -
Contrato Social, lei e regulamentos aplicáveis (incluinclo as leis e regulamentos

aplicdveis S qualquer balsa de vatores onde as açOes da Sociedade estäo listadas) deve ser fornecido urn
aviso prêvio de no minimo 21 dias cit qualquer Assemb)eia Genii, especificando o local, data e hora cia
assembicia, deverá ser dada, doravanto determinado. aos Acionistas corn direitos de acordo corn este
Contrato Social e corn a Lei. 	 -
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do'

considerar adeqi
30.3.1 regular 0
Coral ou asserni
classe; OU .

30.3.2 uaranfitA

de urna Assembleia
at ou assembicia do

-ç

292 0 näo recebimento do qualquer refèrido aviso näo deve invalidar quslquer resoluçAo apmvada Ott Os.

procedirnentos reatizados naquela assembicia.
29.3 Corn o consentirnento do tacos os Acionistas corn direito a reveber aviso cia mesma, urna assembicia
pock ser convocada mediante aviso inenor ou sem qualquer aviso e do tat forma, gerairnente, confo ny
possa ser aprovada pelos referidos Acionistas.
30 Conduta dii Assembleia.	 -..

30.1 A Diretoria pock thnto antes quanto durante qualquer Assembleia Coral ou assernbleia de cjassa,. .-

realizar quaisquer disposicOes c/au irnpor quaisquer restriç6es quo considers adequado pan gara$r a 731

segurança e/ou a conduta siateinática de quaquer refri4a Asseinbicia Geral ott asserubicia do classe,;.
incluindo scm impitcar em limitaçao dispocäo ; j a ja quituer pesspa quo participe em qualquer rvfrnda -

Assembleia Ceral ou assembleia d6' 	 jfapr itens do propnedade pessoal que possam

ser Ievados a quatquer referida	 classe a ser limitado e pan qualquer.

pessoa (seja cu no urn mcmrq 	
referidas disposicöes on

restriçOes a ser a entrada	
(lent ou assemblein

de classe.
30.2 	 da I,49pck<10 pan promover a

	

74W	 k

conduta anterior dos nrthMa	 s&iiWlasse conforme estabelecido no

aviso <Ia Assembleja	 mntacao, a soliciracão	 a

oue

Assernbleia	
sobre assuntos

relacionados a 004 bre qualsquer Outros

assuntos do procec	 MiSts a.	 1%jerw ott assembleia

de classe dove	 D'°	 lactonado so qualqucr

assunto e da refeiijd	 r5 paler investido no

presidente cia asserrilt 	 4j\
30.3 A Diretoria PCTJGXC	

\eosseu excluswo cntério,
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s disposicOes cm
:e, a emissão do

do
	 possa considerar

6 *102 ta pode a seu exehatipit4o resolver prnt4épessoas autorizadas a camparecer a
JA4cS4eia Gent ou assembkflëf so thça• isso $Mintho do presenca simultAnea e pot rneio do

local principal da asscmbteia e em urn local ou locais satólite da assembleia, em quatquer
t4IiltM3&nhIO, e Os Acionistas presentes em peSsOa, por meio do procuracäo 011 pOT direito de voW por
escrito nos locais satétites da assembleia 4everAo ser contados no quorum pam, e corn direito, a votar na
Assemblcia Geral ou assembleia de classe sin questão, 5 que a assembieia deva ser devidarnente
constituIdã e seus procedimentos válidos, sendo que o presidente da Assembleia Coral ott assemblcia da
ctasse esteja satisfeito quo as instalaçOes adequadas estejarn disponiveis durante a Assembleia Coral ou
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assemblcia de classe Para garantir que Os Acionisms que comparccam em todos Os locais de assembicia
estejam aptos a:-
30.4.1 participar dos neg&ios pan os quais a assemblela fol convocada;-
30.4.2 ouvir todas as pessoas que falarem (seja por rneio de usa cM microfones, caixas de som, equipamento,
de eomunicaçOes audiovisuals ou sirnilares) no local principal da assembleia a em qualquer lugar satelitc da
assembicia; e-
30.4.3 ser ouvido par todas as outras pessoas presentes da rnesma forma
Tais disposicôcs Para presenca e participacAo simultâneas poden incluir disposiç&s Para dispor 0 nIvel.4e
presenca no modo acima mencionado no outrp. 4pcal ouquaisquer dos referidos outros locais. -

DATA DE REGISTRO DKAVJSQSI)..LEIAS.GERAIS E OUTRAS AçOES
31 Data de Registro de AA
31.1 Näo obstante qualquer
Ijiretoria pode fixar umadi
data de quatquer Assembib
aviso de, e de votar nestSj
registro de aØes corn:dirt
votar na referida astr
votar em qualquer aé±h]
no entanto, a Direti
31.2 Qualqucr Ad
capital social emiti
na pauta de uma a
dave:-
31.2.1 serfèitapoi-
31.2.2 incluir todã
ser trazido perante
31.2.3 ser assinada
31.2.4 estar em re
Assembleis Gera[
31.2.5 atender as e
Lei a a Clausuth>31
contido em .
entregue ao Seë

Lntrato Social e sujeito a IS aphcáveI,.
ferior a 4 (quatro) dias antes da.
atflos Acionistas corn direito 4:

soas qua cram portadoras de
autori?ada a aviso de, e Para

i3im4ireito a aviso cia, ou de
&erjdaassembIeia, contanto qua,

is direitos de voto no
ia inclua urn assunto
r referida solicitaço

sUnto fbi proposto a

Sociedade em urna

usi.da 31.3. Sujeito a
id classe urn assunto
dliäftacao tiver sido

wada na Assembleia
(cento e vinte) dias

nária irnediatamente

V.2 o ca!je uma resfi$iNjjisidcrada.a	 adequado, aprovada por urna
M Cijj Extraordináriaou aarn:bleia declasse dSSédade, nâo inferior a 90 (noventa) dias, e
cJort (cento a vinte) dias autos cia (mas exeluindo) a data cia refarida assembleia contanto qu&,

tiver sido convocada por mob deaviso próvio inferior a 90 (noventa) dias, o
thsSa&e ser recebido pelo Secretário no ultrapassando 17:00 horas, horatio de Israel no décirno

o dia no qual o aviso da referida assembicia foi dado.
Cada referidâ soticitaçAo dove tainbthm apresentar:-
(i) o nome e endereço do(s) Acionista(s) quo fizerain a solicitaçâo;-
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32 QuOrum.
32.1 Nenhurn '?S
presente quandd'a;
Cláusula 32.2 abal
procuracäo (ou cor
25% dos direitos d
322 Se dentro de
estiver pitsentç, a

eta

sente na seEunaadasseH*uIftI
luorurn deveth sert u	 tirn.ou
(ou considerado pela Gftesltat.presente

jm quorum estiver
ëito as pmvisöet da
ente ou POE rneio de
total, urn minimo de

9
referido quOrum nAo

&, devp ser desfeita; em
a semaflä, no mesinO lugar
ente,4àcassembleia possa
119-ztØlos na assemblela
""ii6 Nenhum negOcio

gimente serrealizados
miinado no Clausula 32.1

orario determinado pars a
pessoalmente, Cu por nleiO
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(ii) urna cepresentacäo do quo o(s) Acionista(s) 4são) portador(es) de registro de ac.ães da Sockdade corn
dir:ito a votar na referida assemblela e pretende comparecer pessoalmente, ou por procuracao W.

assembieia;-
j/	 (iii) uma descricäo de todas e quaisquer disposiçôes e/ou entendimentos entre 0(5) Acionista(s) e,

qualquer(quaisquer) outra(s) pessea(s) (designando a(s) referida(s) pessoa(s)) corn relacfto ao assunto queé
ij.	 solicitado par set incluldo na pauita e-
a,	 (iv) uma declaração assinada polo(s) Acionista(s) do que todas as informaçôes que säo neccssãrias: de.
C	 acordo corn a Lei e corn qualquer outra lei aplicavel a serem fornecidas pela Sociedade corn retaciQ.iO:..
:.	 referido assunto, se houver, forem fomecidas

Além disso, so a referido asstmto in .,çluir ugia' 	 acp/d Diretoria ,de acordo cam este Contrato Social, a.;
soitcjtacão twibérn dove apresenta consJ\ há1%L44!91tWa40 para agir na qualtthde do diretor da'
Sociedade, se dessa forma	 nomeado declarando que näo ha

limitacAo do acordo corn a Lci,	 Alérn disso, a Diretoria pode, a
11

scu critérlo, na medida em cjue 	 ps) que faz a soiicitacAo forneç

infoaçöcs adicionais	
do uma Acmbleia Geral

conforme a Diretora possAk 	 \
31.4 Se o presidente S	 VdÔ	 da Cláusuia 31.3 no

estäo sendo	 tt	 de acordo corn a

contida
5n

(conforme possa	 j?k—	 Lct.4 *,.-, jrni& a'flt 'nT S C4i

33 Presideute,
0 presidente cia Diretoria, so houver, dcverá presidir na quatidade do presidente em toda Assembleis Geral
cia Sociedade. Se nAo houver tat president; ou se em qualquer assemblela ole nAo estiver presente dentro
do IS (quinze) rninutos apOs o horário detennir,ado pan realizar a assembleja, ou estiver relutante em agir
corno presidente da Assembleia Geral, Os Acionistas presentes deverilo escoiher urn dos Acionistas
presentes Para ser o presidente. 0 presidente da Assembleia Geral nAo dove, em virtude deste cargo, ter 0

direito do votar em nenhuma Assembleia Coral; ibm deve o presidente cia Assembleia Geral ter urn



ncrnncg

voW.
34.3 Uma declançAo
unhnime, cii reetizada
Sociedade dove ser pr
a favor do, ott contna

çäo fob realizada de forma
esse efiith no livro do ala da
porcäo dos votos registrados..

35 Poder do Vote. '
Sujeito as provisôes.'4
especiais quantç-aOyG
per rneio de proñ
con	 se o voIJ
36	 s de

caso36.1 NoL
meio do procuA4
Contrato Social, a
Acionistas (ott nos
pars votar em nomç
36.2 Nenhum Acid1iTh
(Cu ser . inclufdp como
quantias en4o pávei
36.3 OuaIquM.JQnis1

assoa1mente ou por
pa o objetivo deste

corn no Registro de.
do urn procurador

assembicia de classe I
W pagaiento e de outras
sido pgâs.,.;

.1 conferindo direitos
aite pessoalmente ou
toda resohucAo. scm
rneios.

pessea
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segundo veto, ou voto decisivo (sem abuso, no entanto, dos dir&tos do referido presidente do votar cqmo.
Acionista ou procurador de urn Acionista se, do fhto, ek também for urn Acionism ou urn procurador.
devidanwnte nomeado).
34 AdocAo de Resolucoes nas Assemblejas Gerais.
34.1 As resoluçäes dos Acionistas corn relaçAo a todos os asstmros devem ser consideradas adotadass'
aprovadas pelos portadores do urna simples maioria do poder do voto da Sociedade represontados na
asscmbleia pessoalmente, ott por meio do procuracäo o de voto do acordo corn o mesmo (seja a favor.  0!?

contra a referida resolução), exceto conforme especificado neste Contrato Social, ou do outra forma exigi4o
pela Lei. Pam os objetivos deste Contrato ,,$ciaI. um(cionista quo so abstrn do qualquer votó em
qualquer resoluçao, deve ser consi4erado cop s4rpij as nAo como so tivesse votado na resoluçào
34.2 Toda questão apresentada 	 por rneio do uma cédula

4i:Wde resotucäo do seus
.....r pessea a set, ott nomear
(Sociedade. Qualquer pessoa
ta, todo poder quo este ülthno
solicitaçao do presidente cia

ssntMciapo** ser enrregue a ele urna prova por escrito da referida autorizaçAo (em urna forms
jceitivel para o presidente).

T65AThretona pode determinar, a seu exehusivo criterlo, Os assuntos, so houver, quo possam ser votados
por meio dc uma cédula do voto per escrito da Sociedade (scm a presenca pessoalmente, Ou por meio do
procuracäo), conforme possa ser permitido em uma Assemblela Octal, alérn dos assuntos lisrados na Secao
87(a) daLei.	 *

REPRESENTANTES LEGAIS

em quaiquep
dove ter o dirt&
tido so etc fosse



por tie, eontanto:q
da(s) açao(Ues) c
diferentes instruip
assernbieia, o Si
assinatura) deve s
No entanto, se a I
referida frnalidade
considerado válidc
deve impedir que
instrumento dena

o 0 numero oc saic
?uandc vaiido, mas
,ara uso cia mesrna

dr data cia sua
lonado àquela aço.
cia Diretoria para a
hum ëeles deve set
urn prxurador, nâo
jo evento o referido
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InstrumentO de Mandato.
37.1 0 instrurnento nomeando urn representnnte legal deve ser por escrito, na referida forma pie possa se 
aprovada pela Diretoria, de tempos em tempos, cia acordo corn a lei aplicávei.
37.2 0 instrumento quc norneia urn representante legal (a 0 procurador ou outra autoridade, se houver,; de,.
acordo corn o qual o referido instrumento foi assinado) deve set entregue a Sociedade (no re&rido local, ou:
em urn dos referidos iocais conforme possa sec especificado para aquela finalidade em, ou poi meio de uina.
nota pan, ou em qualquer documento que acompanha o aviso convocando a Assembicia Geral (ou,.se.
nenham local for então especificado, na sede cia Sociedade) ou por quaisquer outros meio (incluindo a.
forma eietrônica) especificados pa ra aquela Ina?idade noeferido documento) näo inferior a 24 horas antes
do horário determinado para a assernbleia, n	 instrumento St propôe a votar.

37.3 A Diretoria pode fäzer corn 	 on de outra forma, os tn,trumentos cit
representantes legais dos Acionista 1pà eral cii assembieia de classe.

]j	 38 Efeito da Morte do
Urn voto expresso de 	 deve set válido, não obstante,

a rnorte do Acionista outo 	 .	 - e., dor,% 	 sinou o referido instrurnento)

on a revogação do outofg 	 ...'	 (;_a: 945 	 1 b vo4 é expresso, contanto

que, nenhurna notificaL 	 .	 eje.àsait	 jAorescrito seja recebida pela

Sociedade on palo piet'W	 a	 -

Urn Acionista tern $S	 a cada açäo detida

d

de nào possuir açöes-.	 .	 Ct.-
de	 u mais vaeancisfgOJna Diretona, ti.sfl;n Iefligentes podem continuar a agir em

ffiJ$çntanto que, se a qifáMtSade de diretoVt&"fór menor do qua a quantidade minima
øiiELaijatrláusuia 40, des podem sornente agir em ernergncia c/on pam convocar assemblela cia

AsseTnbleia Octal da Sociedade corn a finalidade de nornear urn diretor on diretores pars
preencher todas on quaisquer vaoâncias, de moth que no minimo, a quantidade minima de diretores
determinada na Clausula 40 esteja no poder como resultado da referida assembieiL
43Vaeância de Cago; Retiradà de Diretores.
43.10 cargo de urn diretor, que näo seja urn Diretor Extemo, deverá ficar vago automaticarnente:-
43.1.1 mediante sua morte;-



o pela Sociedade par seus
per uma Assemblela Octal
I remuneraçAo, on quantias
ial.
43a Gem! cia Sociedade, de

tt
rque agir em qualquer
para a, Cu mediante

c1ern ser pages por
crnpenho do suas
As assembleias cia
las separadas dos

qualquer contrato, ou

interestpessoal, direta ou

iterësse.*pessoal, direta ou

ret r'bu outro Membro da
quo aprove urna transaçào

ser
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43.1.2 se ele for considerado set legalmente incapaz;-
43.1.3 se tIe se tornar falido;-
43.1.4 se ele for impedido, per lei aplioável, de agir na qualidade cit diretor da Sociedade;-
43.1.5 sea Diretoria encerrar sen cargo de acordo corn a Secâo 231 cia Lei;-
43.1-6 se urna ordem judicial for dada de acordo corn a SeçAo 233 cia Lei;-
43.1.7 se ele for retirado do cargo per tuna rvsolução cia Assembicia (icral cia Sociedacle aprovada peIo
Acionjstas; ou-
43.1.8 Se scu perlodo no cargo tivertenninado de acordo corn as provisOes deste Contrato Social.
43.2 0 cargo de urn Diretor Externo dove ficwvago somente do acordo corn as provisbes para a vacãneia
do cargo, e a retirada dos Diretores Externosdeacordo;cbn(a Lei.
433 0 cargo de urn diretor deve flear sago $? peA,$do çl. demissAo per ecrito 0 referido pedido tie
derntsso entrarg em vtgor tanto (i) 	 de demisso ou (ii) na data de
entrega do referido pedido dc trngj3ç	 4o\	 pjntirno);
44 Remunerayâo d
44.1 Sujeito as pro'
serviços come direu
cia Sociedade. Quah
pagáveis a urn diretc
44.2 Näo obstarne a
acordo corn a Lei), a
camité, ou que de
solieitaçao cia SocIS
44.3 Não obstante
toda viagem, hoteK
obrigaçôes na quali.
Diretoria, assemblei
portadores do qualqu
45 Confute do In
45.1 Sujeilo as provi
de outra forma, cond
45.1.1 qualquer::diret
indiretamente;-
45.1.2 qualauS'

deste Contittw$ pia1 1nterese pesaI" dfl'e er o significado atribuido ao referido

AjAenfim osta	 PODERES E OBRIGAcOES DOS DIRETORES

46.2 Além de todos os poderes e autorithdes cia Diretoria, conforme especificado na Lei, a determinaçao
das politicas cia Sociedade e a supervisão do Diretor Executive cia Sociedade, c de outros cargos da
Sociedade devem ser investidos na Diretoija.
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46.3 A Dic-etoria tainbém pode exciter todos os referidos poderes, e realizar todos os referidos atos e coisas
confornie a Sociedade seja autorizada a exercer a fazer, e rio d, pelo present; ou pela lei, obrigada a ser

exercida ou feita pela Sociedade em uma Assembleia Geral, ou polo Diretor Executivo de acordo corn sua
atitoridade expressa ou residual.
46.4 A autoridade conf'erida a Diretoria pela Cláusula 46.1 Cleve estar sujeita as provisôes cia Lei, deste
Contrato Social, a de qualqaer regularnento ou resoluçao consistente corn este Conlmto Social adomdo, de
tempos em tempos, pela Sociedade em uma Assembleia Geral, contanto qua, entretanto. nenhum referido
regulamento ou resolucâo possa invalidar qualquer açào anterior feita por, at de acordo corn, uma decisao
da Diretoria que seria válida se a referido regularnento oi,r resoluçäo näo tivesse skb adotado.
46.5 Capacidade para Obter Credito.
465.1 Sujeito as Cláusulas 46.5.2 a 46.5.S (incluikç)jfiaixp. a Diretoria pode, de tempos em tempos, a
scu critério, fazer cornqua a Socied4de p4esteo,4 ot a1çTpujmento de qualquer quantia on quanthis
em dinheiro Para as frnalidades ØjJ ed^f ddAig fop4cer Para o reembolso da referida
quantia ou quantias no referido 	 os ret'eridos termos a coodiçes
em todos Os aspectos 	 adeqw4b -	 aS lar, pela emisso de titulos,
obrigaçäes perpétuas ott iyga't44d1$b c(ni'dividendsitfbcos	 is	 Thus real, eneargos on oultros
titulos mobiliários na ,6brigcig &Jow no to do. cu ouaiauer part -	 cia cia Sociedade, tanto no
presente come no tÜ
pot-din no paga, de ca
46.5 .2 A Diretoria cie?
direitos ou poderes 4
modo a assegurar c*

lk
possa assegurar) q\I<
emprdstimos feitos
por outra empresad&1
Assembleja Octal, exç
(a) 3 x a capital a res
(b) qualquer limite
relevante.
46.13 Na Cláusu!a 46.
(a) "capital e reservas"

préstinjosda Sociedade cexeiver -todos O'd

vet pela Sociedade corn 'relaçâo as suas s1t1
subsidiárjas somerite na medida erftjie

al agregada pèndente a qualqqer tio-qent
VS tie quaiijjier ethprésmos' cia t4j.r4s,/,ci
nheiro depositado nao n, sent

Para pagamento,

s de voto, e outro
las (se hoover) de
érido exercicio els
relaçâo a todos as
po que säo cletidos
.a da Sociedade uta

no momento

a conta prëmio de ação,
'us coneessôes), após acrescentar
debdq dos lucros e das perdas de contas do

N.
...

.4 0 timiiñiposto de acàrdo;èbiá. 	 nusula 46.5.2 äódevtsàconsiderado tar sido violado ate quo
Liver excedidoaqüele limite de 30 dias consecutivos. Este paragrafo anula todas(4 Caibmeoce

desta Clausula 46.5.
ou relatorio pelos auditores da Sociedade:-

quanto a quantia de capital e de reservas, ou a quantia do eunpréstimos; ou-
na medida em clue o unite irnposto de acordo corn a Cláusula 46.5.2 nAo tiver sido excedido ou violado
uma data em particular;-
a ser prova conclusiva quanta a quantia ou fato.
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46.5.6 Se a Sociedade possuir auditores conjuntos, as referéncias na Clausula 46.5.5 aos auditores In-

Sociedade são para quaisqucr dos auditores conjuntos.
46.5.7 Nenhum credor, ott outra pesscta que 1kb corn quaiquer empresa do Orupo precisa investigar se
limite impostO dc acordo corn a Clausula 46.5.2 acima, foi ou estará de acordo corn.
46.5-8 Urn empréstirno cu garantia resultarite de urna violação do limite na Clausula 46.5.2 näo deve seç
anifiado; nem cit deve ser anulável na instância da Sociedade ou de qualquer outra empress do Grupo.
41 Exerciclo dos Poderes dos JMretores.
47.1 Uma assembleja da Diretoria, na qua[ urn quorum è presente, deve set capat de exercer todas as,.
autoridades, poderes e reservas investidas nela,,ou praticAvel pela Diretoria.
47.2 Exceto conforrne de outra fona e	 ?çstsp	 q$çxbelecicIQ neste Contrato Social, ou conforme
exigido pela Lei, uma resoluçao ptht\çp 	 44 fi$nb!ei cia Diretoria deve set considerada

adotada se aprovacla per urns 	 referida resoluçio é colocada em

votacäo e ha votação
—r capaz de cxcrccr todas as473 Uma assernbieia	 .

autoridades, poderes e
47.4 Excetoconfo mtce10 Ø*p4sentrat0 Social, ou conforme- - - tLnat;IAtlff -	 -, s.-c-r	 c.	 -;
exigido peia Lei, urn

	

	 deve ser considerada
oiucao é colocada em--adotada se aprovada--xes 

votaçao e ha votacAo -- e aço a	 -	 jip:
47,5 Urna resokiçäo	 i( r4psSfS pq4go, e legalmente corn

direito a voto na rile	 irØo presjd4tt41iretona) on na quail
r"ictodos os referidos t -'	 Gng4ffijrta, telegrama, telex

facsimile fax ou 	 - terSon	 c$xy.q	 unãnirne per twia

assembicia da Duet - 	 coriyoaadaierahada ' 	 -
48DeIe a aodeT	 \c
48.1 A Diretoria po -	 te- tat1	 lei uplicavel, delegar

todos ou quatsquer 	 s a	 os, revogar a refènda
delegacâo, ou r	 . - -
Contrato Social
se adequar a qu,
qualquer referi
contidas n&S

Mitj is provisOes da Lei, de
fof'ern\flpOS, nom fl'	 fiincuonános e contratadas
e,Ønonforrne a Di ozWJpb)considemr adä4 ode concluir o serviço de quniquer

L f5da pcs Diretoria pock, sujcftt provisOes dal  dèterrninar os poderes e obrigaçOes, bern
cJ*jp, at1jpae emolumentos, de todas as referidas pessoas, e pode exigir garantia nos referidos casos e

conforme considerar adequado.
de tempos em tempos. por meio de procuracao ott de outra forum, nomear qualquer

enipresa, firma ou órgAo de pessoas pars ser procurador ou procuradores da Soeledade conforme a
lei, on na pratica pan a(s) referida(s) finaildade(s) e corn os referidos poderes, auteridades e rcscrvas, e
pelo referido peHodo e sujeito as referidas condiçOes, conforme possa considerar adequado, e qualquer
rcferida procuracdo cm outra nomeaQo pode center as referidas provisôes pars a proteçAo e conveniência

ntao rormauo ineste
wes eritAc delegados,
3 el procedimentos de
itës *elas provisäes

r9'que näo sejam
áüuIa. Exceto se de
nith da Diretoria1 a
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de possoas quo lidarn corn qualquer refcrido procurador, coDformc a Diretoria possa considerar adequado, e
pode  Lamborn autorizar qua(quer referido procurador a delegar todos on quaisquer poderes, autoridcdes e

reservas investidas nele.
NOMEAcAO DL DJBETORES

49 NomcacAO de Diretores na Asseinbiela Gent.
lExceto conforme relacionado a norneaçäo de Diretores Externos (cuja norneacão deve sec feita de acordo

corn as provisôeS da Lel) c sujeita is provisdes cia Clausula 40, a Sociedade pod; por meio de uma
resolucAc na Assembtcia Geral, nomear qualquer pessoa que deseja agir na qualidade do diretor, seja pan
preencher unia vacüneial on corno diretor adicional. Urn diretor pode 5cr nomeado ou (do acordo co

n	

rn a Lei

a	

r ma simples rnaioria de Acionistas prcsefl e m

41

e corn care Contrato social) removunu ¼fl aA'J r' ji

ccda.
leiiij

--

ee
Em cada Assembleta Geral Ordrn4na:.4" -/7 , 

's- -'^\ \ N

50.1 codas os diretores (exceto aqüØMkliØfotes que são .DirXt1

50.2 as nomes dos dirctoryitW90 y>aposentai' devem sèr-deok,ar
flrdinãria. ou em qualqur di$%icdo que acompanhe oavib th

-. . ...

(sujeito as pro%isOes da	 rc1lá4uIi 43-1) ser elegivel para nohl, a 1 ¼('e

ou seu cargo estar en{abaric{a . de .acôrdo corn esse Conflate Social) &v&- al

assemblcia na qual ele irñ se aposentar ou (se antes) quando urna resoIuc0 ë
nr p nrhe.r a vacancia,MuflQmear.Putra pessoa em sell lugar, on a resolucao p2

aviso da Assemblela Gent
quo yai so aposent& deve
se ole for retirado do cargo,
inter o cargo S prOximo a
provada na asscmbleia näO

,,n\-enomear é cotocada

assembicia e perdida. 	 *•'I'\
50.3 A vigencia de brco.Mtacada Diretor Externo deve sec dot
relevantes cia Lei.
Si Nomea öes a flfretoit
51.1 As norneacöes 	 'q1$. dos diretores podem ser fèitas.j
Diretoria ou, sujeito L	 .pfoiisOes das ClausWas 31.2 e 31.3, pc
51.2 Näo obstante thpviè dacláusula 51i, nenhuma pessoa4

cargo de diretor se;. 	 for desqualfficada de acordo è'

corn as prOViSôCS

ou por urn Cornite da

(la cii designada para o
ter side norneada corno

on cia data de suadiretor.	 NCd ......-
51- 3 0 prazo do thretof <	

Thdo aquele do urn Diretor Extern) dove termfc'o

nocacão para a Diretoria, kna. ref r4k ültima data deigna4o .-r.eioluçâO quo norneia o referido
rn

diretor.
52 Nomeacôes Casuals de Diretct,.J\ - i..	 w

IJV? 
rnt-traflflt nnmear oualquer outra pessea

DvisOes da Claqsu1a.5OL&PI_tet0 pOUC;tIC LCuI.."

, 
seja para preencher urna vacAncia, ouComQ adi$O a entho quantidade atual do diretores,

quantia total do diretores nAo dev, em ncnhum momenta, exceder a quantidade maxima 
cit

:rmMada na C1auuta4O Qualguer diretor ento nomeado deve manter o cargo ate a proxima
3era Ordinária.

PROCEDIMENTOS DOS JMRETORES
da Diretoña.

3&lkaoaoria pode agendar on adiar suas assemblelas DOS referidos locais, seja dentro on fora do Estadc
do outra forma ajustar as referidas assemblelas e procedimentos conforme os diretores

onsic!erarern adequado, desde pie as assernbleias sejam convocadas no minirno a cada 3 (trés) meses.
Sujeito a todas as outras provisöes deste Contrato Social corn relaçäo as assemblcias da Direteria, 

0

Diretoria pode fazer a agendameruto por conferncia de chamada tclefbnica, ou equiparnento dc
comthiieacãO similar, de modo quo cada diretor participante da referida charnada possa ouvir, c ser ouvidc
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por cada outro diretor que participa da referida chamada. Os diretores participantes neste modo devern set
considerados estar presentes pessoalmerite na referida assembleia e deve ter a direito a voto, ou ser contado
em urn qu6rurn consequenteiflente.
53.2 As assemblelas da Diretoria podern ser convocadas a qualquer mnomento pelo presidente da Diretoria.
0 presidente cia Diretoria deve convocar uma assembleia da Diretoria mediante solicitaçAo pot escrito de
qualquer diretor tao logo seja praticive-I apOs o recebimento da referida solicitacâo a deve, de outra forma,
convocar uma assembteia de Diretoria conforme determinado pela Lei.
54 Aviso this Assembleias cia Diretoria.
54.1 Vas da assemblela da Diretoria deve conter as ,infermaçOes exigidas pela Lei e deve ser entregue

aos diretores corn no rninimo 5 (cinco) dias de antecedéncia da referida assembleia.
54.2 0 aviso de uma asseinbiela cia Diretoria deveseràdoppr escrito, e pode ser entregue em mãos, via
correic, the-simile ott correspondëncia e$3qica,p, 	 l4frtqt tip eçdereco, no nümero cia fac-simile ou

no endereço de correspondéncia dat jfdjfo palo refs 'd&f4r'*ft&Citdad5 pan.... 	 a referida finalidade.

Qualquer referido aviso dave set 	 si	 se enviado pet e correiO. 3 (ties)

dias (7 (sate) dias sc envia o	 !jl1meØ6) Os a diqT\i4eci49\avis0 tenha sido devidamente

enviado, a se entregue a	 iiniitklojor mejo de trah6Ii$#o'dØ kc-simile ott eorret.pondência

eletrônica, a referido	 o,dft a *ronsiderado devidamente rj&OAiretOr na data de i ntrega ott,

conforme possa set o eas 4k árjsmiS do tMsmti	 .-.. -
54.3 Nào obstante quakqer dijosicAo em contrãrio neste Contrato SocilL a faiha qin entregar 0 SVISO a urn

diretor sobre qua!qq Icferida. assembleia no modo exigido polo preetç)\ pode ser renunciada

(antecipadamente pelo rerido curator, a umaassembleia 4eç fr91 considerada ter sido

devklaniente convoad'1ã obstnte áfallia dci referido aviso se a referid IaIaaif defeito for recusadaQa
(antecipadamente \treX*	 y1'ute) por toclos os diretores corn direito a'rt' pa i-eferida assernbleia,
e a quern  aviso nQ\(oi1Ieyb1ambnte entregue. A-presènca de urn diretpij!kaj	 • da assembleia dave ser

considet-ada devtdarnentfloJcebirnefltO cit urn avisO anterior, Cu U3U'aYf	 de qualquer exigéncia:

de avise peLo referidi.dj	 . 	 .\	 .	 r
S 1) (uii(n,m ins AnihieiAsdaDiretOria.

dove s-er constituido &ia,pf -	 pessoalniente, ott pot
nilar. do no mInito	 r -- s diretores qua sejarn
mb1eia. Se deritrq. mei	ra (cc dentro do refèrido
posade5idir).cio*iqt4r-k) determinado para a reajizacão
r	 cia Diretoria deve permanecer

adiItuqu.Tho .çstiver presents dentro de meia hora
rme-o presidents 0assmbIeia possa decidir) do horarte
aqssen*1e cia Dtretoria Lieve ser adiada de acordo corn as
y dèvectealizado ari:UmaassernbIeia cia Diretoria. exceto

55.1 Urn quóruni
telefone, ott por equIftt
tegalmente designados a parti

conforme oprçsi
ja cia Diretoria;.urn

mesmo dia, na seti

referidO maior,
a a realizaçflcNi
Cláusula 55;:N
uisitado estivet

5 91Q[&7fode, de tempos em tempos, eleger per rneio de resoluçao, ou de outma forma, nornear urn
diretor pam ser presidente ott vice-presidents e determinar o periodo pam o qual qua!quer rcfèrida pessoa
possa - deter o referido cargo. 0 presidents, ou na sua ausëncia, o vice-presidents deve presidur em
assembleias cia Diretoria, mas se nenhurn referido presidente ou vice-presidente for eleito ou norneado, ott
se em qua(quer assemblela o presidente ou vice-presidente näo estiver presents dentro cia IS (quinze)
minutos apes o horário deterrriinado para a realizaçao da referida assembleia, ott se o presidents ott o vice-
presidents se recusar Cu estiver impossibilitado de presidir a referida assernbleia, os diretores presentes
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devcräo eseother urn dentre ales para seT o presidente cia referida assembleia. 0 presidente não dave ter urn
segundo voto au voto decisivo em nenhuma assernbleia da Diretoria. 0 Diretor Executivo da Sociedade
pode ado servir como presidente da Diretoria, exceto conforrne de acordo corn a SeçAo 121 da Lei.
51 Validade dos Atos.
Sujeito as provisöes da Lei, todas as açôes bonafide de qualquer assembicia cia Diretoria, ou de urn Cornitë
cia Diretora, ou de qualquer pessoa agindo na qualidade de diretor, ou de urn mernbro do referido Comité
cia Diretoria dave, nAo obstante que isto seja posteriormente descoberto qua houve algurn defeito na
nomeaçäo de qualquer referido diretor, on o referido Coi-nitë da Diretoria, ou pessoa qua age conforme o
supracitado, cxi que eles ou qualquer urn deles fossem desqusJificados, ser trio valido como Sc cada referida

pessoa tivesse sido devidamente norneada, ouitivçsse.4 pv.idamente coritinuado no cargo e era qualificado.
DmEflmYt$,GUIIVO

58 Nomeacflo de urn flEet
58.1 Sujeito As Clausulas e
Sociedade.
58.2 Sujeko ao Contrato S
poderes, autoridacles e
qualqucr limitação de 4c4
restriçäes conforme aWl!
despedir quaIquer(quikqc'
pessoa deve continuaq
de acordo corn a Cla4i1M
tempo, e nomeia
583 A Diretoria
normas de qualque	 1s
qualquer contrato en - -
referida(s) pessoa(s)
59 Autoridades do eth
59.1 Sujeito a Lei; J1M
deveräo set aquele
de tempos em tempos, coil
quaisquer referidos poderes,
59.2 A administracAo e ac.
determinadas pela Diretor
autoridades do Dirét&E
todos os-andwrA dè azIMñth

a .wneagao avuirc
L	 sin o, pde seN
set feitanas referidth- co
, de -trnpos em iempøs, de
s) pcssoA(s) de sèu emprego I

liretor cia Sociedade, esetq
r slias au ton esdad corn re1aç
u bu .seu lugaresl	 -
e4pos-(sujeito As prqvis6s ci
na quais-es valores mobiiii
5quer) refcrida(s) psea(s) e

s.

nomear urn diretor exeeuUvo da

a a concessAO cia quaisquer
mpo determinado, ou scm

ito As referidas limitaçOes e
Diretoria pode remover ou
'Executivo (mas a referida

o,do estiver ern vacância
ntpcifico ou periodo de

r lei ap!ieavel, ou das
est'cjam listadas, e de
rrninar o salario cia(s)

do diretor executivo
10. A Diretoria pode,
ou. revogar todos on

de acordo,corn as politicas
alé.rn dè. todos os poderes a
gaçäo 4pacirna mencionado,
ninvestidos pela Lai, on pelo

I

ve 1zer corn que asaas de todas as As emb1eiasGerais cia Sociedade sejam registadas
asnomeaçöes tdfretdseMembros da-Ditecão,edosprocedimentos de todas as

eçao e de dos os Comités cia Diretoria. As referidas alas devern apreseritar os nornes
em todos os negócios realizados nas referidas assembleias. Quaisqucr referidas atas

inbIeia. quando pretendidas serern assinadas pelo presidente da referida assernbleia, ou da
sveitjtia subsequente, ou pelo presidente da Diretoria cu pelo Secretàrio da Sociedade. seth
irrace dos fatos declanidos nas mesmas. As Atas de uma assemblela devem ser mantidas no
palo periodo e cia forma preserita pela Lei. -

DIVIDENDOS E RESERVAS
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na cpnta d Y194or nominal de seus
do esti sthf6ç'go scm considerar a

, qtlaindq' b fbi solicitada para
cie4aØè paJüros ao Acionista, näo
a qtitj4	 na conta cia açâo.

tvos especificos, e em
fixos. de quaiquer outra

niesmo, iia proporejo
respectivos bens
prémia pago pelaktp
pagamento, ou co
deve ser eonsiderado,'$
64 Juros.
Nenhum dividA
65 gament
65.1 Urn divi
particular, peladistribul
empresa mi em qualquer
65.2 A Diretoria pode de
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61 Reservas,
A Diretoria pode, de tempos em tempos, reservar qualquer(quaisquer) quantia(s) dos !ucros da Sociedade
como uma reserva on reservas para qualqner(quaisqucr) tinalidade(s) que a Diretoria, em seu exelusivo
critérlo, possa considerar adequado, e pode investir qualquer quantia reservada em qualquer forma, e de
tempos em tempos, lidar corn e variar os referidos investimentos, e utilizar todo ou quatquer pafle do
mesmo, a empregar qualquer referida reserva, ou qualqucr pafle dela, nos negócios da Sociedade Sam ser
obrigada a manter a mesma separada dos outros ativos da Sociedade, e pode subdividir on redesignar
qualquer reserva on eancelar a mesma, on aplicar os fundos dessa maneira para outra tinalidade, tudo
conforme a Diretoria possa, do tempos em tempos, considerar adequado.
62 Declaragão de Dividendos.
Sujeito as provisöes da Lei, a Dirotoria aode, deteRos xm tempos, declarar as referidos dividendos
conforme possa parecer para a Direton 	 u t7d	 e c m ue a Sociedade pague os refeildos
dividendos. A Diretoria deve teg	 o tempo pan pagamento dos
referidos dividendos, e a datacorn dircito a isto, contanto que a
referida data nAo seja ante	 Sol	 distrilui	 401' cndo e nenhum Acionista que
deve ser registrado no 	 re!açto a quhtAac9eh\apOs a data de registro ento
determinada, deve ter mreib1(1P em	 foll	 i	 a o as referidas açöes.
63 Quantia Fagável j1oi%féio de:Di$idendos; 	 -.	 cr -":
Sujeito a quaisquer izitOsespects ou'restritii/os cOnferido .aos- porta4ór$ de açöes quanto aos
dividendos, qualquer Øi,yidtfdopago pàIaSociedadotv se distribufdo entre oV.Acionis tas corn direito ac

Eli

65.21 qualquer dinheiro, invéstibjiflutras. ativo4Ae.fmrpartc dos lucros nAo divididos da
§y44VSmanecend6 no cretokii do de kcser on	 de qualquer fiindo do reserva pan a

on para. p cdit61dcujri'fundè•ik reserja pa a-lorizsçAn dos imóveis on de outros

jjs

uaisquerdade, on quau*-q caitro ñtnd$* jrerwa P5sndos.de Thvestimentos ou ativos nas macs do
4i1eisponIvel pan O vjdendQs.nu:Ya1&izaflodos prbuios;recabidos na emissAo clas acôes e

para o crédito da-conta i3r8mio da ação a ser capftalizada e distribuida entre as referidos
rnstas4jfforme possa ter o dirthito de receber o mesmo se distribuido por meio de dividendo e iia

na base que des tiverem o direito ao mesmo como capital;-
parte do referido fundo capitalizado aplicado em nome dos referidos Acionistas no

Cu em valor nominal ou flog referidos prémios confonne a resolução possa fomecer,
açOes näo ernitidas ou. debentures, ou açäo corn dividendos fixos da Sociedade que deverao ser

distribuidos correspondentemente, ou no on pam a pagamento, no todo on em part; da responsabilidade
nao solicitada pan pagamento sabre quaisquer açôes ernitidas, on debentures. on ayão corn dividendos
fixos;-
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65.2.3 a ret'crida distribuiçAo on pagamento dave ser aceito pelos referidos Acionistas em total satisfação de
sua açAo ejuros na referida quantia capitalizada.
66 ImpjantaçAo dos Poderes de acordo corn a Cláusula 65.
Pam a finalidade de dar pleno vigor e efeito a qualquer resoluçAo de acordo corn a Cláusula 65, a scm
derrogaçao das provisöes cia Cláusula 11.2, a Diretoria pode resolver qualquer dificuldade que poa
decorrer corn relacao A distribuiçao, conforme ala considere aconseihAvel, e cm particular, pode ernitir
certificados pan outros valores mobiliários, a pode fixar o valor pan a distribuiçao de qusisquer ativos
especificos, e pode determinar que os pagamentos em dinheiro devam set realizados a qualquer Acionista,
rnediante o estabelecirnento do valor entâo fixado, on qua as fraç&s de manor valor em comparação corn o
valor nominal de urna açAo possam ser desconsideradas a fim de ajustar os direitos de todas as panes e
pode investir qualguer ret'erido dinheiro, acôes, debêntus, açöes corn dividendos fixos ou ativos
especificos em fiduciádos nos referidoy	 as pan ft, corn curdle an dividendo on ao fundo
capitalizado conforine possa pafriec j7	 Ihavel pat JNjj4dri4\Quando necessário, urn contralo
adequado deve ser elaborado de	 - cç	 :a{secao 29a	 i,4 a'1Diretoria pixie nornear qualquer
pessoa pam assinar a refe - .	 em pome das pessos-or4-dircito ao dividendo ou ac,fundo
capitalizado.	 - 
67DividcnclosdeAyoesNI
67.1 Scm dcrrogaçäo a claWu]a 63, a Diretoria pode dar uma instrl!cãq e dcvera impedir a distribuiçäo
de urn dividendo aos 06	 ores de açoes, a quantia intagral pagãvelcoxhrelaçao . aquai nâo foi paga.
67.2 A Diretoria podediir cia quaicjuer dividendo pagável a qualquer Acioistp, todas as quantias em
dinheiro (Se houver)tupène pagável pelo referido Acionista cia Sociedade en?J	 this soliciracOes de
pagarnerno, ou de gtlt- , cpr relaçAo ãsaØes da Societhdc.
68Reteneao dos bividetAnt-' 	 Y.
68.1 A Diretoria
distribuivel corn relaçãc
on para a satisfaçy
garantia existe.
68.2 A Diretoria
distribuivef corn re!a
se tornar urn Acionista,
ate que a referida oessoz

dividendo, ou outras quantias
qual 4 Sociedade possui uina,

ponsäbilidades ou obrigacocs

Cu oijtns

gAvel Cu propriedade
se aplicar a mesina na,
rn relaçAo as quais a

>7
hym\gagavel ou propncdade
*iCjla 23 tern o direito de
:Iwi clireito de transferência,
'u dave transferir a mesma.

na
DuqI ! jualquerpesoa que esti%'er.sob
set0rn5 unrAzsta corn relaçaoaref

1 gasvw1Ienaos nao recIarna&%-t	 a4inheivo2çsagaver-cdm relayäo a urna açao, podern serUAO
outra forma usaddi31aDjretojja pqra o	 da Sociedade ate set reivindicado 0

iØo	 Diretoria de .qualquer dividendo nâà reclamado;.ou de outras quantidades do referido
conta separada nAo deve cQnstitujr a Spciedade como fiduciaria corn relacAo a isto e

uer diindo nAo reclarnado -após a perIddo de.. tdois) anus da data de declaraçAo do referido
oSoMisqUer outras referidas. luantias em dinheiro näo. reclamada apes urn perfodo similar a

quit a mesma fbi pagAvel, devern 5cr prescritäs e devem ser revertidas pam a Sociedade.to ^"U.QUVI I 	 -a Diretoria possa, a scu criterio, fazer corn que a SocLedade pague quaiquer referido
ou referida outra quantia em dinheiro, on qualquer parte do mesmo, a urna pessoa que pudesse

ter o direito a isto nâo tenha o mesmo revertido pan a Sociedade.
70 Paamento.
A Sociedade deve ser autorizada a reter qua!quer taxa dos dividendos pagAveis aos Acionistas de acordo
corn as leis a regulanientos aplicaveis. Qualquer dividendo ou outro valor pagavel en-i espécie corn relaçAo
a uma açiIo pode ser pago corn cheque, ou garantia enviada via correio para, ou deixado no, endereço
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registrado da pessoa corn direito aos mesmos, au por transferéncia para uma conta bancária especificada
peJa referida pessoa (ou. Sc duas ou rnais pessoas estiverem registradas como cotitulares da reicrida açAo,
oil possuem o direito conjunto a rnesma conic ccnsequêricia de marie ou faléncia do portador ou de outra
forma, a qualquer urn das referidas pessoas, ou pam sua conta bancária) cu para a referida pessoa c no
referido endereço conforme a pessea corn direito acs mesmos possa, per escrito. endereçar. Cada referido
cheque on garantia deve ser pagável mediante solicitacAo da pessoa a quem dc ë enviado. ou pam a
referida pessoa conforme a pcssoa corn direito ao rnesrno, conforme anteriormente mencionado, possa
direcionar e pagarnento do cheque ou garantia palo caixa sobre o qual etc é considerado set urn born
pagador para a Sociedade. Cada referido cheque ou garantia deve 5cr enviado, a c-onta e risco da pessua
corn direito ao dinheiro representado pe!o presente.
71 Reeibo de Cotitular.
Sc duas ou mais pessoas estiverem registradas conlo dotjtu}ares de quatquer acao, ou possuirem o direito
conjuntamente a mesma corno consequônci&dc morte on faI&icia do portador, ou de outra forma qualquer
urn deles pode dat urn teethe real para,qua!quer dividendoou outrs quantias em dinheiro pagivei, ou
propriedade distribuivel corn yqJifloàreridaaço.

c01H- :coAs E AUDITOPES
72 Ltvros Contabets	 I

A Diretoria dave manter ès livros contbeis precisos, para serem rnantidosd&acordo corn as provisOes da
Lei, e de quatquer outra aplicaçAo da lei. Os referidos livros contábeis devem sermantidos no Escritório,
ou em qualquer referid9 outro lugar ou lugares, conforme a Diretoria possa coniderar aconselbáv&, e des
sempre devem ser abertos para inspeçAo par qualquer dirttor. Nenhurn Acionisa,I nào sendo urn diretor,
deve ter direito de Inspe6i0ar qualguer conta on Iivro, ou outro documento similar da Sociedade exceto
conforme conferido pot 1d ou autorizado pela Diretoria.	 .,
73 Auditor Externo.'.	 I	 1
o auditor externo cia Sqcedade deve ser escoihido per resolucäo dos Acionistas, e deve servir ate a
proxima Assembleia Gent Ordinfina aeornpanhando a refenda escoiha, on sna remocäo ou substitwcao
precoce por uma
	

Acionistas A nomeação, autoridadek tdirettos c obrigaçOes do auditor
externo da Sociec	 regulados por lei aplithvel, desde que; ho entanto, a Diretoria possa Let a
autoridade pam 4	 criteria, a remuneração do auditor extcrno pox quaisquer serviços, Cu pars
delegar a referida 	 urn Corn ith da Diretoria.

Ctflth
to dii Sociedade devc-aprcs6ntar todos Os seus,planos de trabaiho propostos para a auditoria
Diretoria, o qual deve tera autondade pai-a aprofl-Ios estando sujeitos a quaisquer

seu critërio.	 .	 V

REGISTROS DE FILIAL

ita	 acordo corn as provisOes da Lei e de todos os pedidos e regulamentos eniitidos em virtude
%bssWooc9MWade pode realizar urn registro de filial. ou registros de Acionistas a serern mantidos c-rn

Lava de Israel, conforme a Diretoria possa considorar aconsclhável. C. sujeito a todas as
exigencias aplicáveis da lei, a Diretoria pode, de tempos em tempos, adotar as referidas normas C
procedinientos conforme ela possa considerar aconselhável corn relaflo a rnantcr o referido registro ou
regisiros da filial.

DJREITOS DE ASSINATURAS
76 Direitos de Assinatura.
A Diretoria deve Let o dir-cite de autorizar qualquer pessoa ou pessoas (que nAo necessitarn ser diretores) a
agir e assinar em name da Sociedade, e as açOes e assinatura da(s) referida(s) pessoa(s) em norne da
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Sociedade deve vinealar a Sociedade enquanto a(s) referida(s) pessoa(s) agiu e assinou dentro do escopo de
sua ou suas autoridades.

AVISOS
77 Avisos'.

Conforme alterado por ama i-esoluçAo de acionistas aprovada na asscmbleia geral ordiithria da Sociedade
realizada em 26 dejunho de 2007
77.1 Exceto conforme fornecido de outra forma neste Contrato Social, qualquer aviso per escrito Cu outm
documento, pode ser apresentado pda Sociedacle per quaisquer Acionistas (em sua qualidade de Acionista)
per quaisquer dos métodos a seguir qua possairi, a seu exciusivo eritéric determinar:-
(a)pessoa[mente;-
(b)pot correspondéncia pré-paga (correio aéreo ou mensageiro, se enviado intemacionalmente) endereçada
ao referido Acionista conforme desorito no Registr& . 4e. Acionistas, ou no referido outro endereço,
conforme possa ter designado p	 para a recebimenWaq avisos e de outros documentos -
(c)par cnvio ou farnecirnento do avis&'oiide outro doournejto ou inforrnaçao na forma eletronica pai -d a
referido endereço (se houvq 	 ;.qqflornossa,:iia époea, set natitióadp pth-a a Sociedade per, ou em name
do referido Acionista Para qpela?Jinalidade; ou-
(d)tornando-a disponivelem scu website 	 -
Qualquer aviso par escrito 'oti oütro documento pode ser apresentado' pbr qualquer Acionista (em sua
qualidade de Acionista) da Sociedade oferecendo a mesnia pessoalmente para a Secretärio, cc pam o
Diretor Executivo da Sociedade no Escritório da Sociedade, ou o enviando per correspondência registrada
pré-paga (correio aérogu mensageiro se enviado pan fora de Israel) pars a S&ejedade em seu EscritOrio.
Qualquer refeddo aviso btibutro documento deve set considerado ter side apreseiitdo (I) no case de envia
pelo corrcio, 72 (seténta e4tths) betas apes ter sido enviado (ii) no case de niensageiro, 48 (quarenta e oilo)
horas apOs ter side ónsiado, Oin confirmaço de recebhnento pelo mensageiro (if)no case de entrega feita
pessoalmente na data quando realmente apresentado pessoalmente so referido Acionista ou pars a
Secrctario, ou para o Diretor Executive (conforme possa ser o case) (iv) no caso de entrega na forma
eletrônica. 48 (quaren'táe oit2) horns após ter sido enviado e (v) se apksentado'por meio de urn website,
quando prirneiro dispgnibiliza,do no website, ou, an inais tarde, quando a destinatarta receber (ou for
considerado ter recebido) avisanobre o fate de que o material foi disponibilizado no websute 0 cnvio por
correio on a data de ptiblicaçAo e a data da assembleia devem set ëontada come pane dos dais que
£N5 wMser periodo d viso. Umaviso deve set ceutsiderado ter side devidamente apresentadoea

'LIZ não obstante que e1 tenla sido endereçado erroncamcnte ou faihado, em algum outro
der as provisOes desta CJauauh 77 1

em d]ocasioes eonsecutjy s i.Sociedade liver tentacj6ehvjar ou fomecer os avisos ou outros
r34ima ektrônica para urn endereço no memento sendo notificado urn Sociedade par urn

)oiflsta par*ueIa finalidade, mas a Sociedade estã ciente de qua houve urna faiha de entrega do
de Outro documento, entäo a Sociedade deve, dentro de dois dias Oteis, a partir da

envio, ou fomecirnento do aviso ou de outro documento per correspondência pré-paga
$jmensageiro se enviado intemacionaimente) para o referido Acionista em sen endereço

ara esta funalidade, ama falba de entrega ë quando urn aviso, ou ouut documento enviado na
lorma eletronica é devolvido não entregue pta a Sociedade, on a seu agente corn uma mensagem
declarando que a entrega nan foi bern sucedida a partir do endereço para o qual fbi enviada
77.3 A Diretoria pode, de tempos em tempos, emitir on adotar os termos e condiçoes relacionados ao usa
das cornunicaçôes por melos eletrônicos, on por meios de urn we sill pan a envio on foi-necimento de
av'sosou de outros documentos par, ou pan a Sociedade (seja autorizado on necessário set enviado Ct:
fornecido pela Lei ou de antis forma) para on par urn Acionista, ou para on per qualqucr pessos corn
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direito Nra desfrutar ou exercer todos ou quaisquer direitos espccif'cos de urn Acionista corn reIção
Socieclade.
774 Todos Os avisos a serem dodos pam Os Acionistas deveni, corn rclaçäo a qualquer ação Para a qual a
pessoas esi2o conjuntaniente conferidas, ser dodos a qualquer uma das referidas pessoas que estiveren
prirneiramente nomeadas no Registro de Acionistas, ou nos r-egistros de agente de transferencta d;
Sociedade e qualquer aviso dessa forma fornecido, deve ser aviso suficiente aos portadores cia referidt

açâo.
77.5 Quslquer Acionista cujo endereço näo estã descrito no Registro de Acionistas e a quern oäo deve te}
designado por escrito urn endereco para o recebirnento de avisos no deve ter a dircito cit receber qualquei

aviso do Sociedade.
77.6 Nao obstante qualquer outra disposiçAo em contrãcip a este Contrato Social e sujeito as provisOes th
Tel, qualquer aviso a urn Acionista deveséPapresentad'o..qrn.9 avisqp gerat a todos os Acionistas, de acordc
corn as normas e regularnentos aplIca?ls d&qualquer bolsa d valores onde as acöes do Sociedade esñc
Iistadas.
77-7 Sujetto a lei aplicavel, qualpier Acionista, diretor on qualquer outra pessoa designdda para receber c

aviso tie acordo corn este Contrato Social, ou corn a lei apheável, pode renunciar o aviso antecipadarnentt
ou retroativamente, em Ui CMO particular ou em tipo de casos d&gèraimentc 'e, se for o caso, o aviso sert

corisiderado como tendo sido 'devidarnente apresentado e todos os procedirnentos ou açôes pata as quais c
aviso foi necessáriO sera .considerado válido.
77.8 A omissäo acidental de fornecirnento do aviso de uma assemblcia pan qqalq .uer Acionista ou c nAc

recebirnento do avio 'po.r qualguer Acionista designado a receber o aviso, DO deve invalidar os
procedimentos em qualquer, assembleja on qualquer(quaisquer) resoluçAo(ãeS) adotadas pela refenda
assecnbleia.

Th4CpLPABI11DADE, SEGURO E INDENIZAcAO DEIDIEETORES
78 Ineulpabilidade, SSiiro.e Indenizacão.
78.1 Sujeflo as provisöes aa< Lei e deste Contrato Social, a Sociedade pode isentar a culpa do Membro cia

Direçào. celebrar uni \opntiato phra a garantia do responsabilidade do qualquer de seus Membros tie
Oircção. ou Se responèabiJizar por indenizar urn Membro de DireçAo.	 -
78.2 Sujeito a lei apltEave'1;qual4uer modificacäo cbs Clausulas 78 a 82 deve ser possivel em vigor e não
deve afetar a obrigaço oü a'pøcidade cia Sociedade de indenizar urn M'ernbro do Direção par qualquer ao
ou ornissäo que ocorra antes da.referidano4ificaflo.
79 Ineulpabilidade dos Memb?os daiflkécAo.
79 I Suieito a Clausula 79 .2, a SocledQde pod isentar urn Membro da Direcão antecipadamente em reiação

de	 Owresponsabilidade q resulte na quebra do brigacao de zelar pela Sociedade.
. ,533 aJf dade nao deve isentar urn Membro do Direcäo de todas ou pane de suas obrigaçöes que
uswwgçwebra cia obngaçao de zelar pela Sociedade, se essa quebra estiver relacionada a distribuiçio
tgptrroc i qe . conforme o ref'erido tenno é definido Lei.

Lc
In
AU Seaura?Ara os Diretores e nara Membros da Diretho.

"9P5c!i'tdjleve celebrar urn contmto pars assegurar a obrigacäo, no todo ou em parte, de qualquer urn
M5	 do DireçAo corn relaflo a urna obrigacAo imposta sabre o referido Mernbro da OireçmaoUI*4ito realizado pelo mernbro da Direçao na qualidade de Membro da DireçAo do Socied2

pod

s4t&'r

^ ô

uaIquer urn dos casos a seguir-
aobrigaç.ao de zelar plaSocidade oupar qualquerQutra-

01a obrigaç5o de Ieaidade a Sociedade, sedo pie o 	
DIW

tn/ rl vas r2 avejs pa assumfr quc seus 
ato Mo tenham /edoo 'flteres305 da SOe/edade.
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